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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e encerra-se às 17 horas e 19 minutos.)

Ata da 170ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 28 de setembro de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência do Sr. Elmano Férrer e da Srª Vanessa Grazziotin. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECERES

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre a 
Sugestão nº 19, de 2014, do Programa Senado 
Jovem Brasileiro, que cria o Programa Bolsa
Jovem Estudante.  

RELATOR: Senador HÉLIO JOSÉ 

I  RELATÓRIO 

A Sugestão Legislativa (SUG) nº 19, de 2014, foi fruto da 
aprovação, no âmbito do Programa Senado Jovem Brasileiro, instituído 
pela Resolução nº 42, de 2010, de projeto proposto pelos Jovens Senadores 
Juliana Prudêncio de Souza, Raquel Iara Lavareda Jamacarú, Maria Jéssica 
Silva de Almeida, Leiliane Gomes da Silva e Gabriel de Paula Campos. 

O art. 1º da proposição institui o Programa Bolsa Jovem 
Estudante, cujo objetivo é estimular a melhora do desempenho escolar e a 
permanência, na escola, dos estudantes do ensino médio.  

O art. 2º prevê que o valor da bolsa, a ser oferecida aos 
estudantes do ensino médio de escolas públicas, deverá ser de R$ 250. 
Esses estudantes devem atender, de forma cumulativa, às seguintes 
condições: comprovarem renda familiar per capita igual ou inferior a 
R$ 600 mensais; apresentarem frequência escolar igual ou superior a 90%; 
terem obtido aprovação sem necessidade de recuperação no ano letivo 
anterior; não serem beneficiários do Programa Bolsa Família; e estarem 
matriculados no ensino regular. 

SENADO FEDERAL 

PARECER Nº 787, DE 2015 
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Determina ainda que os critérios serão avaliados no ano 
anterior ao da concessão do benefício e que o Poder Executivo deverá 
definir, em ato específico, o valor de renda familiar per capita a ser limite 
para o pagamento do benefício.  

O art. 3º indica que os recursos orçamentários para o Programa 
deverão advir do Ministério da Educação (MEC) e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). Incumbe ainda ao Poder 
Executivo compatibilizar as dotações orçamentárias com a quantidade de 
beneficiários, dando prioridade às regiões mais vulneráveis socialmente.  

O art. 4º incumbe ao FNDE a tarefa de estabelecer, por 
resolução, o procedimento para pagamento das bolsas. 

O art. 5º traz a cláusula de vigência, que deverá ser imediata. 

Na justificação que acompanha a sugestão, os Jovens 
Senadores argumentam que a Bolsa Jovem Estudante pode estimular a 
permanência do aluno no ensino médio e melhorar o desempenho escolar, 
além de propiciar ao estudante cuja condição financeira não seja favorável 
a oportunidade de inserção em cursos pré-vestibulares, os quais 
normalmente não teriam condições de custear. 

A proposta foi aprovada em sessão Plenária do Senado Jovem 
Brasileiro, realizada em 21 de novembro de 2014. 

II  ANÁLISE 

Nos termos do inciso I do art. 102-E do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete a esta Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) opinar sobre sugestões legislativas 
apresentadas por associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades 
organizadas da sociedade civil. Além disso, de acordo com o parágrafo 
único do art. 20 da mencionada Resolução nº 42, de 2010, do Senado 
Federal, a CDH poderá analisar proposições advindas do Programa Senado 
Jovem Brasileiro, as quais terão tratamento de sugestão legislativa. Estão, 
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portanto, atendidos os pressupostos regimentais para admissibilidade da 
SUG nº 19, de 2014. 

Cabe lembrar que a apreciação da matéria por este colegiado 
tem caráter preliminar, pois, ainda segundo o parágrafo único do art. 102-E 
do Risf, as sugestões porventura aprovadas pela CDH se transformam em 
proposições de autoria da Comissão e são encaminhadas à Mesa, para 
tramitação regular, com a oitiva das comissões de mérito competentes. 

Quando avaliada pelo Plenário do Senado Jovem Brasileiro, a 
proposta foi considerada positiva e de grande mérito. Os Jovens Senadores 
que a aprovaram concordaram com os autores: o auxílio proposto pode 
incentivar a permanência e melhorar o desempenho escolar dos alunos do 
ensino médio, além de, consequentemente, propiciar condições para o 
acesso qualificado ao ensino superior.  

Assim, em função do mérito da proposta, entendemos que a 
SUG nº 19, de 2014, deve ter a chance de ser debatida nesta Casa. 

Como ressalva, sugerimos, a título de aperfeiçoamento da 
proposta, que seja retirada a restrição a alunos que tenham participado de 
atividades de recuperação em ano anterior, pois acreditamos, dentro dos 
princípios das boas práticas inclusivas educacionais, que esses alunos 
merecem uma chance de refazer sua história acadêmica. Afinal, se 
participaram de programas e ações de recuperação, isso significa que têm-
se esforçado e lutado contra as dificuldades, motivo especialmente válido 
para que façam jus ao estímulo e ao cuidado representados pelo benefício 
proposto.  

Sugerimos ainda, a fim de garantir o atendimento às 
competências próprias do Poder Executivo, que o art. 3º não detalhe quais 
dotações orçamentárias correrão à conta do Poder Executivo, prevendo tão 
somente que a quantidade de beneficiários seja compatibilizada com as 
dotações existentes, dando-se prioridade às regiões mais vulneráveis 
socialmente, e que o art. 4º estabeleça que o procedimento seja detalhado 
por regulamento, não necessariamente do FNDE. 



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 9

III – VOTO 

Em face do exposto, votamos pela aprovação da Sugestão 
nº 19, de 2014, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº   , DE 2015 

Cria o Programa Bolsa Jovem Estudante. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituído o Programa Bolsa Jovem Estudante, 
destinado a estimular a melhora do desempenho escolar e a permanência do 
aluno do ensino médio na escola. 

Art. 2º A bolsa, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta 
reais) é destinada aos alunos matriculados no ensino médio da rede pública 
que atenderem, cumulativamente, as seguintes condições: 

I – apresentem renda familiar mensal per capita igual ou 
inferior a R$ 600,00 (seiscentos reais); 

II – tenham atingido frequência escolar igual ou superior a 
90% (noventa por cento) do total de horas letivas anuais; 

III – não sejam beneficiários do Programa Bolsa Família, 
instituído pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004;  

IV – estejam matriculados no ensino regular. 

646
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§ 1º Os critérios para recebimento da bolsa serão avaliados no
ano anterior ao da concessão do benefício. 

§ 2º O valor para a renda familiar per capita estabelecida
como limite para fins do pagamento do benefício será ajustado de acordo 
com critério a ser definido em ato específico.  

§ 3º As faltas justificadas, nos termos das normas dos sistemas
de ensino, não entram no cômputo para cálculo do percentual a que se 
refere o inciso II.  

Art. 3º A quantidade de beneficiários será compatibilizada 
com as dotações orçamentárias existentes, dando-se prioridade às regiões 
mais vulneráveis socialmente. 

Art. 4º O procedimento para pagamento das bolsas será 
estabelecido em regulamento. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Brasil tem cerca de 42,9 milhões de alunos matriculados em 
escolas públicas, e 7,1 milhões dessas matrículas relacionam-se ao ensino 
médio (1º ao 3º ano). A ideia do projeto em questão é auxiliar e estimular a 
melhora do desempenho escolar e a permanência do aluno do ensino médio 
na escola. 

A realidade do aluno do ensino médio nem sempre é tranquila. 
Grande parte necessita adaptar a vida ao estudo e ao trabalho, por não ter 
condições de se manter apenas com os salários de seus responsáveis. 

O benefício que propomos, além de estimular a permanência 
do aluno no ensino médio, propiciará ao estudante cuja condição financeira 
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não seja favorável a oportunidade de inserção em cursos pré-vestibulares, 
os quais normalmente estariam além de suas possibilidades de custeio. 

Por tais razões, apresentamos esta iniciativa. Trata-se de 
proposição derivada de sugestão dos Jovens Senadores Juliana Prudêncio 
de Souza, Raquel Iara Lavareda Jamacarú, Maria Jéssica Silva de Almeida, 
Leiliane Gomes da Silva e Gabriel de Paula Campos, debatida e aprovada 
durante a legislatura do Programa Senado Jovem Brasileiro – Edição 2014. 

Sala da Comissão, 09 de setembro de 2015. 

Senador PAULO PAIM, Presidente 

Senador HÉLIO JOSÉ, Relator 
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Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 787, de 2015, da CDH, sobre a Sugestão nº 19, de 2014, 
oriunda do Projeto de Lei do Senado Jovem nº 4, de 2014, que conclui pela apresentação do Projeto de Lei 
do Senado nº 646, de 2015, que cria o Programa Bolsa Jovem Estudante.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do Regimento Interno, a matéria vai à CE, para exame do 
mérito.

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 454, de 2013, do 
Senador Sérgio Souza, que altera o art. 83 da Lei
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para restringir 
a possibilidade de crianças viajarem 
desacompanhadas dos pais ou responsáveis. 

RELATOR: Senador TELMÁRIO MOTA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH), para decisão terminativa, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 454, de 2013, do Senador Sérgio Souza, que modifica a 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, conhecida como o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). 

A iniciativa, no seu art. 1º, propõe alterar o art. 83 do 
ECA, a fim de conformar a redação daquele dispositivo aos ditames da boa 
técnica legislativa e de dispensar a exigência de expressa autorização 
judicial para criança desacompanhada dos pais ou responsável viajar para 
comarca não contígua àquela onde reside, desde que acompanhada de 
ascendente ou colateral maior, até o segundo grau, comprovado 
documentalmente o parentesco. 

No art. 2º, o projeto estabelece que a entrada em vigor 
da lei resultante ocorra na data de sua publicação. 

O autor da proposição observa que, nos dias atuais, a 
distância, física ou psicológica, entre a criança e seus pais ou responsáveis, 
contribui para os problemas sociais e psicológicos que afetam o menor. E, 
incidentalmente, a distância possui uma dimensão normativa, prevista no 
ECA, que estabelece critérios para que uma criança possa viajar para fora 
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da comarca onde reside sem a companhia de seus pais ou responsável, ou 
sem expressa autorização judicial. No caso de viagem para comarca sem 
contiguidade com aquela onde vive a criança, o Estatuto prevê a dispensa 
de tal autorização se a criança estiver acompanhada de ascendente ou 
colateral maior, até terceiro grau. Tal possibilidade, aponta o autor da 
proposição, permite que crianças viajem acompanhadas, por exemplo, de 
tios distantes sem seus pais terem conhecimento de tal fato. 

A matéria que ora se analisa, portanto, propõe-se a sanar 
uma situação não antecipada pelo legislador original do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. Nessa esteira, a proposição visa a limitar que possam 
acompanhar a criança, ainda que sem expressa autorização judicial, apenas 
os parentes, ascendentes ou colaterais maiores, de até segundo grau. No 
entendimento do autor da proposição, tal mudança permitirá o 
estreitamento e o reforço dos vínculos entre a criança e seus pais ou 
responsáveis, diminuindo, assim, a possibilidade de abusos. 

A proposição em tela visa, ainda, a corrigir a falha 
técnica legislativa usada na redação do citado art. 83 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e conformá-la aos princípios do correto desdobramento 
dos parágrafos e incisos, nos termos do art. 10 da Lei Complementar nº 95, 
de 1998.  

A matéria foi distribuída exclusivamente à CDH, para 
decisão terminativa. Na passada legislatura, a relatoria coube ao Senador 
Eduardo Suplicy. Iniciada a presente legislatura, a proposição manteve-se 
em tramitação, no termos do art. 332 do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF). Nesta legislatura, a relatoria coube inicialmente ao Senador 
José Maranhão. Como ele deixou de ser membro de CDH, coube a mim 
relatar a matéria. 

Não foram recebidas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

O PLS nº 454, de 2013, é consentâneo com as previsões 
da Constituição Federal em seu art. 22, inciso I, que trata da competência 
privativa da União para legislar sobre direito civil, e nos seus arts. 48, 
caput, e 59, inciso III, que tratam da competência do Congresso Nacional 
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para dispor sobre matérias de competência da União, fazendo-o por meio 
da lei ordinária. 

Nos termos dos incisos III, V e VI do art. 102-E do 
RISF, compete à CDH opinar sobre garantia e promoção dos direitos 
humanos, proteção à família e proteção à infância e à juventude, temas 
estes que guardam afinidade com o projeto em exame. Desse modo, não se 
verificam vícios de constitucionalidade ou, tampouco, de regimentalidade. 
De igual modo, não se constataram vícios de juridicidade nem de 
legalidade. 

No que toca ao mérito, entende-se, contudo, que a 
proposta não merece prosperar. A redução do grau de parentesco daquele 
que pode acompanhar a criança em viagens para fora da comarca de 
residência do menor, de terceiro para segundo, restringirá a companhia 
admissível do menor, para além dos pais, apenas à figura dos avós e irmãos 
maiores. Serão excluídos de tal grupo, portanto, os tios da criança. 

Nesse sentido, é de se reconhecer que os tios 
representam, em incontáveis famílias, papel vital na formação da criança, 
exercendo função fundamental para a qual os pais ou avós se encontram 
impossibilitados de exercer. É da cultura familiar brasileira valer-se de 
parentes para cuidar, viajar ou acompanhar menores de doze anos, hábito 
este que nada mais faz que exercer o dever da família de conceder à criança 
a convivência familiar, conforme preceitua o art. 227 da Constituição 
Federal. 

Ora, é improvável que tios distantes consigam ter acesso 
à criança sem o menor conhecimento por parte dos responsáveis pelo 
menor. Ademais, um diploma legal, por si só, não terá o condão de estreitar 
e reforçar os vínculos entre a criança e seus pais ou responsáveis. Como 
regra geral, o direito deixa-se influenciar pelos costumes e tenta preservá-
los, mas não criá-los. O reforço de vínculos familiares, portanto, deve 
idealmente se dar por instrumento outro que não a lei. 

Conclui-se, portanto, favoravelmente pela manutenção 
do atual teor do art. 83 da Lei nº 8.069, de 1990. 
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III – VOTO 

Em razão do exposto, manifestamo-nos pela rejeição do 
Projeto de Lei do Senado nº 454, de 2013. 

Sala da Comissão, 09 de setembro de 2015. 

Senador PAULO PAIM, Presidente 

Senador TELMÁRIO MOTA, Relator 
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Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 483, de 2013, da 
Senadora Vanessa Grazziotin, que altera a Lei nº 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, para 
determinar que as locadoras de veículos com 
presença nos aeroportos das capitais brasileiras 
disponham de veículos adaptados às pessoas com 
deficiência física e que, no caso das pessoas com 
mobilidade reduzida, os veículos sejam entregues 
no próprio aeroporto. 

RELATOR: Senador VICENTINHO ALVES 

RELATOR “AD HOC”: Senador MARCELO CRIVELLA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 483, 
de 2013, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin. A proposição objetiva 
alterar a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para determinar que as 
locadoras de veículos com presença nos aeroportos das capitais brasileiras 
disponham de veículos adaptados às pessoas com deficiência física e que, 
no caso das pessoas com mobilidade reduzida, os veículos sejam entregues 
no próprio aeroporto. 

As alterações propostas consistem no acréscimo do Capítulo 
VI-A e do art. 16-A à Lei nº 10.098, de 2000. O novo capítulo intitula-se 

SENADO FEDERAL 

PARECER Nº 789, DE 2015 



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 21

“Da acessibilidade no aluguel de veículos”, e seu único artigo, o de nº 16-
A, determina que as empresas de aluguel de veículos ofereçam, em suas 
unidades sitiadas nos aeroportos de capitais estaduais e no Distrito Federal, 
automóveis adaptados a pessoas com deficiência a ser retirados, 
obrigatoriamente, no próprio aeroporto pelo contratante dos serviços que 
porte Carteira Nacional de Habilitação, “vedada a entrega em outros locais 
remotos”. Por fim, a autora estabelece o prazo de um ano, a contar da data 
de publicação da lei, para que esta entre em vigor, de modo a permitir que 
as empresas se adaptem. 

A autora justifica sua proposição argumentando que é 
necessário minorar as dificuldades enfrentadas pelos cadeirantes quando 
alugam veículos em aeroportos, visto que, com frequência, os veículos 
alugados não são disponibilizados no aeroporto, mas sim em outros locais, 
distantes às vezes, sujeitando assim os cadeirantes a uma série de 
dificuldades e mesmo, eventualmente, a humilhações “que não atingem os 
outros clientes”. 

Esta Comissão decidirá sobre o projeto em caráter terminativo. 
Não foram apresentadas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

De acordo com o art. 102-E, inciso VI, do Regimento Interno 
do Senado Federal, compete à CDH examinar matérias sobre a proteção e 
integração social das pessoas com deficiência, o que torna regimental seu 
exame do PLS nº 483, de 2013. 

Não se identificam óbices de constitucionalidade e de 
juridicidade. Ao contrário, o art. 23, inciso II, da Carta Magna determina a 
competência da União para legislar sobre a “proteção e integração social 
das pessoas portadoras de deficiência”, e o inciso XIV do art. 24 da mesma 
Carta reitera essa competência, esclarecendo ser ela concorrente com a dos 
estados e do Distrito Federal. 

Ademais, a regra proposta é nova, geral, imperativa, 
materializa-se na espécie normativa adequada e está de acordo com os 
princípios gerais de direito, caracterizando assim sua juridicidade. 

Quanto ao mérito, observamos que a proposição apenas 
aperfeiçoa o conjunto de diplomas legais que, no espírito da Constituição 
Federal, vêm, desde 1988, oferecendo meios para a obtenção dos fins 
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igualitários abraçados pela Carta Magna, dentre os quais está o de 
promover a integração social, em termos justos, das pessoas com 
deficiência. A autora anota ainda, e com isso concordamos, que a nova 
determinação legal não se reveste de caráter exorbitante, ainda mais em 
razão do prazo de um ano que interpõe entre a promulgação da lei e sua 
entrada em vigor. Portanto, de um modo geral, a proposta é justa, oportuna 
e pertinente à quadra histórica que vivemos. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 483, de 2013. 

Sala da Comissão, 09 de setembro de 2015. 

Senador PAULO PAIM, Presidente

Senador MARCELO CRIVELLA, Relator ad hoc
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Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2014, do 
Senador Lobão Filho, que altera a Lei nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, para estabelecer a 
reserva de vagas em estacionamentos públicos 
para gestantes a partir do sexto mês de gravidez 
e puérperas até trinta dias após o parto.  

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 102, de 2014, de autoria 
do Senador Lobão Filho, pretende alterar o art. 7º da Lei nº 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, que reserva dois por cento das vagas nos 
estacionamentos públicos “para veículos que transportem pessoas 
portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção”.  

A modificação proposta busca adequar-se à nova nomenclatura 
aplicada a pessoas com deficiência e estender a obrigação da reserva legal 
de vagas a veículos que transportem mulheres a partir do sexto mês de 
gestação e até trinta dias após o parto. Ademais, aumenta o percentual da 
reserva legal de dois para quatro por cento do total das vagas do 
estacionamento.  

Por fim, dispõe que o diploma legal entrará em vigor cento e 
oitenta dias após a sua publicação. 

SENADO FEDERAL 

PARECER Nº 790, DE 2015 
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Segundo o autor, a gravidez, embora não seja uma doença, 
gera uma série de condições físicas e emocionais especiais para a mulher, 
sobretudo a partir do sexto mês da gestação e nas semanas seguintes ao 
parto, tornando difícil e, por vezes, doloroso o caminhar. 

Encaminhado ao exame exclusivo e terminativo da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), o projeto não foi 
alvo de emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E, do Regimento Interno do Senado 
Federal, cabe à CDH opinar sobre proposições que afetem os direitos da 
mulher e a proteção à família, caso do PLS nº 102, de 2014. 

Relativamente à constitucionalidade da proposição, importa 
dizer que a competência da União para legislar a respeito do tema está 
definida no art. 22, XI, da Constituição Federal, que trata da competência 
privativa da União para legislar sobre trânsito. Também é adequado o meio 
eleito (projeto de lei ordinária), uma vez que a matéria não está reservada 
pela Constituição à esfera da lei complementar. Irretocável, ainda, é a 
origem da iniciativa de lei sobre a matéria, que não está reservada ao 
Presidente da República nem ao Poder Judiciário.  

Também quanto à juridicidade a proposição se revela 
adequada: possui o atributo da generalidade, inova o ordenamento jurídico, 
apresenta potencial coercitividade e materializa-se como projeto de lei 
modificativa, em consonância com o disposto nos arts. 7º e 12 da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

No mérito, a proposta é condizente com o avanço na legislação 
referente às pessoas com mobilidade física reduzida ou dificultada e com o 
teor da Lei nº 10.098, de 2000, por atender mulheres gestantes e puérperas. 
Ao fazê-lo, considera que pessoas que se enquadram nessas situações têm 
mais dificuldade de deslocar-se por conta do peso extra da criança que 
carregam na barriga, além de levar em conta as modificações que ocorrem 
no corpo logo após o parto.  
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Como exposto na justificação do projeto, “a gravidez, embora 
não seja uma doença, gera uma série de condições físicas e emocionais 
especiais para a mulher, sobretudo a partir do sexto mês de gestação e nas 
semanas seguintes ao parto. [...] a sociedade que abriga as mulheres pode, 
isso sim, reconhecer tais circunstâncias e chamar para si a 
responsabilidade, civilizatória em alto grau, de mitigar as dificuldades que 
advêm da gravidez”. 

Além disso, a matéria tem repercussão na área de segurança 
pública. É notório o número de abordagens às pessoas quando estão 
justamente entrando ou saindo de seus veículos, situação que reclama uma 
ação positiva do Estado. O projeto, assim, ameniza o problema, ao menos 
em relação a determinados grupos da população temporariamente mais 
vulneráveis.  

III – VOTO 

Em vista do exposto, o voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei do Senado nº 102, 
de 2014, e, no mérito, por sua aprovação. 

Sala da Comissão, 09 de setembro de 2015. 

Senador MARCELO CRIVELLA, Presidente Eventual

Senador PAULO PAIM, Relator
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Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 219, de 2014, do 
Senador Vicentinho Alves, que altera a Lei nº 
10.098, de 19 de dezembro de 2.000, para prever 
a obrigatoriedade da oferta, em espaços de uso 
público, de brinquedos e equipamentos de lazer 
adaptados para utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

RELATOR: Senador MAGNO MALTA 

RELATOR “AD HOC”: Senador MARCELO CRIVELLA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) o Projeto de Lei do Senado nº 219, de 
2014, de autoria do Senador Vicentinho Alves, que altera a Lei nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000, para prever a obrigatoriedade da oferta, em 
espaços de uso público, de brinquedos e equipamentos de lazer adaptados 
para utilização por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.  

Para tanto, o autor propõe a mudança da redação do parágrafo 
único do artigo 4º da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, a Lei de 
Acessibilidade. Em sua forma atual, a norma determina que apenas em 
parques de diversões, públicos ou privados, deverá proceder-se à instalação 
de equipamentos próprios ao uso por pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. Com a alteração proposta, amplia-se a 
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obrigatoriedade, de maneira a abranger os brinquedos e equipamentos de 
lazer existentes também nas vias públicas e nos demais espaços de uso 
público, bem como nas respectivas instalações de serviços e mobiliários 
urbanos.  

O autor justifica sua proposição reafirmando os direitos dos 
infantes, das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e, 
principalmente, pela crítica ao caráter excludente da formulação hoje em 
vigor, a ser superada pela alteração proposta. 

A proposição foi distribuída exclusivamente para esta CDH, 
que sobre ela decidirá de modo terminativo. 

Não foram apresentadas emendas perante esta Comissão. 

II – ANÁLISE 

Conforme o inciso VI do art. 102-E do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à CDH opinar sobre proposições respeitantes à 
proteção e integração social das pessoas com deficiência, bem como à 
proteção da infância, da juventude e dos idosos, o que torna regimental seu 
exame do PLS nº 219, de 2014. 

Não se observam vícios de constitucionalidade ou de 
juridicidade. 

Quanto ao mérito, só nos cabe elogiar a iniciativa, resultante 
da percepção de resquícios de exclusão social em norma criada justamente 
para combater a mesma. Na quadra histórica em que vivemos, não nos cabe 
senão seguir adiante no grande processo social de redução das 
desigualdades e de inclusão social. A Lei de Acessibilidade, sem dúvida, 
resulta melhor. 

Perceba-se que, com a proposição, não apenas os parques de 
diversões, públicos e privado, deverão adaptar seus brinquedos, mas 
também deverão estar acessíveis os brinquedos instalados em outros 
lugares, como nas vias públicas e nos demais espaços de uso público 
existentes. 
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III – VOTO 

Conforme o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 219, de 2014. 

Sala da Comissão, 09 de setembro de 2015. 

Senador PAULO PAIM, Presidente

Senador MARCELO CRIVELLA, Relator ad hoc
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Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 193, de 2015, do 
Senador Cássio Cunha Lima, que altera a Lei nº
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que trata da 
acessibilidade para pessoas com deficiência, 
para estabelecer a obrigação de que todas as 
novas edificações de uso coletivo disponham de 
elevadores com capacidade de transportar 
pessoas em maca. 

RELATORA: Senadora ÂNGELA PORTELA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 193, 
de 2015, de autoria do Senador Cássio Cunha Lima, que altera a Lei nº 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, para estabelecer a obrigação de que 
todas as novas edificações de uso coletivo disponham de elevadores com 
capacidade para transportar pessoas em maca. 

O PLS, em seu art. 1º, acrescenta o inciso V ao art. 11 
da Lei nº 10.098, de 2000, para determinar que todo novo edifício de uso 
coletivo deve obrigatoriamente instalar um elevador que comporte maca. 

O art. 2º da proposição, por fim, determina que a lei 
entrará em vigor 360 dias a partir da data de sua publicação. 

O autor da proposta observa que a retirada de pessoas 
com mobilidade reduzida, em edifícios, é particularmente difícil, sobretudo 
em prédios altos. Ademais, acrescenta que, por vezes, há pessoas cuja 
condição física impossibilita o transporte por cadeiras de rodas. Dessa 
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forma, mostra-se fundamental que novas edificações de uso coletivo, 
públicas ou privadas, instalem ao menos um elevador com capacidade para 
o transporte de macas. O autor conclui que o objetivo da proposição é
garantir acessibilidade aos idosos e às pessoas com deficiência. 

A matéria foi distribuída à CDH, em decisão 
terminativa, cabendo a mim relatá-la. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos incisos III e VI do art. 102-E do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), compete à CDH opinar sobre garantia e 
promoção dos direitos humanos e sobre proteção das pessoas com 
deficiência e aos idosos. A sugestão não padece de vício de 
antirregimentalidade. 

Tampouco há reparos a se fazer no que toca à 
constitucionalidade, à legalidade ou à técnica legislativa da proposição. A 
matéria é consentânea com a Constituição Federal, no inciso XI de seu art. 
22, que trata da competência privativa da União para legislar sobre 
transporte, bem como com o inciso XIV de seu art. 24, que trata da 
competência concorrente da União para legislar sobre proteção das pessoas 
com deficiência. 

A proposição é altamente meritória ao pensar naqueles que, na 
velhice ou com deficiência, encontram severas dificuldades ao terem de ser 
assistidos em ambiente externo às suas residências. 

São justamente essas pessoas, que são impossibilitadas de 
serem transportadas em elevadores estreitos, concebidos para o transporte 
de pessoas de pé, as merecedoras da atenção deste projeto. Pensar naqueles 
em condição de hipossuficiência funcional é respeitar o direito à diferença 
e admitir que, afinal, tal situação pode acometer toda e qualquer pessoa.  
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Destaco, portanto, a importância do projeto, que joga luz sobre 
problema pouco perceptível, mas que, é certo, atinge quotidianamente 
inúmeras pessoas. 

Contudo, como forma de contemplar o princípio da 
razoabilidade, entendemos que a obrigação de instalar elevadores para 
macas só se faz justificável quando o edifício apresentar uma quantidade 
mínima de pavimentos. Afinal, a retirada de pessoa em maca por escada, 
desde que por pouca quantidade de andares, não restará em maior 
incômodo a qualquer das partes envolvidas. 

Nesse sentido, propomos uma emenda ao projeto, inspirada no 
Código de Construção Internacional, de ampla utilização nos Estados 
Unidos da América. Tal código prevê que, de forma a viabilizar resgates 
em caso de incêndio, prédios que, simultaneamente, tenham elevadores e 
ao menos quatro andares, devem oferecer ao menos um elevador que 
comporte maca. Entendemos, assim, de bom alvitre que tais parâmetros 
sejam acolhidos pelo projeto que ora se analisa. 

Ademais, a emenda apresentada visa também a adaptar a 
redação utilizada no projeto às nomenclaturas apresentadas no art. 8º do 
Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Ressalvou-se, por fim, que, 
no caso de edificações privadas, a obrigatoriedade da lei só se aplica a 
edifícios multifamiliares. Assim, fica garantido o direito de que, em 
edificações privadas habitacionais de uma só família, seja instalado 
qualquer elevador, ainda que não comporte maca. 

III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 193, de 2015, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº 1 − CDH 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 193, DE 2015 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 193, de 2015, a 
seguinte redação: 
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“Art. 1º A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 11 .................................................................................... 

................................................................................................... 

V – em novas edificações de uso público, coletivo ou privado 
multifamiliar, com elevador e no mínimo quatro andares para além 
do térreo, deve existir ao menos um elevador que comporte o 
transporte de maca.” (NR)” 

Sala da Comissão, 09 de setembro de 2015. 

Senador PAULO PAIM, Presidente

Senadora ANGELA PORTELA, Relatora
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Da COMISSÃO ESPECIAL DO 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 136, de 2015, da 
Senadora Lúcia Vânia, que dispõe sobre a 
prestação de auxílio financeiro pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
relativo ao exercício de 2015, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País. 

Relator: Senador BLAIRO MAGGI 

I – RELATÓRIO 

Vem para análise desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 136, de 2015, de autoria da nobre Senadora Lúcia Vânia, cujo 
objetivo é fomentar as exportações do País, por meio de auxílio financeiro 
concedido pela União aos estados, Distrito Federal e municípios. 

O auxílio proposto pelo PLS é de R$ 1,95 bilhão e refere-se, 
unicamente, ao exercício de 2015. Os valores deverão ser entregues 
mensalmente em parcelas iguais entre a data da publicação da Lei e o final 
do exercício, e serão rateados entre os estados conforme tabela apresentada 
no Anexo. Do total a ser distribuído, a União entregará diretamente 75% para 
o estado e os restantes 25% aos municípios, na proporção de sua participação
na distribuição da parcela do ICMS de seus respectivos estados. 

Do total a ser entregue à unidade federada, a União descontará 
os valores das dívidas vencidas e não pagas. Uma vez efetuados esses 
descontos, o saldo deverá ser pago em dinheiro ou por meio de títulos do 
Tesouro Nacional, de série especial, com prazo mínimo de vencimento de 10 
anos e com taxa de juros igual ao custo médio das dívidas da respectiva 
unidade federada junto ao Tesouro Nacional. 

Os estados deverão informar ao Ministério da Fazenda os dados 
relativos à manutenção e aproveitamento de créditos de ICMS pelos 

SENADO FEDERAL 

PARECER Nº 793, DE 2015
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exportadores. As regras da prestação da informação serão definidas pelo 
mesmo Ministério em até 30 dias após a publicação da Lei. 

Por fim, o PLS estabelece que a Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

De acordo com a Senadora Lúcia Vânia, desde a Lei 
Complementar nº 87, de 1996 (a Lei Kandir), a União vem compensando 
estados pela perda de arrecadação de ICMS em decorrência das exportações. 
Em 2004, a União instituiu outra modalidade de compensação, o Auxílio 
Financeiro para Fomento das Exportações (FEX), por meio da Medida 
Provisória nº 193, daquele mesmo ano, que liberou R$ 900 milhões para 
estados e municípios. Desde então, outras dez medidas provisórias e um 
projeto de lei foram aprovados com esse propósito.  

Entretanto, esse auxílio financeiro deixou de ser regular, tendo 
o último sido proposto em dezembro de 2013 (pela Medida Provisória nº
629, de 2013), com o pagamento ocorrendo em janeiro de 2014. Assim, de 
acordo com a autora, desde 2014, estados e municípios não estão contando 
mais com transferências da União no âmbito do FEX, provocando 
instabilidade e incerteza na programação financeira dos entes federados 
subnacionais. 

Com o PLS, pretende-se retomar esse auxílio financeiro, pelo 
menos para 2015, o que contribuirá para o equilíbrio fiscal de estados e 
municípios e propiciará a realização de investimentos em áreas prioritárias. 

O PLS foi inicialmente encaminhado para a Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE), para deliberação em caráter terminativo, não 
tendo recebido emendas no prazo regimental. 

Em 2 de setembro, a matéria foi devolvida para Secretaria Geral 
da Mesa (SGM) em atendimento ao Requerimento nº 935, de 2015, que 
instituiu esta Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional (CEDN). Em 
3 de setembro, o projeto foi enviado para esta Comissão, me deu a honra de 
relatá-lo. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do Requerimento nº 935, de 2015, compete a esta 
Comissão Especial proferir parecer sobre proposições legislativas que tratam 
da promoção do desenvolvimento nacional, como é o caso do PLS em tela, 
que dispõe sobre finanças estaduais e estímulos para exportações. 

A matéria não afronta a Constituição Federal de forma a 
inviabilizá-lo. Em particular, a iniciativa parlamentar é legítima. À primeira 
vista, pode parecer estranho um parlamentar apresentar projeto de lei 
determinando que a União transfira determinado volume de recursos para 
estados e municípios, pois isso seria objeto de matéria orçamentária, cuja 
iniciativa é do Poder Executivo, conforme estabelece o art. 165 da 
Constituição. 

Ocorre que o montante de R$ 1,95 bilhão previsto pelo PLS para 
transferência a estados e municípios já está devidamente previsto na Lei 
Orçamentária Anual de 2015, na rubrica 28.845.0903.0E25.0001, Auxílio 
Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
Fomento das Exportações – Nacional. Ou seja, o que o PLS pretende não é 
criar novas despesas para a União, interferindo no processo orçamentário, 
mas, tão somente, disciplinar a forma como os recursos serão alocados.  

Destaque-se que, em 2013, esse auxílio financeiro foi 
regulamentado pela Medida Provisória 629/2013, cujo conteúdo é bastante 
similar ao do PLS. Se a matéria fosse de natureza orçamentária, ela não 
poderia ter sido regulamentada como foi, por Medida Provisória, conforme 
prevê a alínea d do inciso I do § 1º do art. 62 da Constituição Federal.  

Quanto ao mérito, o PLS é mais do que oportuno. São de amplo 
conhecimento as dificuldades financeiras pelas quais passam estados e 
municípios. Também é de amplo conhecimento a necessidade de o País 
ganhar competitividade em suas exportações. Isentar impostos de produtos 
exportados é uma prática internacionalmente utilizada para garantir a 
competitividade de um País. Ocorre que, ao isentar o exportador do ICMS, 
os estados perdem arrecadação, reduzindo sua capacidade de investimento. 
Dessa forma, sem uma compensação, a isenção tributária concedida a 
exportadores pode ter o efeito paradoxal de reduzir a competitividade, ao não 
criar meios para o estado propiciar a infraestrutura física e social necessária 
para o desenvolvimento da atividade exportadora. 
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ps2015-09638 

Não é por menos que a União vem compensando – ainda que 
em valores aquém do necessário – os estados exportadores. Mais 
especificamente, o Auxílio Financeiro para Fomento das Exportações (FEX) 
foi instituído em 2004, por meio da Medida Provisória nº 193, do mesmo 
ano, e liberou R$ 900 milhões para estados e municípios. Desde então o FEX 
vem sendo renovado anualmente. Para 2014 houve um atraso. Somente em 
julho último, o Poder Executivo enviou para a Câmara dos Deputados o 
Projeto de Lei nº 2.455, de 2015, e que tramita atualmente nesta Casa na 
forma do Projeto de Lei da Câmara nº 127, de 2015. 

O PLS nº 136, de 2015, praticamente repete o conteúdo das 
normas anteriores. Mais especificamente, determina que a repartição entre 
estados se dará de acordo com os coeficientes individuais de participação 
definidos pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) e que 75% 
dos recursos serão destinados aos estados e os 25% restantes, aos municípios, 
utilizando os mesmos critérios de rateio do ICMS de seus respectivos 
estados. Da mesma forma que na MPV nº 629, de 2013, e no PLC nº 127, de 
2015, os valores referentes às dívidas vencidas e não pagas da unidade 
federada deverão ser deduzidos do montante a ser transferido. 

Este PLS diferencia-se, contudo, das normas similares para os 
exercícios de 2013 e 2014, ao permitir que a transferência da União seja feita 
por meio de obrigações do Tesouro Nacional de série especial, não 
alienáveis, mas com poder liberatório para pagamento de dívidas. Observe-
se que essa possibilidade estava prevista na MPV nº 193, de 2004, quando 
foi instituído o FEX.  

Ao receber o auxílio financeiro sob a forma de títulos (em 
contraposição a receber em moeda), os estados e municípios não ganharão 
liquidez. Entretanto, nos exercícios futuros, poderão utilizar esses títulos 
para quitar suas dívidas, liberando recursos para investimentos ou outros 
usos. Dessa forma, se a transferência se der sob a forma de títulos, o resultado 
será, na prática, que estados e municípios somente poderão gastar o R$ 1,95 
bilhão ao longo de dez anos. Se fosse em moeda corrente, o gasto poderia 
ser imediato. Do ponto de vista das contas públicas, fazer a transferência sob 
a forma de títulos inalienáveis reduz a pressão sobre o resultado primário do 
setor público consolidado, o que é importante no atual contexto, de forte 
necessidade de ajuste fiscal.  

Algumas correções, contudo, são necessárias para que o projeto 
se adeque às normas jurídicas e à boa técnica legislativa. Em primeiro lugar, 
para afastar quaisquer questionamentos de vícios de iniciativa, propomos 
excluir a menção explícita ao Ministério da Fazenda no § 2º do art. 1º e no 
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art. 6º. Para aprimorar a técnica legislativa, propomos também grafar por 
extenso o nome do imposto ICMS no parágrafo único do art. 3º. Também 
propomos alterar a redação do § 1º do art. 1º para estipular que, caso a Lei 
seja sancionada após 2015, a transferência ocorrerá em uma única parcela. 

III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 136, de 2015, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº 1  - CEDN 

No parágrafo único do art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 
136, de 2015, substitua-se a expressão “da parcela do ICMS” pela expressão 
“da parcela do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS”. 

EMENDA Nº 2  - CEDN 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 136, de 2015, a 
seguinte redação: 

“Art. 1º ................................................................................... 
§ 1º O montante referido no caput será entregue aos Estados,

ao Distrito Federal e aos Municípios até o décimo dia útil de cada 
mês, em parcelas iguais, tantos quantos forem os meses entre a data 
de publicação desta Lei e o final deste exercício, ou em uma única 
parcela, caso esta Lei seja publicada após 31 de dezembro de 2015. 

§ 2º As entregas de recursos ocorrerão na forma fixada pelo
regulamento, observado o disposto no art. 6º.” 

EMENDA Nº 3  - CEDN 

Dê-se ao caput do art. 6º do Projeto de Lei do Senado nº 136, de 
2015, a seguinte redação: 

“Art. 6º O regulamento definirá, em até trinta dias a contar da 
publicação desta Lei, as regras de prestação de informação pelos 
Estados e pelo Distrito Federal sobre a efetiva manutenção e 
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aproveitamento de créditos pelos exportadores a que se refere o art. 
155, § 2º, inciso X, alínea “a” da Constituição. 

.........................................................................................”. 

Sala da Comissão, 

Senador OTTO ALENCAR, Presidente 

Senador BLAIRO MAGGI, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
CEDN, 23/09/2015 às 14h30 - 4ª, Ordinária

Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo(PDT, PT, PP)

HUMBERTO COSTA 1. FÁTIMA BEZERRAPRESENTE

LINDBERGH FARIAS 2. PAULO PAIMPRESENTE PRESENTE

ACIR GURGACZ 3. CRISTOVAM BUARQUEPRESENTE PRESENTE

BENEDITO DE LIRA 4. GLADSON CAMELI

PAULO ROCHA 5. ANGELA PORTELA

TITULARES SUPLENTES

Bloco da Maioria(PMDB, PSD)

EUNÍCIO OLIVEIRA 1. VALDIR RAUPP

SIMONE TEBET 2. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE

ROMERO JUCÁ 3. WALDEMIR MOKAPRESENTE PRESENTE

RAIMUNDO LIRA 4. SANDRA BRAGA

OTTO ALENCAR 5. LÚCIA VÂNIAPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Oposição(PSDB, DEM)

ANTONIO ANASTASIA 1. JOSÉ SERRAPRESENTE PRESENTE

PAULO BAUER 2. VAGO

RONALDO CAIADO 3. WILDER MORAIS

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PCdoB, PPS, PSB, PSOL)

ROBERTO ROCHA 1. RANDOLFE RODRIGUES

FERNANDO BEZERRA COELHO 2. ANTONIO CARLOS VALADARESPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR, PRB)

DOUGLAS CINTRA 1. VAGOPRESENTE

BLAIRO MAGGI 2. VAGOPRESENTE

Não Membros Presentes
DONIZETI NOGUEIRA
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COMISSÃO ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL

TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 136, DE 2015 

Dispõe sobre a prestação de auxílio 
financeiro pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, 
relativo ao exercício de 2015, com o 
objetivo de fomentar as exportações do 
País.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, o 
montante de R$ 1.950.000.000,00 (um bilhão, novecentos e cinquenta milhões de reais), 
relativo ao exercício de 2015, com o objetivo de fomentar as exportações do País, de acordo 
com os critérios, prazos e condições previstos nesta Lei.

§ 1º O montante referido no caput será entregue aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios até o décimo dia útil de cada mês, em parcelas iguais, tantos quantos forem os 
meses entre a data de publicação desta Lei e o final deste exercício, ou em uma única parcela, 
caso esta Lei seja publicada após 31 de dezembro de 2015.  

§ 2º As entregas de recursos ocorrerão na forma fixada pelo regulamento, observado o
disposto no art. 6º. 

Art. 2º As parcelas pertencentes a cada Estado, incluídas as parcelas de seus 
Municípios, e ao Distrito Federal serão proporcionais aos coeficientes individuais de 
participação discriminados no Anexo desta Lei.

Art. 3º Do montante dos recursos que cabe a cada Estado, a União entregará 
diretamente ao próprio Estado 75% (setenta e cinco por cento), e aos seus Municípios, 25% 
(vinte e cinco por cento). 

Parágrafo único. O rateio, entre os Municípios, das parcelas de que trata o caput
obedecerá aos coeficientes individuais de participação na distribuição da parcela do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
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Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) de seus respectivos 
Estados, aplicados no exercício de 2015. 

Art. 4º Para a entrega dos recursos à unidade federada, a ser realizada por uma das 
formas previstas no art. 5º, serão obrigatoriamente deduzidos, até o montante total apurado no 
respectivo período, os valores das dívidas vencidas e não pagas da unidade federada, na 
seguinte ordem:  

I – primeiro as contraídas junto à União, depois as contraídas com garantia da União, 
inclusive dívida externa, e, somente após, as contraídas junto a entidades da administração 
indireta federal; e

II – primeiro as da administração direta e, depois, as da administração indireta da 
unidade federada.

Parágrafo único. Respeitada a ordem prevista nos incisos I e II do caput, ato do Poder 
Executivo Federal poderá autorizar:  

I – a quitação de parcelas vincendas, mediante acordo com o respectivo ente federado; e  

II – quanto às dívidas junto a entidades da administração federal indireta, a suspensão 
temporária da dedução, quando não estiverem disponíveis, no prazo devido, as necessárias 
informações.  

Art. 5º Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada, equivalentes ao 
montante das dívidas apurado na forma do art. 4º, serão satisfeitos pela União pelas seguintes 
formas:  

I – entrega de obrigações do Tesouro Nacional, de série especial, inalienáveis, com 
vencimento não inferior a 10 (dez) anos, remuneradas por taxa igual ao custo médio das 
dívidas da respectiva unidade federada junto ao Tesouro Nacional, com poder liberatório para 
pagamento das referidas dívidas; ou

II – correspondente compensação. 

Parágrafo único. Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada 
equivalentes à diferença positiva entre o valor total que lhe cabe e o valor da dívida apurada 
nos termos do art. 4º, e liquidada na forma do inciso II deste artigo, serão satisfeitos por meio 
de crédito, em moeda corrente, à conta bancária do beneficiário.

Art. 6º O regulamento definirá, em até 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Lei, 
as regras de prestação de informação pelos Estados e pelo Distrito Federal sobre a efetiva 
manutenção e aproveitamento de créditos pelos exportadores a que se refere o art. 155, § 2º, 
inciso X, alínea “a” da Constituição Federal. 

§ 1º O ente federado que não enviar as informações referidas no caput ficará sujeito à
suspensão do recebimento do auxílio de que trata esta Lei.  

§ 2º Regularizado o envio das informações de que trata o caput, o repasse será retomado
e os valores retidos serão entregues no mês imediatamente posterior.  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO 

AC 0,06216%
AL 0,33683%
AM 0,97522%
AP 0,00000%
BA 2,97970%
CE 0,00740%
DF 0,00000%
ES 5,29791%
GO 7,64245%
MA 1,28293%
MG 18,38314%
MS 4,34912%
MT 21,65668%
PA 10,70696%
PB 0,14502%
PE 0,00000%
PI 0,18616%
PR 6,89188%
RJ 4,08803%
RN 0,40284%
RO 1,44348%
RR 0,02910%
RS 8,91962%
SC 2,81064%
SE 0,18516%
SP 0,00000%
TO 1,21756%

Total 100%

Sala da Comissão, 23 de setembro de 2015 

Senador OTTO ALENCAR, Presidente 

Senador BLAIRO MAGGI, Relator
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ABERTURA DE PRAZO

Abertura do prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 454 e 483, de 2013; 102 e 219, de 2014; e 193, de 2015, 
sejam apreciados pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno (Ofícios nº 134, 132, 
136, 131 e 138, de 2015, da CDH).

São os seguintes os Ofícios:

g/ oí

ll P^^

SENADO FEDERAL
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

OF . N°. 134/15 ® CDH
Brasília, 9 de setembro de 2015.

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília - DF

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nos termos do art. 58, § 2 0
, I, da Constituição combinado com o §2°

do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa
Excelência que esta Comissão rejeitou, em caráter terminativo, o Projeto de Lei
do Senado n°454, de 2013, de autoria do Senador Sérgio Souza. A proposição
em apreço tinha a pretensão de alterar o art. 83 da Lei n° 8.069, de 13 de julho
de 1990, para restringir a possibilidade de crianças viajarem desacompanhadas
dos pais ou responsáveis.

Atenciosamente,

a or ulo Paim
Presidente

ol)H

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Senado Federal Praça dos Três Poderes Anexo II — Ala Senador Nilo Coelho, sala 4 Aj CEP 70165-900 1 Brasília DF

Telefone: +55 (61) 3303 2005 1 Fac-símile: +55(61) 3303 46461 scomcdh c,senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

OF. N°. 132/15 - CDH
Brasília, 10 de setembro de 2015.

LJ

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília - DF

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nos termos do art. 58, § 2°, I, da Constituição combinado com o §2°
do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa
Excelência que esta Comissão aprovou, em caráter terminativo, o Projeto de Lei
do Senado n° 483, de 2013, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin. A
proposição em apreço altera a Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para
determinar que as locadoras de veículos com presença nos aeroportos das
capitais brasileiras disponham de veículos adaptados às pessoas com
deficiência fisica e que, no caso das pessoas com mobilidade reduzida, os
veículos sejam entregues no próprio aeroporto.

Atenciosamente,

ena ór a o Pai
Presidente

^t#^vsìcsczc+ifi d^% +iY-'. n'm-^i-re

------
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Pa rticipativa

Senado Federal 1 Praça dos Três Poderes 1 Anexo II — Ala Senador Nilo Coelho, sala 4 AJ CEP 70165-9001 Brasília DF
Telefone: +55 (61) 3303 2005 1 Fac-símile: +55(61) 3303 46461 scomcdh u senado.gov.br
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SENADO FEDERAL

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

OF. N°. 136/15 - CDFI
Brasília, 10 de setembro de 2015.

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do. Senado Federal
Brasília - DF

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nos termos do art. 58, § 2°, I, da Constituição combinado com o §2°
do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa
Excelência que esta Comissão aprovou, em caráter terminativo, o Projeto de Lei
do Senado n° 102, de 2014, de autoria do Senador Lobão Filho. A proposição
em apreço altera a Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para estabelecer
a reserva de vagas em estacionamentos públicos para gestantes a partir do
sexto mês de gravidez e puérperas até trinta dias após o parto.

Atenciosamente,

®Ul®—
Presiden

__. _._.ffiy:bmr e^r-v/-^syrscr̂ a^eawv+ahw..+•

r^

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa L
Senado Federal 1 Praça dos Três Poderes 1 Anexo II — Ala Senador Nilo Coelho, sala 4 A CEP 70 165-900 1 Brasília DF

Telefone: +55 (61) 3303 2005 1 Fac-símile: +55(61) 3303 46461 scomcdh a,senado.gov.br
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Brasília, 10 de setembro de 2015.

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília - DF

SENADO FEDERAL

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

OF. N°. 131/15 - CDH

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nos termos do art. 58, § 2°, I, da Constituição combinado com o §2°
do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa
Excelência que esta Comissão aprovou, em caráter terminativo, o Projeto de Lei
do Senado n° 219, de 2014, de autoria do Senador Vicentinho Alves. A
proposição em apreço altera a Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para
prever a obrigatoriedade da oferta, em espaços de uso público, de brinquedos e
equipamentos de lazer adaptados para utilização por pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Atenciosamente,

dorPa Paimi
Preside

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Senado Federal Praça dos Três Poderes ( Anexo II — Ala Senador Nilo Coelho, sala 4 A 1 CEP 70165-9001 Brasília DF

Telefone: +55 (61) 3303 2005 1 Fac-símile: +55(61) 3303 46461 scomcdh u senado.gov.br
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Brasília, 10 de setembro de 2015.

=111130

â

hm
SENADO FEDERAL

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

OF. N°. 138/15 - CDH

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Brasília - DF

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nos termos do art. 58, § 2°, 1, da Constituição combinado com o §2°
do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa
Excelência que esta Comissão aprovou, em caráter terminativo, o Projeto de Lei
do Senado n° 193, de 2015, de autoria do Senador Cássio Cunha Lima, e a
Emenda n°1-CDH. A proposição em apreço altera a Lei n° 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, que trata da acessibilidade para pessoas com deficiência,
para estabelecer a obrigação de que todas as novas edificações de uso coletivo
disponham de elevadores com capacidade de transportar pessoas em maca.

Atenciosamente,

/24 t' 193 d 201
S,

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Senado Federal Praça dos Três Poderes 1 Anexo 11 Ala Senador Nilo Coelho, sala 4 A 1 CEP 70165-900 Brasília DF

Telefone: +55 (61) 3303 2005 1 Fac-símile: +55(61) 3303 4646 1 scomcdh@senado.gov.br
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Abertura do prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 136, de 2015, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 
91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno (Ofício nº 5, de 2015, da CEDN).

É o seguinte o Ofício:
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Abertura do prazo até o encerramento da discussão, em turno suplementar, perante a CDH, para ofere-
cimento de emendas ao Substitutivo do Projeto de Lei do Senado n° 205, de 2012 (Ofício n° 142, de 2015, 
da CDH).

É o seguinte o Ofício:
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AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Aviso n° '(t) --GP/TCU
Brasília, de setembro de 2015

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Oficio n° 1.361 (SF), de
22/9/2015, por meio do qual Vossa Excelência encaminha a esta Casa o Reque rimento n° 714/2015,
de autoria do Senador Alvaro Dias, solicitando a realização de "audito ria nas contas dos recursos
arrecadados pelo Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante — AFRMM, período
compreendido entre os anos 2005 e 2014, especialmente a fim de que seja avaliada a administração
e aplicação dos recursos arrecadados, notadamente no que diz respeito a financiamentos feitos com
recursos do AFRMM a empresas objeto de investigação na Operação Lava Jato."

A propósito, informo a Vossa Excelência que o refe rido expediente, autuado neste
Tribunal como processo n° TC-025.568/2015-9, foi remetido à Secreta ria-Geral de Controle
Externo (Segecex) do TCU, para adoção das providências pe rtinentes.

Atenciosamente,

ARO CEDRAZ DE OLIVEIRA

A Sua Excelência o Senhor
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal
Brasília - DF

, : / C4
r Ira /^^F

i

i 3ç zc x }:- f 343,''
^xc.
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 SENADO FEDERAL 
AVISO  Nº 59, DE 2015
     ( nº 1.080/2015, na origem)
( do Tribunal de Contas da União)
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(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)
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MATÉRIA RECEBIDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Altera a redação do art.  167 da
Constituição Federal.

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda
ao texto constitucional:

Art. 1º  O art. 167 da Constituição Federal passa a vigorar com a
seguinte alteração:

“Art. 167.  ..........................................................................................

..............................................................................................................

§ 6º  A União diretamente ou por meio de qualquer ato
normativo não imporá ou transferirá qualquer encargo ou
prestação de serviços aos Estados, ao Distrito Federal ou aos
Municípios sem a previsão de repasses financeiros necessários ao
seu custeio.

§ 7º  O disposto no § 6º aplica-se ao disposto no inciso V do
art. 7º e aos demais pisos salariais cuja competência de definição
foi delegada à União.

§ 8º  É vedada a aprovação dos atos previstos no § 6º sem que

SENADO FEDERAL

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

128, DE 2015 
(Nº 172/2012, NA CÂMARA DOS DEPUTADOS)
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exista dotação orçamentária no orçamento da União destinada ao
seu pagamento ou sem que estejam acompanhados de aumento
permanente de receita ou redução permanente de despesa no
âmbito federal que compense os efeitos financeiros da nova
obrigação assumida pela União, com os atos somente passando a
vigorar, nos dois últimos casos, quando implementadas as medidas
compensatórias.” (NR)

Art. 2º  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua
publicação.

PROJETO ORIGINAL  
http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/

prop_mostrarintegra?codteor=992122&filename=PEC+172/2012

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA. 
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exista dotação orçamentária no orçamento da União destinada ao
seu pagamento ou sem que estejam acompanhados de aumento
permanente de receita ou redução permanente de despesa no
âmbito federal que compense os efeitos financeiros da nova
obrigação assumida pela União, com os atos somente passando a
vigorar, nos dois últimos casos, quando implementadas as medidas
compensatórias.” (NR)

Art. 2º  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua
publicação.

PROJETO ORIGINAL  
http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/

prop_mostrarintegra?codteor=992122&filename=PEC+172/2012

À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA. 

EXTINÇÃO DE COMISSÃO

A Presidência recebeu o Ofício n° 2, de 2015, do Presidente da Comissão Especial para análise do Pro-
jeto de Lei do Senado n° 131, de 2015, comunicando o encerramento dos trabalhos sem apresentação de 
relatório final.

É o seguinte o Ofício:

Respeitosamente,

•
Senado Federal

= Secretaria Geral da Mesa
- = Secretaria de Comissões

Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito

Oficio n°02/2015 — CTPLS131

Brasília, 22 de setembro de 2014

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal

Assunto: Encerramento dos Trabalhos da Comissão

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que não foi aprovado Relatório Final dos

trabalhos da Comissão criada pelo ATS 22 de 2015 para discutir o PLS 131, de 2015.

Folha. n°

Senado Federal
Praça dos Três Poderes, Anexo II, Ala Alexandre Costa, sala 15 - Subsolo

CEP 70.165-900- Brasília/DF; telefone (61) 3303-3490

Os Projetos de Lei do Senado n°s 400, de 2014; e 131, de 2015, que tramitam em conjunto, vão à 

CCJ, CAE e CI.
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TÉRMINO DE PRAZOS

Encerrou-se em 24 de setembro o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 58, de 2015.

Não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente.
Encerrou-se no dia 24 de setembro o prazo fixado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem in-

terposição do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário dos Projetos de Lei do Senado nºs 
421 e 606, de 2011; 92 e 351, de 2012; e 437, de 2013.

Tendo sido aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 606, de 2011, vai à Câmara dos Deputados. 
Tendo sido rejeitados os Projetos de Lei do Senado nºs 421, de 2011; e 437, de 2013, vão ao Arquivo.

REQUERIMENTOS

SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1099, DE 2015

Nos termos do art. 255, inciso II, alínea "c", item 12, do Regimento Interno 

do Senado Federal, REQUEIRO que o PLC 133/2015, que “Altera a Lei nº 12.592, de 18 de 

janeiro 2012, para dispor sobre o contrato de parceria entre os profissionais que exercem as 

atividades de Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador e Maquiador 

e pessoas jurídicas registradas como salão de beleza.”, além da Comissão constantes do

despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa – CDH.

Sala das Sessões,

Senador PAULO PAIM

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente)
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SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
Nº 1100, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a 

tramitação conjunta da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) no 76, de 2013, que 

“dá nova redação ao art. 177 da Constituição Federal, para permitir a delegação da 

execução das atividades de pesquisa, lavra, enriquecimento e reprocessamento, 

industrialização e comércio de minérios nucleares e seus derivados”, com a PEC nº 53, de 
2014, que “Dá nova redação aos arts 21 e 177 da Constituição Federal, para permitir que a 

União delegue a execução das atividades de pesquisa, lavra e comércio de minérios e 

minerais nucleares” por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões,

Senador VALDIR RAUPP

(À MESA PARA DECISÃO)
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SENADO FEDERAL
Gabinete da Senadora VANESSA GRAllÍOTIN

Jjo
REQUERIMENTO N° , DE 2015

Requeiro, nos termos do artigo 218 e do artigo

A Pubiicaç .o,
Encaminhe-se.
Fni , i

J i2/

moo,

co

221 do

Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto de Pesar à

família enlutada representada pela Sra. Joria Tapajós Said, pelo falecimento

do Senhor Di'. AMIM ABDON SAID, que ocorreu no último dia 22 de

setembro, na cidade de Manaus bem como seja encaminhado o referido voto

ao endereço localizado à Rua Teresina 386, apartamento 3A, condomínio

Barão da Vila, Adrianópolis, Manaus/AM. CEP. 69.057.070.

to
C,

oJUSTIFICAÇÃO N
co

co
C

A Medicina amazonense perdeu o radiologista Dr. Amim

Said, um dos pioneiros da atividade no Estado. O Dr. Amim era casado com

a empresária Joria Tapajós Said e tinha dois filhos. à
CO

Nascido em 17 de Novembro de 1930 em Manaus, filho de
Abdon Said Made e Raimunda Bezerra Said.

Formou-se em Medicina em 1957, na Faculdade Federal da

Bahia, retornando para Manaus dois anos depois.

Pioneiro da Radiologia do nosso Estado, que após

Especialização no Rio de Janeiro com Mestres da Radiologia como, Dr.

Emílio Amorim, Dr. Nicola Caminha, fundou com muito orgulho a ri. ,:eira
Recebido em
Hora.

JWiana Amo ima ^Matr. 802 09

ï
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SENADO FEDERAL
Gabinete da Senadora VANESSA GRAllIOTIN

Clínica Radiológica do Amazonas, conhecida até os dias de hoje como

CENTRO RADIOLÓGICO DE MANAUS, uma época que na cidade de

Manaus não havia rede de energia elétrica e com ajuda do pai importou da

Inglaterra um gerador, pois os fabricados no Brasil, não atendiam a demanda

dos equipamentos radiológicos.

Sempre falava "Nunca me arrependi dos sacrifícios que fiz".

Na época em que começou a clinicar, as radiografias eram

reveladas manualmente, em um processo que levava até 7 horas para ser

concluído.

Foi o primeiro a utilizar a revelação automática no Estado,

trazendo uma máquina da Kodak com capacidade de revelar radiografias em

90 segundos.

E seu pioneirismo não parava, foi um visionário, sempre

pensando em investir nas melhorias do sistema de saúde.

Na bagagem, além de trazer o primeiro aparelho de

Ultrassonografia, trouxe também o primeiro Intensificador de Imagens,

muito útil na realização de exames de estômago, potencializando a

Radioscopia em até 10 mil vezes. Com  isso, o trabalho que exigia pelo menos

20 minutos no escuro (para que o profissional tivesse tempo de se adaptar a

falta de luz) passou ser feitos às claras.

A bela biografia de Dr. Said é marcada, portanto, pela

coragem de um homem de vanguarda que sempre buscou caminhos para

impulsionar o avanço tecnológico e o desenvolvimento da me ici i no

W
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SENADO FEDERAL
Gabinete da Senadora VANESSA GRAllIOTIN

estado do Amazonas e no Brasil. Pessoas como ele se perpetuam na história

pelos grandes feitos.

Neste momento de perda e de dor, transmito meus

sentimentos a seus familiares e amigos.

Sala das Sessões, em de setembro de 2015.

Senadora VA t SSA GRA ZIOTIN
PCdoB/Amazonas
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A Publicaçáo
Em e a*

SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador WALTER PINHEIRO

REQUERIMENTO N° , DE 2015 PLEN
Lo

co

Requeiro ao Plenário do Senado Federal, nos termos do disposto no

art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar,

como palestrante, do evento "Energia Solar Fotovoltaica no Brasil", que será

realizado pelo Ministério de Economia e Energia da Alemanha, em parceria com

a EnelgieW'ichier, no dia 09 de outubro de 2015, em Stuttgart-Alemanha, e

acompanhando o Governador do Estado da Bahia nos dias 8 e de 10 a 12, de

outubro de 2015. ó
to
o
o.,
e,

Por oportuno, comunico, nos termos do disposto no art. 39, 1, do

mesmo Regimento Interno do Senado Federal, que estarei ausente do País no

período de 08 a 12 de outubro de 2015. á

Sala da Comissão, em de de 2015

Senador Walt4r Pinheiro

o a

Ala Senador Teotônio Vitela - Gabinete 13 - Anexo 11 - Senado Federal - CEP 70165-900 - Brasília - DF
Fone: (61) 3303-6790 - Fax: (61) 3303-6794
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00100.13338712015-46 (VIA 001)

MEMO. NQ 5 P5 /2015-PRESID.

Brasília, ót Cj de setembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Senador WALTER PINHEIRO
Senado Federal

Senhor Senador,

Cumprimentando-a cordialmente, autorizo Vossa Excelência
para, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, participar, como
palestrante, do evento Energia Solar Fotovoltaica no Brasil, a ser realizado
pelo Ministério de Economia e Energia da Alemanha, na cidade de
Stuttgart-Alemanha, entre os dias 08 e 12 de outubro de 2015.

Atenciosa vente,

/ L/
Senador RE AN C.ALHEIROS ,
President do Senado Federal

ARQUIVO ASSIF'JÁDO ©IGITAL.MENT CÔD1G0 €}E- VERIFICAÇÃO: AD2BDC4200UA7C9F.

COR)Sú.LTE 1 EM hltp:IFAwnv.senado.gov.brlsigadw eblv.aspx.
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00100.1328$612015-45

rJ

SENADO FEDERAL

Gabinete Senador João Capiberibe

À P'blicação
Em r . ,^ ^^.^ t

REQUERIMENTO N° I / DE 2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 55, 111, da Constituição Federal e arts. 13 e 40
do Regimento Interno do Senado Federal, licença para desempenhar missão no
exterior, com ônus para o Senado Federal, em Madrid na Espanha, no período de
13/11/2015 a 14/11/2015, a fim de participar da 40" Conferencia Internacional de
Solidaridad y Apoyo con el Pueblo Saharaui - EUCOCO, conforme o seguinte
documento anexo: Convite da Comissão Organizadora da 40 a EUCOCO.

Comunico, nos termos do art. 39, 1, do Regimento Interno do Senado
Federal, que estarei ausente do País no período de 10/11/2015 a 16/11/2015, para
desempenho desta missão.

Sala das Sessões, 24 de setembro de 2015.

Senador João Capiberibe
(PSB - AP)

l Senado Federal— Praça dos Três Poderes— Anexo 11— Ala Afonso Arinos — Gabinete 08 -- 70.165-900 -- Bras11ia1DF
Telefone: --55 (61) 3303.9011 -- tarai@senador.gov.br

®' ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERiF1 AÇÃO E15E02A3Q00A7GB0.

CONSULTE EM ht1p://wiwsor1ado.gov.b/dJedweb!V,th;p.x
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00100.132866/2015-45 - 00100.13336512815-86 (VIA 001}

SENADO FEDERAL
Presidência

MEMO. N°5 y /2015-PRESID.

Brasília, ,y de setembro de 2015,

Á Sua Excelência o Senhor
Senador JOÃO CAPIBERIBE
Senado Federal

Senhor Senador,

Cumprimentando-a cordialmente, autorizo Vossa Excelência

para, nos termos dos arts. 39 e 40 do Regimento Interno, participar da 40,1

Conferencia Internacional de Solidaridad y Apojo con ei Pueblo Sallarnui —

ELICOCO, a ser realizado na cidade de Madrid-Espanha, tio período de 10 a
16 de novembro de 2015.

Atenc a vente;

Senador NAN CALHEI OS
Presided e do Senado Federal

ó
`^l á

( ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO 7701895F0 00A7E<5F

CONSULTE EM htlp;lhvtirvr.sen0do.gov.brlsigadvreófti.aspx.
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SENADO FEDERAL
REQUERIMENTO
N°1104, DE 2015

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento Interno, a tramitação em conjunto do

Projeto de Lei do Senado n°176, de 2008, com o Projeto de Lei do Senado n°558, de 2015,

tendo em vista regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, de setembro de 2015.

Senador JOSÉ AGRIPINO

(Inclua-se em Ordem do Dia, oportunamente)



180 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

ALTERAÇÃO DE CALENDÁRIO

A Presidência informa a alteração do calendário do Projeto de Lei nº 7, de 2015 (PLOA 2016), devido a 
promulgação da Resolução do Congresso Nacional nº 3, de 22 de setembro de 2015, que altera a Resolução nº 
1, de 2006-CN para ampliar o número de relatorias setoriais do projeto de lei orçamentária anual e dar outras 
providências.

O calendário de tramitação do Projeto de Lei do Congresso Nacional, estabelecido nos termos da nova 
redação do art. 82 da Resolução nº 1, de 2006-CN, será publicado.

É o seguinte o calendário:

Calendário do PLN 7/2015 (art. 82 da Res. 1 de 2006-CN)
Até 02/10 - Prazo para realização de audiências públicas;
01/10 a 20/10 - Prazo para apresentação de emendas à despesa e receita;
Até 23/10 - Prazo para publicação e distribuição de avulsos das emendas; 
Até 30/10 - Prazo para apresentação, publicação e distribuição do Relatório da Receita;
Até 02/11 - Prazo para votação do Relatório da Receita e suas emendas;
Até 04/11 - Prazo para apresentação, publicação e distribuição do Relatório Preliminar;
Até 07/11 - Prazo para apresentação de emendas ao Relatório Preliminar;
Até 10/11 - Prazo para votação do Relatório Preliminar e suas emendas;
Até 20/11 - Prazo para apresentação, publicação e distribuição dos relatórios setoriais;
Até 30/11 - Prazo para votação dos relatórios setoriais;
Até 08/12 - Prazo para a apresentação, publicação e distribuição do relatório do Relator-Geral;
Até 13/12 - Prazo para votação do relatório do Relator Geral;
Até 15/12 - Prazo para encaminhamento do Parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional;
Até 19/12 - Prazo para a votação no Congresso Nacional;
3 dias - Prazo para implantação das decisões do Plenário do Congresso Nacional e geração de autó-

grafos, a partir da aprovação do parecer pelo Congresso Nacional.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

COMUNICAÇÕES

A Presidência do Senado Federal recebeu o Ofício n° 1629, da Senadora Ana Amélia, por meio do qual 
relata participação, no dia 21 setembro do corrente ano, das atividades do Ciclo de Debates sobre a situação 
atual da Indústria de Defesa brasileira, na Cidade de São Paulo/SP, conforme o Requerimento n° 1049, de 2015.

O Requerimento vai ao Arquivo.
A Presidência do Senado Federal recebeu o Ofício n° 44 do Senador Lindbergh Farias, por meio do qual 

comunica a impossibilidade de participar da reunião do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, que se 
realizará em Genebra Suíça, no período de 28 de setembro a 02 de outubro de 2015, conforme Requerimen-
to n° 1062, de 2015.

O Expediente vai à publicação. O Requerimento vai ao arquivo.

É o seguinte o ofício:
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Brasília, 24 de setembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
RENAN CALHEIROS
Presidente do Senador Federal da República Federativa do Brasil
Senado Federal — Brasília — DF

Senhor Presidente,

Respeitosamente,

Senador

Senado Federal — Ala Senador Teotônio Vilela — Gabinete 7— Brasília — DF — CEP 70165-900
Telefones: (61) 3303-6426/6427 — Fax: (61) 3303-6434 — e-mail: lindbergh,farias@senador.leg.br
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OFÍCIOS DE MINISTROS DE ESTADO:

– N° 58, de 24 de setembro de 2015, do Ministro de Estado das Relações Exteriores, em resposta ao Re-
querimento de Informações n° 677, de 2015, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

– N° 220, de 24 de setembro de 2015, do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, em resposta ao Requerimento de Informações n° 791, de 2015, de autoria da Senadora Lídice da Mata.

– N° 222, de 24 de setembro de 2015, do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior, em resposta ao Requerimento de Informações n° 584, de 2015, de autoria da Senadora Vanessa 
Grazziotin.

– N° 223, de 24 de setembro de 2015, do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior, em resposta ao Requerimento de Informações n° 640, de 2015, de autoria da Senadora Vanessa 
Grazziotin.

– N° 10407, de 23 de setembro de 2015, do Ministro de Estado da Defesa, em resposta ao Requeri-
mento de Informações n° 676, de 2015, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

PROJETOS DE LEI DO SENADO
SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 647, DE 2015

Concede crédito presumido da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) à pessoa jurídica sobre as aquisições de 
algodão em pluma oriundas de pessoa física nas 
operações que especifica e isenta dessas contribuições a
receita de venda pelas pessoas jurídicas do algodão em 
pluma.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que utilizem o algodão em 
pluma classificado na posição 5201.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, como 
insumo na industrialização têxtil poderão deduzir da Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), devidas em cada período de apuração, 
crédito presumido, calculado sobre o valor do produto adquirido de pessoa física ou 
recebidos de cooperado pessoa física.

§ 1º O direito ao crédito presumido de que trata o caput deste artigo só se 
aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física 
ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4o do art. 3o das Leis 
nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

§ 2º O montante do crédito a que se refere o caput deste artigo será 
determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota 
correspondente a 90% (noventa por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637,
de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

Art. 2º Fica isenta da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS a receita 
obtida pelas pessoas jurídicas decorrente da venda às indústrias têxteis de algodão em 
pluma classificado na posição 5201.00 da TIPI.
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A produção das fibras naturais de algodão está comprometida em nosso País 
pela crise que assola o setor, resultado da conjugação de fatores como redução do consumo 
interno, pressão inflacionária, diminuição do preço das fibras sintéticas e forte carga 
tributária. Esta proposição objetiva modificar esse quadro no que se refere aos tributos,
reduzindo os encargos incidentes na cadeia produtiva que utiliza o algodão como insumo.

Como é de conhecimento geral, a pluma do algodão destaca-se como a mais 
importante matéria-prima utilizada em toda a cadeia têxtil do Brasil, que é um dos principais 
segmentos da indústria de transformação e, consequentemente, da economia brasileira. O
segmento, composto por mais de 33 mil empresas, emprega diretamente mais de 1,6 milhão 
de trabalhadores e faturou, em 2014, mais de 55 bilhões de dólares americanos.

No entanto, o momento atual de crise econômica afeta sobremaneira a 
indústria têxtil e os produtores de algodão, em decorrência da queda do consumo interno. As 
ações governamentais até agora têm prejudicado ainda mais o segmento com a elevação da 
taxa de juros e o incremento na carga tributária. Nesse sentido, as projeções para este ano 
não são nada animadoras, na medida em que a retração afetará negativamente a produção
têxtil e a demanda pela matéria-prima.

Com a diminuição da demanda interna, serão reduzidas a área plantada e,
consequentemente, a oferta do algodão nos próximos anos, o que elevará o preço do 
produto e o os custos de aquisição pela indústria. Por isso, é imprescindível que 
antevejamos esse cenário para, neste momento, reduzirmos as contribuições sociais sobre 
as operações com as plumas de algodão.

Com a aprovação deste projeto, permitir-se-á não só que os produtores 
nacionais possam competir em condições mais equânimes com os estrangeiros, na medida 
em que a competividade é comprometida pela elevada tributação no Brasil, mas também 
que a indústria dependente do algodão em pluma se torne mais eficiente.

É urgente, assim, que possamos reduzir a cobrança das contribuições sociais 
sobre o algodão, para que o setor têxtil possa superar esse terrível momento de crise 
econômica.

Em atendimento ao art. 14 da Lei Complementar nº 101/00 (LRF), a 
Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle deste Senado Federal apresentou um 
cálculo estimado de renúncia de receita no valor de R$ 1,3 bilhão para 2015, R$ 1,4 bilhão 
para 2016 e R$ 1,5 bilhão para 2017. 

Convicto da relevância da presente iniciativa, esperamos o apoio ao projeto de 
lei pelos ilustres Pares.
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Sala das Sessões,

Senador JOSÉ MEDEIROS

LEGISLAÇÃO CITADA

Decreto nº 7.660, de 23 de Dezembro de 2011 - 7660/11
urn:lex:br:federal:lei.complementar:1900;101

artigo 14
Lei nº 10.637, de 30 de Dezembro de 2002 - 10637/02
Lei nº 10.833, de 29 de Dezembro de 2003 - 10833/03

(À Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa)
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 648, DE 2015 

 

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto 
do Idoso), para prever a criação de programas de 
institucionalização da pessoa idosa durante o dia. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 49 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 1º, renumerando-se o atual parágrafo único como § 2º: 

“Art. 49.................................................................................. 
...................................................................................... 
      § 1º Os programas referidos no caput deste artigo poderão 

compreender programas de institucionalização-dia, limitados aos períodos 
matutino e vespertino. 

..............................................................................”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Brasil tem feito grandes esforços para a inclusão social da pessoa idosa. A 
Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do idoso e cria o 
Conselho Nacional do Idoso, e a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, o Estatuto do 
Idoso, são a síntese desse processo social recente. Além de terem vindo para ficar, vieram 
para ser aperfeiçoadas. 

É nesse sentido, o do aperfeiçoamento da legislação dirigida às pessoas 
idosas, que apresentamos a presente proposta. É do espírito dessa legislação a 
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preservação dos laços da pessoa idosa com sua família, evitando-se, sempre que possível, 
a institucionalização continuada em abrigos e congêneres. Contudo, dada a realidade 
contemporânea de que a grande maioria dos adultos, mulheres e homens, trabalha, e de 
que boa parte desses adultos não pode arcar com os custos de cuidadores particulares, com 
frequência a institucionalização continuada se impõe como única alternativa para as famílias 
com menos recursos. Famílias, que, contudo, poderiam cuidar de seus idosos à noite, e que 
só optam pela institucionalização continuada para não expor seus idosos à incúria durante o 
dia.  

Propomos uma alternativa intermediária – a internação da pessoa idosa, 
apenas durante a manhã e a tarde, em instituições preparadas para isso. Nossa proposta 
afina-se com o espírito da legislação – na verdade, vem em seu auxílio, na medida em que 
preserva o contato frequente, diário mesmo, da pessoa idosa com sua família, ao mesmo 
tempo em que, de modo realista, aceita o fato de que boa parte das famílias não têm 
condições de cuidar de seus idosos durante o dia. A solução proposta, a nosso ver, inibe os 
efeitos desagregantes do envolvimento de todos os adultos da família com o trabalho diário, 
dispõe à pessoa idosa, durante o dia, as atenções de profissionais especializados, e vê, à 
noite, a família, com suas várias gerações, reunir-se no lar. A manutenção da unidade 
familiar e a transmissão da sabedoria entre as gerações pode realizar-se, bem como a 
prosperidade econômica familiar. 

É esse um exemplo de imaginação institucional: com as instituições de que já 
dispomos, podemos realizar mais e melhor para todos, inclusive para as próprias instituições 
responsáveis pelas pessoas idosas. Estas passariam, segundo a proposição, a contar com 
um leque ampliado de formatos de atendimento, melhorando a qualidade dos serviços que 
prestam à sociedade – e, muito possivelmente, a custos bem menores. 

São essas as razões, nobres Colegas, pelas quais peço apoio a este projeto de 
lei. 

Sala das Sessões, 

 
Senador ALVARO DIAS 
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(À Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em decisão terminativa) 
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ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIAS

A Presidência comunica ao Plenário que os Projetos de Lei do Senado nºs 336, de 2013; 203, de 2014; 
e 147, de 2015, vão à Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional, em decisão terminativa.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Temos aqui um 
memorando encaminhado ao Presidente Renan Calheiros, que tem o seguinte conteúdo:

Excelentíssimo Sr. Presidente, cumprimentando-o cordialmente, venho à presença de V. Exª, nos termos 
regimentais, comunicar a minha filiação ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB.

Certa da especial atenção de V. Exª, agradeço, de modo antecipado, ao tempo em que renovo votos de 
elevada estima.

Respeitosamente,
Senadora Marta Suplicy, PMDB, do Estado de São Paulo.

É o seguinte o memorando na íntegra:

SENADO FEDERAL
Gabinete da Senadora MARTA SUPLICY

Brasília-DF, 28 de setembro de 2015,

^' 1 i'

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, venho à presença de Vossa

Excelência nos termos regimentais, comunicar a minha filiação ao

Partido do Movimento Democrático Brasileiro — PMDB.

Certo da especial atenção de Vossa Excelência, agradeço de

modo antecipado ao tempo em que renovo votos de elevada estima.

Respeitosamente,

i.i
, T![sI !

JLlIJ J 1
o

q1 5

Ala Senador Dinarte Mariz - Gabinete 1 - Fone: (61) 3303-6510 - Fax: (61) 3303-6515
CEP 70165-900 - Brasília - DF - e-mail: martasuplicy@senadora.gov.br
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Iniciamos os 
nossos trabalhos no dia de hoje.

O nosso primeiro orador inscrito é o Senador Paulo Paim, a quem convido para usar a tribuna. Posterior-
mente, S. Exª deverá dar continuidade à direção dos nossos trabalhos.

O Senador Alvaro Dias não está inscrito. Acabou de se inscrever, recebi a comunicação. Obrigada.
Senador Paim.

(Interrupção do som.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – O Senador Paim 
compreende que temos alguma dificuldade, não é?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Eu também tenho a mesma dificuldade aí.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Pois não.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senadora Vanessa Grazziotin, Senador Alvaro Dias, 

eu preparei um pronunciamento, no dia de hoje, inspirado na primeira encíclica redigida pelo grande Papa 
Francisco.

Srª Presidente, em junho deste ano, foi divulgada a primeira encíclica redigida exclusivamente pelo Papa 
Francisco, já que a publicada em junho de 2013 havia sido iniciada por seu antecessor, Bento XVI.

Demonstrando sua extraordinária sensibilidade, sua acurada percepção quanto aos temas de maior rele-
vância no momento histórico que vivemos, o Papa Francisco dedicou o texto à questão que representa o maior 
desafio enfrentado pela humanidade desde o início da Era Industrial, ou seja, a crise ambiental.

A nova encíclica foi denominada Laudato Si - sobre o cuidado da casa comum. A expressão latina significa 
Louvado Seja e foi tomada de empréstimo do Cântico das Criaturas, a belíssima oração escrita por São Fran-
cisco de Assis, em 1224, que reconhece a Terra como mãe acolhedora e como irmã, com a qual partilhamos a 
existência.

De sua leitura ficou claro que a nova encíclica tem tudo para se tornar uma das realizações mais impor-
tantes da Era Moderna. De grande qualidade e profundidade, o texto é escrito de forma que qualquer pessoa 
consegue ler e acompanhar o raciocínio. Nele, a humanidade é chamada a cumprir o seu dever moral de prote-
ger o Planeta Terra, o meio ambiente, o ecossistema, porque essa é a nossa causa comum, e esta é a nossa casa.

Antes da sua publicação, Laudato Si era objeto de um nível de expectativa ansiedade incomum, haja 
vista ser a primeira vez que o documento mais importante elaborado pelo Líder Francisco se dedicava, com 
exclusividade, à temática do meio ambiente e das mudanças climáticas, que têm me preocupado muito, Srª 
Presidenta. Mas vejo com alegria que partidos da Europa ligados à questão do meio ambiente estão vinculan-
do o meio ambiente às cláusulas sociais.

Senador Alvaro Dias, eu falava antes com V. Exª, e lembrávamos que há um avanço muito grande e uma 
ligação muito forte entre o meio ambiente e as cláusulas sociais. Se V. Exª quiser fazer um aparte antes que eu 
mude de assunto...

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Oposição/PSDB - PR) – Senador Paulo Paim, creio que esse é um tema funda-
mental. Se nós desejamos a modernidade do nosso País, devemos trabalhar para compatibilizar os interesses 
do progresso econômico com a inadiável e imprescindível necessidade de preservação ambiental. Eu creio que 
há exemplos, no País, de compatibilização entre desenvolvimento e preservação ambiental. É a política de sus-
tentabilidade, que se busca para progredir sem depredar o meio ambiente. Há ações que são preservacionistas 
e impulsionam o desenvolvimento. Obviamente, V. Exª, que tem essa preocupação focada sempre no social, 
sabe que há possibilidade, sim, de se estabelecer a compatibilidade entre progresso, preservação ambiental 
e exercício da função social, em qualquer atividade de natureza econômica. Meus cumprimentos a V. Exª por, 
obviamente, buscar inspiração no Papa, que afirmou – é bom lembrar sempre uma frase histórica, exatamen-
te em função das circunstâncias que estamos vivendo no Brasil – aos jovens, no Rio de Janeiro: “Já nos rouba-
ram tanto! Já nos roubaram muito! Não permitam que nos roubem os nossos sonhos e as nossas esperanças”.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu me lembro.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco Oposição/PSDB - PR) – Parabéns a V. Exª por buscar inspiração no Santo Padre, o 

Papa, para defender as teses que sempre defendeu aqui, com muita competência e responsabilidade pública.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.
Agora mesmo, numa viagem que o Papa fez, ele dizia que sentia falta de concretizar o sonho de Martin 

Luther King, mostrando que a luta do meio ambiente, do combate aos preconceitos e da questão social cami-
nham juntas.
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Enfim, quatro temas são trabalhados sobre a ecologia integral: 1) o chamado para sermos os protetores 
é integral e abrangente; 2) o cuidado da criação é uma virtude em seu próprio direito; 3) iremos e devemos 
cuidar daquilo que prezamos e reverenciamos; e 4) o chamado para o diálogo e uma nova solidariedade glo-
bal, meio ambiente e social.

A Laudato Si continua e continuará a ter enorme repercussão. Um dos motivos para isso é o momento 
crítico em que veio a público, com o objetivo específico de influenciar um processo político, já que os próxi-
mos meses são fundamentais para as tensas negociações que há anos vêm sendo realizadas sobre a redução 
de emissões de carbono.

No dia 15 de janeiro deste ano, o Papa havia anunciado que a nova encíclica seria publicada ainda a 
tempo de pressionar a comunidade internacional para decisões corajosas na Conferência das Partes da Con-
venção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP21), a ser realizada entre o fim de novembro 
e o começo de dezembro deste ano, em Paris.

Naquela oportunidade, o Papa esclareceu que a última conferência, realizada no Peru, em dezembro 
do ano passado, o havia decepcionado, e manifestou a expectativa de que, em Paris, os negociadores fossem 
mais corajosos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Senador Paim, 
eu estou dirigindo os trabalhos, mas V. Exª me permitiria um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com certeza absoluta.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu não costumo 

fazer, mas...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Mas, quando o faz, faz sempre com muita competência.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Imagina. Neste 

momento, eu não poderia deixar de falar. Eu que também já tratei do assunto e participei de audiência públi-
ca na Casa, que debateu o assunto com o Secretário-Geral da CNBB e com um Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça do Brasil. Nós tivemos a possibilidade de fazer um debate mais aprofundado sobre essa questão. E 
considero, Senador Paim, seu discurso fundamental. Aliás, acho que todos nós, os 81 Senadores e Senadoras 
da Casa, deveríamos subir à tribuna e falar a respeito dessa encíclica. A posição do Papa, como V. Exª sustenta, 
assim como o Senador Alvaro em seu aparte, é uma posição muito semelhante à que adota o Brasil e os demais 
países em processo de desenvolvimento, que têm um grande protagonismo na área ambiental: é a necessidade 
da busca de conciliação do desenvolvimento sustentável que cuide das pessoas e que cuide do meio ambiente. 

Eu acho que essa colaboração que o Papa deu, sem dúvida nenhuma, será fundamental para que, em 
Paris, como V. Exª acaba de dizer, haja um outro compromisso internacional que substitua o compromisso assi-
nado em Quioto, o Protocolo de Quioto, que, aliás, o maior poluidor do Planeta nunca assinou: os Estados Uni-
dos. Então, não apenas a encíclica, mas a ida do Papa aos Estados Unidos – e pegando isso como uma questão 
central – é algo que, sem dúvida nenhuma, pode colaborar muitíssimo, senão até decidir, Senador Paim, para 
que, em novembro e dezembro próximos, durante a 21ª Conferência das Partes sobre o Clima, haja o compro-
misso de todos os países do mundo, sem exceção, para com o desenvolvimento sustentável, tão importante 
para a nossa geração, principalmente para as futuras gerações. Senador Paim, cumprimento V. Exª com muita 
alegria, pelo belo pronunciamento que faz no dia de hoje. Muito obrigada. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito obrigado, Senadora Vanessa.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB - RO) – V. Exª me concede um aparte?
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Valdir Raupp, com certeza absoluta. V. Exª é 

Líder do PMDB e tem sido um parceiro em todas as questões vinculadas ao meio ambiente e nas questões sociais.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Obrigado, nobre Senador Paim. V. Exª sempre traz à tri-

buna do Senado e às comissões temáticas temas relevantes, muito importantes para o nosso País, para o nosso 
povo. Quanto à questão do meio ambiente, eu já venho há algum tempo também debatendo. Até apresentei, 
uns quatro anos atrás, um projeto intitulado Desmatamento Zero. Parte dele foi aproveitado no novo Código 
Florestal, mas não avançou da forma como eu gostaria que avançasse. Já entrei com outro projeto agora, ins-
tituindo o desmatamento líquido zero. O Jorge Viana, que é um profundo conhecedor da área ambiental, que 
foi Governador do Acre por algumas vezes e desenvolveu projetos ambientais importantíssimos, reconheci-
dos mundialmente, gostou do projeto e até pediu que fosse o relator. Fiquei muito feliz que ele tivesse pedido 
para ser o relator desse projeto, de que ele gostou, que é o desmatamento líquido zero. Pode-se até desmatar 
em alguns assentamentos, de agricultura familiar, mas não ultrapassando o limite que nós temos hoje. Se for 
desmatar alguma área, tem que ser compensada de outra forma, ou com recomposição. Então, seria o desma-
tamento líquido zero, daqui para a frente, não aumentaríamos o desmatamento, porque, em todos os anos, nós 
somos criticados mundialmente, nacionalmente e internacionalmente, por desmatamentos ainda, e na maioria 
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das vezes, irregulares, ilegais, em que não há nem documento, que são só invasões. No Pará, em Mato Grosso, 
em Rondônia, em todos os Estados da Amazônia, ainda se desmata sem autorização dos órgãos competentes 
de licenciamentos ambientais. Então, com esse projeto, se aprovado, nós teríamos um ganho importantíssimo, 
porque o Brasil ainda preserva acho que 54% ou 56%, se não me falha a memória, das suas florestas, porque 
está na Amazônia. Só o Estado do Amazonas é praticamente um terço do território nacional. Em função da 
grandiosidade dos nossos Estados, a Amazônia Legal é 61% do Território nacional, e, desses 61% do Território 
nacional, nós preservamos ainda em torno de 83%, só 17% da Amazônia Legal estão desmatados. Por quê? 
Porque o Estado do Amazonas, repito, que é o maior Estado do Brasil, só tem 3% desmatados, o Estado do 
Amazonas, onde temos lá a Zona Franca de Manaus – eu sempre falo que é um amortecedor ambiental, porque 
não deixa o povo ir para as florestas e fica no polo industrial de Manaus –, só desmatou 3% das suas florestas. 
Então, eu acho que esse desmatamento líquido zero seria um projeto importante para ser defendido, para o 
Brasil defender aqui e fora, no mundo todo. Eu fui o relator, no ano passado, na Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas, preparando o Brasil para as próximas etapas do meio ambiente, e não sei se foi V. 
Exª ou se foi a Senadora Vanessa que falou nos Estados Unidos. Falta essa sinalização, Senadora Vanessa, que 
preside neste momento, e Senador Paim, dos Estados Unidos da América. Enquanto ele não assinar o Protocolo 
de Quioto ... Hoje falam muito que a floresta em pé vale mais do que derrubada, mas, para nós, isso não está 
acontecendo. A floresta em pé ainda não vale. O que vale é um plano de manejo, mas há nações indígenas, 
com florestas de 2 milhões, 3 milhões de hectares, passando necessidade, porque a floresta em pé ainda não 
vale dinheiro. Se os Estados Unidos e as principais potências do mundo assinarem o Protocolo de Quioto, aí, 
sim, as nossas florestas em pé valerão dinheiro e poderão sustentar os guardiões do meio ambiente, da floresta 
em pé. Temos que trabalhar por esse caminho. Parabéns a V. Exª. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito obrigado, Senador Valdir Raupp.
Assim, Srª Presidenta, o Papa disse também: “Espero eu que os negociadores em Paris sejam mais cora-

josos em defesa da vida, em defesa do meio ambiente.” Ele afirmou, sem meias palavras, que “é o ser humano, 
em grande parte [...] quem tem responsabilidade pelas alterações climáticas” e alertou ainda mais: “De certa 
forma, tornamo-nos donos da natureza, da mãe Terra”. Acrescentou que “o homem foi longe demais”. 

Com a multiplicação das evidências de que o aquecimento global vem se acelerando, o atual momento 
de preparação para a COP 21 tornou-se crucial.

Ao mobilizar o mundo, o Papa Francisco tenta, repito, com muita coragem, influenciar, de forma decisiva, 
para que os homens entrem em ação.

A nova Encíclica, apresentada pelo Papa Francisco, é, de fato, um documento ambicioso e ousado. Ela 
toma clara posição de defesa do consenso científico expresso nas conclusões de 2014, alcançadas pelo Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC).

O IPCC diz que o clima se aqueceu em grande parte devido ao que os 800 cientistas chamam de um au-
mento antropogênico, ou seja, causado pelo homem nas concentrações de gases de efeito estufa, resultando 
numa concentração de dióxido de carbono em níveis sem precedentes nos últimos 800 anos. Se essa tendên-
cia continuar, diz o arcebispo argentino, Marcelo Sorondo, Presidente da Pontifícia Academia de Ciências e as-
sessor importante na produção dessa Encíclica – entre aspas –: “Então, o século testemunhará uma mudança 
climática e uma destruição do ecossistema sem precedentes, com consequências trágicas.” 

O Papa Francisco argumenta, na Encíclica, que a natureza mostra sinais inequívocos e ameaçadores de 
uma degradação humana ambiental e relacional resultante do desrespeito humano à Terra.

Em suma, a posição moral de cuidado para com o Planeta Terra não depende, em última instância, do 
posicionamento científico sobre o aquecimento global. 

O Papa também identifica um terceiro elemento. Diz ele que o agente identificado como o responsável 
pela crise ambiental é o modelo de crescimento econômico e de consumo frenético, que tem criado pobreza, 
desigualdade e destruição ambiental.

Vejam a sabedoria do Papa, senhoras e senhores: ele consegue articular a pobreza, a responsabilidade 
social com a desigualdade e a destruição ambiental.

Segundo o documento, não são as grandes famílias – a superpopulação – que causam a pobreza, mas 
uma cultura econômica que coloca o dinheiro e o lucro à frente das pessoas.

Francisco enfatiza que são, sobretudo, os pobres os que pagam o preço pela ganância do consumo, so-
frendo os impactos dos rios poluídos, da derrubada das florestas, da perda da biodiversidade, da insegurança 
alimentar e da água, tendo de viver em condições extremas.

Ele adverte ainda que os países ricos serão julgados por seus esforços ou fracassos em proteger a vida 
e os pobres. 
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A Encíclica sustenta que o respeito pela ordem natural se faz tão necessário na ecologia quanto nas rela-
ções humanas, e argumenta em favor da ecologia integral como uma mentalidade necessária para se enfrentar 
os desafios comuns do desenvolvimento e do meio ambiente, defendendo que, embora a ação dos governos 
possa ajudar, somente uma convenção... 

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... moral, levando à disciplina e à autolimitação, é 
efetivamente capaz de enfrentar o desafio com que estamos confrontados.

Segundo ele, a conversão ecológica, uma transformação radical e fundamental nas nossas atitudes para 
com o Planeta Terra, para com os pobres, no tocante às prioridades da economia global, faz-se necessária, fa-
zendo uma conversão que conduza à percepção dos seres humanos como parte de um cosmo divinamente 
ordenado.

Tendo essa verdade presente, os seres humanos se veem como administradores da Terra sim, mas tam-
bém como parte integrante dela – uma verdade que também tem implicações...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... na forma como vemos, por exemplo, as relações 
humanas.

Srª Presidenta, o assunto é tão importante que, tanto o Senador Alvaro Dias, como V. Exª, como o Sena-
dor Valdir Raupp fizeram apartes que só enriqueceram o meu pronunciamento. Eu gostaria muito de terminar 
esse pronunciamento porque ele tem muito a ver com a minha própria vida e, quando digo minha vida, é por-
que cada vez mais me convenço de que o social e o ambiental estão intimamente ligados. Então, queria muito 
poder concluir esse pronunciamento com uma tolerância devida da nossa Presidenta e ainda com os apartes 
que poderão vir, como o que V Exª me fez com muita sabedoria.

A casa comum que o Papa Francisco aborda, vai, no meu entendimento muito além. Ele sinaliza, dá o 
horizonte e fala da importância do meio ambiente, mais a economia, com responsabilidade social. Aí sim, te-
mos a ecologia integral.

Srª Presidenta, ele fala em ecologia integral, mas fala também sobre a necessidade de defender o tra-
balho, de defender os mais pobres, de defender os idosos, de defender as crianças, de defender aqueles que 
sofrem preconceito pela cor da pele, pela idade, pela sua orientação sexual. O trabalho é uma necessidade, diz 
ele, e é um direito do ser humano. Os custos humanos são sempre também custos econômicos, e as distorções 
econômicas acarretam custos humanos. Renunciar a investir nas pessoas para se obter maior receita imediata 
é um péssimo negócio, é um erro para a sociedade.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – A lógica, hoje, no mundo, dos governos, é a lógica 
do descartável, e isso leva à exploração das crianças, leva ao abandono dos idosos, ao abandono dos aposen-
tados, leva ao trabalho escravo, leva ao desrespeito às minorias, leva ao preconceito, à falta de igualdade de 
oportunidades e à ausência de direitos sociais.

O processo, Srª Presidenta, de desenvolvimento dos países passa por decisões honestas e transparentes 
e com diálogo. Já a corrupção é o contrário: impede um debate honesto, profundo.

O Papa Francisco faz um apelo para aqueles que detêm cargos políticos, Srª Presidenta. O político, diz ele, 
tem que ter coragem, como teve São Francisco: deve peregrinar pelo seu país, defendendo causas...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... e não coisas (Fora do microfone.); defendendo 
causas justas; defendendo os mais pobres e os mais necessitados.

Srª Presidenta, nem que eu tenha que teimar com V. Exª, não sairei da tribuna sem concluir o meu pro-
nunciamento. Não sairei, porque acho que ele é importante e tem muito a ver com as nossas vidas.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Senador Paim, 
perfeitamente. V. Exª é muito bondoso com todos os oradores que falam, quando preside.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Obrigado, Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Nós temos o de-

ver até de ter essa mesma parcimônia com V. Exª.
Pode continuar.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Srª Presidenta, as políticas econômicas não podem 
ser míopes, atrasadas, diz o Papa Francisco; devem incluir as pessoas. Essa é a base de tudo, esse é o horizonte. 
E nisso eu também creio, Srª Presidenta.

Aliás, na quinta-feira passada, dia 24, o Papa falou o seguinte para os congressistas dos Estados Unidos: 
“Se é verdade que a política deve servir à pessoa humana, não pode ser escrava da economia ou das finanças.”

Inspirada em São Francisco de Assis, a Encíclica o toma como modelo para um sentido renovado de so-
lidariedade e uma forma diferenciada de fazer política.

Assim como São Francisco precisou se despojar para alcançar uma maior unidade com a natureza e com 
os outros, também o Papa Francisco chama os cidadãos do mundo a viverem de forma mais simples, para que 
os outros possam simplesmente viver.

Talvez mais do que qualquer outra Encíclica dos últimos tempos, essa pede às pessoas que façam mu-
danças significativas na sua forma de olhar, de pensar, de comer...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... de se vestir, de viajar, abrindo, assim, uma nova era.
Falando da importância de se preservar o bem comum, a Encíclica Laudato Si revela que o clima está no 

centro das preocupações do Papa Francisco.
Em seu texto, o Papa acusa o homem de ser o principal responsável pelo aquecimento do Planeta e 

condena duramente os países mais ricos que resistem em adotar medidas para reduzir a emissão de carbono.
Em linguagem clara, corajosa e transparente, o Papa Francisco afirma: “A destruição do meio ambiente 

humano é coisa séria”. 
A encíclica aponta para uma relação íntima entre a pobreza e a fragilidade do Planeta, fala da grande 

responsabilidade da política internacional e condena a cultura do desperdício.
O documento diz que “o acesso à água potável e segura – é um direito do ser humano – é um direito bá-

sico, fundamental e universal – e cita a Amazônia como um dos pulmões do planeta.
Francisco aponta que, para os países pobres, as prioridades são o fim da miséria e o desenvolvimento 

social dos habitantes. Refere-se ao excesso de lucro das empresas como uma distorção da economia e ressalta 
o papel da política para tornar a economia mais justa. 

Aqui eu repito o que ele disse: “O político tem que ter coragem”. O político tem que ter coragem.
O Laudato Si faz um apelo para a redução do consumo de materiais plásticos, afirmando, a certa altura, 

que “a Terra, nossa casa – nossa mãe –, parece se transformar a cada dia em um imenso depósito de lixo”.
Em outras passagens fortes, o documento critica o poder econômico e comenta que o exaurimento de 

algumas riquezas naturais pode provocar, sim, novas guerras no Planeta.
Diz mais o Papa Francisco – abro aspas: “O que temos feito à Terra?”, para, em seguida, argumentar que 

a forma como tratamos a Terra, a forma como respondemos às alterações climáticas é uma questão mora...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... na verdade, uma das questões morais mais im-
portantes de todos os tempos.

De fato, aqueles que argumentam que o Papa deveria restringir-se à fé e à moral, não se envolvendo 
em questões políticas, deixam de perceber que não existe questão moral mais importante do que aquela que 
pode causar a morte e o deslocamento de milhões de pessoas.

A encíclica enfatiza a necessidade de se estabelecer um diálogo entre política e economia, entre as reli-
giões e as ciências, como uma condição sine qua non para responder, de forma efetiva, à crise ecológica.

Para esse diálogo, o Papa também convida economistas, empresários, funcionários públicos, ambienta-
listas, estudantes, trabalhadores, sindicalistas, líderes religiosos...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Qualquer pessoa com uma boa ideia é bem-vinda.
Francisco evidencia que a questão da ecologia integral e dos problemas do meio ambiente é central e 

deve ser enfrentada como uma questão de justiça e paz, unindo, no seu enfrentamento todos os homens e mu-
lheres, independentemente de sua crença religiosa; todos que estão preocupados com o nosso futuro comum.

O Papa trata enfaticamente, em vários trechos do documento, da dívida ecológica, particularmente entre 
o Norte e o Sul, ligada a desequilíbrios comerciais com consequências no âmbito ecológico, e ao uso despro-
porcionado dos recursos naturais efetuado historicamente por alguns países.
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Por fim, o Papa ainda alerta:

Constatamos frequentemente que as empresas que assim procedem são multinacionais, que fazem 
aqui o que não lhes é permitido em países desenvolvidos ou na chamada esfera do primeiro mundo. 
Geralmente, quando cessam as suas atividades e se retiram, deixam grandes danos humanos e am-
bientais, como o desemprego, aldeias sem vida, esgotamento de algumas reservas naturais, empo-
brecimento da agricultura e da pecuária local, crateras, colinas devastadas, rios poluídos e qualquer 
obra social que já não se pode sustentar.

Segundo a análise do Papa, na contemporaneidade, há conhecimento e tecnologia suficientes para pro-
gramar uma agricultura sustentável e diversificada. 

Especialmente no capítulo 129...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ...o Papa reforça o sentido da desigualdade que se 
agrava nos dias de hoje. Reflete sobre as economias de larga escala, que, de acordo com Francisco, acabam por 
forçar os pequenos agricultores a vender as suas terras ou a abandonar as suas culturas tradicionais. 

Ele fala das dificuldades dos agricultores familiares em desenvolverem outras formas de produção, mais 
diversificadas. 

Os empecilhos, em sua leitura, são decorrentes da dificuldade de ter acesso aos mercados regionais e 
globais ou do fato de a infraestrutura de venda e transporte estar somente a serviço dos grandes.

Nitidamente aí, Srª Presidenta, há uma falha dos governos. E o Papa chama a atenção para as obrigações 
das autoridades: 

Têm o direito e a responsabilidade de adotar medidas de apoio claro, firme e corajoso aos pequenos 
produtores, aos trabalhadores, garantindo a diversificação da produção.
Às vezes, para que haja uma liberdade econômica da qual todos realmente se beneficiem, pode ser 
necessário pôr limites àqueles que detêm maiores recursos financeiros.
A simples proclamação da liberdade econômica, enquanto as condições reais impedem que muitos 
possam efetivamente ter acesso a ela e, ao mesmo tempo, se reduz o acesso ao trabalho, torna-se 
assim um discurso contraditório que desonra o mundo político.

Há outras questões – e aqui vou para o finalmente, Srª Presidenta – que são abordadas pelo Papa Fran-
cisco. Futuramente estarei aqui comentando.

Creio que com essas reflexões que propõe o Papa, ele contribui para avaliar a necessidade de mudança 
da relação das autoridades públicas, do mercado de trabalho e da sociedade como um todo.

O documento discute a relação sustentável com a terra e com o ecossistema, com o mundo do trabalho, 
com o social, com os governos, interligando essas redes aos efeitos que levam à destruição dos recursos naturais.

Com um texto claro e de fácil acesso, a encíclica traz ainda uma contribuição à mobilização de toda a hu-
manidade, em prol das questões ambientais e por um mundo socialmente justo e ambientalmente equilibrado.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com a fé e a ciência postadas na mesma trincheira, 
cabe agora aos governantes seguirem o exemplo, chegar aos acordos de que precisamos colocá-los em prática.

No Brasil isso significa, principalmente, acabar com o desmatamento e investir em energias renováveis, 
como a solar e a eólica – por fim, são as últimas frases, Srª Presidente –, e, também, olhar com muito carinho e 
amor toda a nossa gente, de sul a norte, de leste a oeste. Afinal, pátria somos todos.

A Laudato Si, sobre o cuidado da casa comum – que é o Planeta – configura, portanto, uma grande espe-
rança nesses tempos difíceis em que vivemos.

Muito obrigado, Srª Presidenta, pela bondade de V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Imagina, Sena-

dor. A Mesa é que cumprimenta V. Exª pelo pronunciamento e, antes de convidar o próximo orador, eu gostaria 
de dizer que a Presidente Dilma, quando falou ontem, nas Nações Unidas, a respeito das mudanças climáticas 
apresentou uma meta ousada, talvez das maiores do mundo, Senador. E isso é importante porque há muito 
tempo o Brasil vem-se posicionando de uma forma extremamente positiva, no âmbito das negociações mun-
diais, no que diz respeito às mudanças climáticas.



194 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

V. Exª falou da nossa Terra. Há poucos minutos, quando eu cheguei aqui, no Senado Federal, adentrei 
em meu gabinete, vinda de um debate, um importante evento organizado pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
onde coordenei uma Mesa, vi, pela televisão, uma notícia que considero das mais importantes: foi descoberta 
água, possivelmente, fora do Planeta Terra, em Marte.

E isso, se for confirmado, é algo fundamental. Diz que Marte teria córregos sazonais de água salgada. 
Isso é uma revelação feita agora, há pouco instantes, pela Nasa, agência norte-americana. Seriam veios de sal-
moura, que se formam em encostas de montanhas em meses quentes. Isso, sem dúvida nenhuma, reacende 
a discussão sobre se o planeta é habitável por micróbios ou não.

Essas formações que já haviam sido reveladas antes em imagens do planeta já eram apontadas como, 
possivelmente, originadas de salmoura. Mas só agora é que surgiram evidências diretas desse fenômeno. Es-
sas linhas de encostas recorrentes, como os cientistas estão chamando, seriam faixas estreitas com menos de 
5m de largura, que aparecem durante as estações quentes em certas regiões marcianas. As linhas se alongam 
durante algum tempo e depois se encolhem nas estações mais frias.

Os cientistas não conseguem, entretanto, confirmar a natureza do fenômeno. Mas, escreveu Ojha, em 
um estudo publicado hoje na revista Nature Geoscience: “Determinar se água líquida existe na superfície mar-
ciana é central para a compreensão do ciclo hidrológico e para o potencial da existência de vida em Marte”.

Não é algo pacífico, porque existem outros cientistas que dizem não ser possível ainda se afirmar a exis-
tência ou não de vida a partir das condições dos córregos de salmoura, ou seja, se esses córregos que foram 
localizados e confirmados já seriam suficientes para dizer ou não se há vida. Mas, em relação ao ciclo hidroló-
gico, é, sem dúvida nenhuma, uma grande descoberta. 

É por isso, Senadores, que, sobre tudo isso que o Senador Paulo Paim discursou – tendo V. Exª, Senador 
Paulo Paim, recebido tantos apartes dos Senadores presentes –, esse mundo sustentável que defenda a pessoa 
humana, que defenda os demais seres vivos, que defenda o planeta como um todo, nesse esforço, sem dúvida 
nenhuma, o investimento em ciência, em pesquisa, é fundamental.

Acho que o que está sendo noticiado para o mundo inteiro hoje é algo da mais extrema importância. 
Fico feliz em estar aqui e poder relatar esse assunto.

Dando sequência aos nossos trabalhos – pedindo desculpas aos Senadores presentes, mas é um assunto 
que considero de extrema relevância –, convido o Senador Valdir Raupp para fazer uso da palavra pela Lide-
rança do PMDB, que, aliás, acabou de organizar um belo ato de filiação da Senadora Marta.

Gostaria de destacar, Senador Raupp, que, no pronunciamento da Senadora Marta Suplicy, ela falou, de 
uma forma muito enfática, muito importante – aliás, como tem sido sempre pautada toda a sua vida pública 
parlamentar –, em defesa das mulheres e, sobretudo, na necessidade de aprovarmos, agora, na Câmara, o que 
o Senado já fez: a PEC que estabelece temporariamente – mas mesmo temporariamente – uma quota para as 
mulheres.

Então, cumprimento V. Exª pelo ato organizado no Estado de São Paulo, de filiação da Senadora Marta 
Suplicy ao seu Partido, o PMDB.

Com a palavra, o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sena-

dora Vanessa Grazziotin. (Fora do microfone.)
Falo aqui, mais uma vez, da alegria de ter a Senadora Marta Suplicy no PMDB, um quadro importantíssi-

mo, uma liderança expressiva não só do Estado de São Paulo, mas de todo o Brasil, que ingressou no Partido, 
no último sábado, num grande ato no Teatro Tuca, em São Paulo, teatro superlotado – V. Exª lá estava, dezenas 
ou centenas de autoridades de todo o Brasil e parte da população do Estado de São Paulo. É com muita alegria 
que recebemos a Senadora Marta Suplicy no PMDB.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil está passando por um momento difícil. Compete a nós, ho-
mens públicos, que temos um compromisso com este País, buscar saídas para a crise econômica que estamos 
atravessando, saídas essas que não podem penalizar excessivamente nosso povo, sobretudo as classes menos 
favorecidas.

Por esse motivo, creio que está na hora de considerarmos a privatização como uma das medidas a serem 
adotadas pelo Governo com esse objetivo. Sei que esse é um tema espinhoso, sei que esse é um tema difícil, e 
quando governador do meu Estado, eu promovi algumas federalizações e privatizações e não me arrependo 
de maneira nenhuma. Fiz a coisa certa, faria tudo novamente.

É verdade que nenhum governante gosta de abrir mão de ativos como empresas estatais, assim como 
no plano individual, é difícil para cada um de nós ter que vender um carro, uma casa, uma propriedade, para 
quitar uma dívida; mas a situação atual está nos levando a isso. O desequilíbrio nas contas públicas, aliado ao 
recente rebaixamento do grau de investimento do Brasil, coloca novamente as privatizações como uma fer-
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ramenta para arrecadar mais recursos ao Tesouro e, ao mesmo tempo, gerar mais eficiência ao setor público. 
Acho que é melhor vender ativos do que aumentar impostos. Seria uma opção muito oportuna para combater 
o gigantismo do Estado brasileiro, diminuir o tamanho do Estado, de que já falei aqui inúmeras vezes.

Lembro a todos que o Brasil já viveu uma crise semelhante durante o governo do presidente Fernando 
Henrique Cardoso, ocasião em que Estados e Municípios, além da União, registraram um forte desequilíbrio 
financeiro, ainda que por motivos distintos dos atuais. Lembro – eu era governador – os programas de reestru-
turação dos bancos. Os bancos enfrentavam uma situação muito difícil, que hoje não estão enfrentando. Hoje 
é quase um milagre: os bancos estão lucrando mais do que nos tempos em que não tínhamos a crise.

Da mesma forma, o governo Fernando Henrique criou uma reestruturação dos Estados. Os Estados brasi-
leiros passavam por uma situação falimentar e tiveram que ter incentivo do Governo Federal para reestruturar 
as suas contas, a exemplo do que está acontecendo hoje com o Estado do Rio Grande do Sul e outros. Naquele 
momento as privatizações foram usadas, gerando uma arrecadação estimada de quase R$80 bilhões, com ex-
celentes ganhos para a sociedade na área de telefonia e internet, por exemplo.

A crise atual abre oportunidade para uma nova rodada de privatizações na área de energia, por exemplo. 
Há ainda oportunidades nas áreas de distribuição de gás, transportes e saneamento. A quantidade de empre-
sas e o montante de recursos a serem arrecadados é grande. Se somarmos a isso o plano de desinvestimento 
da Petrobras, os valores complicam.

Nesse sentido, o BNDES deve recuperar sua vocação para coordenar o projeto de desestatização nacio-
nal com lei específica e regras claras. 

Há poucos dias, Srªs e Srs. Senadores, eu li um artigo de Elena Landau, que foi Presidente do BNDES à épo-
ca do governo Fernando Henrique Cardoso. Ela falava desse programa de desestatização, de privatizações que 
ocorreram no governo Fernando Henrique e que, talvez, fosse o momento de fazer outro programa semelhante.

Contudo, não podemos ser ingênuos de achar que as privatizações, sozinhas, resolveriam todo o pro-
blema. É preciso outros ajustes mais estruturais, como a redução da taxa de juros e da carga tributária, para 
estimular o setor empresarial a crescer novamente.

Já bati nessa tecla aqui, Sr. Presidente, Srª e Srs. Senadores, na baixa da taxa dos juros. Nós não temos 
mais José de Alencar para cobrar, Senador Alvaro Dias e Senador Elmano, a queda dos juros. Não é possível que 
um País que vive uma crise, como a que o Brasil está vivendo, tenhamos uma taxa de juros de 14,15%, quando 
já tivemos 7% há pouco tempo. Quer dizer, não há como fazer o Brasil crescer – e empresas – com essa taxa 
de juro exorbitante. 

Não dá mais para continuarmos convivendo com taxas de juros astronômicas e impostos que paralisam 
a atividade econômica. Ainda tendo, como pano de fundo, a crise econômica atual, gostaria de manifestar aqui 
meu apoio ao PLS nº 131, de 2015, de autoria do Senador José Serra, que altera a Lei 12.351, de 2010. 

Eu não tinha ainda uma convicção formada, Srª Presidente, mas, de uns dias para cá, formei a convicção 
de que este projeto, o PLS 131, de autoria do Senador José Serra, é importante para o Brasil. Essa lei atribuiu à 
Petrobras o encargo de atuar como operadora única dos campos do pré-sal, com participação de, no mínimo, 
30%, além de ser responsável pela condução e execução direta ou indireta de todas as atividades de explora-
ção e avaliação, desenvolvimento, produção e desativação das instalações de exploração e produção. 

Ora, Srªs e Srs. Senadores, essa lei foi votada e aprovada no momento em que o Brasil atravessava um céu 
de brigadeiro. A Petrobras estava com as finanças em dia e era justo que se lhe atribuísse tal encargo. 

Mas hoje a situação mudou, e mudou radicalmente para pior. Os fatos divulgados pelas operações e 
investigações, os prejuízos acumulados pela Petrobras nos tempos recentes dificultam a plena aplicação dos 
dispositivos previstos da Lei nº 12.351, de 2010. Além disso, precisamos considerar os efeitos da conjuntura in-
ternacional sobre a rentabilidade dos projetos do pré-sal. Estamos diante da perspectiva de que os preços do 
petróleo permaneçam deprimidos em 2015 e que a exportação brasileira de energéticos sofra uma redução 
da ordem de 30,7%. Só para lembrar, em 2012, o petróleo tipo Brent atingiu a cotação de US$125,00/barril e 
hoje está em torno de US$48,00/barril. Olhem a diferença: de US$135 para US$48. Isso é mercado internacio-
nal. Não é por causa da crise no Brasil. É o mercado internacional que dita essas normas e essas regras. Caiu de 
US$125 para US$48.

Se essa queda continuar, corremos o sério risco de ter uma grande parte da produção do pré-sal invia-
bilizada economicamente, já que o custo de extração pode ficar acima da cotação petróleo no mercado inter-
nacional, havendo ainda efeitos na arrecadação dos royalties sobre a produção dessa commodity, diminuindo 
sua rentabilidade.

Por isso a exploração do pré-sal tem urgência e não pode esperar que a Petrobras se recupere financeira-
mente. E preciso agir agora, aprovando o PLS n° 131/2015. É inconcebível que um recurso natural de tamanha 
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relevância sofra um retardamento irreparável na sua exploração devido a crises internas da Petrobras. Restam, 
ainda, mais de 100 mil quilômetros quadrados...

(Soa a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – ... a licitar nos campos do pré-sal, cuja exploração e 
desenvolvimento demandarão centenas de bilhões de dólares, quantia muito além da capacidade financeira 
da Petrobras pelos próximos anos.

Já concluindo, Srª Presidente, faço minhas aqui as palavras do Senador Ricardo Ferraço, Relator da maté-
ria na CCJ, que, em seu bem lançado parecer, destaca que (abro aspas): “A legislação atual, ao determinar que 
Petrobras seja operadora única e tenha participação mínima de 30% na exploração do pré-sal, transformou-
-se numa camisa de força, O Brasil está impedido de usufruir de uma riqueza petrolífera que, de outra forma, 
poderia estar gerando bilhões de reais para serem aplicados na saúde e na educação dos brasileiros, como 
foi a expressa vontade do povo, por meio deste Congresso Nacional, materializada na Lei nº 12.858, de 9 de 
setembro de 2013” (fecho aspas).

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, aprovar o PLS nº 131, de 2015, e o PL nº 2.960, do repatriamento de re-
cursos de origem ilícita e não declarados, mantidos no exterior – os dois projetos são importantes –, e avançar 
as privatizações de forma planejada e criteriosa são medidas que podem e devem ser adotadas, para que pos-
samos superar este momento difícil com menos dor e menos sofrimento para o nosso povo.

Acredito que esta é a preocupação maior de todos nós.
Era o que tinha a dizer, Srª Presidente. 
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – A Mesa cumpri-

menta V. Exª pelo pronunciamento extremamente equilibrado e importante.
Dando continuidade, convido para fazer uso da palavra, como orador inscrito, o Senador Elmano Férrer, 

que vem lá do Nordeste brasileiro, do Piauí, a terra do caju, terra da cajuína, terra de gente brava e lutadora, 
não é, Senador Elmano?

O Senador Elmano já foi Prefeito da cidade de Aracaju. Desculpe! É óbvio que Aracaju é em Sergipe, não 
é, Senador? Em Teresina, eu tive a alegria e a felicidade de ver como o Senador é querido, respeitado por toda 
a sua gente. Estivemos lá no lançamento do ato Mais Mulheres na Política. O Senador foi lá nos prestigiar, jun-
tamente com toda a Bancada, com o Governador do Estado. E lá em Teresina, e não em Aracaju, eu tive a feli-
cidade de, pessoalmente, ser testemunha de como V. Exª é uma pessoa extremamente querida. E quero dizer 
a todos os piauienses que nos ouvem neste momento que ele também é muito querido e muito respeitado 
pela sua capacidade aqui, no Senado Federal.

Senador Elmano, com a palavra V. Exª.
O SR. ELMANO FÉRRER (Bloco União e Força/PTB - PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – É bondade da minha estimada Senadora Vanessa Grazziotin, a quem cumprimento neste instante, 
como Presidente desta sessão nesta tarde de segunda-feira.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu já tive a oportunidade de subir esta tribuna e pedir esperança ao 
povo brasileiro, pedir que acreditem no Brasil e em suas instituições, pois eu acredito que temos capacidade e 
competência para superar esta crise sem precedentes.

Todavia, na leitura dos jornais do final de semana que passou, especialmente Folha de S. Paulo, O Estado 
de São Paulo e Correio Braziliense, uma notícia me preocupou mais do que as recorrentes. Trata-se do fim da 
Controladoria-Geral da União, a conhecida CGU.

O momento é de rearranjo das forças políticas que gravitam em torno do Poder Executivo Federal, e, 
nesse novo cenário, a Presidente indicou o enxugamento da estrutura de seu Governo, na busca da racionali-
dade administrativa e de uma austeridade que o momento requer.

Louváveis, Srª Presidente Vanessa Grazziotin, as iniciativas que a Presidente Dilma quer implementar, 
mas, Srªs e Srs. Senadores, a ideia para a execução, os erros e retrocessos têm que ser evitados, e aqui estou 
para fazer o presente alerta.

A CGU não se originou do nada, é um órgão que alcança sua maturidade no atual momento, após três 
décadas de movimento suprapartidário. Começou no governo Sarney, com a criação da carreira de finanças e 
controle; na gestão do Presidente Itamar, ocorreu a valorização e criação de uma Secretaria própria, a Secretaria 
Federal de Controle; no governo do Sr. Fernando Henrique Cardoso, em 2001, foi criada a Corregedoria-Geral 
da União, embrião da CGU, que se consolidou no governo do Presidente Lula. E no Governo da Presidente Dil-
ma? Qual a marca de combate à corrupção que a Presidente Dilma Rousseff deixará de legado? 
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Pelas reportagens, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, a marca poderá ser o fim da CGU! Trinta anos de cons-
trução para uma canetada de destruição.

Agora, Srªs e Srs. Senadores, pergunto a V. Exªs se alguém saberia estimar qual seria o impacto, ou 
melhor, a contribuição ou economia que a extinção da CGU, como Ministério, poderia trazer para o tão fa-
lado ajuste fiscal.

Respondo: a economia oriunda da extinção da CGU não chega a R$70 milhões por ano. O único impac-
to que a extinção da CGU (Controladoria-Geral da União) traria ao Brasil seria, inegavelmente, a ineficiência.

Esse valor revela-se inexpressivo face ao valor do déficit apresentado pelo Governo. Mais que isso, quan-
do observamos os resultados obtidos pela CGU: em termos financeiros, economia efetiva de mais de R$14 bi-
lhões desde 2012. Somente em 2015, no presente ano, já foi economizado, graças ao trabalho da CGU, mais 
de R$1,5 bilhão.

Destaco, apenas como forma de exemplificar as iniciativas da CGU, a implementação da Lei de Aces-
so à Informação, mudando o paradigma de administração opaca para a administração transparente; a Lei 
Anticorrupção, em que a CGU é competente para celebrar os acordos de leniência e acompanhar todos os 
processos abertos contra empresas no Poder Executivo federal; e mantém a gestão do sistema de correição 
e de controle interno do Poder Executivo, com o sistema de ouvidorias, também da CGU, em harmonia com 
essas várias ações.

Então, Srªs e Srs. Senadores, é com duplo espanto que li esse noticiário. O primeiro é pelo possível rebai-
xamento de status da CGU, que terá que controlar os superiores. 

O segundo espanto, muito mais preocupante, é desmembrar as funções de prevenção, detecção e pu-
nição, sendo penduricalhos em dois ou mais ministérios, pondo fim a uma unicidade e a uma instituição em 
crescente reconhecimento por parte da sociedade.

No Brasil, Srª Presidente Vanessa Grazziotin, existe uma ressonância muito contundente da estrutura 
administrativa que é delineada no Executivo Federal para os Estados e os Municípios. Em Ciência Política isso 
é estudado pelo olhar da “teoria da difusão”, que, na prática, no dia a dia das nossas administrações, podemos 
ver claramente com a CGU. A estrutura da Controladoria-Geral da União foi espelhada em vários Estados e 
centenas de Municípios, como o pujante Município de São Paulo. O efeito deletério do fim da CGU é arrasador 
para o Brasil.

Eu, quando Prefeito de Teresina, só para citar um exemplo, incentivei a Controladoria-Geral do Município 
de minha capital a buscar a mesma inspiração na CGU. Participei, inclusive, da 1ª Conferência sobre Transparên-
cia e Controle Social, a Consocial, em que eu disse: “É de suma importância que os Poderes Públicos disponibi-
lizem mecanismos para o acompanhamento da aplicação dos recursos públicos pela sociedade. É necessário 
dar voz ao povo, para que ele acompanhe de forma mais efetiva como esses recursos estão sendo usados e 
apontem as suas prioridades”.

E o Poder Público, Srªs e Srs. Senadores, faz acontecer a transparência via iniciativas das Controladorias-
-Gerais. Por isso convido todas V. Exªs a incentivarem, em seus Estados, o reforço nas instituições que devem 
zelar pelos recursos públicos aplicados para a melhoria de vida de suas populações.

Srª Presidente, o pensamento corrente não pode ser se o Governo deve ser maior ou menor, mas que 
precisa é ser melhor. Desmembrar a CGU não é o caminho para se buscar o melhor, será mais uma derrota na 
guerra contra a corrupção em nosso País.

Eram essas, Srª Presidente, as nossas considerações e pronunciamento nesta tarde de hoje, na presente 
sessão.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Perfeitamente.
Cumprimento V. Exª, Senador Elmano, e convido-o, se possível, a dar continuidade à direção dos nossos 

trabalhos para que eu possa fazer uso da palavra. Eu sou a próxima oradora inscrita.
Apenas para ler aqui a relação dos inscritos: V. Exª, eu e, na sequência, o Senador Alvaro Dias.
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A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Elmano Férrer, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Concedo a palavra à Senadora Vanessa 
Grazziotin, do PCdoB, do Estado do Amazonas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Pronuncia o seguinte dis-
curso. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Senador Elmano.

Srs. Senadores, companheiros e companheiras, Sr. Presidente, venho a esta tribuna, neste momento, 
para tecer alguns comentários sobre o que tem sido a participação da nossa Presidente, a Presidente do Brasil, 
Presidenta Dilma Rousseff, nos Estados Unidos, durante o evento da 70ª Assembleia Geral das Nações Unidas.

Pelo que pude depreender de tudo que aconteceu até agora, percebo que a Presidente Dilma não ape-
nas teve participação ou um protagonismo político nos Estados Unidos, em Nova York, onde ela se encontra, 
hoje, durante o seu pronunciamento, na abertura da 70ª Assembleia Geral das Nações Unidas, mas desde o 
último dia 26 a Presidente vem participando de eventos muito importantes. 

Salvo qualquer falha, no último dia 26, ela participou e fez um pronunciamento na cúpula do G4. Em se-
guida, no dia 27, domingo, participou de evento relacionado à Conferência de Mudanças Climáticas, onde fez 
um pronunciamento e adiantou as metas que o Brasil deverá apresentar durante a COP 21, em Paris.

Em seguida, falou, em um importante evento relacionado às mulheres, um encontro de líderes globais, 
sobre igualdade de gênero e empoderamento das mulheres, um evento construído e organizado pela ONU 
Mulheres e pelo governo da China. E hoje fez, como o Brasil faz sempre, o discurso de abertura da 70ª Assem-
bleia Geral das Nações Unidas. Após o pronunciamento da Presidente Dilma, falou o Presidente norte-ameri-
cano, Barack Obama.

Sr. Presidente, em decorrência dos inúmeros temas abordados pela Presidente não só no pronuncia-
mento de hoje, mas também em pronunciamentos anteriores, sendo que, no pronunciamento de hoje, ela faz 
um apanhado, um resumo inclusive, dos pronunciamentos feitos anteriormente, quero dizer que, durante a 
semana, vou ocupar esta tribuna para tecer alguns comentários em relação ao assunto, que considero da mais 
extrema importância. Não é uma mulher que está nos Estados Unidos falando do Brasil, é alguém que está 
falando pelo nosso País. Então, fazer uma análise do que dito por ela é muito importante, porque, afinal de 
contas, é através desses eventos, sobretudo das Nações Unidas, um organismo internacional da mais extrema 
relevância e importância, que o mundo inteiro se aproxima no conhecimento maior do posicionamento político 
e das condições objetivas que vivem cada uma das nações que compõem a Organização das Nações Unidas.

No discurso de hoje, ela tratou da necessidade de uma reforma das Nações Unidas, tratou desse conflito 
bárbaro a que o mundo assiste, com o problema dos refugiados, em decorrência, em grande parte, de guer-
ras, conflitos civis e militares em várias regiões do mundo. Graças a Deus, aqui no nosso País e na nossa região, 
não vivemos nada semelhante nem parecido com isso, Senador Elmano. E, falando sobre isso, tratou de alguns 
eventos ocorridos no cenário internacional, de Cuba, da Palestina e do BRICS.

Tratou também de mudanças climáticas, não da forma tão extensa como fez no dia anterior, falou dos 
limites da ciência, principalmente das metas do Brasil, e abordou o problema da crise econômica mundial e da 
crise econômica brasileira. Mais do que isso, falou ao mundo inteiro da situação que o País vive, do enfrenta-
mento da corrupção, mas com a manutenção da democracia e das plenas liberdades para toda a nossa gente, 
Sr. Presidente. Então, considero um pronunciamento extenso e que, no geral, abordou aquelas que são consi-
deradas as questões principais do mundo e também do nosso País.

No que diz respeito ao próprio Conselho das Nações Unidas, a Presidente destacou, neste 70º ano de 
fundação das Nações Unidas, os avanços conseguidos nos últimos tempos, avanços importantes que têm con-
tribuído para o mundo inteiro em questões como o meio ambiente, o enfrentamento da pobreza, o problema 
do desenvolvimento econômico e do desenvolvimento social, mas fez questão de registrar que talvez a área 
em que tenha havido um avanço menos significativo, ou seja, quase nada de avanço, foi exatamente a área de 
segurança coletiva. 

Lembrou que a ONU nasceu também, e principalmente, para resolver problemas de conflitos internacio-
nais, garantir a paz e um mundo melhor ao conjunto das pessoas. Mas, infelizmente, nesse quesito de segurança 
coletiva, poucos têm sido os avanços experimentados, inclusive pelas Nações Unidas. 

Falou da multiplicação dos conflitos regionais e lembrou o problema de refugiados e de algumas ques-
tões simbólicas: pessoas que morrem por asfixia em caminhões fechados e o caso da criança cuja foto talvez 
tenha sido até hoje uma das mais visualizadas, a criança que estava aparentemente dormindo numa praia, mas 
morta. Enfim, abordou o problema dos refugiados.
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E fez questão de enfatizar, Sr. Presidente, que isso é algo inaceitável, principalmente – e aqui cito as pala-
vras das própria Presidente–: “Porque vivemos em um mundo onde circulam livremente mercadorias, capitais, 
informações e ideias, e é um absurdo impedir o livre trânsito de pessoas”. E lembrou o fato de o Brasil ser uma 
nação multiétnica, uma nação que, há mais de um século, recebeu milhares de asiáticos, milhares de pessoas 
vindas do Oriente Médio e da Europa. 

Por isso, somos um país multiétnico. Eu mesma sou exemplo disso. Um país que convive em harmonia, 
em solidariedade, em paz com essas diferentes origens étnicas. E disse que nós estamos abertos. Mais recen-
temente recebemos – e ainda continuamos a receber – muitos haitianos que fogem de uma situação de extre-
ma miséria após um desastre terrível que aconteceu naquela pequenina nação. E coloca o Brasil à disposição 
para colaborar, para resolver esses problemas de recebimento, de recepção desses milhares de refugiados, de 
refugiadas, jovens, adultos, trabalhadores e crianças do mundo inteiro.

Abordou a questão da reforma necessária das Nações Unidas e, aí, a Presidente, quando aborda essa 
questão, relata algo que é consenso no Brasil: é inadmissível que um organismo internacional com o protago-
nismo, com a importância das Nações Unidas continue a ter essa forma de governança que foi estipulada há 
muito tempo, ou seja, possui um Conselho de Segurança com quinze membros – quinze membros. Um orga-
nismo que tem quase duzentos membros tem um conselho com somente quinze, sendo que, desses quinze, 
somente cinco têm assento permanente e poder, portanto, de veto. 

Ela destacou que – repito, isso é um consenso nos muros internos do nosso País – é necessário que haja 
uma reforma profunda na forma de governança das Nações Unidas, que é um organismo tão grande, tão im-
portante, com um conselho de apenas quinze países representados, e os cinco que têm assento permanente, 
Senador Elmano, e, portanto, direito de veto são somente Estados Unidos, França, Rússia, China e Inglaterra. 
Atualmente, o Brasil e os demais participam em rodízio... as dez outras nações participam em rodízio, são elei-
tas para um mandato de dois anos somente. O Brasil já participou, atualmente não participa, não está no rol 
dessas dez nações que são compostas, atualmente – têm presença de dois anos – por Venezuela, Nova Zelân-
dia, Nigéria, Malásia, Lituânia, Jordânia, Espanha, Chile, Chade e Angola.  

E ela foi muito enfática ao falar da necessidade da continuidade desse diálogo, para que esse diálogo 
obtenha resultados concretos, resulte em decisões concretas, porque, até agora, infelizmente, o processo con-
tinua inconcluso.

Então, é necessário não apenas avançar no diálogo, mas também entender que já estamos chegando a 
uma reta, a um estágio em que o fundamental é, efetivamente, elaborar propostas capazes de promover essas 
mudanças tão necessárias às Nações Unidas.

Falou também da necessidade que têm as Nações Unidas de protagonizar, assim como vimos recente-
mente na reaproximação diplomática entre Cuba e Estados Unidos por ela saudada. Segundo ela, deve haver 
um fechamento com chave de ouro. As relações comerciais também têm que se dar para que o embargo eco-
nômico que Cuba sofre por parte dos Estados Unidos, há mais de meio século, cesse.

Ao tempo em que falou isso, ressaltou a necessidade de que a ONU colabore para a formação efetiva do 
Estado palestino, para que conviva na paz, na harmonia com o vizinho Estado de Israel. O que nós não podemos 
aceitar mais é conviver com essa realidade de conflito permanente entre Israel e Palestina, porque um teve o 
direito, tempos atrás, desde que as Nações Unidas tomaram a decisão de criar as duas nações, mas somente 
uma foi criada e o outro, até agora, não teve essa possibilidade.

E relatou, como uma questão importante também, o fato de os BRICS, grupo econômico, com a união 
de alguns países (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), terem criado e lançado o novo Banco de Desen-
volvimento Econômico e Social, que deverá contribuir não só para esses países que compõem os BRICS, mas 
também, e principalmente, para os países em processo de desenvolvimento.

Por fim, falou das mudanças climáticas. Por fim, não, no meio do seu pronunciamento, ela falou das mu-
danças climáticas, reafirmando, primeiro, o posicionamento que o Brasil vem sustentando em todas as confe-
rências do clima, que têm, como princípio, a defesa das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, Sr. 
Presidente.

Aqui quero abrir um parêntese para falar das minhas observações. Desde a Câmara dos Deputados, pro-
curo acompanhar essa questão das mudanças climáticas, porque venho de uma região, a Amazônia, que exerce 
um papel fundamental, um papel indispensável nesse processo.

Repito: essa é uma questão que a ciência deve responder. A ciência deve responder qual o nível de res-
ponsabilidade humana nas mudanças climáticas. Agora, sem dúvida alguma, que as mudanças climáticas vêm 
ocorrendo não há que se discutir. E que, no meu entendimento, o papel do homem tem sido fundamental para 
que isso ocorra, também não há que se discutir. Tanto que aquilo que eram desastres caracterizados, ou clas-
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sificados como desastres ambientais, que acontecem de forma cíclica no mundo inteiro, no Brasil e em várias 
partes do mundo, estão tendo um período de aproximação cada vez mais concreto. 

Vejam: na minha região, o regime de chuva, de maior umidade, de menor umidade, o regime de estia-
gem – portanto, de seca –, ou o regime de muita chuva, vêm sendo modificados nos últimos tempos, e com 
uma frequência que a ciência ainda não conseguiu explicar, Senador Elmano; uma frequência que a ciência 
ainda não conseguiu explicar. 

Então, viver um maior período de estiagem, de seca, geralmente acontecia a cada 50 anos. Hoje a gente 
vê que aconteceu uma grande seca num momento e, no ano seguinte, logo vem uma segunda outra grande 
seca, batendo recordes. Neste momento estou aqui, no plenário do Senado Federal, de manga curta, tamanho 
o calor que estamos vivendo no Brasil. Um dia batendo recorde em relação ao outro – é Brasília, é São Paulo, é 
Rio de Janeiro. O seu Estado do Piauí, acho que tem a cidade mais quente do Brasil – não só do Piauí, do Brasil 
–, eu vi a matéria ontem. O meu Estado, que é extremamente quente, mas que vem registrando temperaturas 
que, repito, a ciência precisa estudar. 

Nesse aspecto das mudanças climáticas, eu repito, o Brasil tem sido um protagonista; digo que é um dos 
grandes orientadores mundiais. E o maior problema que vivemos na dificuldade para o avanço da agenda e 
de um novo compromisso que venha substituir o Protocolo de Quioto são exatamente os países capitalistas, 
sobretudo os Estados Unidos. Para os presidentes americanos fica fácil dizer: “Eu não, eu defini que meu país 
deve assinar o Protocolo; é o congresso americano que não aprova.” Veja, Sr. Presidente, é o congresso ameri-
cano. E aí os Estados Unidos não assinam nenhum compromisso. 

O Brasil já passou por cima de uma série de questões que considera que seriam muito importantes, por 
exemplo: se o rico não assina, por que o pobre há de assinar? Mas, para ajudar na construção desse acordo in-
ternacional, o Brasil foi uma das primeiras nações, Senador Paim, que disse: “Vamos assinar.” É o compromisso 
das responsabilidades comuns, porém diferenciadas.

E o Brasil, que, no Protocolo de Quioto, não tínhamos responsabilidade vinculada internacionalmente, 
por sermos ainda uma Nação em processo de desenvolvimento, aceitamos que todos os países, inclusive países 
em desenvolvimento, assinem metas vinculantes internacionais mundiais – porém diferenciadas, obviamente 
– para ajudar na construção dessa negociação mundial.

Entre as metas apresentadas pela Presidente Dilma, apresentou, também, no dia anterior, o nosso INDC. O 
que vem a ser INDC? É a sigla do termo em inglês para a pretendida contribuição nacionalmente determinada, 
ou seja, a contribuição que cada país, individualmente, estipula para ser reconhecido internacionalmente. O 
nosso INDC, sem dúvida nenhuma, expõe uma das metas maiores, mais ousadas de todo o Planeta. Tanto que, 
internacionalmente, as entidades, as organizações não governamentais, cientistas do mundo inteiro, como, por 
exemplo, Carlos Rittl, que é Secretário-Executivo do Observatório do Clima no Brasil, disse que a meta brasileira 
é uma das mais ambiciosas apresentadas até agora e que o Brasil é a primeira grande economia emergente a 
adotar uma meta absoluta de redução de emissões para a economia – veja: Secretário-Executivo do Observa-
tório do Clima em nosso País. E, além da meta que o Brasil já havia apresentado em conferências anteriores, 
de 37% das reduções, com base no ano de 2005 até o ano de 2025, agora apresenta uma meta de reduzir 43% 
das nossas emissões e gases de efeito estufa até o ano de 2030, com base nas emissões feitas em 1995. Ou seja, 
tudo aquilo que o Brasil emitiu de gases de efeito estufa em 1995, a meta é que, quando chegarmos ao ano de 
2030, possamos emitir 43% a menos do que emitíamos no ano de 1995.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – E falou de várias outras 
questões, por exemplo, as nossas metas no que diz respeito à geração de energia. O mundo inteiro, Senador 
Elmano, tem uma média de geração de energia por fontes renováveis – biomassa, eólica, solar, hídrica – de 
13%. Essa é a média do mundo – do mundo, 13%. 

No Brasil, a nossa média é de 45%.
E a meta, segundo apresentou a Presidente, deve chegar a mais de 80% até o ano de 2030. Pretende o 

nosso País – e assinamos embaixo, entendemos que esse esforço não é dela, é nosso, é da Nação brasileira – 
que, na parte de geração hídrica, cheguemos a 66% do total no ano de 2030, e, na parte de outras energias 
renováveis, como a solar, a biomassa, a eólica...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... possamos chegar a 23%. 
Isso é muito importante.
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Para concluir, Sr. Presidente, se V. Exª me der alguns minutinhos, vou falar sobre um tema que voltarei à 
tribuna para abordar. Ela falou da crise econômica internacional e do posicionamento do Brasil diante dessa 
crise. O que ouvimos muito da oposição aqui... A oposição conservadora, porque a oposição hoje foi aquela 
que sustentou o governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que vivia inflação alta, que vivia momen-
tos de juros altos e muitos problemas, que foi responsável pela criação do fator previdenciário, pela criação da 
CPMF, hoje, num discurso meramente político, como o povo diz: politiqueiro. Diz que a culpa de tudo o que o 
Brasil vive é da Presidente da República, que é um problema nosso, que não tem nada a ver com a crise eco-
nômica internacional.

Ora, Sr. Presidente, se não fosse oportunismo, que creio ser, seria um desconhecimento inaceitável. Agora, 
não é desconhecimento, porque eles sabem, todos nós sabemos. Não precisa ser economista para saber que 
o mundo hoje está completamente interligado. O sistema capitalista é um sistema no mundo inteiro imbrica-
do. Se a Argentina vive uma gripe, nós vamos sentir febre aqui. Se a Europa tem uma infecção, vamos ter pro-
blemas aqui, sintomas fortes também. Imagina um país como a China, que é o principal receptor de produtos 
fabricados internamente aqui no Brasil, vivendo um problema, o que o Brasil vai viver?

Então, a Presidente falou dessa crise econômica que o mundo vive, desde 2008, e relatou o que aconte-
ceu nesses últimos seis anos. Uma guerra intensa interna, medidas sendo adotadas para que não sofrêssemos 
mais da crise, para que o povo, para que o nosso Brasil não sentisse os efeitos negativos.

Aí falou dos incentivos fiscais, da ampliação do crédito, visando ao aumento dos investimentos, do con-
sumo das famílias e tudo mais.

Mas falou dos limites a que chegamos no momento, limites fiscais, limites econômicos, e que ela está 
operando mudanças que têm como objetivos reorganizar o quadro fiscal no Brasil, consolidar a estabilidade 
econômica e aumentar a confiança no Brasil para garantir a retomada do crescimento.

E eu já estou concluindo, Sr. Presidente, Senador Alvaro, V. Exª não se preocupe, que eu já estou concluin-
do, não vou usar o dobro do meu tempo de jeito nenhum. Não se preocupe, Senador Alvaro, estou concluindo.

Agora, o que é importante, talvez isto diferencie este Governo de governos anteriores: retomar o cresci-
mento com distribuição de renda. Isso, Senador Elmano, é o que difere exatamente este Governo dos gover-
nos anteriores. 

Por fim, falou ela dos dados da inclusão social que o Brasil experimentou, saímos do mapa da fome e 
tudo mais. O nosso desafio é superar a crise econômica para retomarmos o crescimento e o desenvolvimento 
com distribuição de renda, e falou, também, da forma como o Brasil vem combatendo a corrupção, da inde-
pendência e da harmonia entre Poderes. Falou longamente sobre isso, concluindo a sua intervenção, Sr. Pre-
sidente, nessa parte, citando José Mujica, nosso querido ex-presidente do Uruguai, dizendo: “Como afirma e 
disse o ex-presidente José Mujica: essa democracia não é perfeita, porque nós não somos perfeitos. Mas temos 
que defendê-la para melhorá-la, não para sepultá-la”.

Eu acho que esse é o ensinamento que deve não apenas chegar às pessoas, mas as pessoas devem exer-
cer essas palavras. O que eu percebo no nosso País hoje são críticas. Eu sou adepta à crítica, mas a crítica tem 
de vir para construir e não para destruir. E o que a gente vê muito, no Brasil, inclusive daqueles que detêm o 
poder da informação, é que grande parte das críticas não vêm para construir, vem somente, Senador Elmano, 
senhoras e senhores, para destruir – para destruir.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Então eu creio e acredito 
no vigor da nossa gente, da nossa democracia e do nosso povo. Há pessoas que dizem que a crise política só 
será superada se a crise econômica for superada. Eu sou daquelas que penso o contrário, nós precisamos su-
perar a crise política, para que todos unidos possamos enfrentar esta crise econômica. 

É assim que acontece e que aconteceu sempre, na nossa história. Mas o que alguns não querem é que 
seja ela, Presidente eleita democraticamente neste País, quem conduza o bom desfecho da nossa crise econô-
mica e a retomada do desenvolvimento.

Muito obrigada, desculpando-me, porque extrapolei o tempo. Obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Agradeço o pronunciamento de V. Exª.
Pela ordem, concedo a palavra ao eminente Senador Alvaro Dias, do PSDB do nosso querido Estado do 

Paraná.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, se ficarmos sempre aqui, neste plenário, ouvindo alguns dis-
cursos e depois formos aos Estados do País, aos Municípios, para estabelecer o contraste entre o discurso que 
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ouvimos e a realidade a que assistimos, indagaremos: que País é este? Qual é o país do discurso? Certamente, 
não é o país da realidade a que assistimos. 

Neste final de semana, tive a oportunidade de visitar dois Estados. Fui ao Paraná e a Minas Gerais.
Em Minas Gerais, tive a honra de receber o título de cidadão honorário de Itabira, a cidade do poeta Car-

los Drummond de Andrade. Aproveito para agradecer aos mineiros, especialmente aos residentes em Itabira, 
a acolhida cordial e a honra que me proporcionaram.

Fui ao Paraná. No Paraná, participei de um debate no Instituto Democracia e Liberdade. Esse instituto 
está surgindo agora em razão do idealismo de alguns empresários paranaenses, que entendem o delicado 
momento vivido pelo País e que desejam oferecer uma inteligente contribuição do setor privado ao debate 
nacional, na busca de solução para os problemas aflitivos que sacodem esta Nação.

Nesse debate, há indignação. O País está vivendo uma crise monumental, e é evidente, nós sabemos, 
que a causa não é a crise externa, como pretende o Governo agora asseverar.

Houve uma crise em vários países que se safaram da crise com medidas competentes adotadas; outros 
ainda, evidentemente, procuram resolver os seus problemas internos.

Mas nós sabemos que a crise brasileira tem origem no desgoverno e, sobretudo, num modelo alicerçado 
num grande balcão de negócios que se instalou em Brasília há 13 anos, para negociar apoio político, obviamente 
estabelecendo essa relação de promiscuidade imbatível e histórica, que deu origem ao mensalão, ao petrolão 
e certamente a tantos escândalos de corrupção, porque aqui em Brasília se instalou uma usina de escândalos 
e de governos incompetentes – eu digo governos incompetentes porque esse modelo consagrado aqui pelo 
PT foi clonado e transportado para outros Estados e Municípios, tornando-se suprapartidário.

O que se vê hoje é insinceridade, encenação, mistificação, sobretudo quando se liga a TV no horário po-
lítico. Partidos que estão no Governo, partidos que participaram do loteamento realizado em Brasília, partidos 
que tiveram sempre a boca grande, com muito apetite fisiológico, tentando arrancar o máximo possível do 
Poder Público brasileiro, esses partidos hoje chegam à televisão e fazem oposição, criticam o Governo. Mas, 
antes de criticar o Governo, não foram ao Planalto devolver os cargos que ocupam. Eu não faço referência a 
esse ou àquele. Quem está me ouvindo agora e tem assistido aos horários na televisão sabe do que estou fa-
lando. Não é um, nem dois. 

Há uma contradição. Isso faz me lembrar sempre – eu já repeti aqui inúmeras vezes – Janus, de duas fa-
ces. Esses partidos agem desta forma, esses políticos agem desta forma: duas faces, uma para abiscoitar van-
tagens junto ao Governo, e a outra, na esperança de ficar bem com a opinião pública, porque há uma insatis-
fação nacional em relação a este Governo. E eu fico, meu caro Presidente, me lembrando de que, nesses 13 
anos, em determinados momentos, fazer oposição era um ato solitário. Nós tivemos, ao longo desses anos, a 
menor oposição da nossa história.

Eu dizia aqui que a oposição ao governo Lula e ao Governo Dilma era uma oposição menor àquela exis-
tente na Venezuela ao governo Hugo Chávez, numericamente insignificante. Pois bem, hoje nós não sabemos 
mais quem é oposição; não sabemos, porque há uma geleia geral. No dia de hoje, o próprio PT critica o Go-
verno, uma ala petista critica a política econômica do Governo, mas obviamente os dissidentes de hoje foram 
os louvadores de ontem, os apoiadores de ontem, os sustentáculos desta política econômica que levou o País 
ao fundo do poço. 

Naquele momento em que se falava em espetáculo do crescimento, nós dizíamos que o governo brasi-
leiro estava desperdiçando oportunidades preciosas de crescer porque a economia internacionalmente vivia 
um tempo de céu de brigadeiro, bonança, não a tempestade de hoje, e o País desperdiçava oportunidades 
preciosas de crescimento. Tinha um crescimento pífio, chegou a crescer menos do que o Haiti. Imaginem cres-
cer menos do que o Haiti! Um país lançado na amargura da violência, da pobreza, da miséria absoluta crescia 
proporcionalmente mais do que o Brasil em um tempo em que o País não poderia desperdiçar as oportuni-
dades que tinha de crescer mais. 

Quantas vezes alertamos que o governo estava armando uma bomba-relógio de efeito retardado que 
inevitavelmente explodiria no colo do País a médio prazo. Agora dizem que a responsabilidade é da crise in-
ternacional. Mas que crise é esta? A crise é nossa! Era marolinha. Lembram-se? Brincavam, debochavam. Era 
marolinha.

Mas, enfim, eu creio que esta tempestade devastadora que se abate sobre o Brasil nesta crise econômica 
sem precedentes para os mais antigos, comparável à crise pós-29 – recessão, essa contração brutal da econo-
mia, a inflação, o desemprego que atormenta –, faz com que as pessoas ainda fiquem mais indignadas, quando, 
em um cenário de infortúnio como este, assistem à Presidente da República dar continuidade ao loteamento, 
como se estivéssemos em início de Governo.
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Se alguém chega de fora do País, depois de muitos anos, e lê, nos jornais brasileiros, noticiários sobre a 
distribuição de Ministérios, fica com a impressão de que estamos iniciando o mandato da Presidente Dilma.

Então, há o loteamento; depois, há uma renovação do loteamento e, depois, esse loteamento não satis-
faz seus beneficiários, e a Presidente o renova. E, agora, distribui Ministérios para atender ao apetite fisiológico 
de alguns que aproveitam o desgaste político da Presidente, o seu enfraquecimento, para cobrar vantagens. 

Isso é uma afronta ao cidadão brasileiro, é ofensa demais! É uma vergonha para quem governa o País 
comportar-se dessa forma, mas é um castigo incomensurável para os brasileiros que pagam impostos e as-
sistem ao dinheiro do imposto, que pagam com muito sacrifício, ser utilizado no desperdício de um Governo 
perdulário para atender o apetite fisiológico com estruturas que são instituídas, criadas, mantidas e sustenta-
das para agradar os apaniguados que apoiam o Governo.

Ora, esse é um sistema deplorável! Esse sistema de governança faliu e levou o Governo à falência. É um 
Governo que, hoje, gasta a metade de seu orçamento para pagar juros e serviços da dívida. Portanto, este é um 
Governo falido! Se fosse uma empresa privada, já teria sua falência decretada. Mas essa falência é consequência 
deste modelo de promiscuidade que só interessa aos mensaleiros, aos sanguessugas, aos chupins da República. 

Esses são os beneficiados com esse modelo. Sobreviveram durante esses anos, alimentados por um mo-
delo desonesto, que é a causa, sim. Essa, sim, é a causa. A causa não vem de fora. Essa é a causa, a causa da cri-
se. Eu não tenho dúvida nenhuma. Tenho dito e vou repetir incansavelmente – é a opinião modesta de quem 
tem as suas limitações para interpretar o momento nacional, mas é uma opinião sincera –: se esse modelo não 
for definitivamente sepultado, não temos chance de recuperar a capacidade de crescer, e o Brasil não alcança-
rá índices de crescimento econômico compatíveis com as suas potencialidades. Nós ficaremos amarrados ao 
atraso. Nós seremos o país do retrocesso. Nós caminharemos a passos de tartaruga na direção de um futuro 
que, lamentavelmente, será de frustração. Aliás, não é por outra razão que os brasileiros vão às ruas e exigem o 
impeachment da Presidente da República, a razão é esta: a paciência se esgotou. A população não quer esperar 
três anos. Não suporta este momento dramático de crise. Quer se ver livre dele o mais rapidamente possível. 
E por isso implora por impeachment da Presidente, é claro que, imaginando que o impeachment por si só re-
solverá todos os problemas do País. Mas nós temos que respeitar, nós temos que entender, nós temos que ser 
solidários diante desse clamor, porque, sem dúvida, nós não podemos ser avalistas deste caos.

Ao final, Sr. Presidente, ao tempo em que cumprimento Edson Ramon, Presidente do Instituto Democra-
cia e Liberdade, no Paraná, e todos os seus colegas que instalaram esse instituto como uma ferramenta políti-
ca para o debate dos problemas nacionais, ao tempo em que os homenageio, homenageio também todos os 
brasileiros resistentes, que esperam mudar este País democraticamente. Esse é o nosso desejo.

E aos mineiros que me honraram com essa homenagem, a homenagem quem deve fazer somos nós, já 
que os mineiros são subscritores de páginas fascinantes da história deste País, através de líderes fantásticos, 
que deixaram exemplos notáveis, como Juscelino Kubitschek, Tancredo Neves, Itamar Franco, e tantos outros.

As nossas homenagens aos mineiros, com o agradecimento pela honraria que recebi na cidade de Drum-
mond de Andrade, Itabira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Agradeço as palavras de V. Exª, ao tem-

po em que, por permuta, convido o Senador Cristovam Buarque, do PDT do Distrito Federal, a ocupar a tribuna.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu tenho sido aqui um dos Senadores, talvez 
até quem iniciou, que tem feito a defesa da necessidade de o Brasil ter um diálogo entre Governo e Oposição, 
para poder garantir a governabilidade ao longo deste ano e o mandato da Presidente Dilma.

Comecei a falar isto aqui em fevereiro deste ano e não falei em janeiro porque o Senado estava em reces-
so. Talvez na primeira semana da volta dos trabalhos eu comecei a levantar aqui os riscos que nós corríamos, 
Senador Elmano. E era óbvio que nós íamos ter problemas. Talvez não nessa dimensão que nós temos hoje, 
não dava para prever detalhes, mas era óbvio que nós tínhamos problemas.

A primeira obviedade da tragédia que nós vivemos é a maneira imprevidente como a economia foi admi-
nistrada ao longo de 2014. E eu aqui denunciei, alertei, publiquei textos, fiz artigos. Lembro-me especialmente 
de uma plaqueta como esta, de umas 60 páginas, com o título “A economia está bem, mas não vai bem”, que 
indicava que os indicadores daquele momento – desemprego, inflação – não estavam ruins, mas mostrava 
o número de 15 itens que levariam à crise econômica necessariamente. O último, inclusive, eu me lembro, o 
décimo quinto, era a euforia. Eu dizia: A euforia cega, não permite ver a realidade, como, até hoje, continuam 
alguns discursos aqui: cegos. Essa era a primeira razão pela qual eu previa que a gente ia precisar ter um diá-
logo, uma convivência, porque a Presidente tinha quatro anos de mandato pela frente.
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Além disso, era óbvio, para quem assistiu à eleição de 2014, que a Presidente teria grandes problemas 
de credibilidade. Qualquer observador atento perceberia que ela não ia cumprir aquelas promessas. Não tinha 
como! Eram falsidades construídas pelo marketing, um marketing sem nenhuma consistência com a realidade. 
Era óbvio isso! 

Era óbvio que o Governo iria cometer infidelidades com seus eleitores e, ao cometer infidelidades com 
os eleitores, perderia credibilidade, como nós percebemos hoje, Senador Medeiros, cada vez que uma pessoa 
se lembra que votou na Presidente, porque ela baixou a tarifa de luz, que ela aumentou logo depois; que votou 
nela, para que não acontecesse aquilo que ela dizia que ia acontecer se quem fosse eleito fosse Marina Silva 
ou Aécio Neves, e, ao dizer isso, ela dizia que era preciso que se votasse nela.

Mas todos nós que observássemos o que acontecia, no Brasil, saberíamos que ela ia ter que tomar me-
didas que nada teriam a ver com aquilo o que ela prometia e muitas coisas que teriam a ver com aquilo que 
ela dizia que os outros iriam fazer e que seria ruim para o Brasil. Era óbvio.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Senador...
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Um minutinho.
Era óbvio, Sr. Presidente, Senador Aloysio, era óbvio que a Presidente Dilma enfrentaria graves proble-

mas no exercício de seu mandato. E eu dizia, naquela época, que era preciso abrir um diálogo entre oposição 
e Governo. 

Eu creio que esse tempo já passou. A sensação que eu tenho hoje, Senador Elmano, é que o Governo se 
exauriu, que não foi capaz nem de fazer esse diálogo e nem de trazer medidas que retomassem a credibilida-
de. Nós chegamos, a este momento, ainda no primeiro ano do Governo, com uma situação de total descrédito 
da parte da Presidente e de sua equipe. 

Eu creio que é hora de pensarmos outra coisa diferente agora do diálogo, 
Mas, antes de continuar, Senador Elmano, passo a palavra ao Senador Aloysio, que pediu para fazer um 

pronunciamento, certamente, em relação aos visitantes que ele nos trouxe.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Oposição/PSDB - SP) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buar-

que. Sr. Presidente, estamos recebendo hoje, meus caros colegas, uma delegação de Parlamentares do Kuwait, 
que estarão com o senhor, Senador Cristovam Buarque, amanhã. Estiveram comigo na Comissão de Relações 
Exteriores e, amanhã, estarão com V. Exª. Há dez anos não há uma delegação parlamentar do Kuwait aqui no 
Brasil, embora tenha havido delegações importantes dos Poderes Executivos dos dois países. É com muita ale-
gria que eu os recebi hoje. É pena que eles não compreendam português, senão, poderiam se beneficiar com 
o discurso em que V. Exª, com a competência de sempre, analisa a situação do nosso País hoje. Peço desculpas 
por interromper o discurso de V. Exª, mas fiz questão de mostrar o plenário do nosso Senado aos visitantes que 
nos honram com sua presença aqui. Muito obrigado. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Obrigado, Senador Aloysio. Bem-vindos 
todos.

Senador Elmano, retomando a minha fala, Senador Medeiros, eu quero dizer que foram meses tentan-
do defender um diálogo que permitisse a governabilidade da Presidente, que foi eleita com 53 milhões dos 
votos – se analisarmos o total de eleitores, não é um número tão expressivo do ponto de vista de uma maioria 
expressiva, mas teve mais votos que o segundo colocado. Era óbvio que precisávamos dialogar, conversar e 
encontrar um rumo para enfrentar os quatro anos nos quais ela seria Presidente. Fiz de tudo para tentar usar 
intermediários que conseguissem fazer as grandes lideranças, de um lado e de outro, dos dois grandes parti-
dos – PT e PSDB – conversarem. Não consegui.

Finalmente, cheguei a ir à Presidente, junto com alguns Senadores do que a gente chama de bloco in-
dependente. Levamos propostas e sugestões à Presidente, uma carta assinada por todos eles, dizendo que ela 
deveria vir aqui, ao Congresso, fazer um discurso, sem marketing por trás, com toda a sinceridade, com o seu 
mais íntimo desejo de dizer a verdade, em que deveria dizer que seu Partido era o Brasil e não o PT ou o PMDB 
ou o PDT; em que deveria dizer aqui que foi eleita tendo cometido erros, reconhecer isso, até justificar os erros, 
dizendo que os erros que cometeu na condução da economia – na imprevidência total que cometeu – foi por-
que não queria que a crise internacional chegasse aqui, mas que errou na avaliação. E que cometeu erros na 
campanha, submetendo-se a um marketing mentiroso, que a obrigou a mentir – ela foi levada, pode-se dizer 
–, pedir desculpas por isso, mas dizer que ela foi eleita, que ainda tinha três anos e meio e que ela precisava da 
cooperação de todos. E convidar todos a um grande diálogo. 

Eu lembro, Senador Elmano, que eu disse: “A senhora precisa ser a Itamar da senhora própria, fazer o que 
Itamar fez ao substituir o Presidente Collor”. Ele era do Collor. Ele conseguiu reconstruir um governo diferente. 
E eu disse que ela deveria tentar fazer isso. Creio que fracassei na tentativa do diálogo. 



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 205

A sensação, hoje, é a de que o Governo se exauriu. Ele se exauriu porque, em primeiro lugar, há uma 
crise muito mais profunda do que aparece. É uma crise do modelo. O modelo que nós implantamos no Brasil 
desde 94, que atravessou Itamar, Fernando Henrique, que atravessou o primeiro e o segundo governos Lula, 
o primeiro da Dilma, esse modelo que tinha por base quatro pilares – a democracia, a estabilidade monetária, 
a transferência de renda para os pobres e o crescimento econômico tradicional, com base na agricultura e nas 
indústrias tradicionais, como a indústria automobilística – entrou em crise. A democracia? É óbvio que ela está 
em crise profunda, sem partidos consistentes, sem lideranças expressivas, com uma corrupção generalizada, 
com um descrédito entre todos os políticos – e, quando eu digo “todos”, eu me incluo. Essa é a realidade, hoje, 
na opinião pública. A democracia entrou em crise.

É óbvio que a estabilidade monetária não está existindo, porque excedemos nos gastos; porque até a 
nossa Constituição desperdiça recursos legalmente. Ela obriga ao desperdício. O nosso crescimento parou. E 
parou por duas razões: parou porque já não cresce e parou porque o crescimento é atrasado, velho, superado. 
Não é o crescimento da alta tecnologia; não é o crescimento de uma energia limpa; não é o crescimento vol-
tado para os bens que exigem inovação.

E, finalmente, a transferência de renda para os pobres está se esgotando. Está se esgotando porque o 
Estado já não tem dinheiro suficiente e porque a inflação está corroendo o valor do Bolsa Família. Esgotamos 
o modelo inteiro. E a culpa não é da Presidente Dilma, é de todos nós, que não encontramos um novo rumo. 
Agora, some-se a isso a crise de credibilidade do Governo dela. Aí, soma-se o esgotamento de um modelo es-
trutural e a falta de credibilidade de um governo conjuntural. Essa é a nossa crise. 

Diante dessa crise, creio, Senador José Medeiros – e conversávamos há pouco –, que se exauriu esse mo-
delo, que se exauriu este Governo, e nós vamos ter que construir um novo governo que oriente para um novo 
modelo. Um governo de transição. Nós vamos ter que ter mudanças na maneira como o governo funciona e 
das pessoas que fazem o governo. Vamos precisar de pessoas com credibilidade.

Ainda haveria condições de a própria Presidente Dilma ser essa pessoa que trouxesse confiança, como eu 
acreditava plenamente até alguns meses atrás ou até semanas, ou não? É inevitável que aconteça o lamentável 
processo de substituição de Presidente no meio de um mandato, ou não? Eu ainda prefiro, Senador Elmano, 
não chegar aqui e ser enfático, dizendo que é preciso substituir Presidente, mais uma vez, pela segunda vez, 
em quatro Presidentes que nós tivemos, pela segunda vez, interromper o mandato. Eu prefiro ainda não as-
sumir isso aqui como algo definitivo, mas, ao mesmo tempo, já começo a dizer o que eu não dizia, que, a cada 
dia que passa, menos confiança eu tenho de que a Presidente Dilma vai conseguir ressurgir, vai conseguir ser 
a Itamar dela própria, vai conseguir trazer uma nova esperança para o Brasil. Cada vez eu duvido mais que isso 
seja possível.

E se eu duvido que isso seja possível, é preciso que comecemos a trabalhar em qual será a alternativa 
que vamos ter para conseguir que o processo constitucional continue, que não haja a menor interrupção nis-
so, o que levaria a que o Vice-Presidente assumisse no lugar da Presidente, no meio do seu mandato, o que é 
lamentável para o processo democrático, mesmo sendo dentro da democracia e o que é lamentável para o 
processo pedagógico de formar nossa juventude acreditando que o mandato é algo verdadeiro para se man-
ter como deveria ser.

É péssimo que os eleitores comecem a achar que podem errar no dia da eleição e depois interromper o 
mandato. É ruim isso. Deveria ser uma coisa quase como religião: começou o mandato, termina o mandato, nos 
1.461 – ou 1.451 –dias que dura um mandato de quatro anos. Isso deveria ser uma religião para nós, porque é 
isso que consolida o processo democrático, mas nem sempre acontece isso, Até mesmo uma economia, uma 
sociedade, uma política tão consistente democraticamente, como os Estados Unidos, já teve que interromper 
mandato de Presidente. É lamentável, mas começo achar que a gente precisa se preparar para isso, porque a 
Presidente não parece ter o interesse necessário em fazer os gestos, as ações que tragam para ela a necessária 
credibilidade. 

Não vou aqui ainda dizer que acabou totalmente a esperança, mas já começo a dizer que houve a exaus-
tão, exauriu-se na opinião pública, na legalidade, o tempo em que era fácil de acreditar na recuperação do atual 
Governo até o final do seu mandato. É preciso que este Congresso, que nós estejamos atentos para o fato de 
que o tempo está terminando, o tempo está passando, sem uma solução.

E quando vejo que o caminho que a Presidente escolhe, em vez de vir aqui falar, como nós lhe sugerimos 
– esse grupo de Senadores independentes –, em vez de reconhecer falhas, em vez de dizer que quer construir 
o novo, em vez de chamar todos para colaborar com ela, faz os arranjos que está fazendo para manter-se no 
poder, negociando ministérios, ministérios sagrados, como o da Saúde – fala-se até no da Educação –, nego-
ciando ministérios para ter a base necessária para conseguir cumprir o seu mandato. 
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Aquilo que para muitos pode parecer a salvação, que é a composição de uma base que lhe dá sustenta-
ção para não haver a interrupção do mandato, isso que para alguns parece a solução, sinceramente, para mim, 
começa a parecer exaustão. Não é a solução, não é o caminho, não é a maneira certa de recuperar a credibili-
dade. Não se recupera credibilidade, depois de perdida, fazendo negociatas, arranjos, conchavos, para man-
ter uma maioria artificial no Congresso, que, inclusive, não vai demorar muito, que, inclusive, vai ser sujeito a 
chantagens todo o tempo, que vai exigir preços novos e maiores a cada instante, fazendo com que o que pa-
rece uma solução seja, na verdade, um sinal de pura e triste exaustão de um governo que foi eleito para durar 
os 1.461 dias dos quatro anos.

Sr. Presidente, era isso que eu queria falar, mas o Senador José Medeiros me pediu a palavra, e tenho 
absoluta certeza de que é um aparte que vai me trazer algum tipo de conforto, porque este não é um discurso 
que me tranquiliza ter de fazer. Conforto não necessariamente no apoio, pode ser até na demonstração de que 
eu estou errado na angústia que trago aqui. 

Por isso, passo a palavra ao Senador José Medeiros.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Senador Cristovam, muito me honra 

V. Exª me conceder este aparte. Quero apenas testemunhar, para aqueles que nos ouvem e que nos assistem, 
a sua preocupação. Estou aqui desde janeiro. Nesse curto período de tempo, por várias vezes, fui testemunha 
de V. Exª conclamando e chamando os Senadores para que pudéssemos fazer um pacto pelo Brasil, um pacto 
e uma união que fugisse do discurso polarizado e que fosse no sentido de encontrar uma saída. Fui testemu-
nha, certa feita, de que V. Exª, juntamente com oito Senadores, atravessou a rua... 

(Soa a campainha.)

O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – ... e foi até o Palácio do Planalto para 
oferecer ajuda, o apoio de Senadores que não são da Base, no sentido de dizer: “Estamos aqui, sabemos que 
o momento é difícil, mas vocês precisam conversar, vocês precisam ter um canal com o Senado que não seja 
na base do toma lá, dá cá”. Essa foi a proposta que V. Exª levou. Lembro-me de que V. Exª, junto com aquele 
grupo de Senadores, foi recebido sem demérito algum pelo funcionário, pelo terceiro secretário da pasta do 
Ministro. Eu, por exemplo, se fosse a Presidente da República e estivesse em tamanha dificuldade, se fossem 
dois Senadores ao Palácio do Planalto, pediria que o Ministro os recebesse. Se eu soubesse que havia nove ali, 
eu próprio interromperia qualquer agenda para tratar do assunto, para saber o que aqueles Senadores preten-
diam. E eu me lembro da proposta que V. Exª levou. Eram algumas sugestões para que o Brasil saísse da crise 
política e não entrasse na crise econômica. Assim como V. Exª vem fazendo com a educação há muitos anos 
neste País. Eu estava no interior de Mato Grosso no último final de semana, mais precisamente na cidade de 
Poconé, no Pantanal. Ao visitar o hospital, um senhor de oitenta e poucos anos me chamou e disse: “Olha, eu 
queria que você mandasse um recado para o Senador Cristovam”. Falou que admirava muito V. Exª e, em segui-
da, disse: “É sobre educação. Eu já estou no final da vida, mas queria que aquela ideia dele pudesse funcionar, 
aquela ideia de que, se a Caixa Econômica tem um padrão de atendimento para o País inteiro, se o Banco do 
Brasil tem um padrão de atendimento para o País inteiro, por que a educação não tem? E o Senador Cristovam 
defende isso”.  Essas saídas, essas ideias todas que V. Exª tem trazido e levado com honestidade de propósito 
não são ouvidas. Cada dia mais, o País tem se afundado. V. Exª traz um tema que nos preocupa e, em vez de eu 
lhe trazer conforto, o que eu faço é repisar, mas temos que falar sobre isso. Infelizmente, o Governo do Brasil 
se comporta como a banda do Titanic, que tocava enquanto o navio afundava. Todos os dias, os representan-
tes do Governo nesta Casa – a chamada Base, para fazer o pelotão de enfrentamento – vêm aqui para negar 
a crise. Todos os dias negam a crise. No meu Estado, todo dia fecha uma empresa. No Brasil, já fecharam mais 
de setenta usinas de álcool e mais de mil agências de automóveis. Então, a crise fala por si só, é uma realidade 
que se impõe. Não adianta negar. É por isso, Senador Cristovam, que, em vez de lhe trazer conforto, infeliz-
mente, eu tenho que dizer que V. Exª, quando fazia as previsões, dizendo que ou encontrávamos uma saída, ou 
ficaríamos muito mal, estava certo. Resta-nos encontrar uma saída. E o Planalto eu não sei se é capaz de fazer 
isso. Por isso, comungo com V. Exª: a saída, não tenho dúvida, é encontrarmos o Itamar da vez, para que o País 
possa sair da crise. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador, eu que agradeço. Essa última 
frase, para mim, é um bom fecho para o discurso.

Até aqui, eu achava que a Presidente Dilma poderia ser esse Itamar. Hoje, eu não acredito mais que isso 
seja possível e fico muito triste por ter que dizer isso aqui, depois de ter insistido com alertas sistemáticos de 
dificuldade, nos últimos três anos, pelo menos; depois de ter insistido, desde o começo deste ano, na necessi-
dade de um diálogo; depois de ter praticado, ter tentado, ter ido lá.
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O senhor se lembrou até de uma vez anterior em que fui, e, como o senhor disse, um segundo ou ter-
ceiro escalão nos recebeu. Mas fui depois e, apesar de nunca ter recebido o menor carinho, digamos, o menor 
respeito até; apesar de carta escrita, cujo recebimento nunca foi confirmado, que eu mandei ao Governo sobre 
educação, ainda insisti, insisti, insisti. Eu não insisto mais!

Eu tenho a sensação hoje da exaustão.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – A gente precisa começar a pensar no 
dia seguinte.

Esse é o pronunciamento que quero fazer aqui sob a sua Presidência, Senador Elmano.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Agradeço as palavras de V. Exª e con-

cedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao Senador José Medeiros, do PPS do Mato Grosso.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos que nos acompanham pela Rádio e pela TV Se-
nado, agradecemos a presença daqueles que nos acompanham também nas galerias e que vieram aqui nos 
prestigiar.

Sejam muito bem-vindos à Casa!
Sr. Presidente, há pouco, o Senador Cristovam fez um discurso aqui justamente falando sobre caminhos 

e saídas para o Brasil. Corretíssimo, porque nós não podemos ficar parados. Um gigante desta magnitude, um 
ator importante no cenário internacional, como o Brasil, não pode ficar estagnado. E precisamos encontrar 
saída. Precisamos encontrar saída no setor energético, na educação, na economia. E é justamente sobre isso 
que hoje vou falar aqui na tribuna.

Sr. Presidente, no mês passado, esteve no Brasil a Chanceler alemã Angela Merkel. Ela é líder de um dos 
países mais ricos e organizados do mundo. Na agenda da Chanceler com a Presidente Dilma Rousseff, não fal-
tou o tema ambiental.

E a Primeira-Ministra alemã cobrou o cumprimento da meta do fim do desmatamento ilegal até 2030. 
Angela Merkel, como se sabe, foi Ministra do Meio Ambiente da Alemanha na década de 1990, razão pela qual 
conhece bem o tema e por ele nutre grande apreço.

Esses fatos trazem, inevitavelmente, à baila a questão das energias renováveis, muito caras àquele país. 
Nos últimos anos, a Alemanha investiu muito em energia renovável, especialmente em energia solar, numa 
aposta que faz bastante sentido para países ricos e que não dispõem de fontes limpas mais baratas. Lamenta-
velmente, para os alemães e para os defensores dessa forma de geração de energia, os resultados não foram 
tão bons assim. 

Depois de gastar 100 bilhões de euros em subsídios, os alemães concluíram, no início dessa década, 
que a energia solar é a mais ineficiente das fontes renováveis de energia, segundo matéria da revista alemã 
Der Spiegel republicada pelo jornal O Estado de São Paulo em janeiro de 2012. As usinas hidrelétricas geram 
seis vezes mais energia pelo mesmo custo, e os parques eólicos produzem cinco vezes mais pelo mesmo valor 
que os seus congêneres solares, segundo a revista. Acresce-se a isso o fato de que as plantas solares ocupam 
imensas áreas de terras, inviabilizando-as para outras finalidades. 

Numa comparação ligeira, ocupando 500 quilômetros quadrados com seu tão combatido reservatório, 
a Usina de Belo Monte gerará 4,2 vezes mais energia por quilômetro quadrado ocupado do que o parque solar 
Waldpolenz na Alemanha, instalação considerada modelar. 

Para gerar a mesma quantidade de energia que Belo Monte, uma usina com a capacidade de Waldpolenz 
precisaria de uma área de 2,2 mil quilômetros quadrados, esterilizando-a para outros aproveitamentos. Cabe 
mencionar ainda os potenciais impactos negativos dos materiais utilizados na construção dos painéis solares, 
tais como chumbo, mercúrio e cádmio.

Todas essas informações nos fazem, inevitavelmente, pensar no Brasil, onde a situação é completamente 
outra, Senador Elmano. Enquanto a Alemanha já não dispõe de fontes hídricas, a mais barata de todas as fontes 
limpas de geração de energia elétrica, elas ainda são abundantes por aqui.

O Brasil ocupa o terceiro lugar entre os países que dispõem dos maiores potenciais hidrelétricos, com 
10% da disponibilidade mundial, atrás apenas da China, que tem 13% do total, e da Rússia, que dispõe de 12%.

O potencial brasileiro estimado é de quase 250 mil megawatts. Perto de 90 mil megawatts, cerca de 36% 
deste total, já se transformaram em usinas em operação. O potencial ainda passível de aproveitamento é cal-
culado em mais de 100 mil megawatts, estando mais de 70% dele localizados nas Bacias do Amazonas e dos 
rios Araguaia e Tocantins.
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Duas das usinas hidrelétricas que ainda podem ser construídas ficam no Rio Juruena, entre o nosso Es-
tado de Mato Grosso e o do Amazonas. São as usinas de Salto Augusto Baixo (1,4 mil megawatts) e São Simão 
Alto (3,5 mil megawatts), ambas ainda em fase de estudos.

Em outras palavras, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dispomos de uma riqueza que quase nenhum 
outro país do mundo possui, uma vantagem comparativa espetacular: energia limpa e barata.

Temos, ainda, a alternativa eólica. Os preços dessa fonte energética se tornaram competitivos nos últi-
mos anos, e os ventos são favoráveis em várias Regiões do Brasil. A geração eólica, contudo, apresenta uma 
dificuldade: ela é intermitente, depende, obviamente, dos ventos e serve apenas como fonte complementar.

Daí o fato de que o sistema brasileiro é e deverá continuar sendo hidrotérmico, com as usinas termelé-
tricas ajudando a assegurar o abastecimento nacional, funcionando como um back up para os momentos de 
falta de chuvas, como o que estamos vivendo agora. Contudo, a participação das térmicas tem aumentado de 
2003 para cá, dada a falta de hidrelétricas com reservatórios.

Lamentavelmente, as térmicas são mais caras que as hidrelétricas, chegando a sua geração a custar até 
dez vezes mais, dependendo do combustível que utilizam. Além disso, elas sujam a matriz de geração nacional 
com as suas emissões, mas permanecem como a única forma de garantir o abastecimento de energia elétrica 
do País.

Considerada essa matriz hidrotérmica como a única capaz de assegurar o fornecimento de energia, há 
outro problema sério que vem solapando a robustez e o custo do abastecimento nacional, hoje, paradoxal-
mente, um dos mais caros do mundo. Refiro-me à construção de novas hidrelétricas sem reservatórios, por 
causa de pressões ambientalistas.

Senador Elmano, a defesa do meio ambiente, ninguém tem dúvida de que é importante, necessária e 
não podemos dela prescindir. Agora, temos que limpar realmente essas informações e essas intenções para 
saber: é na defesa do meio ambiente ou na defesa de quais interesses?

Já há vários anos as usinas hidrelétricas têm sido construídas sem reservatórios capazes de guardar água 
para o período seco, por causa dessas pressões.

E faço um parêntese aqui, Senador Elmano. Na década de 70, em Mato Grosso, começou-se a falar 
numa usina hidrelétrica no Rio Manso. Foi pressão de todos os lados, que ia acabar com o ecossistema, que 
ia ser um prejuízo imenso para o Estado de Mato Grosso. Mas, mesmo assim, o Governador Frederico Campos 
acabou por dar início à usina. Hoje, Senador Elmano, existe lá em Mato Grosso um verdadeiro tesouro. Essa 
usina foi construída e existe um lago com uma lâmina d’água de quase 42km, com 180m de profundidade 
em alguns pontos, que virou um ponto turístico maravilhoso, fez o controle de cheias e ainda gera energia. 
Mas, na época, dizia-se que Mato Grosso praticamente ia acabar, que a Bacia do Pantanal ia ser destruída e 
por aí vai. 

Mas, de lá para cá, apenas a Usina de Manso conseguiu escapar. Daí por diante, começou-se a falar só 
em usinas de fio d’água. Essas usinas têm sido construídas sem reservatórios capazes de guardar água para o 
período seco, por causa dessas pressões, como eu disse. São pequenos reservatórios, chamados usinas a fio 
d’água. O resultado é que a capacidade de reservação de água das usinas hidrelétricas brasileiras para o perí-
odo seco vem caindo em face do aumento da demanda.

Essa capacidade, que já foi plurianual, no passado, e era de 5,6 meses, em 2012, cairá para 5 meses, em 2016, 
e para 3,24 meses, em 2022, de acordo com o Plano Decenal do Ministério de Minas e Energia até aquele ano.

Com isso, além da maior exposição do País à falta de energia, o seu custo da energia aumenta muito, 
como estamos vendo neste momento. É que, sem reservatórios, as hidrelétricas geram energia barata por me-
nos tempo. Pela mesma razão, a economia proporcionada pela geração eólica, mais barata e menos poluente 
que a térmica, não pode ser aproveitada. Só se tivermos reservatórios, poderemos guardar a água economiza-
da pela geração de energia pelos parques eólicos.

O grande argumento contra a construção de hidrelétricas com reservatórios tem sido o desmatamento 
da Amazônia. Também isso precisa ser examinado à luz de fatos concretos. 

A Empresa de Pesquisa Energética, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, divulgou dado segundo 
o qual, somadas as áreas dos reservatórios das usinas construídas e a construir na Amazônia, seriam alagados 
10.500 quilômetros quadrados, ou seja, apenas 0,16% de todo o bioma amazônico. Eu repito: apenas 0,16% 
de todo o bioma amazônico.

A título de comparação, foram desmatados 6.418 quilômetros quadrados na Amazônia brasileira, somen-
te em 2011, ano em que menos se destruiu a floresta desde 1988, quando o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais iniciou esse levantamento. Repito: O ano que menos se desmatou foi 2011, e, mesmo assim, foram 
desmatados 6.418 quilômetros quadrados.
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Cedo ou tarde teremos que nos debruçar sobre esse assunto, Sr. Presidente, porque ele é de importância 
vital para o Brasil. A compatibilização do aproveitamento ótimo de todo o potencial hidrelétrico do País com a 
preservação de terras indígenas e de reservas florestais terá que ser seriamente discutida, e o fórum para isso 
será, necessariamente, o Congresso Nacional.

Eu não sou adepto de teorias de conspiração, mas me faz pensar que todas as grandes reservas indíge-
nas estejam sobre as nossas jazidas de minérios mais raros, que quando falamos na nossa matriz energética, 
a fonte mais barata é a que é mais atacada. Está provado aqui, são dados do próprio Ministério. Só em 2011, 
desmatou-se quase o tanto que precisaríamos de área para alagar ali, para termos energia de sobra. Mas, quan-
do se fala nisso, é a mesma coisa que jogar pedra na cruz. 

Mas, enquanto esse momento não chega, enquanto esse grande debate não chega, Senador Elmano, 
devemos olhar para as experiências dos outros e nos debruçar sobre os fatos concretos, para nos prepararmos 
para não cair em equívocos e para não nos deixarmos levar por opções irreais e distantes de nós, que ainda 
não servem nem mesmo aos países mais ricos, porque são caras e não são tão vantajosas assim.

Aproveito o ensejo para registrar que ouvi, com bastante atenção, o pronunciamento da Presidente Dilma 
na Cúpula de Desenvolvimento da ONU. Isso, ontem, em Nova York. De início, devo reconhecer a importância 
da sua fala, ao garantir que o Brasil irá “ocupar o potencial que ele tem para ocupar” em tema de energia hidre-
létrica, sem que possa dela abrir mão. Essa fala da Presidente foi muito importante.

Num momento de profunda ideologização do debate energético, é louvável qualquer reafirmação da 
vocação brasileira para a energia de matriz hídrica. Na verdade, Senador Elmano, acho isso importantíssimo, 
porque, enquanto Cazuza dizia “Ideologia! Eu quero uma para viver”, vou dizer uma coisa aqui: está sobrando 
ideologia no Brasil. Na verdade, o Brasil está precisando justamente disto: desideologizar a coisa, porque boa 
parte da nossa economia está travada por causa de muita ideologia e pouca prática.

Todavia, não posso deixar de registrar a falta de menção, no discurso da Presidente, ao incremento – 
sustentável, é claro – da capacidade de reservação de nossas usinas hidrelétricas. A impressão que dá é a de 
que, quanto a esse tema em específico, permanece uma espécie de tabu nos debates a respeito de desenvol-
vimento e sustentabilidade. 

Isso é muito importante, Senador Elmano, porque, no momento, o Brasil inteiro está passando por uma 
crise hídrica. No momento em que falamos de preço de energia, no momento em que, no Nordeste – aqui 
está presente o Senador José Agripino, que pode falar com mais propriedade e que, aliás, tem sido uma voz 
aqui constante, falando sobre isso –, Currais Novos, Acari e mais de dez cidades estão passando por uma crise 
hídrica, boa parte do Sudeste também já começa a sofrer.

E temos de pensar. Temos de pensar, sem esta de colocar a ideologia na frente.
Hoje é o Nordeste, que já há muito tempo está, o Sudeste, mas, Mato Grosso, se não cuidar, muito em 

breve, verá a água faltar em Municípios que a têm em abundância.
E o momento – voltando ao que estava falando, Senador Elmano – era mesmo propício para se tocar 

neste assunto, uma vez que ela também verbalizou, no discurso de ontem, o compromisso de atacar ferrenha-
mente o desmatamento ilegal, inclusive anunciando uma meta de completa erradicação dessa prática tão no-
civa. Desmatamento, ele sim, que se coloca como o grande fator de degradação de nossas florestas, conforme 
expusemos há pouco.

Nesse sentido, é extremamente importante identificarmos os reais pontos de fragilidade em nosso ecos-
sistema, de um lado, e as nossas concretas potencialidades em matéria de geração energética e desenvolvi-
mento, de outro, até para podermos travar o mais honesto e fecundo debate possível.

Aliás, nesse campo, o que se precisa é de honestidade, honestidade de propósito e honestidade nos 
debates, porque se torcem números, se maquiam números, às vezes, para deixar Estados no ostracismo e até 
mesmo a economia brasileira.    

Muitas vezes, o menino está lá na faculdade, sendo doutrinado por professores, e esse menino não co-
nheceu o interior do Nordeste, o interior do Mato Grosso; não sabe como proceder e vai tomar decisões que 
vão nortear o futuro do País, a economia do País.

E repiso – está o Lago Manso lá que não me deixa mentir: diziam que o Lago Manso, caso se fizesse 
aquela usina, ia acabar com o Estado, ia acabar com o Pantanal. Hoje temos uma lâmina de água de 42 quilô-
metros, sendo um paraíso e uma riqueza para o Estado. Mas se criou essa ideologia. Em Mato Grosso agora só 
se faz usininha, Senador, com laguinho pequenininho, sendo que podíamos ter vários reservatórios de água. 
E tudo com base, na maioria das vezes, não em argumentos técnicos, Senador José Agripino, mas numa ideo-
logia nascida não sei onde. E eu fico, às vezes, me perguntando, chego a pensar se existe mesmo isso, se não 
são interesses maiores em ter um Brasil capenga e necessitando aí de energia para sempre. Porque potencial 
nós temos, mas estamos fazendo a lição de casa diferentemente do que deveria ser feito.
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Portanto, o que devemos fazer, Senador Elmano, é enfrentar, com total prioridade, as mais perniciosas 
causas...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – ... de abalo ecológico – já termino – e 
esgotar, sem esquecer de desenvolver, com a maior eficiência, as melhores e mais baratas opções energéticas, 
concretamente postas ao nosso dispor. Só depois, então, passamos a considerar outras alternativas viáveis, 
que garantam efetivamente o abastecimento nacional ao menor custo possível. Devemos isso à população e 
ao empresariado brasileiro, para que possamos produzir mais por menos e viver com conforto. 

Eu tenho ouvido falar muito em energia solar e gostaria muito que isso desse certo, mas, se gastaram 
100 bilhões na Alemanha com a energia solar, e mesmo assim ela é quatro vezes mais cara do que as do nosso 
potencial energético gerado pelas hidrelétricas, por que não explorar o nosso potencial?

E eu vejo que, na verdade, cada dia mais, o nosso modelo é combatido, e eu fico pensando: “é combatido 
tecnicamente? Os argumentos são honestos? Ou é, simplesmente, fruto de alguns interesses ou, simplesmente, 
de ideologias que não se sustentam?”

Esse é o debate que temos que travar. E pensemos que um país desse tamanho não tem como se desen-
volver, não tem como crescer se não tiver energia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Agradeço as palavras de V. Exª. 
Pela ordem, concedo a palavra ao Senador José Agripino Maia, do DEM do Rio Grande do Norte.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu, agora, à uma hora da tarde, vendo o noticiário na televisão, assisti a 
alguns flashes de declarações prestadas por Sua Excelência, a Presidente Dilma, e alguns trechos reproduzidos 
do discurso que Sua Excelência pronunciou na abertura da Assembleia Geral da ONU. 

O Brasil é tradicionalmente o primeiro país a se manifestar a cada ano na abertura oficial da Assembleia 
Geral da ONU. É uma tradição, produto de iniciativas do Brasil e de atitudes que o Brasil tomou lá atrás e que 
deram ao Brasil o direito, ou a regalia, ou a prioridade de proferir o discurso inaugural a cada Assembleia Ge-
ral das Nações Unidas. E vi a Sua Excelência, a Presidente, fugindo, talvez, àquilo que devesse ser o escopo do 
discurso dela – tratar de assuntos internacionais, tratar da agenda da ONU, tratar de assuntos específicos que 
interessam àquela multidão de países que estão lá –, fazer digressões sobre a situação econômica do Brasil. E, 
lá para as tantas, eu ouvi, e acho que ouvi bem, Sua Excelência falar que a economia do Brasil, apesar de difi-
culdades, estava como que sob controle.

Aquilo me incomodou, porque levou para o fórum internacional uma informação que bate de frente 
com a realidade. Desta tribuna, muitos Senadores têm falado de governo, de oposição. Aqueles que fazem a 
sua obrigação e que são do Governo defendem o Governo, reportam-se a fatos do passado, do governo de 
Fernando Henrique Cardoso, tecem os seus comentários. É um direito que eles têm. Eu aqui quero me ater a 
fatos. Não adianta querer esgrimir com os fatos. E aqui quero manifestar a minha inquietação com o que a Pre-
sidente Dilma sugeriu no discurso na ONU, de que a economia do Brasil estava sob controle e estava, até pelos 
comentários que ela fez, comentários de normalidade, com alguns pequenos pontos fora da curva, coisas que 
se poderiam equacionar com facilidade. Isso não bate com a realidade que o Brasil está vivendo. 

Eu quero me referir ao último dos monstros. Nós temos alguns monstros na economia criados pelos go-
vernos do PT. O tamanho da dívida interna e a escala dos juros praticados para administrar essa dívida interna 
são dois monstros, mas agora há um terceiro monstro, perigosíssimo, que é a cotação do dólar. E é sobre isso 
que eu quero falar. Quero fazer uma advertência, quero abrir o meu coração.

Sr. Presidente, em maio, comprava-se dólar comercial a menos de R$2,50; hoje, final de setembro, antes 
de outubro, não se compra dólar a menos de R$4,00. Entre R$2,50 e R$4,00, há uma majoração de 60%. O que 
está ocorrendo com o nosso País? Desequilíbrio fiscal é o grande mal da economia brasileira, que Dilma não 
consegue conter e que ela não confessa. Não precisava entrar nesse tipo de detalhe na Assembleia Geral da 
ONU, mas, se entrou na apreciação da economia brasileira, talvez para justificar questões de popularidade ou 
não que possam ter chegado lá, devia ter abordado a coisa com clareza.

Qual é o nosso problema? É equilíbrio das contas públicas, é déficit fiscal. Eu não estou falando em dé-
ficit primário; eu estou falando em déficit, em valores absolutos de receita e despesa, sem contar o serviço da 
dívida, a conta de juros.

Há muito tempo eu não ouvia falar em despesa maior do que receita. Há uma recessão posta, que en-
colheu as receitas, e há uma despesa que o Governo não consegue ou não quer segurar. E o produto desse 
desequilíbrio é que está produzindo monstros que nos assustam. E, mais do que isso, assustam-nos a incapa-
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cidade e a impotência do atual Governo do Brasil, do PT, em tomar as providências. Acha que, com mudança 
de Ministérios, com reforma ministerial, vai resolver uma coisa que é endêmica e que exige credibilidade de 
governo para se acender uma luz no fundo do túnel.

Sr. Presidente, o que está ocorrendo com o nosso País? A dívida interna do Brasil está beirando R$2,7 
trilhões. O serviço da dívida, administrado à taxa conservadora da Selic de 14,25 pontos percentuais, no ano 
de 2015, vai consumir mais ou menos R$500 bilhões, mais ou menos 18 vezes o que o Brasil gasta com o Bolsa 
Família – o serviço da dívida que o Governo do PT criou. Nós tínhamos uma dívida externa barata e transfor-
mamos essa dívida externa barata, que é pequena, não é nula, não é gigante, numa dívida interna que é um 
monstro, que gera inflação, que tira a capacidade do Estado de investir, de R$2,7 trilhões, e que vai exigir para 
a sua rolagem R$500 milhões, que são 18 vezes o que se gasta com o Bolsa Família, um programa admirável 
de redistribuição de renda.

Muito bem, 14,25, Senador Fernando Bezerra, é quanto o Brasil paga para vender a nós poupadores títu-
los para que a dívida seja rolada. Ocorre uma coisa: a relação dívida/PIB, em sete meses, saiu de 59% para 67% 
do PIB. Está chegando a 70% e, se as coisas não mudarem, em 2018, chega a 80%.

V. Exª vai emprestar dinheiro a quem deve 80% de todo o seu patrimônio? Vai nada! Tem medo do calote. 
Um calote que poderia existir, porque, na verdade, na verdade é o Governo quem emite a moeda. Mas pagar 
emitindo moeda gera inflação. E aí acabou-se o mundo!

Nós estamos em um problema que nos remete – aí, sim – à questão da alta do dólar. Esse é o monstro 
novo! É, mais ou menos, “se correr, o bicho pega; se ficar, o bicho come”. Isso porque estamos com uma dívida 
de 2,7 trilhões, administrada por um serviço da dívida de 500 bilhões, 18 vezes um Bolsa Família por ano, e 
correndo o perigo de perder a condição até de administrar essa dívida, com um serviço altíssimo, na base de 
LCD, CDB, LCI. O que está ocorrendo... E não é porque os Estados Unidos criaram a expectativa de aumentar os 
juros das aplicações lá nos Estados Unidos. Essa foi uma ameaça que não se concretizou. Os juros na América 
estão neutros, zero. Não houve corrida de dólares para os Estados Unidos para que se valorizasse a moeda e 
nós pagássemos o preço. A desvalorização do real é a maior das desvalorizações das moedas de todos os pa-
íses emergentes. O nosso problema é doméstico: é a dívida interna, é o déficit fiscal, são as despesas maiores 
que as receitas. E isso levou a quê? Levou a que a moeda caísse em descrédito e a cotação do dólar disparasse. 
Na medida em que você tem, dentro de um país ou em uma casa, uma despesa maior do que a receita, aquilo 
que você vale é menos. 

E por falar em valer – pelo amor de Deus! –, a Petrobras, que tem uma dívida em dólar monstruosa, cres-
ceu, nos últimos seis meses, R$100 bilhões no seu débito por conta da valorização do dólar. A Petrobras, liqui-
dada como já está, além da queda levou coice. A queda da depreciação do real aumentou em 100 bilhões o 
déficit da Petrobras, fazendo com que as suas ações despencassem no mercado internacional.

Mas volto à questão do dólar. A questão do dólar reporta-se, dirige-se ou transfere-se para uma questão 
doméstica da economia brasileira: como nós não estamos fazendo o dever de casa, como as contas não estão 
equilibradas, como o real não está depreciado, o dólar sobe.

Sabem o pior de tudo – e que já está em curso e pode ser a última pá de cal, e essa é a preocupação que 
eu trago neste fim de tarde/noite?

É que, com o risco de 67%, chegando a 70% a relação dívida/PIB e enxergando-se a perspectiva de chegar 
a 80% em 2018, os emprestadores de dinheiro à União, os aplicadores em CDB, em LCI, em LCA, vão cair fora, 
vão querer só emprestar ou fazer empréstimo ancorados em dólar, que é o que já está acontecendo.

Não aplicam mais, mesmo sabendo que o Banco Central tem a obrigação de honrar – mas honra emitin-
do dinheiro com a inflação, e, então, destrói o rendimento. Estão partindo para tirar o dinheiro das aplicações 
em CDB, em Selic, para ser mais justo, para buscar a ancoragem da garantia da remuneração protegida do dó-
lar. São os contratos futuros, que são, também, igualmente honrados pelo Banco Central, mas com base num 
referencial muito perigoso para uma economia combalida como a nossa, que já paga o preço do desequilíbrio 
fiscal com mais despesas que receita.

Se isso acontece, se a relação dívida/PIB sai de 59% para 67%, vai de 67% para 70%, de 70% para 75%, 
então, acabou-se. A menos que se troque o Governo. A menos que se troque o Governo.

É isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que me apavora. Com este Governo, não há credibilidade para fazer 
as mudanças, para operar o equilíbrio fiscal, para se fazer a estruturação.

Só se pensa em criar CPMF, CPMF para suprir o déficit da Previdência, para, daqui a seis meses, pleitear 
uma renovação de CPMF ou, daqui a um ano ou dois, pleitear a renovação de CPMF ou criação de outros im-
postos. Porque não fez o dever de casa, não fez o equilíbrio das contas; apenas aumentou a receita.

Não houve corte de ministério, não houve corte de cargo comissionado, não houve corte na carne real. 
Há somente aumento de tributos proposto. Então, vai penar.



212 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

Um governo que não entenda, e que tem força e credibilidade para acender a luz no fundo do túnel, 
propondo e aprovando as reformas estruturais, não vai acender nenhuma luz no fim do túnel. Não vai equili-
brar as contas deste País se não fizer uma reforma patrimonial, uma reforma administrativa e do Estado, uma 
reforma previdenciária, uma reforma tributária. Não vai!

Este Governo, infelizmente, não tem credibilidade para fazer essas reformas e fica vivendo de discursos 
imaginosos na ONU, como se aqui as coisas estivessem às mil maravilhas. Quando, na verdade, estamos com 
um terceiro monstro criado: taxa de juros, dívida interna e cotação do dólar, importando, além do mais, inflação.

Por isso, trago esse elemento novo, que explodiu de um mês para cá, dois meses para cá. Ele vinha cres-
cendo devagarinho; de repente, explodiu. Por quê? Por conta de uma explicitação. O que fez o dólar explodir 
não foi outra coisa senão o gesto inábil de o Governo mandar para o Congresso um Orçamento com um déficit 
de R$30 bilhões, mostrando ao mundo e ao País que o Governo não tinha o que fazer, não sabia o que fazer e 
que expunha as entranhas da economia, em que um déficit real era apresentado por conta da incapacidade 
ou impossibilidade de o Governo fazer cortes para promover o equilíbrio ou até um certo superávit.

Resultado: passou para o mundo a incredibilidade do Governo, o descrédito do Governo, a imagem da 
incompetência de um Governo que não sabe o que fazer para administrar o País. Resultado: o dólar galopan-
temente disparou, gerando esta expectativa nefasta, desastrosa, da evolução dos aplicadores de títulos remu-
nerados pela taxa Selic para títulos de futuro ancorados em dólar.

Deus nos livre de que isso venha a acontecer! E, antes que aconteça, eu trago aqui a minha palavra, o 
meu apelo para que o Governo acorde, acorde e use as suas forças, use a sua capacidade. Se for capaz de fa-
zer uma concertación, faça uma concertación para salvar o País. Mas, com discursos imaginosos e enganosos, 
vamos chegar a lugar nenhum.

Essa, portanto, Sr. Presidente, era a minha palavra de preocupação, de apelo e de denúncia. Nós temos 
um terceiro monstro. Depois da dívida interna e da taxa de juros campeões no mundo, nós temos também um 
campeão nos emergentes: a taxa do dólar, que está conduzindo à emissão de títulos com base numa remune-
ração absolutamente impossível.

A taxa Selic está em 14,25%. V. Exª já imaginou? O dólar subiu, nos últimos seis meses, oito meses, 60%. 
Vai para quanto? Vai para cinco? O País aguenta remunerar a taxa a 60%, a 40%, a 30%? Não aguenta! A 14,24%, 
gera 500 bilhões! Que dirá a esta loucura em que se transformou a cotação do dólar no País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Agradeço as palavras do nosso querido 

Senador José Agripino. E, pela ordem, concedo a palavra ao Senador Fernando Coelho, do PSB de Pernambuco.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz hoje a esta tribuna é uma 
situação grave e que precisa da atenção urgente do Governo Federal.

Nos últimos anos, o Brasil conquistou grandes avanços: a muito custo controlamos a inflação, demos 
passos importantes para melhorar nossa performance econômica, levamos milhares de jovens à escola e às 
universidades, mas, principalmente conseguimos retirar mais de 20 milhões de brasileiros da pobreza extrema. 
Um feito histórico, que não pode, em hipótese alguma, ser ameaçado.

A porta de saída da pobreza extrema não é apenas o Bolsa Família, o mais importante programa de 
transferência de renda do mundo, mas toda uma rede de apoio e assistência organizada nos Estados e nos 
Municípios. Em mais de uma década, foi desenvolvido um modelo de amparo capaz de acolher as pessoas que 
vivem em situação de vulnerabilidade, tanto nas ruas quanto em suas próprias casas. Nesta engrenagem, os 
Centros de Referência Especializados em Assistência Social, conhecidos como Creas, são a principal catraca de 
funcionamento.

Os Creas são casas fundamentais para o primeiro contato e encaminhamento das vítimas de violência 
doméstica, prostituição infantil ou juvenil e dependência química, por exemplo. Eles contam com redes mul-
tidisciplinares, formadas por psicólogos, médicos, assistentes sociais e pedagogos. Os Creas mantêm relações 
diretas com o Ministério Público, o Poder Judiciário, as polícias, as universidades e as secretarias de Estados e 
Municípios, que trabalham com foco no enfrentamento às mais diversas formas de violação dos direitos humanos.

Sr. Presidente, desde o começo do ano, temos falado muito sobre a crise e os problemas que o Brasil 
está enfrentando pela queda na arrecadação, que traz a necessidade de realizarmos um grande ajuste fiscal.

É preciso saber escolher as prioridades na hora de cortar as despesas.
Esta semana, recebi a informação de que sete dos treze Creas mantidos em Pernambuco, no meu Esta-

do, serão fechados. Desde junho, acompanhamos as dificuldades que o Ministério do Desenvolvimento So-
cial tem vivido para continuar repassando os recursos ao Fundo Nacional de Assistência Social, que mantém 
o custeio dos Creas.



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 213

Com os Estados estrangulados e os Municípios ainda mais, essa estrutura sofre uma grande ameaça, pois 
ela depende diretamente das verbas federais. Compreendemos o momento de crise e a necessidade de cortar 
gastos. As políticas sociais devem ser blindadas da crise, caso contrário, podemos retroceder várias décadas 
em poucos meses e penalizar os que mais precisam das mãos do Governo.

Caro Presidente, as notícias que recebi vieram através de carta assinada pelos homens e mulheres que 
empregam seus melhores esforços para reduzir as desigualdades sociais. Profissionais dedicados, que enfren-
tam grandes desafios para tentar recuperar e trazer de volta ao convívio social pessoas que estavam no limite 
da esperança.

Fui Prefeito da minha cidade e sei o quanto é difícil promover assistência social. Conheço os riscos dessa 
missão, que é assumida com coragem e dignidade por tantas pessoas em Pernambuco e no Brasil.

Quero deixar claro não apenas aos que militam na estrutura do Creas, mas às pessoas que estão em 
atendimento e suas famílias: não iremos descansar enquanto esta ameaça de fechamento não estiver comple-
tamente afastada. Voltarei a esta tribuna quantas vezes forem necessárias para defender o mecanismo funda-
mental que é o Creas. Coloco-me à disposição para dialogar com o Governo Federal, a fim de que possamos 
encontrar os meios para manter essas células ativas.

Sr. Presidente, antes de encerrar, eu queria registrar que, na última quinta-feira, recebi no meu gabinete 
o Sr. Amauri José Bezerra da Silva, Presidente do Conselho do Distrito de Irrigação do Projeto Senador Nilo Co-
elho, acompanhado do Gerente Executivo do Distrito de Irrigação, Dr. Paulo Henrique Sales. Na oportunidade, 
eles faziam um relato muito apreensivo, em relação à situação do suprimento de água para o mais importante 
projeto de irrigação de todo o Nordeste. O Projeto de Irrigação Senador Nilo Coelho contempla quase 25 mil 
hectares. Só na área do Projeto Senador Nilo Coelho, são gerados mais de cem mil empregos diretos.

O valor da produção agrícola, naquele projeto, ultrapassa R$2 bilhões. É através dele que o Vale do São 
Francisco mantém a posição de ser o maior exportador de uva e o maior exportador de manga de todo Brasil. 
Mais de 90% da manga exportada no Brasil vem do Vale do São Francisco. Mais de 95% da uva de mesa expor-
tada pelo Brasil vem do Vale do São Francisco, com o peso do projeto importantíssimo do projeto do Senador 
Nilo Coelho.

Eu tive a oportunidade de solicitar uma audiência com o Ministro Aloizio Mercadante, que nos atendeu 
no mesmo dia. Levei a representação do distrito de irrigação do Senador Nilo Coelho para uma conversa com 
o Ministro. Ele falou da dificuldade, da criticidade que o Rio São Francisco vem enfrentando. Pelas estimativas 
feitas pela ONS, até final de outubro o Lago de Sobradinho deverá alcançar apenas 2% do seu volume útil.

Eu briguei e contei com apoio do Senado Federal, da Comissão de Agricultura do Senado Federal, pre-
sidida pela Senadora Ana Amélia. Realizamos audiência na minha terra, em Petrolina, no final de março, início 
de abril. Chamamos a atenção do Governo Federal para tomar as providências emergenciais que se faziam 
necessárias, como a construção dos flutuantes.

Essa decisão foi tomada de forma retardada, porque os recursos só foram liberados em junho, e a Co-
devasf terminou se perdendo no contrato dos serviços – não quis fazer por dispensa de licitação. Ela teve que 
atender a todas as exigências da legislação, e só agora, em meados de setembro, é que foi dada a ordem de 
serviço para implantação desses flutuantes.

Na melhor estimativa, essa obra deverá demandar de 90 a 120 dias. Estamos falando, Sr. Presidente, que 
a água que vai suprir o projeto de irrigação Senador Nilo Coelho deverá faltar, se houver a confirmação dessas 
expectativas colocadas pela ONS, entre final de outubro e início de novembro.

Consequentemente, a obra dos flutuantes para poder pegar a água na área da reserva morta do Lago 
de Sobradinho só deverá estar concluída entre dezembro e janeiro.

Como enfrentar essa situação? 
Depois de exaustiva análise, o ONS sugeriu à ANA que pudesse ampliar o aumento da vazão da barra-

gem de Três Marias. Hoje a barragem despeja no São Francisco aproximadamente 400 metros cúbicos por se-
gundo; então, que essa vazão fosse elevada, a partir do final de agosto, para 600 metros cúbicos por segundo.

Passou o mês de setembro, e a vazão permaneceu em 400 metros cúbicos por segundo, e hoje há uma 
importante reunião lá no Rio de Janeiro, com a presença do ONS, com a presença da Chesf, com a presença da 
Cemig – pois a Cemig, pressionada também por aqueles que moram no entorno da barragem de Três Marias, 
coloca grandes resistências para ampliar a vazão de Três Marias; mas é importante que essa vazão seja amplia-
da, se possível, para 600 metros cúbicos por segundo, como foi colocado pelo Ministro Aloizio Mercadante na 
reunião de quinta-feira, porque está sob grave ameaça um projeto que foi construído, ao longo dos últimos 
30 anos, pela força política de Pernambuco, pelos que fazem o desenvolvimento de Petrolina, que atraiu in-
vestimentos, investidores, empresários, trabalhadores rurais, para viabilizar um dos mais importantes arranjos 
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produtivos do Nordeste. E nós não podemos assistir com passividade a uma ameaça que se coloca para a eco-
nomia de Petrolina, de Juazeiro e de todo o Vale do São Francisco. 

Por isto é que estou usando a tribuna desta Casa: para dirigir um apelo forte ao Governo Federal. Esse 
assunto eu tratei com a Presidenta Dilma e falei para ela que o Governo Federal não podia contar o dinheiro 
para essa obra emergencial; ainda estão faltando de R$8 bilhões a R$10 bilhões para comprar todos os flutu-
antes necessários ao provimento da vazão necessária, para evitar o colapso dos pomares de manga e de uva 
do projeto Senador Nilo Coelho. Ela me prometeu que iria resolver essa situação, mas já se vão 45 dias, e a li-
beração dos recursos adicionais ainda não foi autorizada.

O Ministro Mercadante me pediu para encaminhar uma nota técnica no dia de hoje. É o que farei, quando 
sair desta tribuna; vou encaminhar uma nota técnica sobre a liberação adicional desses recursos. Mas, sobretudo, 
a decisão que precisa ser tomada, de forma inadiável, é a ampliação da vazão da barragem de Três Marias, para 
que possamos ter água suficiente para alimentar as áreas irrigadas do projeto Senador Nilo Coelho, enquanto 
as obras dos flutuantes ficam prontas. Do contrário, Sr. Presidente, só nos resta rezar muito para que São Pedro 
realmente descarregue muita chuva, chuva intensa, nas cabeceiras do Rio São Francisco, agora nos meses de 
outubro e novembro, para que ultrapassemos essa ameaça tão grave à economia do Vale do São Francisco.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Senador Fernando Coelho, como V. 

Exª é o último orador inscrito, mesmo contrariando o Regimento Interno, eu me permitiria fazer um rápido co-
mentário, considerando que acompanhei, juntamente com o Senador Raimundo Lira e com o Senador Jorge 
Viana, o Ministro da Integração em visita às obras de transposição do São Francisco. Naquela oportunidade, 
nós estivemos na primeira Estação de Bombeamento para os canais, que fica exatamente em Cabrobó. 

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Correto.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – E nós constatamos com os nossos 

olhos que o nível do rio estava muito baixo.
Mas eu me somo à preocupação de V. Exª com relação a esse grave problema das baixas cotas das nos-

sas barragens sucessivas ao longo do Rio São Francisco. Isso traduz, permita-me a franqueza, a falta de plane-
jamento estratégico de longo prazo. Vejamos o que está acontecendo em São Paulo e que vai se agravar ao 
longo do São Francisco também, porque esse rio está morrendo, e ao longo do nosso Parnaíba, que também 
está morrendo. Então, creio que nós temos que nos somar aqui.

Eu lia ontem um pouquinho a literatura e revia aquela tese da transposição das águas da Bacia Amazônica, 
especificamente do Tocantins, as duas alternativas existentes e já levantadas, na nossa literatura, pelo estudioso 
Caio Lóssio Botelho. Quer dizer, nós temos que nos debruçar sobre isso. É gravíssima a situação! O rio está mor-
rendo. Hoje existe um programa de revitalização. Amanhã eu vou fazer uns comentários sobre a viagem que 
fizemos e vou focar exatamente nessa questão que diz respeito à ausência de planejamento de longo prazo.

Se nós não acordarmos, teremos problemas gravíssimos, não só de água para a irrigação das culturas 
nobres que nós temos – no vale de V. Exª, por exemplo, no Vale em Petrolina, produção de uva e outras frutas 
nobres –, mas para as necessidades humanas nas cidades do Nordeste! Se a transposição do Rio São Francisco, 
não sair logo, eu creio que, no princípio de 2017, vamos ter colapsos em cidades como Campina Grande, João 
Pessoa, Fortaleza, Mossoró e outras regiões importantes, outros aglomerados urbanos, como também na re-
gião do Cariri – tanto os Cariris paraibanos como os do Ceará. 

Ou seja, V. Exª está trazendo um tema da mais alta importância, que tem sido uma preocupação. Sou 
testemunha da preocupação de V. Exª durante todo este ano de 2015, mas, sobretudo, também quando V. Exª 
foi Ministro da Integração Nacional.

Então, eu queria me somar à preocupação de V. Exª e dizer que, realmente, é uma emergência inadiável, 
uma urgência urgentíssima, e algo tem que ser feito, sob pena de termos não só um colapso na agricultura ir-
rigada, como V. Exª disse aqui, mas, sobretudo e especialmente, teremos problemas quanto à água necessária 
à geração de energia.

Então, somo-me às considerações de V. Exª.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Presidente, Senador 

Elmano Férrer, eu incorporo a sua manifestação, as suas contribuições ao meu pronunciamento e aproveito a 
oportunidade para fazer uma consideração muito importante, pois estamos sendo acompanhados por aque-
les que nos ouvem pela Rádio Senado, pela TV Senado, e alguns ficam perguntando: “Se não tem água, como 
é que está sendo feita a obra da transposição?”

É importante chamar a atenção para o seguinte fato: neste momento de grande criticidade em função de 
uma hidrologia desfavorável nos últimos quatro anos, a vazão de Sobradinho assegurada na direção de todo o 
sistema Paulo Afonso – na direção de Sergipe, de Alagoas, na direção da foz do rio – é de 900 metros cúbicos por 
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segundo. O que se tem de captação pós-Sobradinho não chega a 90 metros cúbicos por segundo. Importante 
também destacar que a captação da transposição, tanto no Eixo Norte quanto no Eixo Leste, totaliza 27 metros 
cúbicos por segundo. Portanto, há água inclusive para que amanhã, se a obra da transposição estiver pronta, 
haja condições de bombear água para levá-la na direção do Ceará, da Paraíba e de outros Estados do Nordeste. 

Portanto, essa era uma observação importante, e precisamos colocar isso toda vez que estivermos aqui 
debatendo os problemas ocasionados pela hidrologia desfavorável do São Francisco.

E V. Exª botou o dedo na ferida: na realidade, falta é planejamento. Falta planejamento das obras hídricas, 
para as quais precisamos ter uma visão de longo prazo – o que não temos; tudo é feito ao sabor do improviso. 
E, como Ministro da Integração Nacional, posso dar este testemunho: não existem projetos nem no Governo 
Federal, nem nos Governos estaduais. É uma dificuldade priorizar a alocação de recursos para a elaboração de 
estudos de viabilidade, de projetos básicos, que viabilizem uma carteira de investimento para projetos hídri-
cos. Inclusive é preciso estudar se é importante iniciar essa transposição que se coloca do Rio Tocantins para 
o Rio São Francisco.

Portanto, acho que, antes dessa obra, podemos e devemos fazer investimentos de revitalização nas ca-
beceiras do Rio São Francisco, de recuperação da mata ciliar...

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – ... investimentos em 
barragens em Minas Gerais e no Estado da Bahia, para ampliar a contribuição dos tributários do São Francisco.

Mas, sobretudo, Sr. Presidente, há algo que precisa ser feito, e ser feito por decisão política: a água do 
São Francisco não é só para gerar energia, mas o setor de energia se considera dono das águas do Brasil. Esse 
é um grave erro. Quando estamos buscando diversificar nossa matriz energética e utilizar uma matriz limpa, 
como energia eólica, energia solar, energia de biomassa, podemos e devemos dar a condição de múltiplo uso 
para as águas do nosso Rio. A água do Rio São Francisco não pode ter como objeto exclusivamente a geração 
de hidroeletricidade.

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – A água do São Francis-
co tem que servir para o abastecimento das cidades, como V. Exª destacou, para o saneamento, para a irrigação, 
para o transporte. Esse Rio São Francisco é um rio de unidade nacional, mas não é utilizado com o objetivo de 
transportar cargas e pessoas pela sua calha!

Portanto, eu acho que essa provocação de V. Exª, esse chamamento para termos um olhar para o plane-
jamento das obras hídricas é o que estamos procurando nesta Casa. Estamos vendo os esforços dos Parlamen-
tares que vieram antes de mim, estamos trabalhando, na Comissão de Mudanças Climáticas, para priorizar a 
discussão sobre a questão da água, ao lado do Senador Otto Alencar, na Comissão de Meio Ambiente, para 
que haja investimentos relevantes na revitalização dos nossos rios...

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – ... e, de forma especial, 
na revitalização do São Francisco.

Eu agradeço as contribuições de V. Exª, repito, e incorporo, com muita alegria, essas contribuições ao 
pronunciamento que fiz hoje no plenário do Senado Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – Eu agradeço as palavras de V. Exª. 
Gostaria de registrar a presença, aqui na Mesa, do nosso eterno Senador Mozarildo Cavalcanti, de Roraima, 

inclusive do meu Partido, o PTB. Com alegria, faço esse registro, Senador. Aqui continua sendo a Casa de V. Exª.
Concedo a palavra ao último orador inscrito, Senador Reguffe, do PDT do Distrito Federal.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, venho a esta tribuna hoje com a preocupação do enfraquecimento 
da CGU (Controladoria-Geral da União).

A CGU vem cumprindo um importante papel neste País. Só entre os anos de 2012 e 2015, ocorreu a re-
cuperação de recursos públicos desviados ou mal utilizados da ordem de R$14 bilhões. Além disso, o trabalho 
da CGU ocasionou a demissão de 5.300 agentes públicos por cometimento de irregularidades desde 2003.
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Portanto, é um órgão muito importante. Um órgão que recuperou R$14 bilhões do dinheiro do contri-
buinte, desviados ou mal utilizados entre os anos de 2012 e 2015. Um órgão responsável pela demissão de 
5.300 agentes públicos que cometeram irregularidades desde o ano de 2003.

Neste momento, a CGU, Sr. Presidente, está passando por um processo de enfraquecimento da sua fun-
ção, e nós temos que defender aqui nesta Casa o oposto: o fortalecimento dessa instituição, que é tão impor-
tante para o contribuinte brasileiro, para a sociedade brasileira. 

Eu defendo aqui, Sr. Presidente, que a direção da CGU tenha mandato fixo de dois anos, renovável por 
mais dois. É importante que a CGU não seja submetida a qualquer tipo de influência político-partidária ou, 
pelo menos, a mínima possível, dentro do Brasil em que vivemos. Ela precisa passar por um fortalecimento 
como órgão de combate à corrupção, de defesa do controle interno. Ela precisa ter autonomia material e for-
mal para cumprir bem o seu papel. 

Não dá para aceitar essa discussão de, agora, fatiar a CGU: ir uma parte para o Ministério da Justiça, ir 
outra parte para a Casa Civil. A CGU tem que ser um órgão autônomo e ter autonomia financeira e operacional. 
E ela precisa manter a sua unidade; é preciso ter a ouvidoria, a corregedoria, o controle interno, as atitudes de 
prevenção à corrupção, todos unificados apenas em um órgão. Fatiar a CGU é enfraquecê-la. Isso não é bom 
não apenas para os servidores da CGU, mas para a população brasileira, porque a população brasileira precisa 
de um órgão de controle fortalecido. 

É importante também, Sr. Presidente, falar sobre o trabalho da CGU ao longo desses anos. Foram 183 
operações especiais desde o ano de 2002. 

É importante que essa instituição seja fortalecida não só pela Presidência da República, mas por esta 
Casa como poder legislador. E conferir à direção dessa instituição mandato fixo de dois anos, renovável por 
mais dois, é defendê-la na sua principal atribuição, que é a defesa do contribuinte deste País. 

Hoje, do jeito que está, ela já sofre interferências político-partidárias, mas entregá-la para a Casa Civil ou 
para o Ministério da Justiça vai piorar as coisas ao invés de melhorar, porque é uma instituição que não pode 
sofrer essas interferências políticas, interferências de indicações políticas, até porque é ela que fiscaliza cada 
ministério, cada secretaria do Governo. 

Nós precisamos fortalecer essa instituição. Ela deveria continuar tendo um chefe da Controladoria vin-
culado à Presidência da República e não vinculado à Casa Civil ou vinculado ao Ministério da Justiça, muito 
menos fatiada, como está sendo discutido. 

Eu queria fazer daqui desta tribuna o apelo à Presidência da República para que mantenha a unidade da 
CGU e para que mantenha a CGU vinculada à Presidência da República. Eu queria fazer também o apelo de se 
mandar um projeto de lei para esta Casa que instituísse mandatos fixos para a direção da Controladoria-Geral 
da União, porque isso, na minha concepção, é o que vai preservar melhor o interesse público, o interesse da 
sociedade, o interesse do contribuinte brasileiro. 

Muito obrigado. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Elmano Férrer. Bloco União e Força/PTB - PI) – O apelo de V. Exª será encaminhado, 
conforme o Regimento Interno, 

E eu queria esclarecer a V. Exª que já fiz um pronunciamento nesta Casa no mesmo sentido hoje, no iní-
cio da sessão. 

Não havendo mais nenhum orador inscrito, declaramos encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 19 minutos.)
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PARECER N.º 60  , DE 2015 – CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre os Relatórios de 

Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2010, referentes 

aos Avisos: AVN nº 30, de 2010-CN (acórdão nº 

2590/2010 – TCU, plenário), que “Encaminha ao Congresso 

Nacional cópia do Acórdão nº 2590/2010 - TCU - Plenário, 

acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, 

relativo ao acompanhamento dos Relatórios de Gestão 

Fiscal (RGF) referentes ao 1º quadrimestre de 2010, 

publicados pelos seguintes órgãos: Câmara dos Deputados, 

Presidência da República, Ministério Público da União, 

Senado Federal, Conselho Nacional de Justiça, Superior 

Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Federal, Tribunal de 

Contas da União, Justiça Federal, Justiça do Distrito Federal 

e Territórios, Órgãos da Justiça Eleitoral, da Justiça Militar e 

da Justiça do Trabalho (TC 015.493/2010-5); MCN n°

64/2010 que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos 

termos da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o 

Relatório de Gestão Fiscal referente ao primeiro 

quadrimestre de 2010.”; MCN n° 65/2010 que 

“Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do artigo 

122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório 

de Gestão Fiscal do primeiro quadrimestre de 2010 do 

Supremo Tribunal Federal. OFN n° 22/2010 que “Aprova 

o Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal, referente 

ao primeiro Quadrimestre de 2010.”; OFN n° 23/2010 

que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento 

de determinação expressa no art. 122 da Lei nº 12.017, de 

12 de agosto de 2009, os demonstrativos que compõem os 
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Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União e 

do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, 

referentes ao período de maio de 2009 a abril de 2010.”; 

OFN n° 24/2010 que “Encaminha ao Congresso Nacional, 

em cumprimento ao disposto no caput do art. 122 da Lei nº 

12.017, de 12 de agosto de 2009, e no inciso I do art. 5º da 

Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de 

Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao 

período de maio de 2009 a abril de 2010.”; OFN n° 

25/2010 que Encaminha ao Congresso Nacional, conforme 

estabelece o art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 

2009, o Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 

2010, de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 

101/2000, do Conselho Nacional de Justiça.”; OFN n° 

26/2010 que “Encaminha ao Congresso Nacional, em 

cumprimento ao disposto no art. 122 da Lei nº 12.017, de 

12 de agosto de 2009, cópia do Relatório de Gestão Fiscal 

do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao primeiro 

quadrimestre de 2010.”; OFN n° 27/2010 que 

“Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e de acordo 

com o art. 119 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008, 

o Relatório de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de Justiça, 

referente ao 1º Quadrimestre do exercício de 2010.”; OFN 

n° 28/2010 que “Encaminha ao Congresso Nacional, de 

acordo com o art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 04 

de maio de 2000, cópia do Relatório de Gestão Fiscal do 

Superior Tribunal Militar, referente ao período de maio de 

2009 a abril de 2010.”; OFN n° 29/2010 que “Encaminha 

ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no art. 

5º, inciso I, da Lei nº 10.028 de 19 de outubro de 2000, 

cópia do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior do 
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Trabalho, referente ao período de maio de 2009 a abril de 

2010.”.; OFN n° 31/2010 que “Encaminha ao Congresso 

Nacional o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho e da 

Justiça Federal de 1º e 2º Graus, referente ao 1º 

quadrimestre de 2010, conforme determina o art. 122 da 

Lei nº 12.017, de 2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias”. 

RELATOR: DEPUTADO ÁTILA LINS  

1 RELATÓRIO 

 Cuidam estes autos dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados 

pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o 

Ministério Público da União relativos ao 1º Quadrimestre de 2010, bem como sobre 

a avaliação promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os relatórios 

apresentados por aqueles órgãos, nos termos consignados no AVN 30/2010-CN e 

respectivos apensos. 

 A competência desta Comissão para tratar do assunto consta do art. 2º, 

inciso III, da Resolução nº 1/2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

 ........................... 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 
166, § 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
especialmente sobre:  

a) os relatórios de gestão fiscal, previstos no art. 54 da Lei Complementar nº 

101, de 2000; 

 A matéria está disciplinada na Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF, artigos 54 e 55), nas leis de diretrizes orçamentárias 

e na Lei de Crimes Fiscais (inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 2000). 

 Os arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), e o Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado 
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pela Portaria STN/MF nº 637, de 2012, determinam que o RGF deve ter o seguinte 

conteúdo. 

a) despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos, 

inativos e pensionistas;  

b) dívida consolidada;  

c) concessão de garantias e contragarantias; e  

d) operações de crédito. 

  Segundo consta do Relatório e Voto que fundamentaram o Acórdão nº 

2.590/2010 - Plenário (TC 015.493/2010-5) relativo ao 1º Quadrimestre de 2010, a 

análise empreendida no âmbito do TCU teve por objetivo o exame e o 

acompanhamento das ações previstas em dispositivos da Lei Complementar 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam das publicações e do 

envio dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos federais. 

Após a análise, o TCU considerou atendidas as exigências da LRF nos 

seguintes termos: 

ACÓRDÃO Nº 2.590/2010 – TCU – Plenário 

............................................ 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
Sessão do Plenário, em: 

 9.1. considerar atendidas as exigências de publicação e 
encaminhamento a este Tribunal de Contas da União dos Relatórios de 
Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos relacionados no art. 20 da Lei 
Complementar 101/2000, de 4 de maio de 2000 (LRF), correspondentes 
ao 1º quadrimestre do exercício de 2010, em obediência aos termos do 
arts. 54 e 55 da referida Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como do 
art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000; 

 9.2. considerar cumpridos, no 1º quadrimestre do exercício de 2010, 
os limites prudencial e máximo da despesa realizada com pessoal pelos 
Poderes e órgãos federais relacionados no art. 20 da Lei Complementar 
101/2000; 

 9.3 considerar o endividamento da União compatível com os limites 
das dívidas mobiliária e consolidada, propostos pelo Presidente da 
República e em apreciação pelo Senado Federal, mediante os Projetos 
de Lei da Câmara 54/2009 e de Resolução do Senado Federal 84/2007, 
respectivamente; 
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 9.4. considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado 
Federal 48/2007, para o montante de operações de crédito e de garantias 
concedidas pela União; 

 9.5. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional – STN que elabore 
notas explicativas ao Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida, com 
informações sobre as mudanças metodológicas, indicando os saldos 
iniciais, os aumentos, as diminuições, os efeitos das alterações na 
metodologia e o saldo final das contas afetadas por tais mudanças, de 
modo que seja possível identificar o quanto cada conta variou 
efetivamente e quanto da variação no período refere-se a alterações 
contábeis; 

 9.6. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e do 
Voto que o fundamentam à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, nos termos do art. 122, § 
3º, da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010; 

 Fui designado relator da matéria pela nobre Presidenta desta Comissão 

nos termos do Despacho de 29 de abril de 2015. 

 É o relatório. 

2 VOTO 

 O Relatório de Gestão Fiscal, instituído pelo art. 54 da LRF, deve ser 

elaborado e publicado a cada quadrimestre pelos titulares dos Poderes e órgãos da 

administração pública. Constitui-se em documento fundamental para a transparência 

das contas públicas, na medida em que permite ao Congresso Nacional, aos órgãos 

de fiscalização e a toda a sociedade o acompanhamento do cumprimento, pelos 

gestores públicos, dos limites legais de despesas com pessoal, operação de crédito 

e concessão de garantia, entre outras. 

 Nos casos em apreciação relativos ao 1º Quadrimestre de 2010, a 

análise procedida pelo TCU culminou no Acórdão 2.590/2010, aprovado pelo 

Plenário daquela Corte de Contas, que considerou atendidas, de maneira geral, as 

exigências da LRF. 

 Assim, com base nessa conclusão, e considerando que o TCU já adotou 

as medidas específicas necessárias para eventuais correções, na forma de ciência e 

determinações aos órgãos responsáveis, nos termos do acórdão prolatado, VOTO no 

sentido de que esta Comissão tome conhecimento do conteúdo dos Relatórios de 
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Gestão Fiscal sob apreciação e demais documentos que compõem o processo e 

determine o seu arquivamento. 

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015. 

DEPUTADO ÁTILA LINS 
Relator 
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C O N C L U S Ã O 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – 
CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado ÁTILA LINS, pelo CONHECIMENTO e ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: Aviso nº 
30/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 2590/2010 - TCU - Plenário, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo ao acompanhamento dos Relatórios de Gestão 
Fiscal (RGF) referentes ao 1º quadrimestre de 2010, publicados pelos seguintes órgãos: Câmara dos Deputados, 
Presidência da República, Ministério Público da União, Senado Federal, Conselho Nacional de Justiça, Superior 
Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Federal, Tribunal de Contas da União, Justiça Federal, Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, Órgãos da Justiça Eleitoral, da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho (TC 015.493/2010-5)”; 
Mensagem nº 64/2010-CN, que, “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos da Lei nº 12.017, de 12 de agosto 
de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao primeiro quadrimestre de 2010. MCN nº 65/2010, que “Encaminha 
ao Congresso Nacional, nos termos da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal 
referente ao primeiro quadrimestre de 2010”; Ofício nº 22/2010-CN, que “Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do 
Senado Federal, referente ao primeiro Quadrimestre de 2010”; Ofício nº 24/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao disposto no caput do art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, e no inciso I 
do art. 5º da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, 
referente ao período de maio de 2009 a abril de 2010”; Mensagem nº 65/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso 
Nacional, nos termos do artigo 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do 
primeiro quadrimestre de 2010 do Supremo Tribunal Federal”; Ofício nº 25/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso 
Nacional, conforme estabelece o art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do 
1º Quadrimestre de 2010, de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 101/2000, do Conselho Nacional de Justiça”; 
Ofício nº 26/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no art. 122 da Lei nº 
12.017, de 12 de agosto de 2009, cópia do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao 
primeiro quadrimestre de 2010”; Ofício nº 27/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e de acordo com o art. 119 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 
2008, o Relatório de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de Justiça, referente ao 1º Quadrimestre do exercício de 
2010”; Ofício nº 28/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, de acordo com o art. 54 da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, cópia do Relatório de Gestão Fiscal do Superior Tribunal Militar, referente ao período 
de maio de 2009 a abril de 2010”; Ofício nº 29/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento 
ao disposto no art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028 de 19 de outubro de 2000, cópia do Relatório de Gestão Fiscal do 
Tribunal Superior do Trabalho, referente ao período de maio de 2009 a abril de 2010”; Ofício nº 31/2010-CN, que 
“Encaminha ao Congresso Nacional o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, 
referente ao 1º quadrimestre de 2010, conforme determina o art. 122 da Lei nº 12.017, de 2009 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias” e Ofício nº 23/2010, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento de determinação 
expressa no art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, os demonstrativos que compõem os Relatórios de 
Gestão Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao 
período de maio de 2009 a abril de 2010”. 

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, 
Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-
Presidente, Átila Lins, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos 
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci, João Arruda, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, 
Walter Ihoshi e Wellington Roberto.  

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

Senadora ROSE DE FREITAS 
Presidente 

Deputado ÁTILA LINS
Relator 
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PARECER N.º 61  , DE 2015 – CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre os Relatórios de 

Gestão Fiscal do 2º Quadrimestre de 2010, referentes aos 

Avisos: AVN nº 17, de 2011-CN, que “Encaminha, nos 

termos do § 3º do art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de 

agosto de 2009 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010), 

cópia do Acórdão nº 283, de 2011 - TCU - Plenário, 

acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, 

referente aos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF apresentados 

pelos Poderes e órgãos da esfera federal correspondentes ao 

2º quadrimestre de 2010 (TC 028.002/2010-5).”, MCN n° 

163/2010 que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos 

termos do art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 

2009, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao segundo 

quadrimestre de 2010.”, MCN n° 164/2010 que 

“Encaminha ao Congresso Nacional o Relatório de Gestão 

Fiscal do segundo quadrimestre de 2010, de que trata o 

artigo 54 da Lei Complementar nº 101, de 24 de maio de 

2000.”, OFN n° 37/2010 que “Encaminha ao Congresso 

Nacional, nos termos do disposto no caput do art. 122 da Lei 

nº 12.017, de 12/08/2009 (LDO/2010), e no inciso I do art. 

5º da Lei nº 10.028, de 19/10/2000, o Relatório de Gestão 

Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao período de 

setembro de 2009 a agosto de 2010.”, OFN n° 38/2010 

que “Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal, 

referente ao Segundo Quadrimestre de 2010.”, OFN n° 

39/2010 que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos 

termos do art. 121 da Lei nº 12.309 de 9 de agosto de 2010, 

os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União 



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 225

 

2/6
 

CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, 

referentes ao período de setembro de 2009 a agosto de 

2010.”, OFN n° 40/2010 que “Encaminha ao Congresso 

Nacional o Relatório de Gestão Fiscal do 2º Quadrimestre de 

2010, de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 

101/2000 do Conselho Nacional de Justiça.”, OFN n° 

41/2010 que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos 

termos do art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de 

outubro de 2000, cópia do Relatório de Gestão Fiscal do 

Tribunal Superior do Trabalho, referente ao período de 

setembro de 2009 a agosto de 2010.”, OFN n° 42/2010 

que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do Art. 

54 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC nº 101/2000, cópia 

do Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Militar da União, 

referente ao período de setembro de 2009 a agosto de 

2010.”, OFN n° 43/2010 que “Encaminha ao Congresso 

Nacional, em cumprimento ao artigo 122 da Lei nº 12.017, 

de 12 de agosto de 2009 - LDO/2010, cópia do Relatório de 

Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao 

segundo quadrimestre de 2010.”, OFN n° 44/2010 que 

“Encaminha ao Congresso Nacional,  nos termos do art. 122 

da Lei 12.017 de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do 

Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, referente ao 

2º quadrimestre de 2010.”, OFN n° 45/2010 que 

“Encaminha ao Congresso Nacional nos termos do art. 54 da 

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e de 

acordo com o art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 

2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de 

Justiça, referente ao 2º Quadrimestre do exercício de 2010.” 

RELATOR: DEPUTADO ÁTILA LINS  
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1 RELATÓRIO 

 Cuidam estes autos dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados 

pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o 

Ministério Público da União relativos ao 2º Quadrimestre de 2010, bem como sobre 

a avaliação promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os relatórios 

apresentados por aqueles órgãos, nos termos consignados no AVN 17/2011-CN e 

respectivos anexos. 

 A competência desta Comissão para tratar do assunto consta do art. 2º, 

inciso III, da Resolução nº 1/2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

 ........................... 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 
166, § 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
especialmente sobre:  

a) os relatórios de gestão fiscal, previstos no art. 54 da Lei Complementar nº 101, 

de 2000; 

 A matéria está disciplinada na Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF, artigos 54 e 55), nas leis de diretrizes orçamentárias 

e na Lei de Crimes Fiscais (inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 2000). 

 Os arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), e o Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado 

pela Portaria STN/MF nº 637, de 2012, determinam que o RGF deve ter o seguinte 

conteúdo. 

a) despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos, 

inativos e pensionistas;  

b) dívida consolidada;  

c) concessão de garantias e contragarantias; e  

d) operações de crédito. 
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 Segundo consta do Relatório e Voto que fundamentaram o Acórdão nº 

283/2011 - Plenário (TC 028.002/2010-5) relativo ao 2º Quadrimestre de 2010, a 

análise empreendida no âmbito do TCU teve por objetivo o exame e o 

acompanhamento das ações previstas em dispositivos da Lei Complementar 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam das publicações e do 

envio dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos federais. 

Após a análise, o TCU considerou atendidas as exigências da LRF nos 

seguintes termos: 

ACÓRDÃO Nº 283/2011 – TCU – Plenário 

............................................ 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo relator, em: 

 9.1. considerar atendidas, pelos poderes e órgãos relacionados no art. 
20 da Lei Complementar 101/2010, as exigências de publicação e 
encaminhamento ao TCU dos relatórios de gestão fiscal referentes ao 2º 
quadrimestre de 2010 definidas nos arts. 54 e 55 daquele diploma legal e 
no inciso I do art. 5º da Lei 10.028/2000; 

 9.2. considerar cumpridos, pelos poderes e órgãos relacionados no art. 
20 da Lei Complementar 101/2000, no 2º quadrimestre de 2010, os limites 
prudencial e máximo de despesa com pessoal; 

 9.3. alertar o Supremo Tribunal Federal, os Tribunais Regionais 
Eleitorais de Alagoas, Amazonas, Amapá, Espírito Santo e Rondônia, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, o Tribunal de Contas da 
União e o Superior Tribunal Militar quanto à necessidade de lançamento 
do relatório de gestão fiscal no Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos 
Entes da Federação – SISTN dentro do prazo de 40 (quarenta) dias após 
o encerramento de cada quadrimestre, na forma do § 4º do art. 40 da Lei 
12.017/2009 (LDO 2010); 

 9.4. alertar o Ministério da Defesa e o Comando do Exército, na 
qualidade de órgãos superiores responsáveis pelas unidades gestoras 
Departamento de Administração Interna – MD e Centro de Pagamento do 
Exército, respectivamente, quanto à impossibilidade de utilização de fontes 
de recursos vinculados ao Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Públicos para pagamento de benefícios assistenciais, por caracterizar 
descumprimento do acórdão 404/2005 – Plenário; 

 9.5. alertar os órgãos setoriais de contabilidade dos Ministérios da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Ciência e Tecnologia, da 
Cultura, da Defesa, da Educação, da Fazenda, da Integração Nacional, da 
Justiça, da Previdência Social, da Saúde, de Minas e Energia, do 
Desenvolvimento Agrário, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do Meio Ambiente, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, do Trabalho e Emprego, do Turismo 
e dos Transportes quanto à necessidade de contabilização de despesas 
com contratos de terceirização de mão de obra referentes à substituição 
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de servidores e empregados públicos, para fins de cumprimento do § 1º do 
art. 18 da Lei Complementar 101/2000; 

 9.6. determinar à STN, na condição de órgão central de contabilidade, e 
à SFC, na condição de órgão central de controle interno, que 
acompanhem ações e procedimentos adotados pelos órgãos setoriais de 
contabilidade para contabilização das despesas com contratos de 
terceirização de mão de obra referentes à substituição de servidores e 
empregados públicos, tendo em vista o 
§ 1º do art. 18 da LRF;

 9.7. recomendar à STN, na condição de órgão central de contabilidade, 
que, no exercício da competência atribuída pelo inciso I do art. 7º do 
Decreto 6.976/2009, revise a redação do Manual de Demonstrativos 
Fiscais – Volume III, tendo em vista recentes alterações trazidas pela 
Portaria Conjunta STN/SOF 1/2010; 

 9.8. considerar o endividamento da União compatível com os limites 
das dívidas mobiliária e consolidada líquida constantes do projeto de lei da 
Câmara dos Deputados 54/2009 e do projeto de resolução do Senado 
84/2007, respectivamente; 

 9.9. considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado 
Federal 48/2007 para o montante de operações de crédito e de garantias 
concedidas pela União; 

 9.10. recomendar à STN que, a partir do RGF referente ao 3º 
quadrimestre de 2010, contabilize no Demonstrativo das Operações de 
Crédito, como deduções relativas a amortização/refinanciamento, com 
amparo no art. 7º, § 2º, I, da Resolução do Senado Federal 48/2007, 
alterada pela RSF 41/2009, apenas valores liquidados no Grupo de 
Natureza de Despesa “6 – Amortização da Dívida” cujas fontes de 
recursos decorram de operação de crédito, com inclusão de nota 
explicativa acerca do impacto dessa retificação na composição do referido 
demonstrativo; 

 9.11. alertar a STN quanto à necessidade de serem informadas datas 
de vencimento dos contratos relacionados na tabela relativa às dispensas 
de contragarantias de contratos externos, com vistas ao pleno atendimento 
do item “1.2” do acórdão 1.051/2007 – Plenário; 

 9.12. encaminhar cópia deste acórdão e do relatório e do voto que o 
fundamentaram à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, de acordo com o § 3º do art. 122 da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010; 

Fui designado relator da matéria pela nobre Presidenta desta Comissão 

nos termos do Despacho de 29 de abril de 2015. 

É o relatório. 

2 VOTO 

O Relatório de Gestão Fiscal, instituído pelo art. 54 da LRF, deve ser 

elaborado e publicado a cada quadrimestre pelos titulares dos Poderes e órgãos da 
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administração pública. Constitui-se em documento fundamental para a transparência 

das contas públicas, na medida em que permite ao Congresso Nacional, aos órgãos 

de fiscalização e a toda a sociedade o acompanhamento do cumprimento, pelos 

gestores públicos, dos limites legais de despesas com pessoal, operação de crédito e 

concessão de garantia, entre outras. 

Nos casos em apreciação relativos ao 2º Quadrimestre de 2010, a análise 

procedida pelo TCU culminou no Acórdão 283/2011, aprovado pelo Plenário daquela 

Corte de Contas, que considerou atendidas, de maneira geral, as exigências da LRF. 

Assim, com base nessa conclusão, e considerando que o TCU já adotou as 

medidas específicas necessárias para eventuais correções, na forma de ciência e 

determinações aos órgãos responsáveis, nos termos do acórdão prolatado, VOTO no 

sentido de que esta Comissão tome conhecimento do conteúdo dos Relatórios de 

Gestão Fiscal sob apreciação e demais documentos que compõem o processo e 

determine o seu arquivamento. 

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015. 

DEPUTADO ÁTILA LINS 
Relator 



230 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

C O N C L U S Ã O 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – 
CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado ÁTILA LINS pelo CONHECIMENTO e ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: Aviso nº 
17/2011-CN, que “Encaminha, nos termos do § 3º do art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2010), cópia do Acórdão nº 283, de 2011 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório 
e do Voto que o fundamentam, referente aos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF apresentados pelos Poderes e 
órgãos da esfera federal correspondentes ao 2º quadrimestre de 2010 (TC 028.002/2010-5)”; Mensagem nº 
163/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 
2009, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao segundo quadrimestre de 2010”; Ofício nº 38/2010-CN, que “Aprova 
o Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal, referente ao Segundo Quadrimestre de 2010”; Ofício nº 37/2010-
CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do disposto no caput do art. 122 da Lei nº 12.017, de 
12/08/2009 (LDO/2010), e no inciso I do art. 5º da Lei nº 10.028, de 19/10/2000, o Relatório de Gestão Fiscal da 
Câmara dos Deputados, referente ao período de setembro de 2009 a agosto de 2010”; Mensagem nº 164/2010-CN,
que “Encaminha ao Congresso Nacional o Relatório de Gestão Fiscal do segundo quadrimestre de 2010, de que trata 
o artigo 54 da Lei Complementar nº 101, de 24 de maio de 2000”; Ofício nº 40/2010-CN, que “Encaminha ao
Congresso Nacional o Relatório de Gestão Fiscal do 2º Quadrimestre de 2010, de que trata o art. 54 da Lei 
Complementar nº 101/2000 do Conselho Nacional de Justiça”; Ofício nº 43/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao artigo 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009 - LDO/2010, cópia do Relatório 
de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao segundo quadrimestre de 2010”; Ofício nº 45/2010-CN,
que “Encaminha ao Congresso Nacional nos termos do art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
e de acordo com o art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Superior 
Tribunal de Justiça, referente ao 2º Quadrimestre do exercício de 2010”; Ofício nº 42/2010-CN, que “Encaminha ao 
Congresso Nacional, nos termos do Art. 54 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC nº 101/2000, cópia do Relatório 
de Gestão Fiscal da Justiça Militar da União, referente ao período de setembro de 2009 a agosto de 2010”; Ofício nº 
41/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de 
outubro de 2000, cópia do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior do Trabalho, referente ao período de 
setembro de 2009 a agosto de 2010”; Ofício nº 44/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional,  nos termos do 
art. 122 da Lei 12.017 de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, 
referente ao 2º quadrimestre de 2010” e Ofício nº 39/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos 
do art. 121 da Lei nº 12.309 de 9 de agosto de 2010, os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União e 
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao período de setembro de 2009 a agosto de 2010”. 

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, 
Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-
Presidente, Átila Lins, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos 
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci, João Arruda, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, 
Walter Ihoshi e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

Senadora ROSE DE FREITAS 
Presidente 

Deputado ÁTILA LINS
Relator
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PARECER N.º 62  , DE 2015 – CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre os Relatórios de 

Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre de 2010, referentes 

aos Avisos: AVN nº 10, de 2011-CN, que “Encaminha 

cópia do Acórdão nº 1142, de 2011 - TCU - Plenário, 

acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, 

relativo aos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF referentes ao 

3º Quadrimestre de 2010, publicados por órgãos e 

entidades dos Poderes da União (TC 002.764/2011-3).”; 

MCN n° 9/2011 que “Encaminha ao Congresso Nacional, 

nos termos do art. 122 da Lei nº 11.017, de 12 de agosto 

de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo, 

referente ao período de janeiro a dezembro de 2010.”; 

MCN n° 10/2011 que “Encaminha ao Congresso Nacional, 

nos termos do art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto 

de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Supremo Tribunal 

Federal, referente ao terceiro quadrimestre de 2010.”; OFN 

n° 3/2011 que “Encaminha ao Congresso Nacional 

Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal referente ao 

Terceiro Quadrimestre de 2010.”; OFN n° 4/2011 que 

“Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao 

disposto no caput do art. 122 da Lei 12.017, de 12/8/2009 

(LDO/2010), e no inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 

19/10/2000, o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos 

Deputados, referente ao período de janeiro a dezembro de 

2010.”; OFN n° 5/2011 que “Encaminha ao Congresso 

Nacional, cumprindo determinação expressa no art. 121 da 

Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, os demonstrativos 

que compõem os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério 
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Público da União e do Ministério Público do Distrito Federal 

e Territórios referentes ao período de janeiro a dezembro 

de 2010.”; OFN n° 6/2011 que “Encaminha ao Congresso 

Nacional, nos termos do art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de 

agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho 

Nacional de Justiça referente ao Terceiro Quadrimestre de 

2010.”; OFN n° 7/2011 que “Encaminha ao Congresso 

Nacional o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Militar da 

União, referente ao período de janeiro a dezembro de 

2010.”; OFN n° 8/2011 que “Encaminha ao Congresso 

Nacional, em cumprimento ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 

12.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão 

Fiscal do Tribunal Superior do Trabalho referente ao período 

de janeiro a dezembro de 2010.”; OFN n° 9/2011 que 

“Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 122 

da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, cópia do 

Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral 

referente ao terceiro quadrimestre de 2010.”; OFN n° 

10/2011 que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos 

termos do art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, e de acordo com o art. 122 da Lei nº 12.017, 

de 12 de agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do 

Superior Tribunal de Justiça referente ao terceiro 

quadrimestre de 2010.”; OFN n° 13/2011 que 

“Encaminha ao Congresso Nacional, o Relatório de Gestão 

Fiscal do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, 

referente ao 3º quadrimestre de 2010, conforme determina 

o art. 122 da Lei nº 12.017/2009 - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias.” 

RELATOR: DEPUTADO ÁTILA LINS  

1 RELATÓRIO 
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 Cuidam estes autos dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados 

pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o 

Ministério Público da União relativos ao 3º Quadrimestre de 2010, bem como sobre 

a avaliação promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os relatórios 

apresentados por aqueles órgãos, nos termos consignados no AVN 10/2011-CN e 

respectivos anexos. 

 A competência desta Comissão para tratar do assunto consta do art. 2º, 

inciso III, da Resolução nº 1/2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

 ........................... 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 
166, § 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
especialmente sobre:  

a) os relatórios de gestão fiscal, previstos no art. 54 da Lei Complementar nº 

101, de 2000; 

 A matéria está disciplinada na Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF, artigos 54 e 55), nas leis de diretrizes orçamentárias 

e na Lei de Crimes Fiscais (inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 2000). 

 Os arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), e o Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado 

pela Portaria STN/MF nº 637, de 2012, determinam que o RGF deve ter o seguinte 

conteúdo. 

a) despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos, 

inativos e pensionistas;  

b) dívida consolidada;  

c) concessão de garantias e contragarantias; e  

d) operações de crédito.  

 Segundo consta do Relatório e Voto que fundamentaram o Acórdão nº 

1.142/2011 - Plenário (TC 002.764/2011-3) relativo ao 3º Quadrimestre de 2010, a 
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análise empreendida no âmbito do TCU teve por objetivo o exame e o 

acompanhamento das ações previstas em dispositivos da Lei Complementar 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam das publicações e do 

envio dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos federais. 

Após a análise, o TCU considerou atendidas as exigências da LRF nos 

seguintes termos: 

ACÓRDÃO Nº 1.142/2011 – TCU – Plenário 

............................................ 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
Sessão do Plenário, em: 

 9.1. considerar atendidas as exigências de publicação e 
encaminhamento ao TCU dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes 
e órgãos relacionados no art. 20 da LRF, correspondentes ao 3º 
quadrimestre do exercício de 2010, em obediência aos arts. 54 e 55 do 
referido diploma, bem como ao inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 
19/10/2000; 

 9.2. considerar cumpridos, no 3º quadrimestre do exercício de 2010, 
os limites prudencial e máximo da despesa com pessoal pelos Poderes e 
órgãos federais relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000; 

 9.3. considerar o endividamento da União compatível com os limites 
das dívidas mobiliária e consolidada líquida constantes dos Projetos de 
Lei da Câmara 54/2009 e de Resolução do Senado  
84/2007, respectivamente; 

 9.4. considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado 
Federal 48/2007, para o montante de operações de crédito e de garantias 
concedidas pela União; 

 9.5. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional – STN que proceda 
às alterações no Manual de Demonstrativos Fiscais – Portaria STN 
462/2009, no sentido de adequar os modelos dos demonstrativos de 
disponibilidade de caixa e de restos a pagar à realidade do sistema de 
contabilidade da União, e que apresente em 90 (noventa) dias o resultado 
dos estudos que estão sendo realizados naquela secretaria com o 
objetivo de viabilizar a elaboração dos demonstrativos de disponibilidade 
de caixa e de restos a pagar com a discriminação das disponibilidades 
financeiras e das obrigações por destinação da receita; 

 9.6. encaminhar cópias do presente acórdão, acompanhado do 
relatório e do voto que o fundamentam, à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, de acordo 
com o § 3º do art. 122 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010; 

 Fui designado relator da matéria pela nobre Presidenta desta Comissão 

nos termos do Despacho de 29 de abril de 2015. 
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É o relatório. 

2 VOTO 

O Relatório de Gestão Fiscal, instituído pelo art. 54 da LRF, deve ser 

elaborado e publicado a cada quadrimestre pelos titulares dos Poderes e órgãos da 

administração pública. Constitui-se em documento fundamental para a transparência 

das contas públicas, na medida em que permite ao Congresso Nacional, aos órgãos 

de fiscalização e a toda a sociedade o acompanhamento do cumprimento, pelos 

gestores públicos, dos limites legais de despesas com pessoal, operação de crédito 

e concessão de garantia, entre outras. 

Nos casos em apreciação relativos ao 3º Quadrimestre de 2010, a 

análise procedida pelo TCU culminou no Acórdão 1.142/2011, aprovado pelo 

Plenário daquela Corte de Contas, que considerou atendidas, de maneira geral, as 

exigências da LRF. 

Assim, com base nessa conclusão, e considerando que o TCU já adotou 

as medidas específicas necessárias para eventuais correções, na forma de ciência e 

determinações aos órgãos responsáveis, nos termos do acórdão prolatado, VOTO no 

sentido de que esta Comissão tome conhecimento do conteúdo dos Relatórios de 

Gestão Fiscal sob apreciação e demais documentos que compõem o processo e 

determine o seu arquivamento. 

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015. 

DEPUTADO ÁTILA LINS 
Relator 
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C O N C L U S Ã O 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – 
CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado ÁTILA LINS pelo CONHECIMENTO e ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: Aviso nº 
10/2011-CN,  que “Encaminha cópia do Acórdão nº 1142, de 2011 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do 
Voto que o fundamentam, relativo aos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF referentes ao 3º Quadrimestre de 2010, 
publicados por órgãos e entidades dos Poderes da União (TC 002.764/2011-3)”; Mensagem nº 9/2011-CN, que 
“Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 122 da Lei nº 11.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório 
de Gestão Fiscal do Poder Executivo, referente ao período de janeiro a dezembro de 2010”; Ofício nº 3/2011-CN,
que “Encaminha ao Congresso Nacional Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal referente ao Terceiro 
Quadrimestre de 2010”; Oficio nº 4/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto 
no caput do art. 122 da Lei 12.017, de 12/8/2009 (LDO/2010), e no inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 19/10/2000, o 
Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao período de janeiro a dezembro de 2010”; 
Mensagem nº 10/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 
de agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Supremo Tribunal Federal, referente ao terceiro quadrimestre de 
2010”; Ofício nº 6/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 
de agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho Nacional de Justiça referente ao Terceiro Quadrimestre 
de 2010”; Ofício nº 9/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 122 da Lei nº 12.017, de 
12 de agosto de 2009, cópia do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral referente ao terceiro 
quadrimestre de 2010”; Ofício nº 10/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 54 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e de acordo com o art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, 
o Relatório de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de Justiça referente ao terceiro quadrimestre de 2010”; Ofício nº
7/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Militar da União, 
referente ao período de janeiro a dezembro de 2010”; Ofício nº 8/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, 
em cumprimento ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 12.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do 
Tribunal Superior do Trabalho referente ao período de janeiro a dezembro de 2010”; Ofício nº 13/2011-CN, que 
“Encaminha ao Congresso Nacional, o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, 
referente ao 3º quadrimestre de 2010, conforme determina o art. 122 da Lei nº 12.017/2009 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias” e Ofício nº 5/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, cumprindo determinação expressa 
no art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, os demonstrativos que compõem os Relatórios de Gestão 
Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios referentes ao período de 
janeiro a dezembro de 2010”. 

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, 
Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-
Presidente, Átila Lins, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos 
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci, João Arruda, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, 
Walter Ihoshi e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

Senadora ROSE DE FREITAS 
Presidente 

Deputado ÁTILA LINS 
Relator
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PARECER N.º 63  , DE 2015 – CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre os Relatórios de 

Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2011, referentes 

aos Avisos: AVN nº 19, de 2011-CN, que “Encaminha 

cópia do Acórdão nº 2097, de 2011 - TCU - Plenário, 

referente aos Relatórios de Gestão Fiscal, relativos ao 1º 

quadrimestre de 2011, dos Poderes e órgãos federais, nos 

termos dos arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 

2000  - Lei de Responsabilidade Fiscal - TC 015.497/2011-

9.”; MCN n° 37/2011 que “Encaminha o Relatório de 

Gestão Fiscal referente ao período de janeiro a abril de 

2011, conforme disposto no art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 

de agosto de 2010.”; MCN n° 38/2011 que “Encaminha o 

Relatório de Gestão Fiscal do Supremo Tribunal Federal, 

referente ao primeiro quadrimestre de 2011, em vista do 

que estabelece o artigo 121 da Lei nº 12.309, de 9 de 

agosto de 2010 e o artigo 54 da Lei Complementar nº 

101/2000.”; OFN n° 26/2011 que “Encaminha, nos 

termos do caput do art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de 

agosto de 2010 (LDO/2011), e do inciso I do art. 5º da Lei 

nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão 

Fiscal da Câmara dos Deputados referente ao 1º 

quadrimestre de 2011.”; OFN n° 27/2011 que 

“Encaminha os demonstrativos que compõem os Relatórios 

de Gestão Fiscal do Ministério Público da União e do 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, 

referentes ao período de maio de 2010 a abril de 2011.”; 
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OFN n° 28/2011 que “Encaminha o Relatório de Gestão 

Fiscal do 1º Quadrimestre de 2011, do Conselho Nacional 

de Justiça, em vista do que estabelece o art. 121 da Lei nº 

12.309, de 9 de agosto de 2010 e art. 54 da Lei 

Complementar nº 101/2000.”; OFN n° 29/2011 que 

“Encaminha, nos termos do art. 5º, inciso I, da Lei nº 

10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão 

Fiscal do Tribunal Superior do Trabalho, referente ao 

período de maio de 2010 a abril de 2011.”; OFN n° 

30/2011 que “Encaminha, nos termos do art. 54 da Lei 

Complementar nº 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal), de 

04 de maio de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal, para o 

período de maio de 2010 a abril de 2011, da Justiça Militar 

da União.”; OFN n° 31/2011 que “Encaminha, nos termos 

do art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 - 

LDO/2011, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior 

Eleitoral referente ao 1º quadrimestre de 2011.”; OFN n° 

32/2011 que “Encaminha, nos termos do art. 54 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e do art. 122 

da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório de 

Gestão Fiscal do Superior Tribunal de Justiça referente ao 

primeiro quadrimestre do exercício de 2011.”; OFN n° 

33/2011 que “Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do 

Senado Federal, referente ao Primeiro Quadrimestre de 

2011.”; OFN n° 34/2011 que “Encaminha, conforme 

determina o art. 121 da Lei nº 12.309/2010 - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, Relatório de Gestão Fiscal do 

Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, referente 

ao 1º quadrimestre de 2011.” 

RELATOR: DEPUTADO ÁTILA LINS 



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 239

3/5

CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

1 RELATÓRIO 

Cuidam estes autos dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados 

pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o 

Ministério Público da União relativos ao 1º Quadrimestre de 2011, bem como sobre 

a avaliação promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os relatórios 

apresentados por aqueles órgãos, nos termos consignados no AVN 19/2011-CN e 

respectivos anexos. 

A competência desta Comissão para tratar do assunto consta do art. 2º, 

inciso III, da Resolução nº 1/2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

 ........................... 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 
166, § 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
especialmente sobre:  

a) os relatórios de gestão fiscal, previstos no art. 54 da Lei Complementar nº

101, de 2000; 

A matéria está disciplinada na Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF, artigos 54 e 55), nas leis de diretrizes orçamentárias 

e na Lei de Crimes Fiscais (inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 2000). 

Os arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), e o Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado 

pela Portaria STN/MF nº 637, de 2012, determinam que o RGF deve ter o seguinte 

conteúdo. 

a) despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos,

inativos e pensionistas;

b) dívida consolidada;

c) concessão de garantias e contragarantias; e

d) operações de crédito.
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 Segundo consta do Relatório e Voto que fundamentaram o Acórdão nº 

2.097/2011 - Plenário (TC 015.497/2011-9) relativo ao 1º Quadrimestre de 2011, a 

análise empreendida no âmbito do TCU teve por objetivo o exame e o 

acompanhamento das ações previstas em dispositivos da Lei Complementar 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam das publicações e do 

envio dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos federais. 

Após a análise, o TCU considerou atendidas as exigências da LRF nos 

seguintes termos: 

ACÓRDÃO Nº 2.097/2011 – TCU – Plenário 

............................................ 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
Sessão Plenária, em: 

9.1. considerar atendidas as exigências de publicação e encaminhamento 
ao Tribunal dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos poderes e órgãos 
relacionados no art. 20 da Lei Complementar nº 101/2000, 
correspondentes ao 1º quadrimestre do exercício de 2011, em obediência 
aos arts. 54 e 55 da mesma lei, bem como ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 
10.028/2000; 

9.2. considerar cumpridos os limites prudencial e máximo da despesa 
com pessoal pelos Poderes e órgãos federais relacionados no art. 20 da 
Lei Complementar nº 101/2000; 

9.3. considerar o endividamento da União compatível com os limites das 
dívidas mobiliária e consolidada, propostos pelo Presidente da República 
e em apreciação pelo Senado Federal, mediante os Projetos de Lei da 
Câmara nº 54/2009 e de Resolução do Senado Federal nº 84/2007, 
respectivamente; 

9.4. considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado 
Federal nº 48/2007, para o montante de operações de crédito e de 
garantias concedidas pela União; 

9.5. determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que, tendo em vista o 
disposto no art. 50, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000 e no art. 7ª, 
inciso I, do Decreto nº 6.976/2009, faça, no prazo de 30 (trinta) dias, as 
alterações necessárias no volume III do Manual de Demonstrativos 
Fiscais para que conste a metodologia de apuração das despesas com 
pessoal ativo, inativo e pensionista decorrentes de sentenças judiciais 
levando-se em consideração o órgão ou Poder detentor da dotação 
orçamentária; 

9.6. recomendar ao Superior Tribunal de Justiça, ao Tribunal Superior do 
Trabalho, ao Tribunal Superior Eleitoral e ao Conselho da Justiça Federal 
que orientem os órgãos de cada ramo da Justiça para que, no momento 
da elaboração dos Relatórios de Gestão Fiscal, apurem as despesas com 
pessoal ativo, inativo e pensionista decorrentes de sentenças judiciais, 
levando-se em consideração o órgão detentor da dotação orçamentária; 
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9.7. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e voto que o 
fundamentam, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, de acordo com o art. 121, § 3º, da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011; e 

Fui designado relator da matéria pela nobre Presidenta desta Comissão 

nos termos do Despacho de 29 de abril de 2015. 

É o relatório. 

2 VOTO 

O Relatório de Gestão Fiscal, instituído pelo art. 54 da LRF, deve ser 

elaborado e publicado a cada quadrimestre pelos titulares dos Poderes e órgãos da 

administração pública. Constitui-se em documento fundamental para a transparência 

das contas públicas, na medida em que permite ao Congresso Nacional, aos órgãos 

de fiscalização e a toda a sociedade o acompanhamento do cumprimento, pelos 

gestores públicos, dos limites legais de despesas com pessoal, operação de crédito 

e concessão de garantia, entre outras. 

Nos casos em apreciação relativos ao 1º Quadrimestre de 2011, a 

análise procedida pelo TCU culminou no Acórdão 2.097/2011, aprovado pelo 

Plenário daquela Corte de Contas, que considerou atendidas, de maneira geral, as 

exigências da LRF. 

Assim, com base nessa conclusão, e considerando que o TCU já adotou 

as medidas específicas necessárias para eventuais correções, na forma de ciência e 

determinações aos órgãos responsáveis, nos termos do acórdão prolatado, VOTO no 

sentido de que esta Comissão tome conhecimento do conteúdo dos Relatórios de 

Gestão Fiscal sob apreciação e demais documentos que compõem o processo e 

determine o seu arquivamento. 

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015. 

DEPUTADO ÁTILA LINS 
Relator 
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C O N C L U S Ã O 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – 
CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado ÁTILA LINS  pelo CONHECIMENTO e ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: Aviso nº 
19/2011-CN, que “Encaminha cópia do Acórdão nº 2097, de 2011 - TCU - Plenário, referente aos Relatórios de 
Gestão Fiscal, relativos ao 1º quadrimestre de 2011, dos Poderes e órgãos federais, nos termos dos arts. 54 e 55 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000  - Lei de Responsabilidade Fiscal - TC 015.497/2011-9.”; Mensagem nº 37/2011-
CN, que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal referente ao período de janeiro a abril de 2011, conforme disposto 
no art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010.”; Ofício nº 33/2011-CN, que “Aprova o Relatório de Gestão 
Fiscal do Senado Federal, referente ao Primeiro Quadrimestre de 2011.”; Ofício nº 26/2011-CN, que “Encaminha, 
nos termos do caput do art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 (LDO/2011), e do inciso I do art. 5º da Lei 
nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados referente ao 1º 
quadrimestre de 2011.”; Mensagem nº 38/2011-CN, que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do Supremo 
Tribunal Federal, referente ao primeiro quadrimestre de 2011, em vista do que estabelece o artigo 121 da Lei nº 
12.309, de 9 de agosto de 2010 e o artigo 54 da Lei Complementar nº 101/2000.”; Ofício nº 28/2011-CN, que 
“Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2011, do Conselho Nacional de Justiça, em vista do 
que estabelece o art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 e art. 54 da Lei Complementar nº 101/2000.”; 
Ofício nº 31/2011-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 - 
LDO/2011, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral referente ao 1º quadrimestre de 2011.”; Ofício 
nº 32/2011-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e do art. 
122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de Justiça referente 
ao primeiro quadrimestre do exercício de 2011.”; Ofício nº 30/2011-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 54 da 
Lei Complementar nº 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal), de 04 de maio de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal, 
para o período de maio de 2010 a abril de 2011, da Justiça Militar da União.”; Ofício nº 29/2011-CN, que 
“Encaminha, nos termos do art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal 
do Tribunal Superior do Trabalho, referente ao período de maio de 2010 a abril de 2011.”; Ofício nº 34/2011-CN, que 
“Encaminha, conforme determina o art. 121 da Lei nº 12.309/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias, Relatório de 
Gestão Fiscal do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, referente ao 1º quadrimestre de 2011.” e Ofício nº 
27/2011-CN, que “Encaminha os demonstrativos que compõem os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público 
da União e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao período de maio de 2010 a abril de 
2011”. 

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, 
Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-
Presidente, Átila Lins, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos 
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci, João Arruda, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, 
Walter Ihoshi e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

Senadora ROSE DE FREITAS 
Presidente 

Deputado ÁTILA LINS  
Relator 1º Quadr  de 2011 - AVN 19 - 2011.doc1º Quadr  de 2011 - AVN 19 - 2011.doc 
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PARECER N.º 64 , DE 2015 – CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre os Relatórios de 

Gestão Fiscal do 2º Quadrimestre de 2011, referentes 

aos Avisos: AVN nº 11, de 2012-CN, que “Encaminha 

cópia do Acórdão nº 583/2012 - TCU - Plenário, 

acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, 

referente ao 2º quadrimestre de 2011, das ações previstas 

nos dispositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam dos Relatórios de 

Gestão Fiscal (RGF) elaborados pelos poderes federais a 

que se refere o art. 54 da mencionada norma (TC 

032.431/2011-2).”; MCN n° 99/2011 que “Encaminha, 

nos termos do art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 

2010, Relatório de Gestão Fiscal referente ao período de 

janeiro a agosto de 2011.”; MCN n° 100/2011 que 

“Encaminha, nos termos do art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 

de agosto de 2010, o Relatório de Gestão Fiscal do 

Supremo Tribunal Federal, referente ao segundo 

quadrimestre de 2011, de que trata o art. 54 da Lei 

Complementar nº 101/2000.”; OFN n° 40/2011 que 

“Encaminha, nos termos no caput do art. 121 da Lei nº 

12.309, de 9 de agosto de 2010 (LDO/2011), e no inciso I 

do art. 5º da Lei 10.028, de 19/10/2000, o Relatório de 

Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao 

período de setembro de 2010 a agosto de 2011.”; OFN n° 

41/2011 que “Aprova, no uso de suas atribuições e tendo 

em vista o disposto nos artigos 54, inciso II e parágrafo 

único, e 55, inciso I, alínea "a" e no § 1º da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Relatório 
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de Gestão Fiscal do Senado Federal, referente ao segundo 

quadrimestre de 2011.”; OFN n° 42/2011 que 

“Encaminha, em cumprimento ao artigo 5º, inciso I, da Lei 

nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, cópia do Relatório de 

Gestão Fiscal do Tribunal Superior do Trabalho, referente ao 

período de setembro de 2010 a agosto de 2011.”; OFN n° 

43/2011 que “Encaminha, em vista do que estabelece o 

art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, o 

Relatório de Gestão Fiscal do Conselho Nacional de Justiça 

referente ao 2º quadrimestre de 2011 de que trata o art. 54 

da Lei Complementar nº 101/2000.”; OFN n° 44/2011 

que “Encaminha, nos termos do art. 118 da Lei nº 12.465, 

de 12 de agosto de 2011, os demonstrativos que compõem 

os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União 

e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, 

referentes ao período de setembro de 2010 a agosto de 

2011.”; OFN n° 45/2011 que “Encaminha, em 

cumprimento ao artigo 121 da Lei nº 12.309, de 9 de 

agosto de 2010 - LDO/2011, cópia do Relatório de Gestão 

Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao segundo 

quadrimestre de 2011.”; OFN n° 46/2011 que 

“Encaminha, cópia do Relatório de Gestão Fiscal da Justiça 

Militar da União, do período de setembro de 2010 a agosto 

de 2011, nos termos do art. 54 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal - LC nº 101 de 04 de maio de 2000.”; OFN n° 

47/2011 que “Encaminha, nos termos do art. 54 da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e do art. 

122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório 

de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de Justiça, referente 

ao segundo quadrimestre do exercício de 2011.”; OFN n° 

48/2011 que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do 

Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, 
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referente ao 2º quadrimestre de 2011, conforme determina 

o art. 121 da Lei n. 12.309 - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, de 9 de agosto de 2010.” e OFN n° 

49/2011 que “Encaminha, em cumprimento ao disposto 

no art. 121 da Lei nº 12.309/2010, combinado com o art. 

5º, inciso I, da Lei nº 10.028/02, o Relatório de Gestão 

Fiscal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios relativo ao 2º quadrimestre de 2011.”. 

RELATOR: DEPUTADO ÁTILA LINS 

  

1 RELATÓRIO 

 Cuidam estes autos dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados 

pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o 

Ministério Público da União relativos ao 2º Quadrimestre de 2011, bem como sobre 

a avaliação promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os relatórios 

apresentados por aqueles órgãos, nos termos consignados no AVN 11/2012-CN e 

respectivos anexos. 

 A competência desta Comissão para tratar do assunto consta do art. 2º, 

inciso III, da Resolução nº 1/2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

 ........................... 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 
166, § 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
especialmente sobre:  

a) os relatórios de gestão fiscal, previstos no art. 54 da Lei Complementar nº 

101, de 2000; 

 Os arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), e o Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado 
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pela Portaria STN/MF nº 637, de 2012, determinam que o RGF deve ter o seguinte 

conteúdo. 

a) despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos, 

inativos e pensionistas;  

b) dívida consolidada;  

c) concessão de garantias e contragarantias; e  

d) operações de crédito.   

  Segundo consta do Relatório e Voto que fundamentaram o Acórdão nº 

583/2012 - Plenário (TC 032.431/2011-2) relativo ao 2º Quadrimestre de 2011, a 

análise empreendida no âmbito do TCU teve por objetivo o exame e o 

acompanhamento das ações previstas em dispositivos da Lei Complementar 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam das publicações e do 

envio dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos federais. 

Após a análise, o TCU considerou atendidas as exigências da LRF nos 

seguintes termos: 

ACÓRDÃO Nº 583/2012 – TCU – Plenário 

............................................ 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 considerar atendidas as exigências de publicação e encaminhamento 
a este Tribunal, dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos poderes e órgãos 
relacionados no art. 20 da Lei Complementar nº 101/2000, 
correspondentes ao 2º quadrimestre do exercício de 2011, em obediência 
aos arts. 54 e 55 da mesma lei, bem como ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 
10.028/2000; 

9.2 considerar cumpridos os limites prudencial e máximo da despesa com 
pessoal pelos poderes e órgãos federais relacionados no art. 20 da Lei 
Complementar nº 101/2000; 

9.3 considerar o endividamento da União compatível com os limites das 
dívidas mobiliária e consolidada, propostos pelo Presidente da República 
e em apreciação pelo Senado Federal, mediante os Projetos de Lei da 
Câmara nº 54/2009 e de Resolução do Senado Federal nº 84/2007, 
respectivamente; 

9.4 considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado 
Federal nº 48/2007, para o montante de operações de crédito e de 
garantias concedidas pela União; 
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9.5 encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e voto que o 
fundamentam, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, de acordo com o art. 121, § 3º, da 
Lei nº 12.309/2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011). 

 Fui designado relator da matéria pela nobre Presidenta desta Comissão 

nos termos do Despacho de 29 de abril de 2015. 

 É o relatório. 

2 VOTO 

 O Relatório de Gestão Fiscal, instituído pelo art. 54 da LRF, deve ser 

elaborado e publicado a cada quadrimestre pelos titulares dos Poderes e órgãos da 

administração pública. Constitui-se em documento fundamental para a transparência 

das contas públicas, na medida em que permite ao Congresso Nacional, aos órgãos 

de fiscalização e a toda a sociedade o acompanhamento do cumprimento, pelos 

gestores públicos, dos limites legais de despesas com pessoal, operação de crédito 

e concessão de garantia, entre outras. 

 Nos casos em apreciação relativos ao 2º Quadrimestre de 2011, a 

análise procedida pelo TCU culminou no Acórdão 583/2012, aprovado pelo Plenário 

daquela Corte de Contas, que considerou atendidas, de maneira geral, as 

exigências da LRF. 

 Assim, com base nessa conclusão, e considerando que o TCU já adotou 

as medidas específicas necessárias para eventuais correções, na forma de ciência e 

determinações aos órgãos responsáveis, nos termos do acórdão prolatado, VOTO no 

sentido de que esta Comissão tome conhecimento do conteúdo dos Relatórios de 

Gestão Fiscal sob apreciação e demais documentos que compõem o processo e 

determine o seu arquivamento. 

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015. 

DEPUTADO ÁTILA LINS 
Relator 
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C O N C L U S Ã O
A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – 

CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado ÁTILA LINS pelo CONHECIMENTO e ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: Aviso nº 
11/2012-CN, que “Encaminha cópia do Acórdão nº 583/2012 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto 
que o fundamentam, referente ao 2º quadrimestre de 2011, das ações previstas nos dispositivos da Lei 
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) 
elaborados pelos poderes federais a que se refere o art. 54 da mencionada norma (TC 032.431/2011-2)”; Mensagem 
nº 99/2011-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, Relatório de 
Gestão Fiscal referente ao período de janeiro a agosto de 2011”; Ofício nº 41/2011-CN, que “Aprova, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o disposto nos artigos 54, inciso II e parágrafo único, e 55, inciso I, alínea "a" e no § 1º 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal, referente ao 
segundo quadrimestre de 2011”; Ofício nº 40/2011-CN, que “Encaminha, nos termos no caput do art. 121 da Lei nº 
12.309, de 9 de agosto de 2010 (LDO/2011), e no inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 19/10/2000, o Relatório de 
Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao período de setembro de 2010 a agosto de 2011”. Mensagem 
nº 100/2011-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, o Relatório de 
Gestão Fiscal do Supremo Tribunal Federal, referente ao segundo quadrimestre de 2011, de que trata o art. 54 da Lei 
Complementar nº 101/2000”; Ofício nº 43/2011-CN, que “Encaminha, em vista do que estabelece o art. 121 da Lei nº 
12.309, de 9 de agosto de 2010, o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho Nacional de Justiça referente ao 2º 
quadrimestre de 2011 de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 101/2000”; Ofício nº 45/2011-CN, que 
“Encaminha, em cumprimento ao artigo 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 - LDO/2011, cópia do Relatório 
de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao segundo quadrimestre de 2011.”; Ofício nº 47/2011-CN,
que “Encaminha, nos termos do art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e do art. 122 da Lei nº 
12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de Justiça, referente ao segundo 
quadrimestre do exercício de 2011”; Ofício nº 46/2011-CN, que “Encaminha, cópia do Relatório de Gestão Fiscal da 
Justiça Militar da União, do período de setembro de 2010 a agosto de 2011, nos termos do art. 54 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LC nº 101 de 04 de maio de 2000”; Ofício nº 42/2011-CN, que “Encaminha, em 
cumprimento ao artigo 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outurbro de 2000, cópia do Relatório de Gestão Fiscal 
do Tribunal Superior do Trabalho, referente ao período de setembro de 2010 a agosto de 2011”; Ofício nº 48/2011-
CN, que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, 
referente ao 2º quadrimestre de 2011, conforme determina o art. 121 da Lei n. 12.309 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, de 9 de agosto de 2010”; Ofício nº 44/2011-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 118 da Lei nº 
12.465, de 12 de agosto de 2011, os demonstrativos que compõem os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério 
Público da União e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao período de setembro de 2010 
a agosto de 2011” e Ofício nº 49/2011-CN, que “Encaminha, em cumprimento ao disposto no art. 121 da Lei nº 
12.309/2010, combinado com o art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028/02, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios relativo ao 2º quadrimestre de 2011”. 

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, 
Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-
Presidente, Átila Lins, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos 
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci, João Arruda, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, 
Walter Ihoshi e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

Senadora ROSE DE FREITAS 
Presidente 

Deputado ÁTILA LINS 
Relator
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PARECER N.º 65 , DE 2015 – CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre os Relatórios de 

Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre de 2011, referentes 

aos Avisos: AVN nº 12, de 2012-CN, que “Encaminha 

cópia do Acórdão nº 726/2012 - TCU - Plenário, 

acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, 

referente ao 3º quadrimestre de 2011, das ações previstas 

nos dispositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam dos Relatórios de 

Gestão Fiscal (RGF) elaborados pelos poderes federais a 

que se refere o art. 54 da mencionada norma (TC 

001.801/2012-0).”;  MCN n° 10/2012 que “Encaminha o 

Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo referente ao 

período de janeiro a dezembro de 2011, de acordo com o 

art. 121 da Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 2010.”; MCN 

n° 11/2012 que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal 

do Supremo Tribunal Federal, referente ao terceiro 

quadrimestre de 2011, de que trata o art. 54 da Lei 

Complementar nº 101/2000.”; OFN n° 4/2012 que 

“Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal, 

referente ao Terceiro Quadrimestre de 2011.”; OFN n° 

5/2012 que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal da 

Câmara dos Deputados referente ao período de janeiro a 

dezembro de 2011.”; OFN n° 6/2012 que “Encaminha os 

demonstrativos que compõem os Relatórios de Gestão 

Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios, referentes ao período de 

janeiro a dezembro de 2011, de acordo com o art. 118 da 

Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011.”; OFN n° 7/2012 
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que “Encaminha cópia do Relatório de Gestão Fiscal do 

Tribunal Superior do Trabalho, referente ao período de 

janeiro a dezembro de 2011, de acordo com o art. 5º, inciso 

I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000.”; OFN n° 

8/2012 que “Encaminha os demonstrativos da 

Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar, que compõem o 

Relatório de Gestão Fiscal do Conselho Nacional do 

Ministério Público, referentes ao período de janeiro a 

dezembro de 2011.”; OFN n° 9/2012 que “Encaminha o 

Relatório de Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre de 2011, de 

que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 2000 

do Conselho Nacional de Justiça.”; OFN n° 10/2012 que 

“Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, relativo ao 3º 

quadrimestre de 2011, em cumprimento ao disposto no art. 

121 da Lei nº 12.309, de 2010.”; OFN n° 11/2012 que 

“Encaminha, em cumprimento ao artigo 121 da Lei nº 

12.309, de 9 de agosto de 2010 - LDO/2011, cópia do 

Relatório de Gestão do Tribunal Superior Eleitoral, referente 

ao terceiro quadrimestre de 2011, publicado no Diário 

Oficial da União de 27 de janeiro de 2012.”; OFN n° 

12/2012 que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do 

Conselho da Justiça Federal, referente ao 3º quadrimestre 

de 2011, conforme determina o art. 121 da Lei nº 12.309, 

de 09 de agosto de 2010 - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias.”; OFN n° 15/2012 que “Encaminha ao 

Congresso Nacional, conforme exigência do art. 54 da lei 

complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, cópia do 

Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Militar da União, 

referente ao 3º quadrimestre de 2011.”. 

RELATOR: DEPUTADO ÁTILA LINS  
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1 RELATÓRIO 

 Cuidam estes autos dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados 

pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o 

Ministério Público da União relativos ao 3º Quadrimestre de 2011, bem como sobre 

a avaliação promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os relatórios 

apresentados por aqueles órgãos, nos termos consignados no AVN 12/2012-CN e 

respectivos anexos. 

 A competência desta Comissão para tratar do assunto consta do art. 2º, 

inciso III, da Resolução nº 1/2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

 ........................... 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 
166, § 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
especialmente sobre:  

a) os relatórios de gestão fiscal, previstos no art. 54 da Lei Complementar nº 

101, de 2000; 

 Os arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), e o Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado 

pela Portaria STN/MF nº 637, de 2012, determinam que o RGF deve ter o seguinte 

conteúdo. 

a) despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos, 

inativos e pensionistas;  

b) dívida consolidada;  

c) concessão de garantias e contragarantias; e  

d) operações de crédito.  

  Segundo consta do Relatório e Voto que fundamentaram o Acórdão nº 

726/2012 - Plenário (TC 001.801/2012-0) relativo ao 3º Quadrimestre de 2011, a 

análise empreendida no âmbito do TCU teve por objetivo o exame e o 

acompanhamento das ações previstas em dispositivos da Lei Complementar 
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101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam das publicações e do 

envio dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos federais. 

Após a análise, o TCU considerou atendidas as exigências da LRF nos 

seguintes termos: 

ACÓRDÃO Nº 726/2012 – TCU – Plenário 

............................................ 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, (...), em: 

9.1 considerar atendidas as exigências de publicação e encaminhamento 
ao TCU dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos poderes e órgãos 
relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, correspondentes 
ao 3º quadrimestre do exercício de 2011, em obediência aos arts. 54 e 55 
da mesma lei, bem como ao art. 5º, inciso I, da Lei 10.028/2000; 

9.2 considerar cumpridos, no terceiro quadrimestre, os limites prudencial 
e máximo da despesa com pessoal pelos poderes e órgãos federais 
relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000; 

9.3 considerar cumprido o item 9.5 do Acórdão 2.097/2011-TCU-Plenário, 
que determinou à Secretaria do Tesouro Nacional que fizesse alterações 
no volume III do Manual de Demonstrativos Fiscais para que constasse a 
metodologia de apuração das despesas com pessoal ativo, inativo e 
pensionista decorrentes de sentenças judiciais, levando em consideração 
o órgão ou Poder detentor da dotação orçamentária; 

9.4 determinar à Secretaria do Tesouro Nacional que promova alterações 
no Manual de Demonstrativos Fiscais válido para 2012, na parte 
específica da União, de modo a detalhar os itens patrimoniais do Ativo 
Financeiro e do Passivo Financeiro a serem considerados na apuração 
da disponibilidade de caixa disposta no art. 42 da Lei Complementar 
101/2000;  

9.5 considerar atendido o disposto no item 9.5 do Acórdão 1.142/2011-
TCU-Plenário, que solicitou à Secretaria do Tesouro Nacional estudos 
que viabilizassem a elaboração dos demonstrativos de disponibilidade de 
caixa e de restos a pagar com a discriminação das disponibilidades 
financeiras e das obrigações por destinação da receita;  

9.6 considerar o endividamento da União compatível com os limites das 
dívidas mobiliária e consolidada, propostos pelo Presidente da República 
e em apreciação pelo Senado Federal, mediante os Projetos de Lei da 
Câmara 54/2009 e de Resolução do Senado Federal 84/2007, 
respectivamente; 

9.7 considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado 
Federal 48/2007, para o montante de operações de crédito e de garantias 
concedidas pela União; 

9.8 encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e voto que o 
fundamentam, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, de acordo com o art. 121, § 3º, da 
Lei 12.309/2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011); 
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 Fui designado relator da matéria pela nobre Presidenta desta Comissão 

nos termos do Despacho de 29 de abril de 2015. 

 É o relatório. 

2 VOTO 

 O Relatório de Gestão Fiscal, instituído pelo art. 54 da LRF, deve ser 

elaborado e publicado a cada quadrimestre pelos titulares dos Poderes e órgãos da 

administração pública. Constitui-se em documento fundamental para a transparência 

das contas públicas, na medida em que permite ao Congresso Nacional, aos órgãos 

de fiscalização e a toda a sociedade o acompanhamento do cumprimento, pelos 

gestores públicos, dos limites legais de despesas com pessoal, operação de crédito 

e concessão de garantia, entre outras. 

 Nos casos em apreciação relativos ao 3º Quadrimestre de 2011, a 

análise procedida pelo TCU culminou no Acórdão 726/2012, aprovado pelo Plenário 

daquela Corte de Contas, que considerou atendidas, de maneira geral, as 

exigências da LRF. 

 Assim, com base nessa conclusão, e considerando que o TCU já adotou 

as medidas específicas necessárias para eventuais correções, na forma de ciência e 

determinações aos órgãos responsáveis, nos termos do acórdão prolatado, VOTO no 

sentido de que esta Comissão tome conhecimento do conteúdo dos Relatórios de 

Gestão Fiscal sob apreciação e demais documentos que compõem o processo e 

determine o seu arquivamento. 

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015. 

DEPUTADO ÁTILA LINS 
Relator 
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C O N C L U S Ã O 
A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – 

CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado ÁTILA LINS pelo CONHECIMENTO e ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: Aviso nº 
12/2012-CN, que “Encaminha cópia do Acórdão nº 726/2012 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto 
que o fundamentam, referente ao 3º quadrimestre de 2011, das ações previstas nos dispositivos da Lei 
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) 
elaborados pelos poderes federais a que se refere o art. 54 da mencionada norma (TC 001.801/2012-0)”; Mensagem 
nº 10/2012-CN, que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo referente ao período de janeiro a 
dezembro de 2011, de acordo com o art. 121 da Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 2010”; Ofício nº 4/2012-CN, que 
“Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal, referente ao Terceiro Quadrimestre de 2011”. Ofício nº 
5/2012-CN, que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados referente ao período de janeiro 
a dezembro de 2011.”; Mensagem nº 11/2012-CN, que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do Supremo 
Tribunal Federal, referente ao terceiro quadrimestre de 2011, de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 
101/2000.”; Ofício nº 8/2012-CN, que “Encaminha os demonstrativos da Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar, 
que compõem o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho Nacional do Ministério Público, referentes ao período de 
janeiro a dezembro de 2011”; Ofício nº 9/2012-CN, que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre 
de 2011, de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 2000 do Conselho Nacional de Justiça”; Ofício nº 
11/2012-CN, que “Encaminha, em cumprimento ao artigo 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 - LDO/2011, 
cópia do Relatório de Gestão do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao terceiro quadrimestre de 2011, publicado no 
Diário Oficial da União de 27 de janeiro de 2012”; Ofício nº 15/2012-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, 
conforme exigência do art. 54 da lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, cópia do Relatório de Gestão 
Fiscal da Justiça Militar da União, referente ao 3º quadrimestre de 2011”; Ofício nº 7/2012-CN, que “Encaminha cópia 
do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior do Trabalho, referente ao período de janeiro a dezembro de 2011, 
de acordo com o art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000”; Ofício nº 12/2012-CN, que “Encaminha 
o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da Justiça Federal, referente ao 3º quadrimestre de 2011, conforme
determina o art. 121 da Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias”; Ofício nº 6/2012-
CN, que “Encaminha os demonstrativos que compõem os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União 
e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao período de janeiro a dezembro de 2011, de 
acordo com o art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011.” e Ofício nº 10/2012-CN, que “Encaminha o 
Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, relativo ao 3º quadrimestre de 
2011, em cumprimento ao disposto no art. 121 da Lei nº 12.309, de 2010”. 

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, 
Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-
Presidente, Átila Lins, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos 
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci, João Arruda, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, 
Walter Ihoshi e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

Senadora ROSE DE FREITAS 
Presidente 

Deputado ÁTILA LINS 
Relator
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PARECER N.º 66 , DE 2015 – CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre os Relatórios de 

Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2012, referentes aos 

Avisos: AVN nº 2, de 2013-CN, que “Encaminha cópia do 

Acórdão nº 3376/2012 - TCU - Plenário, acompanhado do 

Relatório e do Voto que o fundamentam, referente à 

publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e 

órgãos relacionados no art. 20 da Lei Complementar nº 

101/2000, correspondentes ao 1º quadrimestre de 2012 (TC 

015.303/2012-8).”; MCN n° 57/2012 que “Encaminha ao 

Congresso Nacional, nos termos do art. 118 da Lei nº 12.465, 

de 12 de agosto de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal 

referente ao primeiro quadrimestre de 2012.”; MCN n° 

58/2012 que “Encaminha, em vista do que estabelece o art. 

118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, o Relatório 

de Gestão Fiscal do Supremo Tribunal Federal referente ao 

primeiro quadrimestre de 2012.”; OFN n° 33/2012 que 

“Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal, 

referente ao Primeiro Quadrimestre de 2012.”; OFN n° 

34/2012 que “Encaminha, em cumprimento ao disposto no 

caput do art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, 

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2012, e no inciso I do 

art. 5º da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o 

Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, 

referente ao período de maio de 2011 a abril de 2012.”; OFN 

n° 35/2012 que “Encaminha, em cumprimento ao artigo 

5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, 

cópia do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior do 

Trabalho, referente ao período de maio de 2011 a abril de 
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2012.”; OFN n° 36/2012 que “Encaminha, em 

cumprimento ao art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto 

de 2011, os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público 

da União e do Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios referentes ao período de maio de 2011 a abril de 

2012.”; OFN n° 37/2012 que “Encaminha ao Congresso 

Nacional, em vista do que estabelece o art. 121 da Lei nº 

12.309, de 9 de agosto de 2010, o Relatório de Gestão Fiscal 

do Conselho Nacional de Justiça do 1º Quadrimestre de 

2012, de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000.”; OFN n° 38/2012 que “Encaminha o 

Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios, relativo ao 1º quadrimestre de 

2012, em cumprimento ao disposto no art. 118 da Lei nº 

12.465, de 2011.”; OFN n° 39/2012 que “Encaminha, em 

cumprimento ao artigo 118 da Lei nº 12.465, de 12 de 

agosto de 2011, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício de 2012, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal 

Superior Eleitoral, referente ao primeiro quadrimestre de 

2012.”; OFN n° 40/2012 que “Encaminha o Relatório de 

Gestão Fiscal da Justiça Militar da União, referente ao 

primeiro quadrimestre de 2012.”; OFN n° 41/2012 que 

“Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da 

Justiça Federal referente ao 1º quadrimestre de 2012, 

conforme determina o art. 118 da Lei nº 12.465/2011 - Lei 

de Diretrizes Orçamentárias de 2012”. 

RELATOR: DEPUTADO ÁTILA LINS  

1 RELATÓRIO 

  Cuidam estes autos dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados 

pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o Ministério 
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Público da União relativos ao 1º Quadrimestre de 2012, bem como sobre a avaliação 

promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os relatórios apresentados 

por aqueles órgãos, nos termos consignados no AVN 02/2013-CN e respectivos 

anexos. 

 A competência desta Comissão para tratar do assunto consta do art. 2º, 

inciso III, da Resolução nº 1/2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

 ........................... 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 166, 
§ 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, especialmente 
sobre:  

a) os relatórios de gestão fiscal, previstos no art. 54 da Lei Complementar nº 101, 

de 2000; 

 Os arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), e o Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado pela 

Portaria STN/MF nº 637, de 2012, determinam que o RGF deve ter o seguinte 

conteúdo. 

a) despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos, 

inativos e pensionistas;  

b) dívida consolidada;  

c) concessão de garantias e contragarantias; e  

d) operações de crédito.  

  Segundo consta do Relatório e Voto que fundamentaram o Acórdão nº 

3.376/2012 - Plenário (TC 015.303/2012-8) relativo ao 1º Quadrimestre de 2012, a 

análise empreendida no âmbito do TCU teve por objetivo verificar se os relatórios 

publicados pelos titulares dos Poderes e órgãos autônomos da União observaram as 

determinações estabelecidas pela LRF.  

Após a análise, o TCU considerou atendidas as exigências da LRF nos 

seguintes termos: 
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ACÓRDÃO Nº 3.376/2012 – TCU – Plenário 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar atendidas as exigências de publicação e encaminhamento 
ao TCU dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos 
relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, correspondentes ao 
1º quadrimestre do exercício de 2012, em obediência aos seus arts. 54 e 55, 
bem como ao inciso I do art. 5º da Lei 10.028/2000;

9.2. considerar cumpridos, no 1º quadrimestre do exercício de 2012, os 
limites prudencial e máximo da despesa com pessoal pelos Poderes e 
órgãos federais relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000; 

9.3. considerar o endividamento da União compatível com os limites das 
dívidas mobiliária e consolidada presentes nos projetos que regulamentam o 
assunto em trâmite no Congresso Nacional; 

9.4. considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado 
Federal 48/2007, para o montante de operações de crédito e de garantias 
concedidas pela União;   

9.5. considerar atendidas as exigências de publicação da limitação de 
empenho e movimentação financeira, em obediência ao art. 9º da Lei 
Complementar 101/2000, bem como ao inciso III do art. 5º da Lei 
10.028/2000, à exceção do Conselho Nacional do Ministério Público, quanto 
ao ato relativo ao 2º bimestre, e do Ministério Público da União, quanto aos 
atos relativos ao 1º e ao 2º bimestres; 

9.6. considerar atendidas as determinações dos itens 9.4 do Acórdão 
726/2012-TCU e 9.1 e 9.2 do Acórdão 894/2012-TCU, ambos do Plenário; 

9.7. considerar cumprida a determinação à Secretaria de Orçamento 
Federal, constante do item 9.1 do Acórdão 1143/2011; 

9.8. tornar insubsistente o item 9.2 do Acórdão 346/2006-TCU-Plenário;  

9.9. deliberar no sentido de que a apuração das despesas com pessoal, 
constante dos respectivos demonstrativos que integram o Relatório de 
Gestão Fiscal (RGF) deve ser realizada tomando por base a Unidade 
Gestora, respeitando, todavia, as particularidades definidas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional, nos sucessivos Manuais de Elaboração do Relatório 
de Gestão Fiscal;  

9.10. cientificar a Secretaria do Tesouro Nacional e os órgãos relacionados 
no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal do critério estabelecido no item 
anterior; 

9.11. cientificar o Conselho Nacional do Ministério Público e ao Ministério 
Público da União do prazo para publicação do ato de limitação de empenho 
e movimentação financeira do art. 9º da Lei Complementar 101/2000, sob 
pena de infração administrativa contra as leis de finanças públicas, de 
acordo com o inciso III do art. 5º da Lei 10.028/2000; 

9.12. determinar às Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho que 
encaminhem a estar Corte, no prazo de 60 dias, avaliação técnica sobre 
efetivação da limitação de empenho por cada Tribunal Regional Federal, 
Eleitoral e do Trabalho; 
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9.13. determinar à Secretaria de Orçamento Federal que encaminhe a este 
Tribunal, no prazo de 60 dias, avaliação técnica sobre a individualização da 
base contingenciável e da limitação de empenho; 

 Fui designado relator da matéria pela nobre Presidenta desta Comissão nos 

termos do Despacho de 29 de abril de 2015. 

 É o relatório. 

2 VOTO 

 O Relatório de Gestão Fiscal, instituído pelo art. 54 da LRF, deve ser 

elaborado e publicado a cada quadrimestre pelos titulares dos Poderes e órgãos da 

administração pública. Constitui-se em documento fundamental para a transparência 

das contas públicas, na medida em que permite ao Congresso Nacional, aos órgãos de 

fiscalização e a toda a sociedade o acompanhamento do cumprimento, pelos gestores 

públicos, dos limites legais de despesas com pessoal, operação de crédito e concessão 

de garantia, entre outras. 

 Nos casos em apreciação relativos ao 1º Quadrimestre de 2012, a análise 

procedida pelo TCU culminou no Acórdão 3.376/2012, aprovado pelo Plenário daquela 

Corte de Contas, que considerou atendidas, de maneira geral, as exigências da LRF. 

 Assim, com base nessa conclusão, e considerando que o TCU já adotou as 

medidas específicas necessárias para eventuais correções, na forma de ciência e 

determinações aos órgãos responsáveis, nos termos do acórdão prolatado, VOTO no 

sentido de que esta Comissão tome conhecimento do conteúdo dos Relatórios de 

Gestão Fiscal sob apreciação e demais documentos que compõem o processo e 

determine o seu arquivamento. 

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015. 

DEPUTADO ÁTILA LINS 
Relator 
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C O N C L U S Ã O 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – 
CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado ÁTILA LINS pelo CONHECIMENTO e ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: AVN nº 
02/2013, que “Encaminha cópia do Acórdão nº 3376/2012 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que 
o fundamentam, referente à publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos relacionados no art.
20 da Lei Complementar nº 101/2000, correspondentes ao 1º quadrimestre de 2012 (TC 015.303/2012-8)”; MCN nº 
57/2012, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, 
o Relatório de Gestão Fiscal referente ao primeiro quadrimestre de 2012.”; MCN nº 58/2012, que “Encaminha, em
vista do que estabelece o art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal do 
Supremo Tribunal Federal referente ao primeiro quadrimestre de 2012.”; OFN  nº 33/2012, que “Aprova o Relatório de 
Gestão Fiscal do Senado Federal, referente ao Primeiro Quadrimestre de 2012.”; OFN  nº 34/2012, que “Encaminha, 
em cumprimento ao disposto no caput do art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2012, e no inciso I do art. 5º da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão 
Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao período de maio de 2011 a abril de 2012.”; OFN  nº 35/2012, que 
“Encaminha, em cumprimento ao artigo 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, cópia do Relatório de 
Gestão Fiscal do Tribunal Superior do Trabalho, referente ao período de maio de 2011 a abril de 2012.”; OFN  nº 
36/2012, que “Encaminha, em cumprimento ao art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, os Relatórios de 
Gestão Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios referentes ao 
período de maio de 2011 a abril de 2012.”; OFN  nº 37/2012, que  “Encaminha ao Congresso Nacional, em vista do 
que estabelece o art. 121 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho 
Nacional de Justiça do 1º Quadrimestre de 2012, de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000.”; OFN  nº 38/2012, que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, relativo ao 1º quadrimestre de 2012, em cumprimento ao disposto no art. 118 da Lei nº 12.465, de 
2011.”; OFN  nº 39/2012, que ” Encaminha, em cumprimento ao artigo 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 
2011, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior 
Eleitoral, referente ao primeiro quadrimestre de 2012.”; OFN  nº 40/2012, que “Encaminha o Relatório de Gestão 
Fiscal da Justiça Militar da União, referente ao primeiro quadrimestre de 2012.”; OFN  nº 41/2012, que “Encaminha o 
Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da Justiça Federal referente ao 1º quadrimestre de 2012, conforme 
determina o art. 118 da Lei nº 12.465/2011 - Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2012”.  

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, 
Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-
Presidente, Átila Lins, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos 
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci, João Arruda, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, 
Walter Ihoshi e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

Senadora ROSE DE FREITAS 
Presidente 

Deputado ÁTILA LINS 
Relator
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PARECER N.º 67  , DE 2015 – CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre os Relatórios de 

Gestão Fiscal do 2º Quadrimestre de 2012, referentes 

aos Avisos: AVN nº 3, de 2013-CN, que “Encaminha 

cópia do Acórdão nº 3403/2012 - TCU - Plenário, 

acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, 

referente à publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal 

pelos Poderes e órgãos relacionados no art. 20 da Lei 

Complementar nº 101/2000, correspondentes ao 2º 

quadrimestre de 2012 (TC 039.151/2012-3).”; MCN n° 

103/2012 que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos 

termos do art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 

2011, o Relatório de Gestão Fiscal, do Poder Executivo, 

referente ao segundo quadrimestre de 2012.”; MCN n° 

104/2012 que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos 

termos do art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 

2011, o Relatório de Gestão Fiscal do Supremo Tribunal 

Federal, referente ao segundo quadrimestre de 2012, de 

que trata o artigo 54 da Lei Complementar nº 101/2000.”; 

OFN n° 45/2012 que “Encaminha, em cumprimento ao 

art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011 - LDO 

2012, e no inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 19 de 

outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara 

dos Deputados, referente ao período de setembro de 2011 

a agosto de 2012.”; OFN n° 46/2012 que “Encaminha 

ao Congresso Nacional, nos termos do art. 118 da Lei 

12.465, de 12 de agosto de 2011 - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias de 2012, o Relatório de Gestão Fiscal do 

Conselho da Justiça Federal, referente ao 2º quadrimestre 
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de 2012.”, OFN n° 47/2012 que “Encaminha ao 

Congresso Nacional, em cumprimento ao inciso I do art. 

5º da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, os 

demonstrativos que compõem os Relatórios de Gestão 

Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao 

período de setembro de 2011 a agosto de 2012.”; OFN n° 

48/2012 que “Encaminha, em cumprimento ao artigo 5º, 

inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o 

Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior do 

Trabalho referente ao período de setembro de 2011 a 

agosto de 2012.”; OFN n° 49/2012 que “Encaminha, em 

cumprimento ao art. 121 da Lei nº 12.465, de 12 de 

agosto de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal do 2º 

Quadrimestre de 2012, de que trata o art. 54 da Lei 

Complementar nº 101/2000, do Conselho Nacional de 

Justiça.”; OFN n° 50/2012 que “Encaminha, em 

cumprimento ao disposto no art. 118, da Lei das Diretrizes 

Orçamentárias - LDO nº 12.465/2011, o Relatório de 

Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios, relativo ao 2º quadrimestre de 2012.”; OFN n° 

51/2012 que “Encaminha, em cumprimento ao art. 118 

da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011 - LDO 2012, o 

Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, 

referente ao segundo quadrimestre de 2012.”; OFN n° 

53/2012 que “Encaminha, nos termos do art. 54 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e do art. 

122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o 

Relatório de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de Justiça 

referente ao segundo quadrimestre do exercício de 2012.”  

RELATOR: DEPUTADO ÁTILA LINS  
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1 RELATÓRIO 

 Cuidam estes autos dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados 

pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o 

Ministério Público da União relativos ao  2º Quadrimestre de 2012, bem como sobre 

a avaliação promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os relatórios 

apresentados por aqueles órgãos, nos termos consignados no AVN 03/2013-CN e 

respectivos anexos. 

 A competência desta Comissão para tratar do assunto consta do art. 2º, 

inciso III, da Resolução nº 1/2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

 ........................... 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 
166, § 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
especialmente sobre:  

a) os relatórios de gestão fiscal, previstos no art. 54 da Lei Complementar nº 

101, de 2000; 

 Os arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), e o Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado 

pela Portaria STN/MF nº 637, de 2012, determinam que o RGF deve ter o seguinte 

conteúdo. 

a) despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos, 

inativos e pensionistas;  

b) dívida consolidada;  

c) concessão de garantias e contragarantias; e  

d) operações de crédito.  

  Segundo consta do Relatório e Voto que fundamentaram o Acórdão nº 

3.403/2012 - Plenário (TC 039.151/2012-3) relativo ao 2º Quadrimestre de 2012, a 

análise empreendida no âmbito do TCU teve por objetivo verificar se os relatórios 



264 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

 

4/5
 

CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

publicados pelos titulares dos Poderes e órgãos autônomos da União observaram as 

determinações estabelecidas pela LRF.  

Após a análise, o TCU considerou atendidas as exigências da LRF nos 

seguintes termos: 

ACÓRDÃO Nº 3.403/2012 – TCU – Plenário 

............................................ 
9.1. considerar atendidas as exigências de publicação e encaminhamento 
ao TCU dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos 
relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, correspondentes 
ao 2º quadrimestre do exercício de 2012, em obediência aos seus arts. 
54 e 55, bem como ao inciso I do art. 5º da Lei 10.028/2000; 

9.2. considerar cumpridos, no 2º quadrimestre do exercício de 2012, os 
limites prudencial e máximo da despesa com pessoal pelos Poderes e 
órgãos federais relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000; 

9.3. considerar o endividamento da União compatível com os limites das 
dívidas mobiliária e consolidada, propostos pelo Presidente da República 
e em apreciação pelo Senado Federal, mediante os Projetos de Lei da 
Câmara dos Deputados 54/2009, e de Resolução do Senado Federal 
84/2007, respectivamente; 

9.4. considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado 
Federal 48/2007, para o montante de operações de crédito e de garantias 
concedidas pela União; 

9.5. determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, ao Ministério Público da 
União – MPU e ao Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP que 
publiquem o demonstrativo bimestral com os montantes aprovados e os 
valores da limitação de empenho e movimentação financeira por unidade 
orçamentária na forma exigida pelo art. 67, §11, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2012; 

9.6. determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o 
arts. 250, inciso II, e 258, inciso I, do Regimento Interno do TCU, ao 
Ministério da Fazenda, em decorrência do que dispõe o art. 32 da Lei 
Complementar 101/2000, que encaminhe ao Tribunal, no prazo de 60 
dias, manifestação: 

9.6.1. acerca dos riscos, tanto para as finanças estaduais quanto da 
União, em se aprovar operações de crédito externo de entes que não 
apresentam capacidade de pagamento adequada e suficiente para arcar 
com as obrigações assumidas; 

9.6.2. acerca de uma possível inclusão nos normativos que 
regulamentam a análise da concessão de garantia em operações de 
crédito externo de estados e municípios, de mecanismos objetivos de 
limitação para concessão de garantias a entes subnacionais que não 
apresentem capacidade de pagamento adequada; 
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 Fui designado relator da matéria pela nobre Presidenta desta Comissão 

nos termos do Despacho de 29 de abril de 2015. 

 É o relatório. 

2 VOTO 

 O Relatório de Gestão Fiscal, instituído pelo art. 54 da LRF, deve ser 

elaborado e publicado a cada quadrimestre pelos titulares dos Poderes e órgãos da 

administração pública. Constitui-se em documento fundamental para a transparência 

das contas públicas, na medida em que permite ao Congresso Nacional, aos órgãos 

de fiscalização e a toda a sociedade o acompanhamento do cumprimento, pelos 

gestores públicos, dos limites legais de despesas com pessoal, operação de crédito 

e concessão de garantia, entre outras. 

 Nos casos em apreciação relativos ao 2º Quadrimestre de 2012, a 

análise procedida pelo TCU culminou no Acórdão 3.403/2012, aprovado pelo Plenário 

daquela Corte de Contas, que considerou atendidas, de maneira geral, as 

exigências da LRF. 

 Assim, com base nessa conclusão, e considerando que o TCU já adotou 

as medidas específicas necessárias para eventuais correções, na forma de ciência e 

determinações aos órgãos responsáveis, nos termos do acórdão prolatado, VOTO no 

sentido de que esta Comissão tome conhecimento do conteúdo dos Relatórios de 

Gestão Fiscal sob apreciação e demais documentos que compõem o processo e 

determine o seu arquivamento. 

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015. 

DEPUTADO ÁTILA LINS 
Relator 
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C O N C L U S Ã O 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – 
CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado ÁTILA LINS pelo CONHECIMENTO e ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: AVN nº 
03/2013, que “Encaminha cópia do Acórdão nº 3403/2012 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que 
o fundamentam, referente à publicação dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos relacionados no art.
20 da Lei Complementar nº 101/2000, correspondentes ao 2º quadrimestre de 2012 (TC 039.151/2012-3).”; MCN nº 
103/2012, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 
2011, o Relatório de Gestão Fiscal, do Poder Executivo, referente ao segundo quadrimestre de 2012.”; MCN nº 
104/2012, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 
2011, o Relatório de Gestão Fiscal do Supremo Tribunal Federal, referente ao segundo quadrimestre de 2012, de que 
trata o artigo 54 da Lei Complementar nº 101/2000.”; OFN nº 45/2012, que  “Encaminha, em cumprimento ao art. 118 
da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011 - LDO 2012, e no inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 19 de outubro de 
2000, o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao período de setembro de 2011 a agosto 
de 2012.”; OFN  nº 53/2012, que “Encaminha, nos termos do art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, e do art. 122 da Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009, o Relatório de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de 
Justiça referente ao segundo quadrimestre do exercício de 2012.”; OFN  nº 48/2012, que “Encaminha, em 
cumprimento ao artigo 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do 
Tribunal Superior do Trabalho referente ao período de setembro de 2011 a agosto de 2012.”; OFN  nº 47/2012, que 
“Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao inciso I do art. 5º da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 
2000, os demonstrativos que compõem os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao período de setembro de 2011 a agosto de 2012.”; OFN  nº 
49/2012, que “Encaminha, em cumprimento ao art. 121 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, o Relatório de 
Gestão Fiscal do 2º Quadrimestre de 2012, de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 101/2000, do Conselho 
Nacional de Justiça.”; OFN  nº 51/2012, que “Encaminha, em cumprimento ao art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de 
agosto de 2011 - LDO 2012, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao segundo 
quadrimestre de 2012.”; OFN  nº 50/2012, que “Encaminha, em cumprimento ao disposto no art. 118, da Lei das 
Diretrizes Orçamentárias - LDO nº 12.465/2011, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, relativo ao 2º quadrimestre de 2012.”; OFN  nº 46/2012, que “Encaminha ao Congresso 
Nacional, nos termos do art. 118 da Lei 12.465, de 12 de agosto de 2011 - Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2012, o 
Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da Justiça Federal, referente ao 2º quadrimestre de 2012.”. 

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, 
Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-
Presidente, Átila Lins, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos 
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci, João Arruda, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, 
Walter Ihoshi e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

Senadora ROSE DE FREITAS 
Presidente 

Deputado ÁTILA LINS 
Relator
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PARECER N.º 68 , DE 2015 – CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre os Relatórios de 

Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre de 2012, referentes 

aos Avisos: AVN nº 7, de 2014-CN, que “Relatório de 

acompanhamento pelo Tribunal de Contas da União da 

Gestão Fiscal dos Poderes e Órgãos da União, do terceiro 

quadrimestre de 2012.”; MCN n° 11/2013 que 

“Encaminha, nos termos do art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 

de agosto de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal referente 

ao período de janeiro a dezembro do exercício de 2012.”; 

MCN n° 12/2013 que “Encaminha, em cumprimento ao 

art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, o 

Relatório de Gestão Fiscal do Supremo Tribunal Federal, 

referente ao 3º quadrimestre de 2012.”; OFN n° 1/2013 

que “Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do Senado 

Federal, referente ao Terceiro Quadrimestre de 2012.”; 

OFN n° 2/2013 que “Encaminha, em cumprimento a 

determinação no inciso I do art. 5º da Lei nº 10.028, de 19 

de outubro de 2000, os demonstrativos que compõem os 

Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União e 

do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, 

referentes ao período de janeiro a dezembro de 2012.”; 

OFN n° 3/2013 que “Encaminha, em determinação ao art. 

118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, o Relatório 

de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2012.”; OFN n°

4/2013 que “Encaminha, em cumprimento ao disposto no 

caput do art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 

2011, e no inciso I do art. 5º da Lei nº 10.028, de 19 de 

outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara 
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dos Deputados, referente ao período de janeiro a dezembro 

de 2012.”; OFN n° 5/2013 que “Encaminha, em 

cumprimento ao disposto no art. 118, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO, nº 12.465/2011, o Relatório de 

Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios, relativo ao 3º quadrimestre de 2012.”; OFN 

n° 6/2013 que “Encaminha, em determinação ao art. 118 

da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, o Relatório de 

Gestão Fiscal do Conselho de Justiça Federal, referente ao 

3º quadrimestre de 2012.”; OFN n° 7/2013 que 

“Encaminha, em cumprimento ao artigo 5º, inciso I, da Lei 

nº 10.028, 19 de outubro de 2000, cópia do Relatório de 

Gestão Fiscal do Tribunal Superior do Trabalho, referente ao 

período de janeiro a dezembro de 2012.”; OFN n° 8/2013 

que “Encaminha, em cumprimento ao art. 118 da Lei nº 

12.465, de 12 de agosto de 2011, o Relatório de Gestão 

Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao 3º 

quadrimestre de 2012.”; OFN n° 10/2013 que 

“Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Militar 

da União referente ao período de janeiro a dezembro de 

2012, conforme exigência do art. 54 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LC nº 101, de 4 de maio de 2000.”   

RELATOR: DEPUTADO ÁTILA LINS  

1 RELATÓRIO 

 Cuidam estes autos dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados 

pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o 

Ministério Público da União relativos ao 3º Quadrimestre de 2012, bem como sobre 

a avaliação promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os relatórios 

apresentados por aqueles órgãos, nos termos consignados no AVN 7/2014-CN e 

respectivos anexos. 
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 A competência desta Comissão para tratar do assunto consta do art. 2º, 

inciso III, da Resolução nº 1/2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

 ........................... 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 
166, § 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
especialmente sobre:  

a) os relatórios de gestão fiscal, previstos no art. 54 da Lei Complementar nº 

101, de 2000; 

 Os arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), e o Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado 

pela Portaria STN/MF nº 637, de 2012, determinam que o RGF deve ter o seguinte 

conteúdo. 

a) despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos, inativos e 

pensionistas;  

b) dívida consolidada;  

c) concessão de garantias e contragarantias; e  

d) operações de crédito.  

  Segundo consta do Relatório e Voto que fundamentaram o Acórdão nº 

1.093/2013 - Plenário (TC 005.165/2013-0) relativo ao 3º Quadrimestre de 2012, a 

análise empreendida no âmbito do TCU teve por objetivo o exame e o 

acompanhamento das ações previstas em dispositivos da Lei Complementar 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) que tratam das publicações e do 

envio dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos federais. 

Após a análise, o TCU considerou atendidas as exigências da LRF nos 

seguintes termos: 

ACÓRDÃO Nº 1.093/2013 – TCU – Plenário 

............................................ 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo relator, em: 
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9.1. considerar atendidas as exigências de publicação e encaminhamento 
ao TCU dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos 
relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, correspondentes 
ao 3º quadrimestre do exercício de 2012, em obediência aos seus arts. 
54 e 55, bem como ao inciso I do art. 5º da Lei 10.028/2000; 

9.2. considerar cumpridos, no 3º quadrimestre do exercício de 2012, os 
limites prudencial e máximo da despesa com pessoal pelos Poderes e 
órgãos federais relacionados no art. 20 da Lei Complementar  101/2000; 

9.3. determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, ao Tribunal Superior 
Eleitoral – TSE que, a partir do 1º quadrimestre de 2013, apure a 
despesa com pessoal dos órgãos da Justiça Eleitoral por Unidade 
Orçamentária – UO, exceto para as ações orçamentárias nacionais que 
compartilham da mesma UO do TSE e que são voltadas para a 
realização e organização das eleições e para o cadastramento biométrico 
dos eleitores, cujos valores serão apurados por Unidade Gestora – UG; 

9.4. recomendar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, à Secretaria do Tesouro 
Nacional, como órgão que desempenha as atribuições do Conselho de 
Gestão Fiscal, nos termos do art. 67 da LRF, que faça incluir no manual 
de elaboração dos demonstrativos fiscais a necessidade de apuração das 
despesas com pessoal por Unidade Orçamentária – UO, levando-se em 
conta as peculiaridades da Justiça Eleitoral; 

9.5. alertar, com fulcro no art. 59, § 1º, inciso V, da Lei Complementar 
101/2000, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e o Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná que a inscrição de despesas em restos a 
pagar pressupõe a prévia verificação da existência de disponibilidades 
suficientes; 

9.6. determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, ao Tribunal Regional da 
8ª Região que se abstenha de inscrever despesas em restos a pagar 
para as quais não haja a suficiente disponibilidade financeira na 
respectiva fonte de recursos, conforme dispõe o art. 42 da Lei 
Complementar 101/2000; 

9.7. autorizar a abertura, pela Secretaria de Macroavaliação 
Governamental – SEMAG, de processo de fiscalização específico para a 
análise das impropriedades constatadas nos demonstrativos de 
disponibilidade de caixa e de restos a pagar dos Poderes  e órgãos 
relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, referentes ao 3º 
quadrimestre de 2012; 

9.8. determinar a SEMAG que, no próximo exame dos RGFs, promova 
análise detalhada das medidas adotas pela STN relacionadas ao 
cumprimento de determinação contida no item 9.4 do Acórdão 726/2012-
TCU-Plenário, que determinou à Secretaria do Tesouro Nacional que 
promovesse alterações no Manual de Demonstrativos Fiscais válido para 
2012, na parte específica da União, de modo a detalhar os itens 
patrimoniais do Ativo Financeiro e do Passivo Financeiro a serem 
considerados na apuração da disponibilidade de caixa disposta no art. 42 
da Lei Complementar 101/2000, devendo ser chamado em audiência o 
respectivo responsável, nos termos do inciso II do art. 43 da Lei 
8.443/1992, c/c o inciso IV do art. 250 do Regimento Interno do TCU; 
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9.9. considerar o endividamento da União compatível com os limites das 
dívidas mobiliária e consolidada, propostos pelo Presidente da República 
e em apreciação pelo Senado Federal, mediante os projetos de lei da 
Câmara dos Deputados 54/2009, e de resolução do Senado Federal 
84/2007, respectivamente; 

9.10. considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado 
Federal 48/2007 para o montante de operações de crédito e de garantias 
concedidas pela União; 

9.11. considerar atendida a determinação do item 9.6 do Acórdão 
3.403/2012-TCU-Plenário; 

9.12. determinar ao Ministério da Fazenda, com fulcro no art. 43, inciso I, 
da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 250, inciso II, e 258, inciso I, do Regimento 
Interno do TCU, e em nome da gestão fiscal transparente preconizada 
pelo art. 1º, § 1º, da Lei Complementar 101/2000, que faça publicar, no 
Relatório de Gestão Fiscal emitido pelo Poder Executivo: 

9.12.1 quadro específico que contemple e apresente, de forma 
individualizada, as garantias concedidas a cada um dos entes federados 
cuja capacidade de pagamento esteja classificada nas categorias C ou D; 
e 

9.12.2. notas explicativas que acompanharão o quadro de que trata o 
item anterior, evidenciando todas as motivações e justificativas adotadas 
para a concessão, no respectivo quadrimestre, de garantias a entes 
federados cuja capacidade de pagamento estava classificada nas 
categorias C ou D.  

9.13. encaminhar cópias do presente Acórdão, assim como Relatório e 
Voto que fundamentam, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, de acordo com o § 3º do 
art. 118 da Lei 12.465/2011 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2012); 

 Fui designado relator da matéria pela nobre Presidenta desta Comissão 

nos termos do Despacho de 29 de abril de 2015. 

 É o relatório 

2 VOTO 

 O Relatório de Gestão Fiscal, instituído pelo art. 54 da LRF, deve ser 

elaborado e publicado a cada quadrimestre pelos titulares dos Poderes e órgãos da 

administração pública. Constitui-se em documento fundamental para a transparência 

das contas públicas, na medida em que permite ao Congresso Nacional, aos órgãos 

de fiscalização e a toda a sociedade o acompanhamento do cumprimento, pelos 

gestores públicos, dos limites legais de despesas com pessoal, operação de crédito 

e concessão de garantia, entre outras. 
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 Nos casos em apreciação relativos ao 3º Quadrimestre de 2012, a 

análise procedida pelo TCU culminou no Acórdão 1.093/2013, aprovado pelo 

Plenário daquela Corte de Contas, que considerou atendidas, de maneira geral, as 

exigências da LRF. 

 Assim, com base nessa conclusão, e considerando que o TCU já adotou 

as medidas específicas necessárias para eventuais correções, na forma de ciência e 

determinações aos órgãos responsáveis, nos termos do acórdão prolatado, VOTO no 

sentido de que esta Comissão tome conhecimento do conteúdo dos Relatórios de 

Gestão Fiscal sob apreciação e demais documentos que compõem o processo e 

determine o seu arquivamento. 

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015. 

DEPUTADO ÁTILA LINS 
Relator 
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C O N C L U S Ã O 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – 
CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado ÁTILA LINS pelo CONHECIMENTO e ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: AVN nº 
7/2014, que “Relatório de acompanhamento pelo Tribunal de Contas da União da Gestão Fiscal dos Poderes e 
Órgãos da União, do terceiro quadrimestre de 2012.”; MCN nº 11/2013, que “Encaminha, nos termos do art. 118 da 
Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao período de janeiro a dezembro do 
exercício de 2012.”; MCN nº 12/2013, que “Encaminha, em cumprimento ao art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de 
agosto de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal do Supremo Tribunal Federal, referente ao 3º quadrimestre de 2012.”; 
OFN  nº 01/2013, que “Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal, referente ao Terceiro Quadrimestre 
de 2012.”; OFN  nº 04/2013, que “Encaminha, em cumprimento ao disposto no caput do art. 118 da Lei nº 12.465, de 
12 de agosto de 2011, e no inciso I do art. 5º da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão 
Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao período de janeiro a dezembro de 2012.”; OFN  nº 03/2013, que 
“Encaminha, em determinação ao art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal do 
3º quadrimestre de 2012.”; OFN  nº 08/2013, que “Encaminha, em cumprimento ao art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 
de agosto de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao 3º quadrimestre de 
2012.”; OFN  nº 07/2013, que “Encaminha, em cumprimento ao artigo 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, 19 de outubro de 
2000, cópia do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior do Trabalho, referente ao período de janeiro a 
dezembro de 2012.”; OFN  nº 06/2013, que “Encaminha, em determinação ao art. 118 da Lei nº 12.465, de 12 de 
agosto de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho de Justiça Federal, referente ao 3º quadrimestre de 
2012.”; OFN nº 10/2013, que “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Militar da União referente ao 
período de janeiro a dezembro de 2012, conforme exigência do art. 54 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC nº 101, 
de 4 de maio de 2000.”;  OFN  nº 02/2013, que “Encaminha, em cumprimento a determinação no inciso I do art. 5º da 
Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, os demonstrativos que compõem os Relatórios de Gestão Fiscal do 
Ministério Público da União e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao período de janeiro a 
dezembro de 2012.”; e OFN  nº 05/2013, que “Encaminha, em cumprimento ao disposto no art. 118, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, nº 12.465/2011, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, relativo ao 3º quadrimestre de 2012”. 

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, 
Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-
Presidente, Átila Lins, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos 
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci, João Arruda, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, 
Walter Ihoshi e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

Senadora ROSE DE FREITAS 
Presidente 

Deputado ÁTILA LINS 
Relator
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PARECER N.º 69 , DE 2015 – CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre os Relatórios de 

Gestão Fiscal dos 1º e 2º Quadrimestres de 2013, 

referentes aos Avisos: MCN 041/2013 “Encaminha, nos 

termos do art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de 

outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal referente 

ao período de janeiro a abril do exercício de 2013.”;

MCN 089/2013 “Encaminha, nos termos do art. 5º, inciso 

I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o 

Relatório de Gestão Fiscal referente ao período de 

janeiro a agosto de 2013.”; OFN 18/2013 “Encaminha, 

em cumprimento de determinação expressa no inciso I 

do art. 5° da Lei n° 10.028, de 19 de outubro de 2000, os 

demonstrativos que compõem os Relatórios de Gestão 

Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao 1° 

quadrimestre de 2013.”; OFN 19/2013 “Encaminha em 

cumprimento ao disposto no inciso I do art. 5° da Lei 

10.028, de 19/10/2000, o Relatório de Gestão Fiscal da 

Câmara dos Deputados, referente ao período de maio 

de 2012 a abril de 2013.”; OFN 20/2013 “Encaminha, em 

cumprimento ao disposto no art. 5º da Lei nº 10.028, de 

19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do 

1º Quadrimestre de 2013 de que trata o art. 54 da lei 

Completar nº 101/2000, do Conselho Nacional de 

Justiça.”; OFN 21/2013 “Encaminha, em cumprimento ao 

art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 

2000, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior 

do Trabalho referente ao período de maio/2012 a 

abril/2013”; OFN 22/2013 “Encaminha, em conformidade 
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com o inciso I do art. 5º da Lei nº 10.028/2000, o 

Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da Justiça 

Federal, referente ao 1º quadrimestre de 2013.”; OFN 
24/2013 “Encaminha, em cumprimento ao art. 5º, inciso 

I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 200, o Relatório 

de Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios, referente ao 1º quadrimestre 

de 2013.”; OFN 25/2013 “Encaminha, em cumprimento 

ao artigo 5º, inciso I, da Lei nº 10.028/00, o Relatório de 

Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao 

primeiro quadrimestre de 2013.”; OFN 31/2013 
“Encaminha, em conformidade com o art. 54 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e de 

acordo com a Lei nº 12.708, de 17 de agosto de 2012, o 

Relatório de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de 

Justiça referente ao 1º quadrimestre de 2013.”; OFN 
33/2013 “Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do 2º 

Quadrimestre de 2013, de que trata o art. 54 da Lei 

Complementar nº 101/2000, do Conselho Nacional de 

Justiça.”; OFN 35/2013 “Encaminha, em cumprimento ao 

artigo 5º, inciso I, da Lei n° 10.028, de 19 de outubro de 

2000, cópia do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal 

Superior do Trabalho, referente ao período de 

setembro/2012 a agosto/2013.”; OFN 36/2013
“Encaminha, em cumprimento ao disposto no art. 118 da 

Lei nº 12.465 de agosto de 2011, o Relatório de Gestão 

Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao 2º 

quadrimestre de 2013.”; OFN 37/2013 “Encaminha, em 

cumprimento ao disposto no inciso I do art. 5º da Lei 

10.028, de 19/10/2000, o Relatório de Gestão Fiscal da 

Câmara dos Deputados, referente ao período de 

setembro de 2012 a agosto de 2013.”; OFN 39/2013
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“Encaminha, em conformidade com o inciso I do art. 5º 

da Lei nº 10.028/2000, o Relatório de Gestão Fiscal do 

Conselho da Justiça Federal, referente ao 2º 

quadrimestre de 2013.”; AVN 6/2014 “Relatório de 

Acompanhamento pelo Tribunal de Contas da União da 

Gestão Fiscal dos Poderes e Órgãos da União, exercício 

2013.” 

RELATOR: DEPUTADO ÁTILA LINS  

1 RELATÓRIO 

 Cuidam estes autos dos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) elaborados 

pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e o 

Ministério Público da União relativos ao 1º e ao 2º Quadrimestres de 2013, bem 

como sobre a avaliação promovida pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os 

relatórios apresentados pelos citados órgãos relativos àqueles quadrimestres, nos 

termos consignados no AVN 06/2014-CN (Aviso 1.675-Seses-TCU-Plenário e Aviso 

195-GP/TCU, na origem) e respectivos anexos. 

 A competência desta Comissão para tratar do assunto consta do art. 2º, 

inciso III, da Resolução nº 1/2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

 ........................... 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 
166, § 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
especialmente sobre:  

a) os relatórios de gestão fiscal, previstos no art. 54 da Lei Complementar nº 

101, de 2000; 

 Os arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF), e o Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado 

pela Portaria STN/MF nº 637, de 2012, determinam que o RGF deve ter o seguinte 

conteúdo. 
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a) despesa total com pessoal, evidenciando as despesas com ativos, 

inativos e pensionistas;  

b) dívida consolidada;  

c) concessão de garantias e contragarantias; e  

d) operações de crédito.  

  Segundo consta do Acórdão nº 3.652/2013-Plenário (TC 016.341/2013-9) 

relativo ao 1º Quadrimestre de 2013, o TCU considerou atendida as exigências da 

LRF nos seguintes termos:  

Acórdão nº 3.652/2013-Plenário 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão 
do Plenário, ante as razões expostas pela relatora, em: 

9.1. considerar atendidas as exigências de publicação e encaminhamento ao 
TCU dos Relatórios de Gestão Fiscal dos Poderes e órgãos relacionados no 
art. 20 da Lei Complementar 101/2000, correspondentes ao 1º quadrimestre do 
exercício de 2013, em obediência aos arts. 54 e 55 daquele diploma legal, bem 
como ao inciso I do art. 5º da Lei 10.028/2000; 

9.2. considerar cumpridos, no 1º quadrimestre do exercício de 2013, os limites 
prudencial e máximo da despesa com pessoal pelos Poderes e órgãos federais 
relacionados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000; 

9.3. dar ciência à Secretaria do Tesouro Nacional, ao Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios, ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, ao 
Tribunal Regional Eleitoral do Pará, ao Tribunal Regional Eleitoral de Roraima, 
ao Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região e ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 18ª Região de que a falta de lançamento dos Relatórios de Gestão 
Fiscal no Sistema de Coleta de Dados Contábeis e Fiscais dos Entes da 
Federação (SISTN) em até 40 (quarenta) dias após o encerramento de cada 
quadrimestre afronta o art. 117 da LDO/2013; 

9.4. com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno, determinar aos órgãos da Justiça Federal que o critério de 
apuração da despesa de pessoal dos órgãos autônomos daquele ramo da 
Justiça tenha como filtro o Órgão Superior da UO 12000 - Justiça Federal e que 
as despesas executadas sejam apuradas por Unidades Gestoras Executoras 
que estejam vinculadas ao respectivo tribunal ou ao Conselho da Justiça 
Federal para elaboração dos respectivos demonstrativos de despesa com 
pessoal; 

9.5. com esteio no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II, 
do Regimento Interno, determinar, à Secretaria de Orçamento Federal e à 
Secretaria do Tesouro Nacional, como órgãos centrais de orçamento e de 
administração financeira, respectivamente, nos termos da Lei 10.180/2011, que 
apresentem, em 60 (sessenta) dias, estudo acerca das implicações da 
vinculação das unidades gestoras dos órgãos de primeira instância de cada 
Tribunal Regional Federal às unidades orçamentárias pertencentes ao 
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respectivo tribunal, de forma a manter a harmonia da estrutura orçamentária da 
Justiça Federal com a dos demais ramos do Poder Judiciário; 

9.6. considerar o endividamento da União compatível com os limites das 
dívidas mobiliária e consolidada propostos pelo Presidente da República e em 
apreciação pelo Senado Federal mediante os Projetos de Lei da Câmara dos 
Deputados 54/2009 e de Resolução do Senado Federal 84/2007, 
respectivamente; 

9.7. considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado Federal 
48/2007 para o montante de operações de crédito e de garantias concedidas 
pela União; 

9.8. considerar atendidas as exigências de publicação da limitação de 
empenho e movimentação financeira, em obediência ao art. 9º da Lei 
Complementar 101/2000 e ao inciso III do art. 5º da Lei 10.028/2000, à 
exceção do Poder Executivo e do Senado Federal, quanto ao prazo previsto 
para edição dos atos relativos ao segundo bimestre;

9.9. dar ciência ao Poder Executivo e ao Senado Federal de que a publicação 
do ato de limitação de empenho e movimentação financeira fora do prazo de 30 
(trinta) dias afronta o art. 9º da Lei Complementar 101/2000 e acarreta infração 
administrativa às leis de finanças públicas, de acordo com o inciso III do art. 5º 
da Lei 10.028/2000; 

9.10. orientar que, no âmbito da Justiça Federal, a distribuição dos limites de 
movimentação e empenho seja feita pelo Conselho da Justiça Federal, de 
acordo com normativo interno daquele Conselho, sem prejuízo da edição do 
ato de limitação de empenho pelos presidentes dos Tribunais Regionais 
Federais, de acordo com os critérios estabelecidos em normativo do CJF; 

9.11. orientar que, no âmbito da Justiça do Trabalho, a distribuição dos limites 
de movimentação e empenho seja feita pelo Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho, de acordo com normativo interno daquele Conselho, sem prejuízo da 
edição do ato de limitação de empenho pelos presidentes dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, de acordo com os critérios estabelecidos em normativo 
do CSJT; 

9.12. orientar que, no âmbito da Justiça Eleitoral, a distribuição dos limites de 
movimentação e empenho seja feita pelo Tribunal Superior Eleitoral e leve em 
conta a proporcionalidade da base contingenciável de cada TRE, com 
afastamento desse critério apenas em situações excepcionais previamente 
justificadas e normatizadas pelo TSE, com posterior edição do ato de limitação 
de empenho pelos presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais, de acordo 
com o montante informado pelo TSE, segundo critérios previamente 
normatizados; 

9.13. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhada de cópias do relatório e 
do voto que o fundamentaram, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, de acordo com o art. 59 da Lei 
Complementar 101/2000; 

9.14. arquivar os autos, com fulcro no art. 169, inciso V, do Regimento Interno 

 Em relação ao 2º Quadrimestre de 2013, objeto do Acórdão nº 542/2014-

Plenário (TC 028.020/2013-8), o TCU também considerou atendidas as exigências da 

LRF, a saber: 
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ACÓRDÃO Nº 542/2014-Plenário 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 
do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 considerar atendidas as exigências de publicação e encaminhamento 
ao TCU dos Relatórios de Gestão Fiscal pelos Poderes e órgãos relacionados 
no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, correspondentes ao 2º quadrimestre 
do exercício de 2013, em obediência aos seus arts. 54 e 55, e também ao 
inciso I do art. 5º da Lei n.º 10.028/2000; 

9.2 considerar cumpridos, no 2º quadrimestre do exercício de 2013, os 
limites prudencial e máximo da despesa com pessoal pelos Poderes e órgãos 
federais relacionados no art. 20 da Lei Complementar n.º 101/2000; 

9.4 considerar o endividamento da União compatível com os limites das 
dívidas mobiliária e consolidada, propostos pelo Presidente da República e em 
apreciação pelo Senado Federal, mediante os Projetos de Lei da Câmara dos 
Deputados n.º 54/2009, e de Resolução do Senado Federal 84/2007, 
respectivamente; 

9.5 considerar atendidos os limites previstos na Resolução do Senado 
Federal n.º 48/2007, para o montante de operações de crédito e de garantias 
concedidas pela União; 

9.6 considerar atendidas as exigências de publicação da limitação de 
empenho e movimentação financeira, em obediência ao art. 9º da Lei 
Complementar n.º 101/2000, e também ao inciso III do art. 5º da Lei 
n.º 10.028/2000, à exceção do Poder Executivo, quanto ao prazo previsto para 
edição dos atos relativos ao segundo bimestre; 

9.7 informar à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e ao Gabinete 
Civil da Presidência da República sobre a necessidade de edição de lei 
complementar para regular a redistribuição dos limites de despesa com pessoal 
no âmbito do Poder Judiciário, devido às modificações atinentes à criação de 
novos órgãos, encaminhando à Presidência da Casa cópias deste acórdão 
e do relatório e do voto que o fundamentam; (grifei) 

 Fui designado relator da matéria pela nobre Presidenta desta Comissão 

nos termos do Despacho de 29 de abril de 2015. 

 É o relatório.

2 VOTO 

 O Relatório de Gestão Fiscal, instituído pelo art. 54 da LRF, deve ser 

elaborado e publicado a cada quadrimestre pelos titulares dos Poderes e órgãos da 

administração pública. Constitui-se em documento fundamental para a transparência 

das contas públicas, na medida em que permite ao Congresso Nacional, aos órgãos 

de fiscalização e a toda a sociedade o acompanhamento do cumprimento, pelos 

gestores públicos, dos limites legais de despesas com pessoal, operação de crédito 

e concessão de garantia, entre outras. 
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 Nos casos em apreciação relativos aos 1º e 2º Quadrimestres de 2013, a 

análise procedida pelo Tribunal de Contas da União culminou nos Acórdãos 

542/2013 e 3.652/2013, ambos aprovados pelo Plenário daquela Corte de Contas, 

que consideram atendidas, de maneira geral, as exigências da LRF. 

 Assim, com base nessa conclusão, e considerando que o TCU já adotou 

as medidas específicas, na forma de ciência e determinações aos órgãos 

responsáveis, VOTO no sentido de que esta Comissão tome conhecimento do 

conteúdo dos Relatórios de Gestão Fiscal sob apreciação e demais documentos que 

compõem o processo e determine o seu arquivamento. 

Sala da Comissão, em 10 de agosto de 2015. 

DEPUTADO ÁTILA LINS 
Relator 
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C O N C L U S Ã O 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO – CMO, na 
Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2015, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do 
Deputado ÁTILA LINS pelo CONHECIMENTO e ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: Aviso nº 6/2014-CN, que 
“Relatório de Acompanhamento pelo Tribunal de Contas da União da Gestão Fiscal dos Poderes e Órgãos da União, 
exercício 2013.”; MCN nº 41/2013, que “Encaminha, nos termos do art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro 
de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao período de janeiro a abril do exercício de 2013.”; MCN nº 89/2013,
que “Encaminha, nos termos do art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão 
Fiscal referente ao período de janeiro a agosto de 2013.”; OFN nº 18/2013, que “Encaminha, em cumprimento de 
determinação expressa no inciso I do art. 5° da Lei n° 10.028, de 19 de outubro de 2000, os demonstrativos que 
compõem os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios, referentes ao 1° quadrimestre de 2013.”; OFN nº 19/2013, que “Encaminha em cumprimento ao disposto 
no inciso I do art. 5° da Lei 10.028, de 19/10/2000, o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, referente 
ao período de maio de 2012 a abril de 2013.”; OFN nº 20/2013, que “Encaminha, em cumprimento ao disposto no art. 
5º da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2013 de que trata 
o art. 54 da lei Completar nº 101/2000, do Conselho Nacional de Justiça.”; OFN nº 21/2013, que “Encaminha, em
cumprimento ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal 
Superior do Trabalho referente ao período de maio/2012 a abril/2013.”; OFN nº 22/2013, que “Encaminha, em 
conformidade com o inciso I do art. 5º da Lei nº 10.028/2000, o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da Justiça 
Federal, referente ao 1º quadrimestre de 2013.”; OFN  nº 24/2013, que “Encaminha, em cumprimento ao art. 5º, 
iniciso I, da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 200, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, referente ao 1º quadrimestre de 2013.”; OFN  nº 25/2013, que “Encaminha em cumprimento 
ao artigo 5º, inciso I, da Lei nº 10.028/00, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao 
primeiro quadrimestre de 2013.”; OFN  nº 31/2013, que “Encaminha, em conformidade com o art. 54 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e de acordo com a Lei nº 12.708, de 17 de agosto de 2012, o Relatório 
de Gestão Fiscal do Superior Tribunal de Justiça referente ao 1º quadrimestre de 2013.”; OFN nº 33/2013, que 
“Encaminha o Relatório de Gestão Fiscal do 2º Quadrimestre de 2013, de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 
101/2000, do Conselho Nacional de Justiça.”; OFN  nº 35/2013, que “Encaminha, em cumprimento ao artigo 5º, inciso 
I, da Lei n° 10.028, de 19 de outubro de 2000, cópia do Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior do Trabalho, 
referente ao período de setembro/2012 a agosto/2013.”; OFN  nº 36/2013, que “Encaminha, em cumprimento ao 
disposto no art. 118 da Lei nº 12.465 de agosto de 2011, o Relatório de Gestão Fiscal do Ministério Público da União 
e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao 2º quadrimestre de 2013.”; OFN  nº 37/2013,
que “Encaminha, em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 19/10/2000, o Relatório de 
Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, referente ao período de setembro de 2012 a agosto de 2013.” e OFN  nº 
39/2013 que “Encaminha, em conformidade com o inciso I do art. 5º da Lei nº 10.028/2000, o Relatório de Gestão 
Fiscal do Conselho da Justiça Federal, referente ao 2º quadrimestre de 2013”. 

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas, Presidente, Benedito de Lira, Eduardo 
Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp; e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-
Presidente, Átila Lins, Cacá Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos 
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci, João Arruda, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir Pereira, 
Walter Ihoshi e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015. 

Senadora ROSE DE FREITAS 
Presidente 

Deputado ÁTILA LINS 
Relator



282 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

70 -CN

Relator ad hoc: Deputado Ricardo Barros



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 283



284 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 285



286 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 287



288 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

(CMO)

PARECER Nº 71 , DE 2015

DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO sobre o Aviso nº 9/2015-

CN (nº 519–GP/TCU, de 15 de maio de 2015, na origem), 

que “Encaminha, em cumprimento ao art. 117, § 6º, da 

Lei 13.080, de 2015 (LDO 2015), a atualização das 

informações relativas às obras com indícios de 

irregularidades graves (Aviso nº 1845-GP-TCU, de 

novembro de 2014).”

RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS BUSATO

1 RELATÓRIO 

1.1 INTRODUÇÃO 

Cuida este Parecer da análise do Aviso nº 9/2015-CN (519-GP/TCU, de 

15/5/2015, na origem) por meio do qual o Tribunal de Contas da União - TCU 

encaminhou ao Congresso Nacional a atualização das informações relativas às obras 

e serviços com indícios de irregularidades graves constantes do Aviso nº 1.845-GP-

TCU, de 06/11/2014. 

O encaminhamento das referidas informações pela Corte de Contas e o 

tratamento a ser dado a elas pela CMO estão previstos nos §§ 6º e 7º do art. 117 da

Lei nº 13.080, de 2/1/2015 (LDO 2015), que assim dispõem: 

Art. 117. ........................ 
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....................... 

§ 6º  O Tribunal de Contas da União encaminhará, até 15 de maio de 2015, à 
Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição Federal 
relatório contendo as medidas saneadoras adotadas e as pendências relativas a 
obras e serviços com indícios de irregularidades graves. 

§ 7º  A Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição Federal 
poderá realizar audiências públicas, na forma do art. 116, para subsidiar a 
apreciação do relatório de que trata o § 6º.  

 A competência desta Comissão para tratar da matéria está estabelecida no 

art. 2º da Resolução nº 1, de 2006 – CN, nos seguintes termos: 

Art. 2º A CMO tem por competência emitir parecer e deliberar sobre: 

III - documentos pertinentes ao acompanhamento e fiscalização da execução 
orçamentária e financeira e da gestão fiscal, nos termos dos arts. 70 a 72 e art. 
166, § 1º, II, da Constituição, e da Lei Complementar nº 101, de 2000, 
especialmente sobre: 

................................... 

b) as informações encaminhadas pelo Tribunal de Contas da União relativas à  
fiscalização de obras e serviços em que foram identificados indícios de 
irregularidades graves e relacionados em anexo lei orçamentária anual, nos 
termos da lei de diretrizes orçamentárias;  

................................. 

 

1.2  ANÁLISE 

1.2.1  Visão Geral da Sistemática de controle de obras e serviços com 
indícios de irregularidades 

  O Capítulo IX da Lei nº 13.080/2015 (LDO 2015) estabelece os 

procedimentos a serem adotados pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal, pelo TCU e pelo Congresso Nacional para fiscalização de obras e serviços 

com indícios de irregularidades graves. 

 Essa sistemática de controle preventivo foi instituída pelo Congresso 

Nacional há mais de quinze anos e tem por objetivo bloquear a execução física, 

orçamentária e financeira de empreendimentos nos quais foram detectados indícios 

de irregularidades graves, nos termos do § 2º do art. 112 e art. 113, ambos da Lei nº 

13.080/2015 (LDO 2015), desde que a paralisação não se revele mais nociva à 

administração que sua continuidade: 

Art. 112. ............................... 
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§ 2º Os ordenadores de despesa e os órgãos setoriais de orçamento deverão 
providenciar o bloqueio, nos sistemas próprios, da execução física, orçamentária 
e financeira dos contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos constantes 
do anexo a que se refere o § 2º do art. 9º, permanecendo nessa situação até a 
deliberação em contrário da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da 
Constituição Federal. 
..................................... 

Art. 113. O Congresso Nacional levará em consideração, na sua deliberação pelo 
bloqueio ou desbloqueio da execução física, orçamentária e financeira de 
contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos relativos aos subtítulos de 
obras e serviços com indícios de irregularidades graves, a classificação da 
gravidade do indício, nos termos estabelecidos nos incisos IV, V e VI do § 1o do 
art. 112, e as razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis pela 
execução, em especial: 

I - os impactos sociais, econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição 
dos benefícios do empreendimento pela população; 

II - os riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do 
atraso na fruição dos benefícios do empreendimento; 

III - a motivação social e ambiental do empreendimento; 

IV - o custo da deterioração ou perda de materiais adquiridos ou serviços 
executados;  

V - as despesas necessárias à preservação das instalações e dos serviços já 
executados; 

VI - as despesas inerentes à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;  

VII - as medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o 
saneamento dos indícios de irregularidades apontados; 

VIII - o custo total e o estágio de execução física e financeira de contratos, 
convênios, obras ou parcelas envolvidas; 

IX - empregos diretos e indiretos perdidos em razão da paralisação; 

X - custos para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; e 

XI - custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.  

 Em face desses comandos legais observa-se que o controle preventivo 

compreende a adoção dos seguintes procedimentos, resumidamente (Lei nº 

13.080/2015 - LDO 2015): 

1) O TCU seleciona obras e serviços a serem fiscalizados em cada 

exercício financeiro, segundo critérios de amostragem definidos no art. 

115 da LDO 2015, tais como histórico de irregularidades, projetos de 

grande vulto, valor empenhado entre outros; 
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2) O resultado dessa fiscalização deve ser comunicado aos órgãos e 

entidades do Poder Executivo até 1º de agosto de 2014 e ao 

Congresso Nacional até setenta dias após o encaminhamento do 

Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA, para subsidiar a 

elaboração e a apreciação do PLOA, respectivamente (art. 114); 

3) durante o exercício de 2015, o TCU deve remeter ao Congresso 

Nacional e ao órgão ou à entidade fiscalizada, no prazo de até quinze 

dias da decisão, informações relativas a novos indícios de 

irregularidades graves identificados acompanhadas das manifestações 

dos órgãos e das entidades responsáveis pelas obras que permitam a 

análise da conveniência e oportunidade de bloqueio das respectivas 

execuções física, orçamentária e financeira (art. 117); 

4) a decisão, da CMO, pela paralisação ou pela continuidade de obras ou 

serviços com indícios de irregularidades graves dar-se-á sem prejuízo 

da continuidade das ações de fiscalização e da apuração de 

responsabilidades dos gestores que lhes deram causa (art. 116, § 3º); 

e 

5)  até 15 de maio de 2015 deve o TCU encaminhar à CMO relatório 

contendo as medidas saneadoras adotadas e as pendências relativas 

a obras e serviços com indícios de irregularidades graves (art. 117, § 

6º). 

 Esse ciclo repete-se a cada ano. As informações encaminhadas pelo TCU 

são invariavelmente comunicadas ao Plenário desta Comissão, disponibilizadas 

integralmente no sítio da CMO na internet1 e distribuídas para relatorias quando se 

tratar de informação nova ainda não apreciada pela Comissão. 

 Portanto, o Aviso nº 09/2015-CN, ora sob apreciação, cuida justamente do 

relatório contendo as medidas saneadoras e as pendências relativas às obras e 

serviços com indícios de irregularidades fiscalizadas no exercício de 2014. 

                                                           
1 <http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cmo/correspondenciastcu> 
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 O Aviso sob análise, atualizado até a sessão plenária do dia 6 de maio de 

2015, relaciona nove obras com indícios de irregularidades das quais três estão 

classificadas como IG-P, isto é, com recomendação de paralisação, nos termos do 

inciso V do § 1º do art. 112 da Lei nº 13. 080/2015 (LDO 2015). São elas: 

1. BR-448/RS – Implantação e Pavimentação 

Construção de trecho rodoviário Porto Alegre – Esteio – Sapucaia, na BR-448, no 

estado do Rio Grande do Sul. 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT – Percentual 

executado: 100% - Data da vistoria: 17/06/2014 

Objetos e achados: 

1.1.  Contrato 484/2009-00 

Execução das obras de implantação e pavimentação na rodovia BR-448/RS, 

Lote 1, trecho: entr. BR-116/RS - RS-118 (Sapucaia do Sul) - entr. BR-290/RS 

(Porto Alegre), segmento km 0,00 - km 9,14, extensão 9,14 km, referente ao 

edital 197/2009-00. 

Valor: R$ 246.529.679,99 | Data base: 1/9/2008 

IG-P (2011): 

 Superfaturamento decorrente de reajustamento irregular; 

 Superfaturamento decorrente de quantitativo inadequado; 

 Superfaturamento decorrente de itens pagos em duplicidade; 

 Superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado. 

1.2. Contrato 491/2009-00 

Execução das obras de implantação e pavimentação na rodovia BR-448/RS, 

Lote 2, trecho: entr. BR-116/RS - RS-118 (Sapucaia do Sul) - entr. BR-290/RS 
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(Porto Alegre), segmento km 9,14 - km 14,44, extensão 5,30 km, referente ao 

edital 197/2009-00 

Valor: R$ 219.729.711,54 | Data base: 1/9/2008 

IG-P (2011): 

 Superfaturamento decorrente de reajustamento irregular; 

 Superfaturamento decorrente de quantitativo inadequado; 

 Superfaturamento decorrente de itens pagos em duplicidade; 

 Superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado. 

1.3. Contrato 492/2009-00 

Execução das obras de implantação e pavimentação na rodovia BR-448/RS, 

Lote 3, trecho: entr. BR-116/RS - RS-118 (Sapucaia do Sul) - entr. BR-290/RS 

(Porto Alegre), segmento km 14,44 - km 22,34, extensão 7,90 km, referente ao 

edital 197/2009-00. 

Valor: R$ 560.852.263,54 | Data base: 1/9/2008 

IG-P (2011): 

 Superfaturamento decorrente de reajustamento irregular. 

 Superfaturamento decorrente de quantitativo inadequado. 

 Superfaturamento decorrente de itens pagos em duplicidade. 

 Superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado. 

2. Construção da Vila Olímpica - Parnaíba/PI 

Ministério do Esporte - Percentual executado: 2% - Data da vistoria: 6/6/2013 

Objetos e achados: 

2.1. Contrato de repasse 645528 
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Elaboração de projeto para construção de estádio olímpico de futebol, no 

município de Parnaíba/PI. 

Valor: R$ 1.483.508,00 | Data base: 31/12/2008 

IG-P (2013): 

 Implantação de empreendimento sem realização de estudo de 

viabilidade técnica e econômico-financeira da obra. 

2.2. Contrato de repasse 743253 

Execução e construção da primeira etapa da Vila Olímpica de Parnaíba 

Valor: R$ 16.250.000,00 | Data base: 17/12/2010 

IG-P (2013): 

 Implantação de empreendimento sem realização de estudo de 

viabilidade técnica e econômico-financeira da obra. 

3. Controle de inundações, urbanização e recuperação ambiental das bacias 
dos Rios Iguaçu/Botas e Sarapuí na Baixada Fluminense- RJ 

Apoio a sistemas de drenagem urbana sustentável e de manejo de águas pluviais em 

municípios com população superior a 50 mil habitantes ou integrantes de regiões 

metropolitanas ou de regiões integradas de desenvolvimento econômico. 

Ministério das Cidades - Percentual executado: 0% - Data da vistoria: 24/02/2014 

3.1. Contrato 02/2014 

Complementação das obras de intervenções estruturais do projeto de controle 

de inundações, urbanização e recuperação ambiental das bacias dos rios 

Iguaçu, Botas e Sarapuí (Projeto Iguaçu) - PAC I e PAC II – 1ª seleção- 1ª 

etapa. 

Valor: R$ 107.067.734,10 | Data base: 31/07/2012 

IG-P (2014): 
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 Projeto básico deficiente ou desatualizado. 

3.2. Edital 29/2013 

Complementação das obras de intervenções estruturais do projeto de controle 

de inundações, urbanização e recuperação ambiental das bacias dos rios 

Iguaçu, Botas e Sarapuí- PAC I e II 

Valor: R$ 112.112.738,27 | Data base: 24/06/2013 

IG-P (2014): 

 Projeto básico deficiente ou desatualizado. 

 Os indícios de irregularidades identificados nas demais obras não 

ensejaram a recomendação de paralisação por parte da Corte de Contas, seja porque 

os contratados ofereceram garantias para os valores em litígio, seja porque não 

apresentaram potencial de causar danos ao erário. 

 As informações completas do TCU sobre a situação de todas as obras 

fiscalizadas constam, pormenorizadamente, das dezenas de acórdãos e respectivos 

relatórios e votos que os fundamentam e estão disponíveis na Secretaria da CMO e 

também nas páginas da CMO e do TCU na internet, razão pela qual entendemos 

desnecessário a reprodução extensiva daqueles documentos neste Relatório, em 

benefício da objetividade.2 

  Fui designado para relatar a matéria pelo Exmo. Sr. Presidente em 

exercício da CMO na data de 1º de julho de 2015, o que o faço nesta oportunidade. 

2  VOTO 

 Inicialmente há que se destacar que as informações constantes do Aviso 

nº 09/2015-CN ora sob apreciação são sucintas, dado o caráter informativo do 

documento, que busca oferecer a esta Comissão, de forma consolidada, informações 

atualizadas sobre as diversas obras fiscalizadas pelo TCU no exercício de 2015. 

                                                           
2 <http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil/irregularidade> e 
<http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/obras> 
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 Nesta linha, é importante registrar que os indícios de irregularidades 

graves relativos às três obras acima relacionadas já foram apreciados por esta 

Comissão por ocasião da discussão do Projeto de Lei nº 13/2014-CN (PLOA 2015), 

nos termos do Relatório nº 1/2014-COI/CMO, do Comitê de Avaliação das 

Informações sobre Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves. O citado 

Relatório foi aprovado por unanimidade na continuação da 20ª Vigésima Reunião 

Ordinária desta Comissão realizada em 22 de dezembro de 20143. 

 Naquela oportunidade, das três obras mencionadas, a CMO, após realizar 

reuniões técnicas, audiências públicas e analisar os esclarecimentos prestados pelos 

gestores dos órgãos e entidades responsáveis pelos empreendimentos, decidiu pela 

paralisação de dois empreendimentos e a não inclusão da BR-448/RS no Anexo VI 

da LOA 2015 por considerar que a paralisação, tendo em vista se tratar de obra já 

concluída, com 100% de execução e com contratos expirados, constituir-se-ia em 

medida meramente burocrática e sem nenhuma eficácia. A saber:  

................ 

 Em relação às obras da BR-448 no Rio Grande do Sul, propomos a não inclusão 
no Anexo VI da LOA 2015, tendo em vista se tratar de obra já concluída, com 
100% de execução e com os contratos expirados, conforme informado pelo 
próprio TCU (TC 009.388/2012-5). 

Nessas condições. a inclusão da obra no Anexo VI constituir-se-ia em medida 
meramente burocrática e sem nenhuma eficácia para os objetivos preventivos de 
controle de obras públicas por meio do bloqueio de dotações orçamentárias, 
razão pela qual não acolhemos a recomendação do TCU. (Relatório nº 1/2014-
COI/CMO, p. 23) 

 Com essa decisão, a CMO decidiu propor a paralisação apenas dos 

seguintes empreendimentos, incluindo-os no Anexo VI do PLOA 2015: 

1) Construção da Vila Olímpica - Parnaíba/PI; e 

2) Controle de inundações, urbanização e recuperação ambiental das 

bacias dos Rios Iguaçu/Botas e Sarapuí na Baixada Fluminense- RJ, 

 Importante constatar que não tramitam nesta Comissão avisos que tragam 

informações novas sobre obras com indícios de irregularidades graves.  

                                                           
3<http://www.camara.gov.br/internet/comissao/index/mista/orca/comites/2014/coi/COI-Rel_01_2014.pdf> 
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O Aviso nº 09/2015-CN, portanto, não trouxe a esta Comissão fatos 
novos relevantes sobre as obras classificadas como IG-P, impondo, por 

coerência, que seja ratificada a decisão desta Comissão constante do Relatório nº 

1/2014-COI/CMO, aprovado pelo Plenário em 22 de dezembro de 2014, no sentido de 

manter paralisados os empreendimentos de Construção da Vila Olímpica - 

Parnaíba/PI e de Controle de inundações, urbanização e recuperação ambiental das 

bacias dos Rios Iguaçu/Botas e Sarapuí na Baixada Fluminense- RJ. 

Complementarmente, se mostra desprovida de razão a indicação de paralisação do 

empreendimento BR-448/RS – Implantação e Pavimentação, visto que este já se 

encontra com suas obras concluídas e contratos expirados; é importante ressalvar 

que esta orientação em nada deve afetar o julgamento do mérito dos achados de 

auditorias.  

Assim, VOTO no sentido de que esta Comissão: 

a) tome conhecimento do Aviso nº 09, de 2015-CN; e

b) determine o seu arquivamento.

Sala da Comissão, em    de    de 2015. 

Deputado LUIZ CARLOS BUSATO 

Relator 

Senadora ROSE DE FREITAS
Presidente 
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

C O N C L U S Ã O

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E
FISCALIZAÇÃO - CMO, na Oitava Reunião Extraordinária, realizada em 22 de setembro
de 2015, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado RICARDO BARROS
relator ad hoc (designado relator anteriormente o Deputado Luiz Carlos Busato), pelo
CONHECIMENTO E ARQUIVAMENTO do Conclusão dos Aviso nº  9-2015
COI.docConclusão dos Aviso nº  9-2015 COI.docAviso n.º 9/2015-CN, do Tribunal de
Contas da União, que “Encaminha, em cumprimento ao art. 117, § 6º, da Lei 13.080, de
2015 (LDO 2015), a atualização das informações relativas às obras com indícios de
irregularidades graves (Aviso nº 1845-GP-TCU, de novembro de 2014)”.

Compareceram os Senhores Senadores Rose de Freitas,
Presidente, Benedito de Lira, Eduardo Amorim, Hélio José, Paulo Bauer e Valdir Raupp;
e os Senhores Deputados Giuseppe Vecci, Segundo Vice-Presidente, Átila Lins, Cacá
Leão, Caio Narcio, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Danilo Forte, Domingos
Sávio, Evair de Melo, Flávia Morais, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Hugo Leal, Izalci,
João Arruda, Lázaro Botelho, Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, Nilto Tatto, Nilton
Capixaba, Orlando Silva, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, Professora Dorinha Seabra
Rezende, Raimundo Gomes de Matos, Ricardo Barros, Samuel Moreira, Valtenir
Pereira, Walter Ihoshi e Wellington Roberto.
.

Sala de Reuniões, em 22 de setembro de 2015.

Senadora ROSE DE FREITAS
Presidente

Deputado RICARDO BARROS
Relator ad hoc
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
Bloco-PT - Walter Pinheiro*
Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PDT - Lasier Martins**

Amazonas
Bloco-PMDB - Sandra Braga* (S)

Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Bloco-PSB - Romário**

Ceará
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
Bloco-PMDB - Roberto Requião*
Bloco-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Bloco-PMDB - Edison Lobão*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
Bloco-PMDB - Raimundo Lira* (S)

Bloco-PMDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
Bloco-PMDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço*
Bloco-PMDB - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio do Amaral*
Bloco-PMDB - Waldemir Moka*
Bloco-PMDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Douglas Cintra* (S)

Bloco-PT - Humberto Costa*
Bloco-PSB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

Bloco-PTB - Elmano Férrer**

Distrito Federal
Bloco-PDT - Cristovam Buarque*
Bloco-PSD - Hélio José* (S)

Bloco-PDT - Reguffe**

São Paulo
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira*
Bloco-PMDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Ivo Cassol*
Bloco-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
Bloco-PDT - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
Bloco-PMDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
Bloco-PT - Donizeti Nogueira** (S)

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-PP - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Benedito de Lira*
Bloco-PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTB - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-PSOL - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Blairo Maggi*
Bloco-PPS - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSC - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Angela Portela*
Bloco-PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PDT - Telmário Mota**

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco de Apoio ao Governo - 25
PT-13 / PDT-6 / PP-6

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Angela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RR
Benedito de Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Delcídio do Amaral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / MS
Donizeti Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / TO
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Ivo Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RS
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR
Walter Pinheiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / GO
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MG

Bloco da Maioria - 22
PMDB-18 / PSD-4

Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MA
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / CE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RN
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / DF
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PA
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PB
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / SP
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / AL
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / ES
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RR
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / ES
Sandra Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / AM
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMDB / MS

Bloco Parlamentar da Oposição - 15
PSDB-11 / DEM-4

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Aloysio Nunes Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PR
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO

Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia - 10
PSB-7 / PPS-1 / PSOL-1 / PCdoB-1

Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PE
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / MT
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSOL / AP
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / MA
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / RJ
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Parlamentar União e Força - 9
PTB-3 / PR-4 / PSC-1 / PRB-1

Blairo Maggi. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Douglas Cintra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / SE
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PI
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Marcelo Crivella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

Bloco de Apoio ao Governo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Bloco da Maioria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
Bloco Parlamentar da Oposição. . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia. . . . . . . . . 10
Bloco Parlamentar União e Força. . . . . . . . . . . . . . . . . 9
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Garibaldi Alves Filho* (Bloco-PMDB-RN) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Aloysio Nunes Ferreira* (Bloco-PSDB-SP) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Raimundo Lira* (Bloco-PMDB-PB)

Alvaro Dias** (Bloco-PSDB-PR) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Randolfe Rodrigues* (Bloco-PSOL-AP)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Hélio José* (Bloco-PSD-DF) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Angela Portela* (Bloco-PT-RR) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Reguffe** (Bloco-PDT-DF)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Ivo Cassol* (Bloco-PP-RO) Renan Calheiros* (Bloco-PMDB-AL)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) Jader Barbalho* (Bloco-PMDB-PA) Ricardo Ferraço* (Bloco-PMDB-ES)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) João Alberto Souza* (Bloco-PMDB-MA) Roberto Requião* (Bloco-PMDB-PR)

Benedito de Lira* (Bloco-PP-AL) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Roberto Rocha** (Bloco-PSB-MA)

Blairo Maggi* (Bloco-PR-MT) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Romário** (Bloco-PSB-RJ)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Romero Jucá* (Bloco-PMDB-RR)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Maranhão** (Bloco-PMDB-PB) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Cristovam Buarque* (Bloco-PDT-DF) José Medeiros* (Bloco-PPS-MT) Rose de Freitas** (Bloco-PMDB-ES)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Sandra Braga* (Bloco-PMDB-AM)

Dário Berger** (Bloco-PMDB-SC) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) Lasier Martins** (Bloco-PDT-RS) Simone Tebet** (Bloco-PMDB-MS)

Delcídio do Amaral* (Bloco-PT-MS) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Donizeti Nogueira** (Bloco-PT-TO) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Telmário Mota** (Bloco-PDT-RR)

Douglas Cintra* (Bloco-PTB-PE) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Valdir Raupp* (Bloco-PMDB-RO)

Edison Lobão* (Bloco-PMDB-MA) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSC-SE) Marcelo Crivella* (Bloco-PRB-RJ) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Elmano Férrer** (Bloco-PTB-PI) Maria do Carmo Alves** (Bloco-DEM-SE) Waldemir Moka* (Bloco-PMDB-MS)

Eunício Oliveira* (Bloco-PMDB-CE) Marta Suplicy* (Bloco-PMDB-SP) Walter Pinheiro* (Bloco-PT-BA)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Fernando Bezerra Coelho** (Bloco-PSB-PE) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wilder Morais* (Bloco-PP-GO)

Fernando Collor** (Bloco-PTB-AL) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Zeze Perrella* (Bloco-PDT-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL

PRESIDENTE
Renan Calheiros - (PMDB-AL)  

1º VICE-PRESIDENTE
Jorge Viana - (PT-AC)  

2º VICE-PRESIDENTE
Romero Jucá - (PMDB-RR)  

1º SECRETÁRIO
Vicentinho Alves - (PR-TO)  

2º SECRETÁRIO
Zeze Perrella - (PDT-MG)  

3º SECRETÁRIO
Gladson Cameli - (PP-AC)  

4ª SECRETÁRIA
Angela Portela - (PT-RR)  

 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

2º  João Alberto Souza - (PMDB-MA)

3º  Elmano Férrer - (PTB-PI)

4º  Douglas Cintra - (PTB-PE)
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LIDERANÇAS

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PP) - 25

Líder
Humberto Costa - PT   (22,25)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (10,36)

Benedito de Lira   (12,16,44)

Walter Pinheiro   (31,35,43)

Telmário Mota   (9,34,41,52)

Regina Sousa   (42)

....................
Líder do PT - 13

Humberto Costa   (22,25)

Vice-Líderes  do PT
Paulo Rocha   (32,49)

Walter Pinheiro   (31,35,43)

Lindbergh Farias   (30)

Fátima Bezerra   (38)

Líder do PDT - 6
Acir Gurgacz   (10,36)

Vice-Líder  do PDT
Telmário Mota   (9,34,41,52)

Líder do PP - 6
Benedito de Lira   (12,16,44)

Bloco da Maioria
(PMDB/PSD) - 22

....................
Líder do PMDB - 18

Líder do PSD - 4
Omar Aziz   (18)

Vice-Líder  do PSD
Sérgio Petecão   (19)

Bloco Parlamentar da Oposição
(PSDB/DEM) - 15

Líder
Alvaro Dias - PSDB   (20)

Vice-Líderes
Ataídes Oliveira   (33)

Antonio Anastasia   (47)

....................
Líder do PSDB - 11

Cássio Cunha Lima   (11)

Vice-Líderes  do PSDB
Paulo Bauer   (23)

Aloysio Nunes Ferreira   (40)

Líder do DEM - 4
Ronaldo Caiado   (3)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (39)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(PSB/PPS/PSOL/PCdoB) - 10

Líder
Lídice da Mata - PSB   (13,26)

Vice-Líderes
José Medeiros   (14,15,27)

Vanessa Grazziotin   (21,28)

Randolfe Rodrigues   (24,29)

....................
Líder do PSB - 7

João Capiberibe   (1,17)

Vice-Líder  do PSB
Roberto Rocha   (45)

Líder do PPS - 1
José Medeiros   (14,15,27)

Líder do PSOL - 1
Randolfe Rodrigues   (24,29)

Líder do PCdoB - 1
Vanessa Grazziotin   (21,28)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC/PRB) - 9

Líder
Fernando Collor - PTB   (7,8)

Vice-Líderes
Blairo Maggi   (6)

Eduardo Amorim   (5)

Marcelo Crivella   (2,4)

....................
Líder do PTB - 3

Fernando Collor   (7,8)

Líder do PR - 4
Blairo Maggi   (6)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim   (5)

Líder do PRB - 1
Marcelo Crivella   (2,4)

Governo
Líder

Delcídio do Amaral - PT   (48)

Vice-Líderes
Hélio José   (50)

Paulo Rocha   (32,49)

Wellington Fagundes   (51)

Telmário Mota   (9,34,41,52)

Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
3. Em 01.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. s/n-2015/DEM).
4. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
5. Em 01.02.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
6. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
7. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
8. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
9. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
10. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
11. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
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12. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
13. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
14. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
15. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
16. Em 03.02.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. s/n GSCN).,
17. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
18. Em 03.02.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
19. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
20. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
21. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
22. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
23. Em 10.02.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 12/15 GLPSDB).
24. Em 11.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder do PSOL (Of. 3/2015/GSRROD).
25. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
26. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
27. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
28. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
29. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
30. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
32. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
33. Em 03.03.2015, o Senador Ataídes Oliveira foi designado vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
34. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
35. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
36. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
37. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
38. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
39. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
40. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
41. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel
(Of. 32/2015-GLDBAG).
42. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
43. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 32/2015-GLDBAG).
44. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi desigando 2º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro (Of. 32/2015-GLDBAG).
45. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
46. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
da Oposição).
47. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar da Oposição).
48. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
49. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
50. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
51. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
52. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:     
VICE-PRESIDENTE:     

RELATOR:     
Designação: 04/02/2014

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 3303-3492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR
O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

Finalidade: Acompanhar, nos termos do Requerimento nº 976, de 2015, o Programa de habitação
popular Minha Casa Minha Vida. 

MEMBROS
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA AVALIAÇÃO DA
APLICAÇÃO DO ECA NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

Finalidade: Avaliar a aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), nos Estados e
Municípios. 

Requerimento nº 700, de 2015

PRESIDENTE:     
VICE-PRESIDENTE:     

MEMBROS
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO
DAS OBRAS DA TRANSPOSIÇÃO E REVITALIZAÇÃO
DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar, no prazo de doze meses, todos os atos, fatos relevantes, normas e
procedimentos referentes às obras da Transposição e do Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica
do Rio São Francisco. 

Requerimento nº 40, de 2015

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Raimundo Lira  (PMDB-PB)  (1)

RELATOR:   Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (1)

Designação: 07/04/2015
Instalação: 15/04/2015

Prazo final: 22/12/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT, PP)
Senador  Humberto Costa   (PT)
Senador  Benedito de Lira   (PP)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT)

Bloco da Maioria (PMDB, PSD)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB)  1.     

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PSOL, PCdoB)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador  Elmano Férrer   (PTB)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC)

 
Notas:
*. Em 07.04.2015, os Senadores Humberto Costa e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel e Fátima
Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 55/2015-GLDBAG).
**. Em 07.04.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Eduardo Amorim, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar União e Força, para compor a Comissão (Of. 27/2015-BLUFOR).
***. Em 07.04.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular e a Senadora Lídice da Mata, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 37/2015-GLBSD).
****. Em 07.04.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
91/2015-GLPSDB).
*****. Em 07.04.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 102/2015-
GLPMDB).
1. Em 15.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Raimundo Lira e o Senador Humberto Costa, respectivamente, Presidente e Relator deste
Colegiado (Memo. 1/2015 - CTBHSF).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33035492

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 309

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

5) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRAÇAR
DIAGNÓSTICO DA CRISE HÍDRICA

Finalidade: Traçar diagnóstico da atual crise hídrica brasileira e de suas consequências e, assim, propor
soluções eficazes, prazo de noventa dias. 

Requerimento nº 44, de 2015

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA PROCEDER
DILIGÊNCIAS NAS OBRAS DE RESTAURAÇÃO DA BR-364

Finalidade: Proceder diligências nas obras de restauração da BR-364, no dia 07 de maio de 2015,
visando tratar da qualidade dos serviços executados sob responsabilidade do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - DNTI. 

Requerimento nº 419, de 2015

MEMBROS
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA TRATAR DAS
AGÊNCIAS REGULADORAS PERTINENTES À

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
Finalidade: Visitar a Casa Civil e tratar sobre a situação atual das agências reguladoras pertinentes à
Comissão de Serviços de Infraestrutura. 

Requerimento nº 231, de 2015

Número de membros: 3

MEMBROS
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8) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento e
oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple, inclusive,
a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli  
Instalação: 07/07/2010

Prazo final prorrogado: 19/12/2014
Prazo final prorrogado: 19/06/2015

MEMBROS
  Admar Gonzaga Neto 
  Arnaldo Versiani Leite Soares 
  Carlos Caputo Bastos 
  Carlos Mário da Silva Velloso 
  Edson de Resende Castro 
  Fernando Neves da Silva 
  Hamilton Carvalhido 
  Joelson Costa Dias 
  José Antonio Dias Toffoli 
  José Eliton de Figuerêdo Júnior 
  Luciana Müller Chaves 
  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
  Márcio Silva 
  Marcus Vinicius Furtado Coelho 
  Roberto Monteiro Gurgel Santos 
  Raimundo Cezar Britto 
  Torquato Lorena Jardim 
  Geraldo Agosti Filho 
  José Rollemberg Leite Neto 
  Walter de Almeida Guilherme 
  Roberto Carvalho Velloso 
  Henrique Neves da Silva 
  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de 2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de 2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.
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***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de dezembro
de 2014.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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9) COMISSÃO ESPECIAL PARA ANÁLISE DO PLS Nº 131, DE 2015
Finalidade: Analisar o Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2015. 

Ato do Presidente nº 22, de 2015

Número de membros: 14  titulares e 14 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Otto Alencar  (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE:   Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

RELATOR:   Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (1)

Instalação: 05/08/2015
Prazo final: 19/09/2015

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT, PP)

Senador  Lindbergh Farias   (PT)
Senador  Delcídio do Amaral   (PT)
Senador  Cristovam Buarque   (PDT)
Senador  Ciro Nogueira   (PP)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT)
 3.  Senador  Telmário Mota   (PDT)
 4.  Senador  Benedito de Lira   (PP)

Bloco da Maioria (PMDB, PSD)
Senador  Otto Alencar   (PSD)
Senador  Roberto Requião   (PMDB)
Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB)

 1.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.  Senador  Edison Lobão   (PMDB)
 3.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB)
 

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)
Senador  José Serra   (PSDB)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)

 1.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB)
 2.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB)
 3.  Senador  Wilder Morais   (PP)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PSOL, PCdoB)
Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador  José Medeiros   (PPS)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB)
 

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador  Blairo Maggi   (PR)
 

 1.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Senador  Fernando Collor   (PTB)

Sem Partido
  1.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB)

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 22, de 4 de agosto de 2015, revoga o Ato do Presidente nº 20, de 14 de julho de 2015, e fixa em 14 titulares e igual número
de suplentes o quantitativo de membros da Comissão Temporária, indicando os Senadores Otto Alencar, Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral,
Cristovam Buarque, Ciro Nogueira, Roberto Requião, Ricardo Ferraço, Simone Tebet, Flexa Ribeiro, José Serra, Ronaldo Caiado, Antonio Carlos
Valadares, José Medeiros Blairo Maggi como titulares; e os Senadores Humberto Costa, Fátima Bezerra, telmário Mtoa, Benedito de Lira, Eunício
Oliveira, Edison Lobão, Raimundo Lira, Dalirio Beber, Tasso Jereissati, Wilder Morais, Vanessa Grazziotin, Marcelo Crivella, Fernando Collor e
Marta Suplicy, como suplentes para compor a Comissão, indicando ainda o Senador Otto Alencar para presidir o Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 20, de 14 de julho de 2015, fixa em 27 o quantitativo de membros da Comissão Temporária, indicando os Senadores
Humberto Costa, Lindbergh Farias, Fátima Bezerra, Cristovam Buarque, Telmário Mota, Benedito de Lira, Ciro Nogueira, Eunício Oliveira, Edison
Lobão, Roberto Requião, Raimundo Lira, Ricardo Ferraço, Simone Tebet, Otto Alencar, Dalirio Beber, Flexa Ribeiro, José Serra, Tasso Jereissati,
Ronaldo Caiado, Wilder Morais, Antonio Carlos Valadares, Vanessa Grazziotin, José Medeiros, Marcelo Crivella, Blairo Maggi, Fernando Collor para
compor a Comissão, indicando ainda o Senador Otto Alencar para presidir o Colegiado.
1. Em 12.08.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Blairo Maggi e Ricardo Ferraço, respectivamente, Vice-Presidente e Relator deste
colegiado (Mem. nº 3/2015-CTPLS131).
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10) COMISSÃO DE ESPECIALISTAS DE REFORMA
DO CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA

Finalidade: Elaborar anteprojeto de reforma do Código Brasileiro de Aeronáutica. 
(Ato do Presidente nº 11, de 2015)

Número de membros: 24

PRESIDENTE:   Georges de Moura Ferreira  
VICE-PRESIDENTE:   Dorieldo Luiz dos Prazeres  

RELATORA:   Maria Helena Fonseca de Souza Rolim  
Designação: 16/06/2015
Instalação: 16/06/2015

Prazo final: 12/12/2015
MEMBROS

  Georges de Moura Ferreira 
  Donizeti de Andrade 
  Respício Antônio do Espírito Santo Júnior 
  Maria Helena Fonseca de Souza Rolim 
  Dorieldo Luiz dos Prazeres 
  Antônio Ivaldo Machado de Andrade 
  Celso Faria de Souza 
  Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira 
  Tercio Ivan de Barros 
  Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva 
  Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira 
  Kerlington Pimentel de Freitas 
  Ronei Saggioro Glanzmann 
  Ricardo Bisinotto Catanant 
  Thiago Pereira Pedroso 
  Roberto José Silveira Honorato 
  Claudio Jorge Pinto Alves 
  Geraldo Vieira    (2)

  Enio Paes de Oliveira    (1,3)

  Ricardo Nogueira da Silva 
  José Adriano Castanho Ferreira 
  Ricardo Bernardi 
  Fernando Silva Alves de Camargo 
  Carlos Ebner 
  Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira 

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 11, de 16 de junho de 2015, fixa em 17 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Georges de Moura Ferreira, Donizeti de Andrade, Respício Antônio do Espírito Santo Júnior, Maria Helena Fonseca de Souza Rolim, Dorieldo Luiz
dos Prazeres, Antônio Ivaldo, Celso Faria de Souza, Hugo José Sarubbi Cysneiros de Oliveira, Tercio Ivan de Barros, Rinaldo Mouzalas de Souza e
Silva, Gustavo Adolfo Camargo de Oliveira, Kerlington Pimentel de Freitas, Ronei Saggioro Glanzmann, Ricardo Bisinotto Catanant, Thiago Pereira
Pedroso, Roberto José Silveira Honorato, Claudio Jorge Pinto Alves para compor a Comissão, indicando também os Especialistas Georges de Moura
Ferreira e Maria Helena Fonseca de Souza Rolim para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente e Relatora do Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 16, de 25 de junho de 2015, fixa em 24 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Especialistas
Eduardo Sanovicz, Milton Arantes Costa, Ricardo Nogueira da Silva, José Adriano Castanho Ferreira, Ricardo Bernardi, Fernando Silva Alves de
Camargo e Carlos Ebner para compor a Comissão.
***. O Ato do Presidente nº 30, de 14 de setembro de 2015, fixa em 25 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando o Especialista
Marcus Vinícius Ramalho de Oliveira para compor o Colegiado.
1. Em 17.08.2015, o Sr. Milton Arantes Costa deixou de compor a comissão (Mem. 12/2015-CERCBA).
2. Em 21.08.2015, o Sr. Geraldo Vieira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 25, de 2015).
3. Em 1º.09.2015, o Sr. Enio Paes de Oliveira foi designado membro da comissão (Ato do Presidente nº 27, de 2015).
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Secretário(a): Eduardo do Lago de Sá - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 3303 3511

E-mail: coceti@senado.leg.br



Setembro de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 29 317

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

11) COMISSÃO ESPECIAL PARA O
APRIMORAMENTO DO PACTO FEDERATIVO

Finalidade: Debater e propor soluções para o aprimoramento do Pacto Federativo. 
(Ato do Presidente nº 8, de 2015)

Número de membros: 18

PRESIDENTE:   Senador Walter Pinheiro  (PT-BA)
VICE-PRESIDENTE:   Senadora Simone Tebet  (PMDB-MS)

RELATOR:   Senador Fernando Bezerra Coelho  (PSB-PE)
Designação: 26/05/2015
Instalação: 27/05/2015

Prazo final prorrogado: 23/11/2015
MEMBROS

Senadora Ana Amélia   (PP)
Senador Antonio Anastasia   (PSDB)
Senador Cristovam Buarque   (PDT)
Senador Eduardo Amorim   (PSC)
Senador Fernando Bezerra Coelho   (PSB)
Senador José Serra   (PSDB)
Senador Lindbergh Farias   (PT)
Senadora Lúcia Vânia   (PSB)
Senadora Marta Suplicy   (PMDB)
Senador Omar Aziz   (PSD)
Senador Romero Jucá   (PMDB)
Senador Ronaldo Caiado   (DEM)
Senadora Simone Tebet   (PMDB)
Senador Waldemir Moka   (PMDB)
Senador Walter Pinheiro   (PT)
Senador Blairo Maggi   (PR)
Senador Roberto Rocha   (PSB)
Senador Donizeti Nogueira   (PT)

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 8, de 26 de maio de 2015, fixa em 15 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Senadores Ana
Amélia, Antonio Anastasia, Cristovam Buarque, Eduardo Amorim, Fernando Bezerra Coelho, José Serra, Lindbergh Farias, Lúcia Vânia, Marta
Suplicy, Omar Aziz, Romero Jucá, Ronaldo Caiado, Simone Tebet, Waldemir Moka e Walter Pinheiro para compor a Comissão, indicando também
os Senadores Walter Pinheiro, Simone Tebet e Fernando Bezerra Coelho para, respectivamente, ocupar os cargos de Presidente, Vice-Presidente e
Relator do Colegiado.
**. O Ato do Presidente nº 10, 28 de maio de 2015, fixou em 17 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando os Senadores Blairo
Maggi e Roberto Rocha para compor a Comissão.
***. O Ato do Presidente nº 14, 25 de junho de 2015, fixou em 18 o quantitativo de membros da Comissão Especial, indicando o Senador Donizeti
Nogueira para compor a Comissão.
****. O Ato do Presidente nº 24, de 2015, prorroga por 90 dias o prazo de funcionamento da Comissão.

Secretário(a): Eduardo Bruno do Lago de Sá
Telefone(s): 33033511

E-mail: coceti@senado.gov.br
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12) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas e o trato com o cidadãos 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques  
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro  

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli  
Leitura: 19/08/2015

Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 22/12/2015

MEMBROS
  Mauro Campbell Marques 
  José Antonio Dias Toffoli 
  Paulo Rabello de Castro 
  João Geraldo Piquet Carneiro 
  Mauro Roberto Gomes de Mattos 
  Ives Gandra Martins 
  Otavio Luiz Rodrigues Junior 
  Aristóteles de Queiroz Camara 
  Mary Elbe Queiroz 
  Eumar Roberto Novacki 
  Gabriel Rizza Ferraz 
  Antonio Helder Medeiros Rebouças 
  Daniel Vieira Bogéa Soares 
  Luciana Leal Brayner 
  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 
  Everardo de Almeida Maciel 
  Ricardo Vital de Almeida 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para
compor o colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como,
respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.

Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br
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13) COMISSÃO ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL
Finalidade: Destinada a propor soluções que promovam o desenvolvimento nacional. 

RQS 935, de 2015

Número de membros: 17  titulares e 17 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Otto Alencar  (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Romero Jucá  (PMDB-RR)  (1)

RELATOR:   Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

Instalação: 01/09/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PDT, PP)
Senador  Humberto Costa   (PT)
Senador  Lindbergh Farias   (PT)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT)
Senador  Benedito de Lira   (PP)   (2)

Senador  Paulo Rocha   (PT)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT)
 2.  Senador  Paulo Paim   (PT)
 3.  Senador  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  Senador  Gladson Cameli   (PP)   (2)

 5.  Senadora  Angela Portela   (PT)   (5)

Bloco da Maioria (PMDB, PSD)
Senador  Eunício Oliveira   (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB)
Senador  Romero Jucá   (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB)
Senador  Otto Alencar   (PSD)   (6)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)
 3.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB)   (7)

 5.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB)   (7)

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB, DEM)
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB)
Senador  Paulo Bauer   (PSDB)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB)
 2.     
 3.  Senador  Wilder Morais   (PP)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB, PPS, PSOL, PCdoB)
Senador  Roberto Rocha   (PSB)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB)   (3)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (3)

 2.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (4)

Bloco Parlamentar União e Força (PR, PTB, PSC, PRB)
Senador  Douglas Cintra   (PTB)
Senador  Blairo Maggi   (PR)

 1.     
 2.     

 
Notas:
*. Em 26.08.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular e o Senador Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
**. Em 26.08.2015, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Fátima
Bezerra, Paulo Paim e Cristovam Buarque, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. 105/2015-
GLDBAG).
***. Em 26.08.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Simone Tebet, Romero Jucá e Raimundo Lira foram designados membros titulares; e os
Senadores Valdir Raupp, Garibaldi Alves Filho e Waldemir Moka, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Of.
224/2015-GLPMDB).
****. Em 26.08.2015, os Senadores Antonio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e o Senador José Serra, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão (Ofs. 159 e 162/2015-GLPSDB).
*****. Em 26.08.2015, os Senadores Douglas Cintra e Blairo Maggi foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força, para
compor a Comissão (Of. 63/2015-BLUFOR).
******. Em 26.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão (indicações feitas pela liderança em Plenário).
*******. Em 27.08.2015, foi aprovado o Requerimento nº 982, de 2015, que amplia o número de vagas da comissão de 14 para 17.
1. Em 1º.09.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar, Romero Jucá e Blairo Maggi, respectivamente, Presidente, Vice Presidente e
Relator deste Colegiado (Mem. 1/2015-CDNE).
2. Em 01.09.2015, o Senador Benedito de Lira foi indicado membro titular, e o Senador Gladson Cameli, membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a comissão (Of. 106/2015-GLDBAG).
3. Em 01.09.2015, o Senador Fernando Bezerra Coelho passa a compor a Comissão como membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues como
membro suplente, em sua substituição (Memo. 82/2015-BLSDEM).
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4. Em 01.09.2015, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a Comissão
(Memo. 82/2015-BLSDEM).
5. Em 01.09.2015, o Senador Paulo Rocha é designado membro titular e a Senadora Angela Portela membro suplente, para compor a Comissão, pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Ofício nº 109/2015-GLDBAG).
6. Em 01.09.2015, o Senador Otto Alencar é designado membro titular pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Ofício nº 234/2015-
GLPMDB).
7. Em 03.09.2015, as Senadoras Sandra Braga e Lúcia Vânia foram designadas membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a comissão
(Of. 238/2015-GLPMDB).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33033492

E-mail: coceti@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DA REFORMA POLÍTICA DO SENADO FEDERAL
Finalidade: Destinada a sistematizar as proposições legislativas afetas ao tema da Reforma Política. 

Ato do Presidente nº 12, de 2015

Número de membros: 29  titulares e 29 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Jorge Viana  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:   Senador Jader Barbalho  (PMDB-PA)

RELATOR:   Senador Romero Jucá  (PMDB-RR)
Designação: 17/06/2015
Instalação: 23/06/2015

Prazo final prorrogado: 03/10/2015
TITULARES SUPLENTES

Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Humberto Costa   (PT)
Senadora Fátima Bezerra   (PT)   (3)

Senadora Gleisi Hoffmann   (PT)
Senador Reguffe   (PDT)   (1)

Senador Lasier Martins   (PDT)
Senador Ivo Cassol   (PP)
Senador Benedito de Lira   (PP)
Senador Eunício Oliveira   (PMDB)
Senador Otto Alencar   (PSD)
Senador Romero Jucá   (PMDB)
Senadora Simone Tebet   (PMDB)
Senador Jader Barbalho   (PMDB)
Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)
Senador Edison Lobão   (PMDB)
Senadora Sandra Braga   (PMDB)
Senador José Agripino   (DEM)
Senador Ronaldo Caiado   (DEM)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Senador Tasso Jereissati   (PSDB)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senadora Lídice da Mata   (PSB)
Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Marcelo Crivella   (PRB)
Senador Magno Malta   (PR)
Senadora Marta Suplicy   (PMDB)
Senadora Lúcia Vânia   (PSB)

 1.  Senador Walter Pinheiro   (PT)
 2.  Senador Donizeti Nogueira   (PT)   (1,3)

 3.  Senador Elmano Férrer   (PTB)
 4.  Senador Eduardo Amorim   (PSC)
 5.  Senador Telmário Mota   (PDT)   (2)

 6.  Senador Gladson Cameli   (PP)   (4)

 7.     
 8.     
 9.     
 10.     
 11.     
 12.     
 13.     
 14.     
 15.     
 16.     
 17.     
 18.     
 19.     
 20.     
 21.     
 22.     
 23.     
 24.     
 25.     
 26.     
 27.     
 28.     
 29.     

 
Notas:
*. O Ato do Presidente nº 12, de 17 de junho de 2015, fixa em 28 o quantitativo de membros da Comissão Temporária, indicando os Senadores
Humberto Costa, Paulo Rocha, Gleisi Hoffmann, Fátima Bezerra, Walter Pinheiro, Lasier Martins, Ivo Cassol, Benedito de Lira, Eunício Oliveira,
Otto Alencar, Romero Jucá, Simone Tebet, Jader Barbalho, Garibaldi Alves Filho, Edison Lobão, Sandra Braga, José Agripino, Ronaldo Caiado,
Aécio Neves, Aloysio Nunes Ferreira, Tasso Jereissati, Antonio Carlos Valadares, Lídice da Mata, Randolfe Rodrigues, Fernando Collor, Marcelo
Crivella, Magno Malta, Marta Suplicy para compor a Comissão.
**. O Ato do Presidente nº 13, de 18 de junho de 2015, fixa em 28 titulares e igual número de suplentes o quantitativo de membros da Comissão
Temporária, indicando os Senadores Jorge Viana, Humberto Costa, Paulo Rocha, Gleisi Hoffmann, Fátima Bezerra, Lasier Martins, Ivo Cassol,
Benedito de Lira, Eunício Oliveira, Otto Alencar, Romero Jucá, Simone Tebet, Jader Barbalho, Garibaldi Alves Filho, Edison Lobão, Sandra
Braga, José Agripino, Ronaldo Caiado, Aécio Neves, Aloysio Nunes Ferreira, Tasso Jereissati, Antonio Carlos Valadares, Lídice da Mata, Randolfe
Rodrigues, Fernando Collor, Marcelo Crivella, Magno Malta e Marta Suplicy, como membros titulares para compor a Comissão.
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***. O Ato do Presidente nº 13, de 18 de junho de 2015, indica também os Senadores Walter Pinheiro, Reguffe, Elmano Ferrer e Eduardo Amorim
como membros suplentes para compor a Comissão, estabelecendo que as demais indicações deverão ser realizadas pelas lideranças partidárias. Indica
ainda os Senadores Jorge Viana, Jader Barbalho e Romero Jucá como, respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Relator deste Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 15, de 25 de junho de 2015, prorroga até o dia 3 de outubro de 2015 o prazo para apresentação do relatório pela
Comissão Temporária e fixa em 29 titulares e igual número de suplentes o quantitativo de membros deste Colegiado, indicando, ainda, a Senadora
Lúcia Vânia como membro titular para compor a Comissão.
1. Em 23.06.2015, o Senador Reguffe é designado membro titular, em substituição à Senadora Fátima Bezerra, que passa à condição de suplente (Of.
80/2015-GLDBAG).
2. Em 23.06.2015, o Senador Telmário Mota é designado membro suplente (Of. 80/2015-GLDBAG).
3. Em 24.06.2015, o Senador Donizeti Nogueira é designado membro suplente, na vaga da Senadora Fátima Bezerra, que passa à condição de titular,
em substituição ao Senador Paulo Rocha (Of. 81/2015-GLDBAG).
4. Em 02.07.2015, o Senador Gladson Cameli é designado membro suplente (Of. 89/2015-GLDBAG).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos
Telefone(s): 61 33033492

E-mail: coceti@senado,leg.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DO CARF
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar denúncias nos julgamentos
realizados pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). 

Requerimento nº 407, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Ataídes Oliveira  (PSDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Donizeti Nogueira  (PT-TO)  (1)

RELATOR: Senadora Vanessa Grazziotin  (PCdoB-AM)  (1)

 
Leitura: 28/04/2015

Designação: 13/05/2015
Instalação: 19/05/2015

Prazo final: 16/09/2015
Prazo final prorrogado: 18/12/2015

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )

Senador José Pimentel   (PT-CE)
Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)
Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senador Ivo Cassol   (PP-RO)
 2.  Senador Benedito de Lira   (PP-AL)   (3)

 
 

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senadora Simone Tebet   (PMDB-MS)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador Hélio José   (PSD-DF)   (2)

 1.    
 2.    
 

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)
Senador Wilder Morais   (PP-GO)   (5)

 1.  Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (4)

 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)  1.  Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador Douglas Cintra   (PTB-PE)  1.  Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)

 
Notas:
*. Em 13.05.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Ofs. nºs 51 e 55/2015-BLSDEM).
**. Em 13.05.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro titular e o Senador Eduardo Amorim, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. 34/2015-BLUFOR).
***. Em 13.05.2015, os Senadores Simone Tebet e Otto Alencar foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Maioria, para compor
a Comissão (Of. 133/2015-GLPMDB)
****. Em 13.05.2015, o Senador Ataídes Oliveira foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a Comissão (Of.
107/2015-GLPSDB)
*****. Em 14.05.2015, os Senadores José Pimentel, Humberto Costa, Donizeti Nogueira e Acir Gurgacz foram designados membros titulares e o
Senador Ivo Cassol, membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of. nº 70/2015-BLDBAG).
******. Em 03.09.2015, lido o Requerimento nº 1.022, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão até o dia 18 de dezembro de 2015.
1. Em 19.05.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira, Donizeti Nogueira e Vanessa Grazziotin, respectivamente, Presidente,
Vice-Presidente e Relatora deste colegiado (Memo. 1/2015-CPICARF).
2. Em 20.05.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, para compor a Comissão (Of. 162/2015-GLPMDB)
3. Em 27.05.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Of.
71/2015-GLDBAG)
4. Em 02.06.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 120/2015-GLPSDB).
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5. Em 02.06.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 38/2015-GLDEM).
Secretário(a): Felipe Geraldes - Adjunto - Eduardo do Lago de Sá

Telefone(s): 33034854/3511
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2)CPI DAS PRÓTESES
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar as irregularidades e os crimes
relacionados aos procedimentos médicos de colocação de órteses e próteses no País, desde a indicação
e execução dos procedimentos até a cobrança pelos produtos e serviços prestados. 

Requerimento nº 93, de 2015

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta  (PR-ES)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)  (3)

RELATOR: Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 25/03/2015
Instalação: 31/03/2015

Prazo final: 28/09/2015
Prazo final prorrogado: 22/12/2015

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Paulo Paim   (PT-RS)

 1.  Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)
 

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)   (2)

 1.    
 

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)  1.    

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
 VAGO    (4)  1.   VAGO    (5)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador Magno Malta   (PR-ES)  1.    

 
Notas:
*. Em 25.03.2015, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 27/2015-GLBSD).
**. Em 25.03.2015, os Senadores Humberto Costa e Paulo Paim foram designados membros titulares, e o Senador Donizeti Nogueira, membro
suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 28/2015-GLDBAG).
***. Em 25.03.2015, o Senador Marcello Crivella foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI, em vaga
cedida pelo Bloco da Maioria (Of. 24/2015-BLUFOR).
****. Em 25.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro titular, pelo Bloco da Oposição, para compor a CPI (Of. 82/2015-
GLPSDB).
*****. Em 25.03.2015, o Senador Romero Jucá foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Maioria, para compor a CPI (Of. 77/2015-
GLPMDB).
******. Em 25.03.2015, o Senador Magno Malta foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CPI (Of.
16/2015-BLUFOR).
*******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.032, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão até o dia 22 de dezembro de 2015.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 25.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar União e Força (Of. 66/2015-GLPMDB).
3. Em 31.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Aloysio Nunes Ferreira e Humberto Costa, respectivamente, Presidente,
Vice-Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIDPRO).
4. Em 28.04.2015, o Senador Romário deixa de integrar, como titular, a CPI das Próteses (Of. 50/2015-BLSDEM).
5. Em 13.05.2015, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter deixado de integrar a Comissão (Of. 56/2015-BLSDEM).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 61 33033492/3501

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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3)CPI DOS FUNDOS DE PENSÃO
Finalidade: Investigar irregularidades e prejuízos ocorridos a partir de 2003 na administração de recursos
financeiros em entidades fechadas de previdência complementar (Fundos de Pensão) nas sociedades de
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente pela União 

Requerimento nº 478, de 2015

Número de membros: 13 titulares  e 8  suplentes

 
Leitura: 06/05/2015

Designação: 16/07/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )
Senador Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador Telmário Mota   (PDT-RR)   (1)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

  

 1.  Senadora Angela Portela   (PT-RR)   (1)

 2.    
 
 

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senadora Sandra Braga   (PMDB-AM)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.    
 2.    
 
 

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (3)

Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

 1.  Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

 2.    
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senador João Capiberibe   (PSB-AP)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (2)  1.  Senador Blairo Maggi   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 16.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, e o Senador Blairo Maggi, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CPI (Of. 53/2015-BLUFOR).
**. Em 16.07.2015, os Senadores João Alberto Souza, Sandra Braga, Otto Alencar e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco
da Maioria, para compor a CPI (Of. 167/2015-GLPMDB)
***. Em 16.07.2015, os Senadores Humberto Costa, José Pimentel e Gleisi Hoffmann foram designados membros titulares pelo Bloco de Apoio ao
Governo, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado)
****. Em 16.07.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular, e o Senador João Capiberibe, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CPI (indicação do Presidente do Senado).
*****. Em 16.07.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e o Senador
Paulo Bauer, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CPI (Of. 119/2015-GLPSDB e 52/2015-GLDEM).
1. Em 17.07.2015, os Senadores Humberto Costa, Telmário Mota e Regina Sousa foram designados membros titulares e a Senadora Ângela Portela,
como membro suplente, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 93/2015-GLDBAG).
2. Em 05.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixa de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLUFOR).
3. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Of. 155/2015-GLPSDB).
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4)CPI DO HSBC
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por onze senadores titulares e seis suplentes,
para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades praticadas pelo HSBC na abertura de
contas na Suíça. 

Requerimento nº 94, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha  (PT-PA)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues  (PSOL-AP)  (3)

RELATOR: Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (3)

 
Leitura: 02/03/2015

Designação: 18/03/2015
Instalação: 24/03/2015

Prazo final: 21/09/2015
Prazo final prorrogado: 22/12/2015

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (1)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)
Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (9)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (9)

 2.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (5,6,7)

 
 

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (2,10)

Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.    
 2.    
 

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (8)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)
 1.  Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB-SP)
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  1.  Senador José Medeiros   (PPS-MT)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador Blairo Maggi   (PR-MT)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 18.03.2015, os Senadores Ricardo Ferraço, Waldemir Moka e Sérgio Petecão foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria, para
compor a CPI (Of. 75/2015-GLPMDB).
**. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Rocha, Fátima Bezerra, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; os Senadores Ciro
Nogueira e Paulo Paim, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Ofs. 29 e 37/2015-GLDBAG; e Mem. 51/2015-
GLDPP).
***. Em 18.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular, e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente, pelo Bloco União e
Força, para compor a CPI (Of. 15/2015-BLUFOR).
****. Em 18.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, e o Senador Aloysio Nunes Ferreira, membro suplente, pelo Bloco
da Oposição, para compor a CPI (Ofs. 60 e 61/2015-GLPSDB).
*****. Em 18.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, e o Senador José Medeiros, membro suplente, pelo Bloco
Socialismo e Democracia, para compor a CPI (Of. 26/2015-BLSDEM).
******. Em 08.09.2015, foi lido o Requerimento nº 1.031, de 2015, de prorrogação do prazo final da Comissão até o dia 22 de dezembro de 2015.
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
2. Em 19.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldemir Moka ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 81/2015-GLPMDB).
3. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Rocha, o Senador Randolfe Rodrigues, e o Senador Ricardo Ferraço, respectivamente,
Presidente, Vice-Presidente e Relator deste Colegiado (Memo nº 1/2015 - CPIHSBC).
4. Em 25.03.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. nº 24/2015-GLDEM).
5. Em 30.03.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Paim ter deixado de compor a Comissão (Of. nº 45/2015-GLDBAG).
6. Em 31.03.2015, vaga cedida ao Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 46/2015-GLDBAG).
7. Em 31.03.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em vaga cedida
pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 43/2015-BLSDEM).
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8. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Regina Sousa,
que passou a compor a Comissão como membro suplente (Of. 67/2015-GLDBAG).
10. Em 20.05.2015, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 161/2015-GLPMDB).

Secretário(a): Rogério Faleiro Machado - Adjunto - Eduardo do Lago de Sá
Telefone(s): 61 33033510/11

Fax: 61 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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5)CPI DO FUTEBOL - 2015
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a Confederação Brasileira de
Futebol (CBF) e o Comitê Organizador Local da Copa do Mundo FIFA Brasil 2014 (COL). 

Requerimento nº 616, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Romário  (PSB-RJ)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (6)

RELATOR: Senador Romero Jucá  (PMDB-RR)  (3)

 
Leitura: 28/05/2015

Designação: 07/07/2015
Instalação: 14/07/2015

Prazo final: 22/12/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )
Senador Humberto Costa   (PT-PE)
Senador Zeze Perrella   (PDT-MG)
Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

Senador Donizeti Nogueira   (PT-TO)   (1)

 1.  Senador Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 2.  Senador Lasier Martins   (PDT-RS)   (9)

 
 

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (7)

Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador Omar Aziz   (PSD-AM)

 1.  Senador Hélio José   (PSD-DF)
 2.  Senador Eunício Oliveira   (PMDB-CE)   (8)

 

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (5)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)
 1.    
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador Romário   (PSB-RJ)  1.  Senador Roberto Rocha   (PSB-MA)   (4)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador Fernando Collor   (PTB-AL)  1.  Senador Wellington Fagundes   (PR-MT)

 
Notas:
*. Em 07.07.2015, os Senadores Humberto Costa e Zezé Perrella foram designados membros titulares; e o Senador Ciro Nogueira, membro suplente
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CPI (Of. 76/2015-GLDBAG).
**. Em 07.07.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Romero Jucá e Omar Aziz foram designados membros titulares; e o Senador Hélio José, membro
suplente, pelo Bloco da Maioria, para compor a CPI (Of. 180 e 191/2015-GLPMDB).
***. Em 07.07.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membros titular; e o Senador Wellington Fagundes, membro suplente pelo Bloco
União e Força, para compor a CPI (Ofs. 39 e 40/2015/BLUFOR).
****. Em 07.07.2015, o Senador Romário foi designado membros titular; e a Senadora Lídice da Mata, membro suplente pelo Bloco Socialismo e
Democracia, para compor a CPI (Mem. 58/2015-BLSDEM).
*****. Em 07.07.2015, os Senadores Alvaro Dias e Davi Alcolumbre foram designados membros titulares pelo Bloco da Oposição, para compor a
CPI (Of. 123/2015-GLPSDB e Of. 64/2015-GLDEM).
1. Em 08.07.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 82/2015).
2. Em 08.07.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira, que passou a compor a comissão como titular (Of. 82/2015).
3. Em 14.07.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Romero Jucá, respectivamente, Presidente e Relator deste colegiado (Memo.
1/2015-CPICBF).
4. Em 14.07.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata (Memo. 68/2015-BLSDEM).
5. Em 06.08.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias,
que deixa de compor a Comissão (Of. 154/2015-GLPSDB).
6. Em 11.08.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2015-CPIDFDQ).
7. Em 01.09.2015, o Senador João Alberto Souza foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que deixa de compor a Comissão (Of. 233/2015-GLPMDB).
8. Em 02.09.2015, o Senador Eunício Oliveira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 235/2015-GLPMDB).
9. Em 24.09.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 121/2015-GLDBAG).
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Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 061 33033508/3501

E-mail: coceti@senado.leg.br
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6)CPI DO ASSASSINATO DE JOVENS
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar o assassinato de jovens no Brasil. 

Requerimento nº 115, de 2015

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

 
Leitura: 05/03/2015

Designação: 29/04/2015
Instalação: 06/05/2015

Prazo final: 03/11/2015
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )
Senador Paulo Paim   (PT-RS)
Senadora Angela Portela   (PT-RR)
Senador Telmário Mota   (PDT-RR)
Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)

 1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)
 2.  Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)
 
 

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
 VAGO    (2)

Senador José Medeiros   (PPS-MT)   (3)

  

 1.  Senadora Simone Tebet   (PMDB-MS)   (2)

 2.    
 

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)
  

 1.    
 

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (5)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador Eduardo Amorim   (PSC-SE)   (4)  1.    

 
Notas:
*. Em 29.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a
Comissão, em vaga cedida pelo Bloco da Maioria (Ofs. 129/2015-GLPMDB e 51/2015-GLBSD).
**. Em 29.04.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a Comissão (Of. 35/2015-GLBSD).
***. Em 29.04.2015, os Senadores Paulo Paim, Angela Portela, Telmário Mota e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa e Fátima Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a Comissão (Ofs. 42 e
52/2015-GLDBAG).
****. Em 29.04.2015, a Senadora Maria do Carmo foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição para compor a Comissão (Of.
18/2015-GLDEM).
*****. Em 29.04.2015, o Senador Magno Malta é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força para compor a Comissão (Of.
17/2015-BLUFOR)
******. Em 29.04.2015, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 128/2015-
GLPMDB).
1. Em 06.05.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Lídice da Mata, Paulo Paim e Lindbergh Farias, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Memo. 1/2015-CPIADJ).
2. Em 06.05.2015, vago em virtude de a Senadora Simone Tebet deixar de ser membro titular e passar a compor a Comissão na condição de membro
suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 141/2015-GLPMDB).
3. Em 25.08.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia em vaga cedida pelo Bloco da
Maioria, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que deixa de compor a comissão (of. 78/2015-BLSDEM).
4. Em 26.08.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco União e Força, no lugar do Senador Magno Malta, que deixa
de compor a Comissão (Of. 62/2015-BLUFOR).
5. Em 02.09.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição
ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de compor a Comissão (Of. 84/2015-BLSDEM).
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Secretário(a): Leandro Cunha Bueno - Adjunto - Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 33033508/3514

Fax: 33031176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Raimundo Lira  (PMDB-PB)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (3)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT)
Senador  Delcídio do Amaral   (PT)
Senador  Lindbergh Farias   (PT)
Senador  Walter Pinheiro   (PT)
Senador  Reguffe   (PDT)
Senador  Telmário Mota   (PDT)
Senador  Benedito de Lira   (PP)
Senador  Ciro Nogueira   (PP)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT)
 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT)
 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT)   (10,16)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT)
 5.  Senador  Cristovam Buarque   (PDT)   (5)

 6.  Senador  Jorge Viana   (PT)
 7.  Senador  Gladson Cameli   (PP)
 8.  Senador  Ivo Cassol   (PP)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Romero Jucá   (PMDB)
Senador  Waldemir Moka   (PMDB)
Senador  Raimundo Lira   (PMDB)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB)
Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB)
Senador  Roberto Requião   (PMDB)
Senador  Omar Aziz   (PSD)
  VAGO    (12)

 1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Senador  José Maranhão   (PMDB)
 4.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB)   (7)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (PMDB)   (9)

 6.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB)   (11)

 7.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB)   (13)

 8.  Senador  Hélio José   (PSD)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )  (8,14)

Senador  José Agripino   (DEM)
Senador  Wilder Morais   (PP)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)
Senador  Alvaro Dias   (PSDB)   (1)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Senador  José Serra   (PSDB)
 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB)
 3.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB)   (15)

 4.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)
 5.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM)   (2)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB)

 1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB)
 3.  Senador  José Medeiros   (PPS)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB)
Senador  Marcelo Crivella   (PRB)
Senador  Wellington Fagundes   (PR)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB)
 3.  Senador  Blairo Maggi   (PR)   (4)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Douglas Cintra, Marcelo Crivella e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores
Eduardo Amorim e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAE (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Fernando Bezerra Coelho, Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os
Senadores Lídice da Mata, Roberto Rocha e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CAE (Of.
3/2015-GLBSD).
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***. Em 25.02.2015, os Senadores Gleisi Hoffmannn, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias, Walter Pinheiro, Reguffe e Telmário Mota foram
designados membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Humberto Costa, Fátima Bezerra e Jorge Viana, como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio de Apoio ao Governo, para compor a CAE (Of. 4/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Ronaldo
Caiado, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes
Oliveira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAE (Of. 13/2015-
GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Camelli e Ivo
Cassol membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CAE (Mem. 21 a 24/2015-GLDPP).
*******. Em 05.03.2015, os Senadores Romero Jucá, Waldemir Moka, Raimundo Lira, Sandra Braga, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Omar Aziz
e Luiz Henrique foram designados membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Eunicio Oliveira, José Maranhão e Hélio José, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria para compor a CAE (Of. 043/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador José Serra
(Of. 23/2015-GLPSDB)
2. Em 03.03.2015, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo Bauer
(Of. 42/2015-GLPSDB)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição à
Senadora Fátima Bezerra (Of. 20/2015-GLDBAG).
6. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio do Amaral e Raimundo Lira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 17/2015-CAE).
7. Em 18.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente em vaga cedida ao PSDB pelo Bloco da Maioria (Ofs. 51/2015-GLPMDB
e 81/2015-GLPSDB)
8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Antonio
Anastasia, Ataídes Oliveira, Ronaldo Caiado e Davi Alcolumbre (Of. 89/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 121/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of. 65/2015-GLDBAG).
11. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 142/2015-GLPMDB).
12. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
13. Em 18.05.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 159/2015-GLPMDB).
14. Em 19.05.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores José Serra, Ataídes
Oliveira e Antonio Anastasia (Of. 112/2015-GLPSDB).
15. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia, que deixa de integrar a Comissão (Of. 112/2015-GLPSDB).
16. Em 02.07.2015, o Senador Acir Grugacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Donizeti
Nogueira(Of. 90/2015-GLDBAG).

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034544

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA
TRIBUTÁRIO NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )

Senador  Lindbergh Farias   (PT)  1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Roberto Requião   (PMDB)  1.  Senador  Hélio José   (PSD)   (1)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Marcelo Crivella   (PRB)  1.     

 
Notas:
1. Em 1º.09.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 129/2015-CAE).
2. Em 16.09.2015, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste Colegiado (Of. 152/2015-CAE).
*. Em 18.08.2015, foi lido o ofício 110/2015-CAE, que indica os senadores Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Roberto Requião, Wilder Morais,
Vanessa Grazziotin, Lídice da Mata e Marcelo Crivella para comporem o colegiado.

Secretário(a): Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 61 33033516

Fax: 61 33034344
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
E DO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS
ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 12, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Camila Moraes Bittar

Telefone(s): 61 33033516
Fax: 61 33034344

E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão  (PMDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Maria do Carmo Alves  (DEM-SE)  (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (4)

Senador  Humberto Costa   (PT)
Senador  Paulo Rocha   (PT)
Senador  Paulo Paim   (PT)   (11)

Senadora  Regina Sousa   (PT)
Senadora  Angela Portela   (PT)
Senadora  Ana Amélia   (PP)

 1.    VAGO    (11)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT)
 4.  Senador  Walter Pinheiro   (PT)
 5.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT)
 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  João Alberto Souza   (PMDB)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD)   (10)

Senador  Waldemir Moka   (PMDB)
Senador  Dário Berger   (PMDB)
Senador  Edison Lobão   (PMDB)   (6)

Senador  Otto Alencar   (PSD)

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB)
 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB)   (6,10)

 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB)   (12)

 6.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB)   (13)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (13)

 1.  Senador  Wilder Morais   (PP)
 2.    VAGO    (5,8)

 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )  (1)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB)
Senador  Roberto Rocha   (PSB)   (9)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB)
 2.  Senador  Romário   (PSB)   (9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )  (1)

Senador  Marcelo Crivella   (PRB)
Senador  Elmano Férrer   (PTB)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC)   (3)

 1.  Senador  Vicentinho Alves   (PR)   (2,3)

 2.    VAGO 
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Amorim, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CAS (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto
Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CAS (Of. 04/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha, Marta Suplicy, Regina Sousa e Angela Portela como membros
titulares; e os Senadores Paulo Paim, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Walter Pinheiro e Fátima Bezerra como membros suplentes, pelo Bloco de
Apoio ao Governo, para compor a CAS (Of. 7/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Wilder Morais, como membro suplente, pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CAS (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Lúcia Vânia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CAS (Of. 15/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Benedito de Lira membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CAS (Mem. 25 e 26/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores João Alberto Souza, Rose de Freitas, Waldemir Moka, Dário Berger, Sérgio Petecão e Otto Alencar foram
designados membros titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria,
para compor a CAS (Of. 010/2015-GLPMDB).
1. A partir de 25.02.2015, o Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e o Bloco Parlamentar União e Força compartilham as vagas de terceiro
titular e terceiro suplente.
2. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 11/2015-BLUFOR).
3. Em 03.03.2015, o Senador Eduardo Amorim deixou a suplência e foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of.10/2015-
BLUFOR).
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4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 14/2015-GLDBAG).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 47/2015-GLPSDB).
6. Em 12.03.2015, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passou a compor a comissão
como membro suplente (Of. 53/2015-GLPMDB).
7. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Edison Lobão e Maria do Carmo Alves, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CAS).
8. Em 18.03.2015, o Senador Tasso Jereissati deixou de integrar, como suplente, a CAS (Of. 80/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição ao
Senador Romário, que passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 47/2015-GLBSD).
10. Em 14.04.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que
passou a compor a comissão como membro suplente (Of. 119/2015-GLPMDB).
11. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 61/2015-GLDBAG).
12. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 143/2015-GLPMDB).
13. Em 19.05.2015, os Senadores Dalirio Beber e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of.
113/2015-GLPSDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
Fax: 3303 3652

E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Maranhão  (PMDB-PB)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (5)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (3)

Senador  Jorge Viana   (PT)   (8)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT)
Senador  José Pimentel   (PT)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT)
Senador  Humberto Costa   (PT)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT)
Senador  Benedito de Lira   (PP)
Senador  Ciro Nogueira   (PP)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT)
 2.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT)   (9)

 3.  Senador  Lindbergh Farias   (PT)
 4.  Senadora  Angela Portela   (PT)
 5.  Senador  Zeze Perrella   (PDT)
 6.  Senador  Paulo Paim   (PT)
 7.  Senador  Ivo Cassol   (PP)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Eunício Oliveira   (PMDB)
Senador  Edison Lobão   (PMDB)
Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB)
Senador  Romero Jucá   (PMDB)
Senadora  Simone Tebet   (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB)   (6)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB)   (11,15)

Senador  José Maranhão   (PMDB)

 1.  Senador  Roberto Requião   (PMDB)
 2.  Senador  Omar Aziz   (PSD)
 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (6)

 4.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB)
 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB)
 7.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD)
 8.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB)   (13)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )  (7)

Senador  José Agripino   (DEM)
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)
Senador  Aécio Neves   (PSDB)   (10,16)

Senador  José Serra   (PSDB)   (1,12,17)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB)

 1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (10,16)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PSDB)
 3.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB)
 4.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM)
 5.  Senador  Wilder Morais   (PP)   (2)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador  Roberto Rocha   (PSB)
Senador  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB)
 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB)   (14,22)

 3.  Senador  José Medeiros   (PPS)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC)
Senador  Marcelo Crivella   (PRB)
Senador  Magno Malta   (PR)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB)   (20,21)

 2.  Senador  Blairo Maggi   (PR)   (18,19)

 3.  Senador  Elmano Férrer   (PTB)
Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, José Pimentel, Fátima Bezerra, Humberto Costa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Walter Pinheiro, Jorge Viana, Lindbergh Farias, Angela Portela, Zezé Perrella e Paulo Paim como membros
suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CCJ (Of. 3/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Agripino e Ronaldo Caiado foram designados membros titulares; e os Senadores Maria do Carmo Alves e
Wilder Morais, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Marcelo Crivella e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas
Cintra, Blairo Maggi e Elmano Férrer, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CCJ (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, João Capiberibe e José Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para
compor a CCJ (Of. 05/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Antônio Anastasia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CCJ (Of. 16/2015-
GLPSDB).
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******. Em 02.03.2015, os Senadores Benedito de Lira e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol e Ana
Amélia membros suplentes pelo Partido Progressista, para compor a CCJ (Mem. 27 a 29 e 44/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Eunício Oliveira, Edison Lobão, Ricardo Ferraço, Romero Jucá, Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Luiz
Henrique e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Omar Aziz, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Dário
Berger, Rose de Freitas e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 011/2015-GLPMDB).
1. Em 27.02.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Alvaro Dias
(Of. 25/2015-GLPSDB).
2. Em 27.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Tasso
Jereissati (Of. 23/2015-GLPSDB).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Maranhão Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CCJ).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador José Pimentel Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2015-CCJ).
6. Em 25.03.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Garibaldi
Alves Filho, que passa à suplência (Of. 92/2015-GLPMDB).
7. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Aloysio Nunes Ferreira,
Alvaro Dias, Ataídes de Oliveira, Maria do Carmo Alves e Wilder Morais (Of. 87/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Jorge Viana foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta Suplicy,
que deixou de compor a Comissão (Of. 62/2015-GLDBAG).
9. Em 05.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Of. 62/2015-GLDBAG).
10. Em 08.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em
substituição ao Senador Aécio Neves, que deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLPSDB).
11. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
12. Em 11.05.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco da Oposição, em substituição ao Senador José Serra, que
deixou de compor a Comissão (Of. 109/2015-GLPSDB).
13. Em 12.05.2015, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 152/2015-GLPMDB).
14. Em 12.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador João
Capiberibe, que deixou de compor a Comissão (Of. 54/2015-BLSDEM).
15. Em 12.05.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 153/2015-GLPMDB).
16. Em 14.05.2015, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Aloysio
Nunes Ferreira, que passa a compor a Comissão como suplente (Of. 110/2015-GLPSDB).
17. Em 14.05.2015, o Senador José Serra foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Cássio
Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 111/2015-GLPSDB).
18. Em 08.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Blairo Maggi, que deixou de compor a Comissão (Of. 037/2015-BLUFOR).
19. Em 16.06.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 038/2015-BLUFOR).
20. Em 18.08.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Douglas Cintra, que deixou de compor a Comissão (Of. 059/2015-BLUFOR).
21. Em 02.09.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Fernando Collor, que deixou de compor a Comissão (Of. 65/2015-BLUFOR).
22. Em 09.09.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora
Marta Suplicy, que deixa de compor a Comissão (Of. 80/2015-BLSDEM).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS
PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011,lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 61-3303-3972

Fax: 61-3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romário  (PSB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra  (PT-RN)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (2)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT)
Senadora  Angela Portela   (PT)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT)
Senador  Cristovam Buarque   (PDT)
Senador  Lasier Martins   (PDT)
Senador  Paulo Paim   (PT)
Senador  Wilder Morais   (PP)   (11)

Senador  Gladson Cameli   (PP)   (5)

 1.    VAGO    (8)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT)
 3.  Senador  Zeze Perrella   (PDT)   (4)

 4.  Senador  Walter Pinheiro   (PT)
 5.  Senador  Telmário Mota   (PDT)
 6.  Senador  Lindbergh Farias   (PT)
 7.  Senador  Ciro Nogueira   (PP)
 8.  Senadora  Ana Amélia   (PP)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senadora  Simone Tebet   (PMDB)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB)
Senador  Otto Alencar   (PSD)
Senador  Dário Berger   (PMDB)   (3)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB)   (7)

   

 1.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB)
 2.  Senador  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Senador  Hélio José   (PSD)
 5.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB)   (9)

 6.     
 7.     
 8.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM)
  VAGO    (12)

Senador  Alvaro Dias   (PSDB)
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB)   (6,10)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM)
 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)
 3.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 4.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB)
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB)
Senador  Romário   (PSB)
Senador  Roberto Rocha   (PSB)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
 3.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Blairo Maggi   (PR)
Senador  Eduardo Amorim   (PSC)
Senador  Douglas Cintra   (PTB)

 1.     
 2.     
 3.     

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Fátima Bezerra, Ângela Portela, Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, Lasier Martins e Paulo
Paim como membros titulares; e os Senadores Marta Suplicy, Regina Sousa, José Pimentel, Walter Pinheiro, Telmário Mota e Lindbergh Farias como
membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CE (Of. 5/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Maria do Carmo Alves e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e
Ronaldo Caiado, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Blairo Maggi, Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
União e Força, para compor a CE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata, Romário e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Antônio Carlos
Valadares, Randolfe Rodrigues e Fernando Bezerra, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CE
(Of. 06/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, Sandra Braga, João Alberto Souza, Rose de Freitas e Otto Alencar foram designados membros
titulares; e os Senadores Raimundo Lira, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para
compor a CE (Of. 13/2015-GLPMDB).
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******. Em 26.02.2015, os Senadores Alvaro Dias, Antônio Anastasia e Lúcia Vânia foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e Ataídes Oliveira, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CE (Of. 17/2015-GLPSDB).
*******. Em 02.03.2015, os Senadores Ivo Cassol e Benedito de Lira foram designados membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira e Ana
Amélia, como membros suplentes, pelo PP, para compor a CE (Memorandos nos. 30, 31, 32 e 47/2015-GLDPP).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Fátima Bezerra, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. 1/2015-CE).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015, o Senador Dário Berger foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 34/2015-GLPMDB).
4. Em 06.03.2015, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
José Pimentel (Of. 21/2015-GLDBAG).
5. Em 17.03.2015, o Senador Galdson Cameli foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira(Of. 36/2015-GLDBAG).
6. Em 24.03.2015, vago em virtude de a Senadora Lúcia Vânia ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015 - GLPSDB).
7. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 120/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de integrar a Comissão (Of. 64/2015-GLDBAG).
9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 145/2015-GLPMDB).
10. Em 19.05.2015, o Senador Dalirio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 114/2015-GLPSDB).
11. Em 23.09.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ivo Cassol
(Of. 117/2015-GLDBAG).
12. Em 23.09.2015, vago em virtude de o Senador Wilder Morais ter sido designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 117/2015-
GLDBAG).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E
COMUNICAÇÃO SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 26, de 2000)

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 1, de 2002)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604/2
Fax: 311-3121/1319
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas para
o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares

Telefone(s): 311-3498/4604
Fax: 311-3121/1319
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar  (PSD-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira  (PSDB-TO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (2)

Senador  Jorge Viana   (PT)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT)
Senador  Reguffe   (PDT)
Senador  Paulo Rocha   (PT)
Senador  Ivo Cassol   (PP)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT)
 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT)
 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT)   (7)

 4.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT)   (5)

 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP)   (3)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Valdir Raupp   (PMDB)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB)   (9)

Senador  Otto Alencar   (PSD)
   
   

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Senador  Romero Jucá   (PMDB)
 3.    VAGO    (10)

 4.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB)   (6)

 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )  (8)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB)
Senador  João Capiberibe   (PSB)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC)
Senador  Douglas Cintra   (PTB)

 1.  Senador  Blairo Maggi   (PR)   (4)

 2.  Senador  Fernando Collor   (PTB)   (11)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Davi Alcolumbre como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Jorge Viana, Donizeti Nogueira, Reguffe e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Regina Souza e Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CMA (Of. 10/2015-
GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Douglas Cintra foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CMA (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerro, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 10/2015-GLBSD).
*****. Em 25.02.2015, os Senadores Lídice da Mata e João Capiberibe foram designados membros titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin e
Roberto Rocha, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CMA (Of. 08/2015-GLBSD).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e
Alvaro Dias como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CMA (Of. 24/2015-GLPSDB).
*******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, Sandra Braga e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CMA (Of. 16/2015-GLPMDB).
********. Em 26.02.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular, pelo PP, para compor a CMA (Of. 37/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Ataídes Oliveira, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Mem. nº 1/2015-CMA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 04.03.2015 o Senador Benedito de Lira foi indicado membro suplente pelo PP (Memo. nº 52/2015-GLDPP).
4. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
5. Em 17.03.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo(Of. 31/2015-GLDBAG).
6. Em 17.03.2015, a Senadora Sandra Braga foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria, deixando de compor a Comissão como membro
titular (Of. 36/2015-GLPMDB).
7. Em 24.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of. 38/2015-GLDBAG).
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8. Em 31.03.2015, os membros suplentes do Bloco Parlamentar da Oposição passam a ocupar a seguinte ordem: Senadores Alvaro Dias, Aloysio
Nunes Ferreira e Davi Alcolumbre (Of. 90/2015-GLPSDB).
9. Em 14.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 122/2015-GLPMDB).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 23.06.2015, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 42/2015-BLUFOR).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 8:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br



352 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA
Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 38, de 2009)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )

Senador  Jorge Viana   (PT)
Senador  Reguffe   (PDT)

 1.     
 2.     

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Valdir Raupp   (PMDB)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  João Capiberibe   (PSB)  1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC)  1.     

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia (Mem. 30/2015-CMA).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Jorge Viana e Reguffe, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp e Sandra
Braga, pelo Bloco da Maioria; Aloysio Nunes Ferreira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; João Capiberibe, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 24/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA
DO MUNDO DE 2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 48, de 2009)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  15/04/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT)
Senadora  Regina Sousa   (PT)
Senador  Ivo Cassol   (PP)

 1.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.     
 3.     

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Valdir Raupp   (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB)
  VAGO    (1)

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)  1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senadora  Lídice da Mata   (PSB)  1.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC)  1.     

 
Notas:
1. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, Regina Sousa e Ivo Cassol, pelo Bloco de Apoio ao Governo;
Valdir Raupp, João Alberto Souza e Luiz Henrique, pelo Bloco da Maioria; Ronaldo Caiado, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Lídice da Mata,
pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foi designado ainda como suplente o
Senador Delcídio Amaral, pelo Bloco de Apoio ao Governo, na Subcomissão (Mem. 23/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO
DAS OBRAS DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução
das obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 20, de 2010)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (2)

RELATOR:  Senador Paulo Rocha  (PT-PA)  (2)

Designação:  15/04/2015

Instalação:  13/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )

Senador  Delcídio do Amaral   (PT)   (5)  1.  Senador  Paulo Rocha   (PT)   (1,5)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Valdir Raupp   (PMDB)  1.  Senador  Ivo Cassol   (PP)   (4)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB)  1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC)

 
Notas:
1. Em 12.05.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Mem. 30/2015-CMA).
2. Em 13.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro, Delcídio do Amaral e Paulo Rocha, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste Colegiado (Of. 31/2015-CMA).
3. Em 19.05.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Mem. 33/2015-CMA).
4. Em 19.05.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Mem. 33/2015-CMA).
5. Em 19.05.2015, o Senador Delcídio Amaral foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Paulo
Rocha, que passou a compor a comissão como membro suplente (Mem. 33/2015-CMA).
*. Em 15.04.2015, foram designados como titulares os Senadores Paulo Rocha, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria, Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição, Vanessa Grazziotin, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Lídice da Mata, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e
Democracia e Eduardo Amorim, pelo Bloco Parlamentar União e Força (Memo. 25/2015-CMA).
**. Em 15.04.2015, a CMA reunida aprovou o RMA nº 5, de 2015, que reativa esta Subcomissão, com cinco vagas para membros titulares e igual
número de suplentes.

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS INACABADAS

Finalidade: Acompanhamento e fiscalização de obras inacabadas. 

(Requerimento Da Comissão Meio Ambiente, Defesa Do Cons., Fisc. E Contr 6, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira  (PSDB-TO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp  (PMDB-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

Designação:  06/05/2015

Instalação:  20/05/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )

Senador  Donizeti Nogueira   (PT)  1.     

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Valdir Raupp   (PMDB)  1.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB)  1.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  Roberto Rocha   (PSB)  1.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Douglas Cintra   (PTB)  1.     

 
Notas:
1. Em 20.05.2015, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira, Valdir Raupp e Douglas Cintra, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Mem. 34/2015-CMA).
*. Em 06.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Donizeti Nogueira, pelo Bloco de Apoio ao Governo; Valdir Raupp, pelo Bloco da
Maioria; Ataídes Oliveira, pelo Bloco Parlamentar da Oposição; Roberto Rocha, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia; e Douglas Cintra,
pelo Bloco Parlamentar União e Força, na Subcomissão (Mem. 28/2015/CMA).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Reuniões: Terças-Feiras 8:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-3519
Fax: 3303-1060

E-mail: cma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH

Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Capiberibe  (PSB-AP)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (4)

Senador  Paulo Paim   (PT)
Senadora  Regina Sousa   (PT)
Senadora  Angela Portela   (PT)   (8)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT)
Senador  Benedito de Lira   (PP)   (14)

 1.  Senador  Lindbergh Farias   (PT)
 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP)   (8,10,14)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PDT)   (3)

 4.  Senador  Cristovam Buarque   (PDT)   (2)

 5.  Senador  Humberto Costa   (PT)
 6.     

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Dário Berger   (PMDB)
Senador  Hélio José   (PSD)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB)   (7,12)

Senador  Omar Aziz   (PSD)   (12)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB)   (13)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (PMDB)
 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD)
 3.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB)   (9)

 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM)
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB)   (11)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (11)

Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (11)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM)
 2.     
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  João Capiberibe   (PSB)
Senador  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 1.  Senador  Romário   (PSB)
 2.  Senador  José Medeiros   (PPS)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Magno Malta   (PR)
Senador  Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC)   (5)

 2.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB)   (15)

Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Magno Malta e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força, para
compor a CDH (Of. 04/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, os Senadores João Capiberibe e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e José
Medeiros, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDH (Of. 11/2015-GLBSD).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Paulo Paim, Regina Sousa, Marta Suplicy, Fátima Bezerra e Donizeti Nogueira foram designados membros
titulares; e os Senadores Lindbergh Farias, Angela Portela, Lasier Martins, Reguffe e Humberto Costa como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio
ao Governo, para compor a CDH (Of. 9/2015-GLDBAG).
****. Em 25.02.2015, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membros titular; e o Senador Davia Alcolumbre, como suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CDH (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Dário Berger, Hélio José e José Maranhão foram designados membros titulares; e os Senadores Simone Tebet e
Sérgio Petecão como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDH (Of. 14/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste colegiado (Of. nº 017/2015-CDH).
2. Em 03.03.2015, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Reguffe (Of.15/2015).
3. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Lasier
Martins (Of.16/2015).
4. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
5. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDH (Of.
14/2015-BLUFOR).
6. Em 24.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Capiberibe Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 24/2015-CDH).
7. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 104/2015-GLPMDB).
8. Em 05.05.2015, a Senadora Angela Portela foi designada membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à Senadora Marta
Suplicy, que deixou de compor a Comissão (Of. 63/2015-GLDBAG).
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9. Em 06.05.2015, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 144/2015-GLPMDB).
10. Em 27.05.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 72/2015-GLDBAG).
11. Em 28.05.2015, os Senadores Ataídes Oliveira, Flexa Ribeiro e Cássio Cunha Lima foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar
da Oposição (Of. 116/2015-GLPSDB).
12. Em 29.05.2015, os Senadores Rose de Freitas e Omar Aziz foram designados membros titulares pelo Bloco da Maioria (Of. 165/2015-GLPMDB).
13. Em 03.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 174/2015-GLPMDB).
14. Em 14.07.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Benedito de
Lira, que passou a compor a comissão como membro titular (Of. 92/2015-GLDBAG).
15. Em 01.09.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado membro suplente pelo Bloco União e Força (Of.64/2015-BLUFOR).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-4251
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E
INTERNACIONAL DE PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 7, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 18, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )

Senador  Cristovam Buarque   (PDT)
Senadora  Regina Sousa   (PT)

 1.  Senadora  Marta Suplicy   (PMDB)
 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Hélio José   (PSD)  1.  Senador  Dário Berger   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM)  1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )  (1)

Senador  João Capiberibe   (PSB)  1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
 

Notas:
1. Vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
*. Em 14.04.2015, os Senadores Cristovam Buarque e Regina Souza foram designados membros titulares; e as Senadoras Marta Suplicy e Fátima
Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 34/2015 - CDH).
**. Em 14.04.2015, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e o Senador Randolfe Rodrigues, membro suplente, em vaga
compartilhada entre os Blocos Socialismo e Democracia e União e Força (Of. nº 34/2015 - CDH).
***. Em 14.04.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular; e o Senador Dário Berger, membro suplente, pelo Bloco da Maioria (Of. nº
34/2015 - CDH).
****. Em 14.04.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco
da Oposição (Of. nº 34/2015 - CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-4251
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (1)

Senador  Jorge Viana   (PT)
Senador  Lindbergh Farias   (PT)
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT)
Senador  Lasier Martins   (PDT)
Senador  Cristovam Buarque   (PDT)
Senadora  Ana Amélia   (PP)

 1.  Senador  José Pimentel   (PT)
 2.  Senador  Telmário Mota   (PDT)
 3.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT)
 4.  Senador  Humberto Costa   (PT)
 5.    VAGO    (9)

 6.  Senador  Benedito de Lira   (PP)   (6)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Edison Lobão   (PMDB)
Senador  Roberto Requião   (PMDB)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD)   (10,11)

Senador  Eunício Oliveira   (PMDB)
Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Senador  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB)
 3.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB)
 5.  Senador  Hélio José   (PSD)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  José Agripino   (DEM)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB)   (4,7)

 1.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Senador  José Serra   (PSDB)
 4.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB)   (2,5,8)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB)

 1.  Senador  João Capiberibe   (PSB)
 2.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Eduardo Amorim   (PSC)
Senador  Magno Malta   (PR)

 1.  Senador  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PR)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Agripino foi designado membro titular e o Senador Ronaldo Caiado, como suplente pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CRE (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Lasier Martins e Cristovam Buarque como
membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Telmário Mota, Delcídio do Amaral, Humberto Costa e Marta Suplicy como membros suplentes,
pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRE (Of. 8/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Marcelo Crivella e
Wellington Fagundes, como membros suplentes pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRE (Of. 04/2015-BLUFOR).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os Senadores João Capiberibe e
Lídice da Mata, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CRE (Of. 9/2015-GLBSD).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Antônio Anastasia e Paulo Bauer foram designados membros titulares; e os Senadores
Flexa Ribeiro, José Serra e Tasso Jereissati, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRE (Of. 20/2015-GLPSDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular e o Senador Ciro Nogueira membro suplente pelo Partido Progressista,
para compor a CRE (Mem. 35 e 36/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Edison Lobão, Roberto Requião, Luiz Henrique, Eunício Oliveira e Ricardo Ferraço foram designados
membros titulares; e os Senadores João Alberto Souza, Raimundo Lira, Valdir Raupp, Romero Jucá e Hélio José, como membros suplentes, pelo
Bloco da Maioria, para compor a CRE (Of. 018/2015-GLPMDB).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antônio
Anastasia, que passou a ocupar vaga de membro suplente (Of. 45/2015-GLPSDB).
3. Em 10.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Luiz Henrique, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 1/2015-CRE).
4. Em 13.03.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Paulo
Bauer (Of. 62/2015-GLPSDB).
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5. Em 13.03.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Antonio Anastasia (Of. 63/2015-GLPSDB).
6. Em 17.03.2015, o Senador Benedito de Lira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro
Nogueira(Of. 35/2015-GLDBAG).
7. Em 05.05.2015, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Antonio
Anastasia (Of. 106/2015-GLPSDB).
8. Em 05.05.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador
Cássio Cunha Lima, que deixou de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPSDB).
9. Em 05.05.2015, vago em virtude de a Senadora Marta Suplicy ter deixado de compor a Comissão (Of. 66/2015-GLDBAG).
10. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
11. Em 07.07.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria, em vaga existente (Of. 186/2015-
GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Quintas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: cre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (2)

Senador  Delcídio do Amaral   (PT)
Senador  Walter Pinheiro   (PT)
Senador  Lasier Martins   (PDT)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT)
Senador  Telmário Mota   (PDT)
Senador  Ciro Nogueira   (PP)   (5)

 1.  Senador  Jorge Viana   (PT)
 2.  Senadora  Angela Portela   (PT)
 3.  Senador  José Pimentel   (PT)
 4.  Senador  Paulo Rocha   (PT)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP)   (10,13)

 6.  Senador  Ivo Cassol   (PP)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)
Senadora  Sandra Braga   (PMDB)
Senador  Valdir Raupp   (PMDB)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB)   (7,8)

Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (4)

Senador  Hélio José   (PSD)

 1.  Senador  Edison Lobão   (PMDB)
 2.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Senador  Dário Berger   (PMDB)
 4.  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Senador  Romero Jucá   (PMDB)
 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD)   (4,9)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)
Senador  Wilder Morais   (PP)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)
Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (15,16)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB)   (11)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM)
 2.  Senador  José Agripino   (DEM)
 3.     
 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB)
Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB)
   

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSB)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Blairo Maggi   (PR)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR)
Senador  Elmano Férrer   (PTB)   (12,14)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB)
 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR)   (1,12,14)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC)   (3)

Notas:
*. Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota como
membros titulares; e os Senadores Jorge Viana, Ângela Portela, José Pimentel, Paulo Rocha e Cristovam Buarque como membros suplentes, pelo
Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CI (Of. 6/2015-GLDBAG).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Douglas
Cintra pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CI (Of. 04/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CI (Of. 07/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Ronaldo Caiado e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e José
Agripino, como suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CI (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro e Paulo Bauer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para
compor a CI (Ofs. 21/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular e o Senador Ivo Cassol como membro suplente, pelo PP, para
compor a CI (Memorandos nos. 33 e 34/2015-GLDPP).
*******. Em 04.03.2015, os Senadores Garibaldi Alves Filho, Sandra Braga, Valdir Raupp, Fernando Ribeiro, Rose de Freitas e Hélio José foram
designados membros titulares; e os Senadores Edison Lobão, Waldemir Moka, Dário Berger, Eunício Oliveira e Romero Jucá, como membros
suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CI (Of. 020/2015-GLPMDB).
1. Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 12/2015-BLUFOR).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
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3. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 13 e 14/2015-BLUFOR).
4. Em 10.03.2015, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a compor a
comissão como membro suplente (Of. 52/2015-GLPMDB).
5. Em 17.03.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Gladson
Cameli (Of. 34/2015-GLDBAG).
6. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Garibaldi Alves Filho e Ricardo Ferraço, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste Colegiado (Of. 01/2015-CI).
7. Em 07.04.2015, vago em virtude de o Senador Fernando Ribeiro não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jader Barbalho.
8. Em 14.04.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 118/2015-GLPMDB).
9. Em 04.05.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 137/2015-GLPMDB).
10. Em 05.05.2015, vago em virtude de o Senador Cristovam Buarque ter deixado de compor a Comissão (Of. 60/2015 - GLDBAG).
11. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 141/2015-GLPSDB).
12. Em 05.08.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador
Elmano Férrer, que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 55 e 56/2015-BLUFOR).
13. Em 17.08.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 104/2015-GLDBAG).
14. Em 09.09.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Vicentinho Alves membro suplente pelo Bloco Parlamentar
União e Força (Of. nº 67/2015-BLUFOR).
15. Em 17.09.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Bauer ter deixado de compor a Comissão (Of. 176/2015 - GLPSDB).
16. Em 22.09.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 177/2015-GLPSDB).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Telefone(s): 61 3303-4607

Fax: 61 3303-3286
E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO
CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 6, de 2007)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



366 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS
ATIVIDADES DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas
Energia, com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 8, de 2012)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO
PARA A SECA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 20, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



368 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR
DE MINERAÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 24, de 2015)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wilder Morais  (PP-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Designação:  20/05/2015

Instalação:  10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )

Senador  Sérgio Petecão   (PSD)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Hélio José   (PSD)  1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 10.06.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wilder Morais e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
Colegiado (Of. 20/2015-CI).
2. Em 10.06.2015, o Senador Valdir Raupp foi designado, nos termos do art. 89, IV, do RISF, membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 20/2015-
CI).
*. Em 20.05.2015, foram designados como titulares os Senadores Sérgio Peteção, pelo Bloco de Apoio ao Governo, Hélio José, pelo Bloco da
Maioria, Wilder Morais, pelo Bloco Parlamentar da Oposição. Foram designados ainda como suplentes os Senadores Walter Pinheiro, pelo Bloco de
Apoio ao Governo e Flexa Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 16/2015-CI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Telefone(s): 61 3303-4607

Fax: 61 3303-3286
E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre  (DEM-AP)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (8)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (3)

Senador  José Pimentel   (PT)
Senador  Paulo Rocha   (PT)
Senador  Humberto Costa   (PT)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT)   (18)

Senador  Gladson Cameli   (PP)

 1.  Senador  Walter Pinheiro   (PT)   (18)

 2.  Senadora  Regina Sousa   (PT)
 3.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT)
 4.    VAGO    (1,10)

 5.  Senador  Ciro Nogueira   (PP)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senadora  Simone Tebet   (PMDB)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB)   (11,12)

Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB)   (7)

   

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB)
 2.  Senador  Hélio José   (PSD)   (7,15)

 3.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)
 4.  Senador  Romero Jucá   (PMDB)
 5.  Senador  Dário Berger   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM)
Senador  Dalirio Beber   (PSDB)   (5,16)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)   (6,13,17)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM)
 2.  Senadora  Lúcia Vânia   (PSB)
 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB)   (9)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  José Medeiros   (PPS)
Senador  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB)
 2.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR)
Senador  Elmano Férrer   (PTB)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC)   (4)

 2.  Senador  Douglas Cintra   (PTB)   (14)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e os Senadores Fernando Bezerra e Lídice da Mata, como membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CDR (Of. 12/2015-GLBSD).
**. Em 25.02.2015, os Senadores José Pimentel, Paulo Rocha, Humberto Costa e Walter Pinheiro foram designados membros titulares; e os Senadores
Donizeti Nogueira, Regina Sousa, Fátima Bezerra e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CDR
(Of. 12/2015-GLDBAG).
***. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente pelo
Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e
Força, para compor a CDR (Of. 4/2015-BLUFOR).
*****. Em 26.02.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CDR (Of.
22/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Simone Tebet, José Maranhão e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares; e os Senadores Sandra
Braga, João Alberto Souza, Garibaldi Alves Filho, Romero Jucá e Dário Berger como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CDR
(Of. 15/2015-GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular, e o Senador Ciro Nogueira como membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CDR (Mem. 38 e 39/2015-GLDPP).
********. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CDR
(Of. 18/2015-GLBSD).
1. Em 03.03.2015, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 17/2015-GLDBAG)
2. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Of. 115/2015-CDR).
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG)
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CDR (Of.
14/2015-BLUFOR).
5. Em 06.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 46/2015-GLPSDB).
6. Em 06.03.2015, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 50/2015-GLPSDB).
7. Em 12.03.2015, o Senador João Alberto Souza deixa a suplência e passa a ser membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 56/2015-GLPMDB)
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8. Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador João Alberto Souza Vice-Presidente deste colegiado (Of. 153/2015-CDR).
9. Em 19.03.2015, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, deixando de compor a Comissão
como membro titular (Of. 83/2015-GLPSDB).
10. Em 26.03.2015, vago em virtude do Senador Lasier Martins ter deixado de compor a comissão (Of. 43/2015-GLDBAG).
11. Em 08.04.2015, vago em virtude de o Senador José Maranhão ter deixado de compor a Comissão (Of. 105/2015-GLPMDB).
12. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 126/2015-GLPMDB).
13. Em 26.05.2015, vago em virtude de o Senador Antonio Anastasia ter deixado de compor a Comissão (Of. 113/2015-GLPSDB).
14. Em 30.06.2015, o Senador Douglas Cintra foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 44/2015-BLUFOR).
15. Em 09.07.2015, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 192/2015-GLPMDB).
16. Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 142/2015-GLPSDB).
17. Em 18.08.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em vaga cedida pelo PSDB ao
Democratas (Ofs. 157/2015-GLPSDB e 78/2015-GLDEM).
18. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Walter
Pinheiro, que passa à suplência (Of. 110/2015-GLDBAG).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO
NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 2, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO
CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 5, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (1)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (2)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT)
Senador  Donizeti Nogueira   (PT)
Senador  Zeze Perrella   (PDT)
Senador  Delcídio do Amaral   (PT)
Senadora  Ana Amélia   (PP)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT)
 2.  Senador  Lasier Martins   (PDT)
 3.     
 4.     
 5.  Senador  Benedito de Lira   (PP)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Waldemir Moka   (PMDB)
Senadora  Rose de Freitas   (PMDB)
Senador  Dário Berger   (PMDB)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB)   (4)

 1.  Senador  José Maranhão   (PMDB)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Senador  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Senador  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (5,6)

 5.  Senador  Hélio José   (PSD)   (6)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Ronaldo Caiado   (DEM)
  VAGO    (3,7)

   

 1.  Senador  Wilder Morais   (PP)
 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  José Medeiros   (PPS)
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB)   (7)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR)
Senador  Blairo Maggi   (PR)

 1.  Senador  Douglas Cintra   (PTB)
 2.  Senador  Elmano Férrer   (PTB)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular e o Senador Wilder Morais como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, os Senadores Wellington Fagundes e Blairo Maggi foram designados membros titulares; e os Senadores Douglas Cintra e Elmano
Férrer como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CRA (Of. 4/2015-BLUFOR).
***. Em 25.02.2015, os Senadores Acir Gurgacz, Donizeti Nogueira, Zezé Perrella e Delcídio do Amaral foram designados membros titulares; e os
Senadores Paulo Rocha e Lasier Martins como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CRA (Of. 11/2015-GLDBAG).
****. Em 26.02.2015, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CRA (Ofs.
18/2015-GLPSDB).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Waldemir Moka, Rose de Freitas, Dário Berger e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os
Senadores José Maranhão, Valdir Raupp, Romero Jucá e Luiz Henrique membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CRA (Of. 17/2015-
GLPMDB).
******. Em 02.03.2015, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular; e o Senador Benedito de Lira, como membro suplente, pelo PP, para
compor a CRA (Memorandos nos. 40 e 41/2015-GLDPP).
*******. Em 03.03.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CRA (Of.
14/2015-GLBSD).
1. Em 04.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ana Amélia e Acir Gurgacz, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 10/2015-CRA).
2. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
3. Em 06.03.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 48/2015-GLPSDB).
4. Em 23.04.2015, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 127/2015-GLPMDB).
5. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
6. Em 24.06.2015, os Senadores Ricardo Ferraço e Hélio José foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria (Of. 179/2015-GLPMDB).
7. Em 09.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão como membro titular pelo Bloco da Oposição e passa a integrar como
membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 140/15-GLPSDB e Memo. 63/2015-GLBSD).
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Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Quintas-Feiras 8:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão
de Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas, para
o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Secretário(a): Marcello Varella

Telefone(s): 3311-3506/3321
Fax: 3311-1017

E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Hélio José  (PSD-DF)  (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (3)

Senador  Cristovam Buarque   (PDT)
Senador  Lasier Martins   (PDT)
Senador  Walter Pinheiro   (PT)
Senadora  Angela Portela   (PT)
Senador  Ivo Cassol   (PP)

 1.  Senador  Zeze Perrella   (PDT)
 2.  Senador  Jorge Viana   (PT)
 3.  Senador  Delcídio do Amaral   (PT)
 4.  Senador  Telmário Mota   (PDT)
 5.  Senador  Gladson Cameli   (PP)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  Valdir Raupp   (PMDB)
Senador  João Alberto Souza   (PMDB)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD)
Senador  Omar Aziz   (PSD)   (5)

Senador  Hélio José   (PSD)   (6)

 1.  Senadora  Sandra Braga   (PMDB)
 2.  Senador  Edison Lobão   (PMDB)
 3.    VAGO    (8)

 4.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB)
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM)
Senador  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  José Medeiros   (PPS)
Senador  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (2)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PSB)
 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSB)   (9)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Marcelo Crivella   (PRB)
Senador  Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Senador  Eduardo Amorim   (PSC)   (4)

 2.     
Notas:
*. Em 25.02.2015, os Senadores Marcelo Crivella e Vicentinho Alves foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar União e Força,
para compor a CCT (Of. 4/2015-BLUFOR).
**. Em 25.02.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular e o Senador José Agripino como membro suplente pelo Bloco
Parlamentar da Oposição, para compor a CCT (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
***. Em 25.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Fernando Bezerra, como membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CCT (Of. 10/2015-GLBSD).
****. Em 25.02.2015, os Senadores Cristovam Buarque, Lasier Martins, Walter Pinheiro e Angela Portela foram designados membros titulares; e os
Senadores Zezé Perrella, Jorge Viana, Delcídio do Amaral e Telmário Mota, como membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor
a CCT (Of. 13/2015-GLDBAG).
*****. Em 26.02.2015, os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da
Oposição, para compor a CCT (Of. 19/2015-GLPSDB).
******. Em 26.02.2015, os Senadores Valdir Raupp, João Alberto Souza, Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores
Sandra Braga, Edison Lobão, Luiz Henrique e Rose de Freitas, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCT (Of. 12/2015-
GLPMDB).
*******. Em 02.03.2015, o Senador Ivo Cassol foi designado membro titular e o Senador Gladson Camelli membro suplente pelo Partido
Progressista, para compor a CCT (Mem. 42 e 43/2015-GLDPP).
1. Em 03.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Presidente deste colegiado (Mem. 1/2015-CCT).
2. Em 03.03.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia (Of. 18/2015-GLBSD)
3. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
4. Em 04.03.2015, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 14/2015-BLUFOR).
5. Em 10.03.2015, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 40/2015- GLPMDB).
6. Em 24.03.2015, o Senador Hélio José foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Maioria (Of. 87/2015-GLPMDB).
7. Em 07.04.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Hélio José Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 7/2015-CCT).
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 26.05.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Mem. 57/2015-
BLSDEM).
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Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-1120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes  (PR-MT)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (11)

 

TITULARES Suplentes
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )  (1)

Senador  Paulo Paim   (PT)
Senadora  Fátima Bezerra   (PT)
Senador  Cristovam Buarque   (PDT)
Senador  Gladson Cameli   (PP)

 1.  Senador  Donizeti Nogueira   (PT)   (13)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT)
 3.  Senador  Ivo Cassol   (PP)
 4.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senadora  Lúcia Vânia   (PSB)   (3,6,8,10)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD)
  VAGO    (4)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)
 2.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Senador  Edison Lobão   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP)
   

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM)
 2.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  José Medeiros   (PPS)   (7,9)  1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB)   (9,12)

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Wellington Fagundes   (PR)  1.  Senador  Blairo Maggi   (PR)   (2)

Notas:
*. Em 25.02.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular e a Senadora Maria do Carmo Alves como suplente pelo Bloco Parlamentar
da Oposição, para compor a CSF (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).
**. Em 25.02.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CSF (Of.
04/2015-BLUFOR).
***. Em 12.03.2015, os Senadores Hélio José, Sérgio Petecão e Waldemir Moka foram designados membros titulares; os Senadores Garibaldi Alves
Filho, Valdir Raupp e Edison Lobão, membros suplentes pelo Bloco da Maioria, para compor a CSF (Of. 19/2015-GLPMDB).
****. Em 18.03.2015, os Senadores Paulo Paim, Fátima Bezerra, Cristovam Buarque e Gladson Cameli foram designados membros titulares; os
Senadores Angela Portela, Paulo Rocha, Ivo Cassol e Gleisi Hoffmann, membros suplentes pelo Bloco de Apoio ao Governo, para compor a CSF (Of.
30/2015-GLDBAG).
1. Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).
2. Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. 13/2015-BLUFOR).
3. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Hélio José ter deixado de integrar a Comissão (Of. 86/2015-GLPMDB).
4. Em 24.03.2015, vago em virtude de o Senador Waldermir Moka ter deixado de integrar a Comissão (Of. 90/2015-GLPMDB).
5. Em 25.03.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Presidente deste colegiado (Of. 1/2015-CSF).
6. Em 25.03.2015, o Senador Juiz Henrique foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 091/2015-GLPMDB)
7. Em 22.04.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 47/2015-
BLSDEM)
8. Em 11.05.2015, vago em virtude do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10.05.2015.
9. Em 13.07.2015, o Senador José Medeiros foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
Senadora Vanessa Grazziotin, que passa a compor a Comissão como membro suplente (Memo. 64/2015-GLBSD)
10. Em 15.07.2015, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria para compor a Comissão (Of. 197/2015-GLPMDB).
11. Em 15.07.2015, a Comissão reunida elegeu o Senador Cristovam Buarque Vice-Presidente deste colegiado (Of. 3/2015-CSF).
12. Em 05.08.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, em substituição à
senadora Vanessa Graziotin (Mem. 71/2015-BLSDEM)
13. Em 02.09.2015, o Senador Donizeti Nogueira foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição à senadora
Angela Portela (Of. 111/2015-GLDBAG)

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Telefone(s): 61 33031095
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA PÚBLICA  - CTG
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

TITULARES Suplentes
Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )

   
   
   
   
   

 1.     
 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )
   
   
   
   
   

 1.     
 2.     
 3.     
 4.     
 5.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
   
   
   

 1.     
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
   
   

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
   
   

 1.     
 2.     

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 11h:30min -

Telefone(s): 61 33032024
E-mail: ctg@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  COORDENADOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Rocha (PT-PA)  (2)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PP )

Senador  José Pimentel   (PT-CE)
Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)
Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

 1.  Senadora  Angela Portela   (PT-RR)
 2.    VAGO    (3)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)
 4.     

Bloco da Maioria ( PMDB, PSD )
Senador  João Alberto Souza   (PMDB-MA)
Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
 2.  Senador  Raimundo Lira   (PMDB-PB)
 3.     
 4.     

Bloco Parlamentar da Oposição ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (1)

   

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)
 2.     
 3.     

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia ( PSB, PPS, PSOL, PCdoB )
Senador  Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

 1.     
 2.     

Bloco Parlamentar União e Força ( PR, PTB, PSC, PRB )
Senador  Elmano Férrer   (PTB-PI)
   

 1.     
 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
    (/)

Atualização:  16/06/2015
Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal do dia 11/06/2015.
2. Eleitos na 1ª reunião do Conselho realizada em 16/06/2015.
3. Em 16/06/2015, o Senador Paulo Rocha deixa a suplência e é eleito membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 075/2015-GLDBAG).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 
PSDB

  VAGO 
PTB

  VAGO 
PP

  VAGO 
PDT

  VAGO 
PSB

  VAGO 
DEM

  VAGO 
PR

  VAGO 
PSD

  VAGO 
PCdoB
  VAGO 

PV
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PSC
  VAGO 
PSOL

  VAGO 

Atualização:  12/03/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-4561/3303-5258

Fax: 3303-5258
E-mail: saop@senado.leg.br
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
 

MEMBROS
PTB

Senador  Fernando Collor   (AL)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PMDB

Senador  Romero Jucá   (RR)
      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Douglas Cintra  (PTB-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senador José Agripino  (DEM-RN)  (1)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Eunício Oliveira   (CE)
PT

Senador  Delcídio do Amaral   (MS)
PSDB

Senador  Tasso Jereissati   (CE)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Acir Gurgacz   (RO)
PR

Senador  Blairo Maggi   (MT)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senador  Ciro Nogueira   (PI)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSOL

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

Atualização:  19/03/2015
Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 18.03.2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS
HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Flexa Ribeiro   (PA)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Lasier Martins   (RS)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

Senadora  Maria do Carmo Alves   (SE)
PP

Senador  Gladson Cameli   (AC)
PTB

Senador  Fernando Collor   (AL)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSOL

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

Atualização:  17/03/2015
Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião de 2015, realizada em 17.03.2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 
PSDB

   
PTB

  VAGO 
PP

  VAGO 
PDT

   
PSB

  VAGO 
DEM

  VAGO 
PR

  VAGO 
PSD

  VAGO 
PCdoB
  VAGO 

PV
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PSC
  VAGO 
PSOL

  VAGO 
Representante da sociedade civil organizada

  VAGO 
Pesquisador com produção científica relevante

  VAGO 
Representante do setor produtivo ligado ao tema do meio ambiente

  VAGO 

Atualização:  31/01/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303.5258
Fax: 3303.5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senador Romário  (PSB-RJ)  (2)

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senador  Garibaldi Alves Filho   (RN)
PT

Senador  Lindbergh Farias   (RJ)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (DF)
PR

Senador  Magno Malta   (ES)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Elmano Férrer   (PI)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)
PSOL

Senador  Romário   (PSB-RJ)   (1)

Atualização:  07/07/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 19, de 2015, em 01/07/2015
1. O Senador Romário (PSB/RJ) ocupa a vaga por indicação do PSOL.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, em 07/07/2015.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senador  Paulo Paim   (RS)
PSDB

Senador  Cássio Cunha Lima   (PB)
PSB

Senadora  Lídice da Mata   (BA)
PDT

Senador  Cristovam Buarque   (DF)
PR

Senador  Vicentinho Alves   (TO)
PSD

Senador  Otto Alencar   (BA)
DEM

Senadora  Maria do Carmo Alves   (SE)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Elmano Férrer   (PI)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSOL

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

Atualização:  31/01/2015
Notas:
*. Designados conforme Ato do Presidente nº 34, de 2015, publicado no DSF de 17.09.2015.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
  Senador  Eunício Oliveira   (PMDB/CE)   (1)   PMDB  

  Senadora  Simone Tebet   (PMDB/MS)   PMDB  

  Senador  Jorge Viana   (PT/AC)   PT  

  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB/MG)   PSDB  

  Senador  Otto Alencar   (PSD/BA)   PSD  

Atualização:  06/05/2015
Notas:
*. Designados conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.
1. Designado Coordenador conforme o Ato do Presidente nº 7, de 2015, publicado no Diário no Senado Federal do dia 06/05/2015.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Vanessa Grazziotin  (PCdoB-AM)  (1) PROCURADORA

Atualização:  31/01/2015
Notas:
1. A Senadora Vanessa Grazziotin foi designada Procuradora Especial da Mulher, conforme ato do Presidente do Senado no. 02, de 2015, publicado
no BASF em 12/02/2015.

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05,

de 2005 )

SENADOR CARGO
  OUVIDORA-GERAL

Atualização:  31/01/2015
SECRETARIA-GERAL DA MESA

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP
Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: scop@senado.leg.br
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07,

de 2011)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB

Senadora  Simone Tebet   (MS)
PT

Senadora  Fátima Bezerra   (RN)
PSDB

Senador  Antonio Anastasia   (MG)
PSB

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (PE)
PDT

Senador  Reguffe   (DF)
PR

Senador  Wellington Fagundes   (MT)
PSD

Senador  Sérgio Petecão   (AC)
DEM

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)
PP

Senadora  Ana Amélia   (RS)
PTB

Senador  Douglas Cintra   (PE)
PPS

Senador  José Medeiros   (MT)
PCdoB

Senadora  Vanessa Grazziotin   (AM)
PSOL

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
PSC

Senador  Eduardo Amorim   (SE)
PRB

Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

Atualização:  01/07/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 18, de 2015, em 01/07/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61)3303-5255

Fax: (61)3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):

  

 



402 Terça-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2015

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

16) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (2)

1ª Designação:  01/07/2015
 

MEMBROS
DEM

Senador  José Agripino   (RN)
PCdoB

Senador  Lasier Martins   (PDT-RS)   (1)

PDT
Senador  Cristovam Buarque   (DF)

PMDB
Senador  Jader Barbalho   (PA)

PPS
Senador  José Medeiros   (MT)

PP
Senadora  Ana Amélia   (RS)

PRB
Senador  Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (SE)

PSD
Senador  Omar Aziz   (AM)

PSOL
Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)

PSB
Senador  Roberto Rocha   (MA)

PTB
Senador  Fernando Collor   (AL)

PR
Senador  Blairo Maggi   (MT)

PSDB
Senador  Tasso Jereissati   (CE)

PT
Senador  Jorge Viana   (AC)

Atualização:  04/08/2015
Notas:
*. Designado pelo Ato do Presidente nº 17, de 2015, em 01/07/2015.
1. O Senador Lasier Martins (PDT/RS) ocupa a vaga por indicação do PCdoB.
2. Eleitos na 1ª Reunião de 2015, em 04.08.2015.
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Anexo II, térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade:  Examinar e emitir parecer, nos termos do § 1º, do art. 166 da Constituição Federal
de 1988.

Número de membros: 10 Senadores e 30 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Rose de Freitas (PMDB-ES)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Jaime Martins (PSD-MG)

2ª VICE-PRESIDENTE: Deputado Giuseppe Vecci (PSDB-GO)
3º VICE-PRESIDENTE: Senador Walter Pinheiro (PT-BA)
Relator do PLDO: Deputado Ricardo Teobaldo (PTB-PE)

Relator do PLOA: Deputado Ricardo Barros (PP-PR)
Relator da Receita: Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

Relator do PPPA: Deputado Zeca Dirceu (PT-PR)
 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco da Maioria 
( PMDB, PSD )

  Rose de Freitas  - PMDB/ES  1.  Dário Berger  - PMDB/SC    (4)

  Raimundo Lira  - PMDB/PB  2.  Hélio José  - PSD/DF
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  Lúcia Vânia  - PSB/GO    (5)

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT, PP )

  Acir Gurgacz  - PDT/RO  1.  Lindbergh Farias  - PT/RJ
  Walter Pinheiro  - PT/BA  2.  Angela Portela  - PT/RR

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  Davi Alcolumbre  - DEM/AP
  Wilder Morais  - PP/GO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, PSOL )

  Roberto Rocha  - PSB/MA  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Eduardo Amorim  - PSC/SE  1.  Elmano Férrer  - PTB/PI

PP 
  Benedito de Lira  - AL  1.  Ivo Cassol  - RO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

  Edmar Arruda  - PSC/PR  1.  Danilo Forte  - PMDB/CE
  Carlos Henrique Gaguim  - PMDB/TO  2.  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO
  César Halum  - PRB/TO  3.  Expedito Netto  - SD/RO
  Genecias Noronha  - SD/CE  4.  Jhonatan de Jesus  - PRB/RR
  Hildo Rocha  - PMDB/MA  5.  Kaio Maniçoba  - PHS/PE
  João Arruda  - PMDB/PR  6.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Lelo Coimbra  - PMDB/ES  7.  Mauro Lopes  - PMDB/MG
  Marcelo Aro  - PHS/MG  8.  Paes Landim  - PTB/PI
  Nilton Capixaba  - PTB/RO  9.  Vitor Valim  - PMDB/CE
  Ricardo Teobaldo  - PTB/PE  10.  Washington Reis  - PMDB/RJ
  Lázaro Botelho  - PP/TO  11.  Cacá Leão  - PP/BA
  Ricardo Barros  - PP/PR  12.  Julio Lopes  - PP/RJ    (2)

  Elmar Nascimento  - DEM/BA  13.  Pedro Fernandes  - PTB/MA

PSOL
  Edmilson Rodrigues  - PA  1.  Cabo Daciolo  - S/Partido/RJ
Notas:
1. Tornada sem efeito a indicação do Deputado Rômulo Gouveia (PSD/PB), em 7/5/2015, conforme Ofício nº 302, de 2015, da
Liderança do PSD na Câmara dos Deputados.
2. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em substituição ao Deputado Sandes Júnior, em 22-5-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 273, de 2015, da Liderança do PP.
3. Designado, como membro suplente, o Deputado Evair de Melo, em substituição ao Deputado William Woo, em 25-5-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 136, de 2015, da Liderança do PPS/PV.
4. Designado, como membro suplente, o Senador Dário Berger, em vaga existente, em 27-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 168, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
5. Designada, como membro suplente, a Senadora Lúcia Vânia, em vaga existente, em 1-6-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 169, de 2015, da Liderança do Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.
6. O Deputado Weliton Prado deixou de fazer parte da CMO, conforme Ofício nº 435/2015, da Liderança do PT.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Leonardo Monteiro - PT/MG, em vaga existente, em 09-07-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 451, de 2015, da Liderança PT.

Secretário: Walbinson Tavares de Araújo
Telefone(s): (61) 3216-6892

E-mail: cmo.decom@camara.leg.br
Local: Câmara dos Deputados, Plenário 2
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Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade:  Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às
mudanças climáticas no Brasil

Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados

PRESIDENTE: Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sarney Filho (PV-MA)

RELATOR: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)
 

Designação: 19/03/2015
Instalação: 25/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco da Maioria 
( PMDB, PSD )

  Otto Alencar  - PSD/BA    (4,16)  1.  VAGO
  Sandra Braga  - PMDB/AM  2.  VAGO
  Roberto Rocha  - PSB/MA    (9)  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT, PP )

  Jorge Viana  - PT/AC    (2)  1.  VAGO
  Donizeti Nogueira  - PT/TO    (2)  2.  VAGO
  Cristovam Buarque  - PDT/DF    (2)  3.  Ivo Cassol  - PP/RO    (2)

  Gladson Cameli  - PP/AC    (2)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Flexa Ribeiro  - PSDB/PA  1.  Aloysio Nunes Ferreira  - PSDB/SP
  Maria do Carmo Alves  - DEM/SE    (5)  2.  Ronaldo Caiado  - DEM/GO    (5)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, PSOL )

  Fernando Bezerra Coelho  - PSB/PE  1.  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Douglas Cintra  - PTB/PE  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

  Eros Biondini  - PTB/MG  1.  Carlos Henrique Gaguim  - PMDB/TO
  Daniel Vilela  - PMDB/GO    (12,15)  2.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Roberto Balestra  - PP/GO  3.  Valdir Colatto  - PMDB/SC    (6)

  Sergio Souza  - PMDB/PR  4.  Julio Lopes  - PP/RJ    (12,14,18)

  Jony Marcos  - PRB/SE    (8)  5.  Rômulo Gouveia  - PSD/PB    (13)

Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designados, como membros titulares, os Senadores Jorge Viana ,Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, em vagas existentes, e o
Senador Gladson Cameli, em substituição ao Senador Ivo Cassol; e, como membro suplente, o Senador Ivo Cassol, em substituição ao
Senador Gladson Cameli, em 24-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 41, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio
ao Governo.
3. Designado, como membro titular, o Deputado Jaime Martins, em vaga existente, e, como membro suplente, o Deputado Átila Lins,
em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 181, de 2015, da Liderança do PSD.
4. O Senador Waldemir Moka declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 93, de 2015, da Liderança do Bloco de Maioria,
5. Designada, como membro titular, a Senadora Maria do Carmo, em vaga existente, e, como membro suplente, o Senador Ronaldo
Caiado, em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 22, de 2015, da Liderança do DEM.
6. Designado, como membro suplente, o Deputado Valdir Colatto, em vaga existente, em 08-04-2015(Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 567, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Daniel Coelho, em vaga existente, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 127, de 2015, da Liderança do Liderança do PDT.
8. Designado, como membro titular, o Deputado Jony Marcos, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 111, de 2015, da Liderança do Bloco PRB/PTN/PMN/PRP/PSDC/PTC/PRTB/PSL e PTdoB.
9. Designado, como membro titular, em vaga cedida, o Senador Roberto Rocha, conforme Ofício nº 52, de 2015, da Bloco Socialismo e
Democracia (Sessão do Senado Federal, de 29/04/2015).
10. Designado, como membro titular, o Deputado Leonardo Monteiro (PT/MG), em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 249, de 2015, da Liderança do PR.
11. Designado, como membro suplente, o Deputado Ivan Valente (PSOL/SP, em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 153, de 2015, da Liderança do PROS.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Marcus Vicente, em vaga existente, em 1-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 318, de 2015, da Liderança do PP.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Rômulo Gouveia (PTB/PB), em vaga existente, em 2-7-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 257, de 2015, da Liderança do Democratas.
14. Ofício nº 335/2015, da Liderança do PP, comunicando o desligamento do Deputado Marcus Vicente da Comissão Mista
Permanente de Mudanças Climáticas - CMMC
15. Designado, como membro titular, o Deputado Daniel Vilela, em vaga existente, em 15-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1029, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
16. Designado, como membro titular, o Senador Otto Alencar, em vaga existente, em 18-8-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 217, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
17. Designado, como membro suplente, o Deputado João Paulo Papa, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 394, de 2015, da Liderança do PR.
18. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em vaga existente, em 16-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 435, de 2015, da Liderança do PP.

Secretário: José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 61 3303-3122

E-mail: mudancasclimaticas@senado.gov.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade:  A atividade da CCAI tem por principal objetivo, dentre outros, a fiscalização
e o controle externos das atividades de inteligência e contrainteligência e de outras a elas
relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Deputada Jô Moraes (PCdoB-MG)
VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Líder da Maioria
Deputada Soraya Santos (PMDB/RJ)   ( 6)

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Benito Gama (PTB/BA)   ( 2)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)   ( 1)

Deputado indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Heráclito Fortes (PSB/PI)   ( 3)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Senador Eunício Oliveira (PMDB/CE)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PSDB/PR)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senador Cristovam Buarque (PDT/DF)   ( 7)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)   ( 4)

Senador indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional
Senadora Marta Suplicy (PMDB/SP)   ( 5)

Notas:
1. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria, o Deputado Luiz Carlos Jorge Hauly para compor a Comissão Mista de
Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 65/2015/GABMIN, despachado na sessão do Senado Federal de
05/03/2015.
2. Designado, em razão da indicação da Liderança da Maioria, o Deputado Benito Gama para compor a Comissão Mista de Controle
das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 452/2015/Líder do Bloco da Maioria, despachado na sessão do Senado
Federal de 25/03/2015.
3. Designado, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, o Deputado Heráclito Fortes para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 17/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 30/03/2015.
4. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria no Senado Federal, o Senador Cásssio Cunha Lima, para compor a
Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 88/2015, da Liderança do Bloco da Oposição,
despachado na sessão do Senado Federal de 31/03/2015.
5. Designada, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, a Senadora Marta Suplicy para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 10/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 08/04/2015.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Soraya Santos, em substituição ao Deputado Leonardo Picciani, em 11-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 1128, de 2015, da Liderança do BLOCO PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
7. Designado, como membro titular, o Senador Cristovam Buarque, em vaga existente, em 8-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 201, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
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Secretário: Thiago Nascimento C. Silva
Telefone(s): 61 3303-3502

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade:  Dispõe sobre a criação da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência
contra a Mulher. 

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE: Deputada Keiko Ota (PSB-SP)

RELATOR: Deputada Luizianne Lins (PT-CE)
 

Designação: 05/03/2015
Instalação: 10/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco da Maioria 
( PMDB, PSD )

  Simone Tebet  - PMDB/MS  1.  VAGO
  Rose de Freitas  - PMDB/ES  2.  VAGO
  Sandra Braga  - PMDB/AM  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT, PP )

  Angela Portela  - PT/RR  1.  Fátima Bezerra  - PT/RN
  Marta Suplicy  - PMDB/SP  2.  Regina Sousa  - PT/PI

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Lúcia Vânia  - PSB/GO  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, PSOL )

  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Wellington Fagundes  - PR/MT    (19)  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE    (14)

PP 
  Ana Amélia  - RS  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

  Conceição Sampaio  - PP/AM  1.  Cristiane Brasil  - PTB/RJ
  Dulce Miranda  - PMDB/TO  2.  Josi Nunes  - PMDB/TO
  Elcione Barbalho  - PMDB/PA  3.  Raquel Muniz  - PSC/MG
  VAGO    (17)  4.  Rosangela Gomes  - PRB/RJ
  Jozi Araújo  - PTB/AP  5.  Simone Morgado  - PMDB/PA
  Júlia Marinho  - PSC/PA  6.  Soraya Santos  - PMDB/RJ
  VAGO  7.  Delegado Edson Moreira  - PTN/MG    (7)

  Tia Eron  - PRB/BA    (11)  8.  Dâmina Pereira  - PMN/MG    (16)

  Ezequiel Teixeira  - SD/RJ    (2)  9.  VAGO
  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO    (3)  10.  VAGO
  Christiane de Souza Yared  - PTN/PR    (7)  11.  VAGO
  Iracema Portella  - PP/PI    (8)  12.  VAGO

PSOL  (1)

  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designado, como membro titular, o Deputado Ezequiel Teixeira, em vaga existente, em 9-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 56, de 2015, da Liderança do SD.
3. Designada, como membro titular, a Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do DEM.
4. Designadas, como membros titulares, as Deputadas Erika Kokay, Luzianne Lins e Moema Gramacho, em vagas existentes, em
10-03-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do PT.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Rogério Rosso, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 70, de 2015, da Liderança do PSD.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Alice Portugal, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 75, de 2015, da Liderança do PSD.
7. Designada, como membro titular, a Deputada Christiane de Souza Yared, em vaga existente, e, como membro suplente, o Delegado
Edson Moreira, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do
PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
8. Designada, como membro titular, a Deputada Iracema Portella, em vaga existente, em 11-3-2015 (Sessão do Congresso Nacional),
conforme Ofício nº 250, de 2015, da Liderança do PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
9. Designada, como membro titular, a Deputada Flávia Morais, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 17, de 2015, da Liderança do PDT.
10. Designada, como membro titular, a Deputada Mariana Carvalho, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 277, de 2015, da Liderança do PSDB.
11. A Deputada Marinha Raupp deixou de integrar a comissão, em 26/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 481, de
2015, da Liderança do Bloco de PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
12. Os Deputados Dr. Jorge Silva e Ronaldo Fonceca deixaram de integrar a comissão, em 01/04/2015 (Sessão do Senado Federal),
nos termos do Ofício nº 87, de 2015, da Liderança do PROS.
13. A Deputada Shéridan deixou de fazer parte da comissão em razão de seu desligamento, conforme Ofício nº 648, de 2015, da
Liderança do PSDB.
14. Designado, como membro suplente, o Senador Eduardo Amorim, em vaga existente, em 1º-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.
15. Designadas, como membros suplentes, as Deputadas Benedita da Silva, Margarida Salomão e Maria do Rosário, em vaga
existente, em 10-7-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 445, de 2015, da Liderança do PT.
16. Designada, como membro suplente, a Deputada Dâmina Pereira, em vaga existente, em 16-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1043, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
17. A deputada deixou de integrar a Comissão nos termos do Ofício 1072, de 2015, da liderança do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS,
PEN, em 05 de agosto de 2015 (Sessão do Senado Federal).
18. Designada, como membro suplente, a Deputada Eliziane Gama, em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, em 20-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 209, de 2015, da Liderança do PPS.
19. Designado, como membro titular, o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Magno Malta, em 26-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 61, de 2015, da Liderança do Bloco União e Força.
20. Designada, como membro suplente, a Deputada Rosângela Curado, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 332, de 2015, da Liderança do PDT.
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Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
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COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS

ATN nº 1, de 2015 - Consolidação da Legislação Federal
Finalidade:  Comissão mista destinada à consolidação da legislação federal, à
regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, a modernização e o fortalecimento
econômico e social do País.

Número de membros: 7 Senadores e 7 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Luiz Sérgio (PT-RJ)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL
Deputado Luiz Sérgio (PT/RJ)

Deputado Sergio Souza (PMDB/PR)

Deputado Sergio Zveiter (PSD/RJ)

Deputado Miro Teixeira (PROS/RJ)

Deputado Sandro Alex (PPS/PR)

Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

VAGO

Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Senadora Lídice da Mata (PSB/BA)

Senador Jorge Viana (PT/AC)

Senador Walter Pinheiro (PT/BA)

Senador Blairo Maggi (PR/MT)

VAGO
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CONSELHOS E ÓRGÃOS

Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
COMPOSIÇÃO

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Roberto Requião (PMDB-PR)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Edio Lopes (PMDB-RR)
2ª VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)

 
Designação: 07/04/2015

CÂMARA DOS DEPUTADOS
TITULARES SUPLENTES

PDT
  Damião Feliciano  - PB  1.  Weverton Rocha  - PSOL/RJ

PSOL
  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO
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SENADO FEDERAL
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo
  Humberto Costa  - PT/PE  1.  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (2)

  Fátima Bezerra  - PT/RN  2.  Angela Portela  - PT/RR
  Lindbergh Farias  - PT/RJ    (2)  3.  Gladson Cameli  - PP/AC

Bloco da Maioria
  VAGO    (8)  1.  Waldemir Moka  - PMDB/MS
  Roberto Requião  - PMDB/PR  2.  Dário Berger  - PMDB/SC
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição
  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  VAGO
  Davi Alcolumbre  - DEM/AP    (7)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
  Antonio Carlos Valadares  - PSB/SE  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força
  Blairo Maggi  - PR/MT  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE

Notas:
1. Designados, como membros titulares, os Deputados José Stédile e Heráclito Fortes, e, como membros suplentes, os Deputados
Vicentinho Júnior e Tereza Cristina, conforme Ofício nº 87, da Liderança do PSB (Sessão do Senado Federal de 08/04/2015).
2. Designado, como membro titular, o Senador Lindbergh Farias, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, e, como membro suplente,
o Senador Acir Gurgacz, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº
56, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.
3. O Deputado Herculano Passos declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 212, de 2015, da Liderança do PSD.
4. Designado, como membro suplente, o Deputado Ronaldo Benedet, em vaga existente, em 15-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 592, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Mandetta, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 154, de 2015, da Liderança do Democratas.
6. Designado, como membro titular, o Deputado Rômulo Gouveia, em substituição ao Deputado Jaime Martins, e, como membro
suplente, o Deputado Jaime Martins, em substituição ao Deputado Rômulo Gouveia, em 28-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 261, de 2015, da Liderança do PSD.
7. Designado, como membro titular, o Senador Davi Alcolumbre, em vaga existente, em 29-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 29, de 2015, da Liderança do DEM.
8. Vago em razão do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10 de maio de 2015.
9. Designado, como membro suplente, o Deputado Zeca do PT, em vaga existente, em 12-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 340, de 2015, da Liderança do PT.
10. Designado, como membro suplente, o Deputado Wilson Filho, em vaga existente, em 20-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 164, de 2015, da Liderança do DEM, com aquiescência da Liderança do PTB.
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional
Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

Eleição Geral: 04/02/2015

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente
Deputado Eduardo Cunha (PMDB/RJ)

1º Vice-Presidente
Deputado Waldir Maranhão (PP/MA)

2º Vice-Presidente
Deputado Giacobo (PR/PR)

1º Secretário
Deputado Beto Mansur (PRB/SP)

2º Secretário
Deputado Felipe Bornier (PSD/RJ)

3º Secretário
Deputada Mara Gabrilli (PSDB/SP)

4º Secretário
Deputado Alex Canziani (PTB/PR)

Líder da Maioria
VAGO

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania

Deputado Arthur Lira (PP/AL)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional
Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Presidente
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)

1º Vice-Presidente
Senador Jorge Viana (PT/AC)

2º Vice-Presidente
Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

1º Secretário
Senador Vicentinho Alves (PR/TO)

2º Secretário
Senador Zeze Perrella (PDT/MG)

3º Secretário
Senador Gladson Cameli (PP/AC)

4º Secretário
Senadora Angela Portela (PT/RR)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
VAGO

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PSDB/PR)

Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
Senador José Maranhão (PMDB/PB)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Atualização: 08/04/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br
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Conselho de Comunicação Social
Lei nº 8.389, de 1991,

Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO
Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

PRESIDENTE: Miguel Ângelo Cançado ( 1)

VICE-PRESIDENTE: Ronaldo Lemos ( 1)

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante das empresas
de rádio (inciso I)

Walter Vieira Ceneviva Paulo Machado de
Carvalho Neto

Representante das empresas
de televisão (inciso II)

José Francisco de Araújo
Lima

Márcio Novaes

Representante das empresas
de imprensa escrita (inciso III)

Marcelo Antônio Rech VAGO   ( 2)

Engenheiro com notórios
conhecimentos na área de
comunicação social (inciso IV)

Roberto Dias Lima Franco Liliana Nakonechnyj

Representante da categoria
profissional dos jornalistas
(inciso V)

Celso Augusto Schröder Maria José Braga

Representante da categoria
profissional dos radialistas
(inciso VI)

José Catarino do
Nascimento

Antônio Maria
Thaumaturgo Cortizo

Representante da categoria
profissional dos artistas (inciso
VII)

Sydney Sanches Jorge Coutinho

Representante das categorias
profissionais de cinema e vídeo
(inciso VIII)

Pedro Pablo Lazzarini Luiz Antonio Gerace da
Rocha e Silva

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Ronaldo Lemos Patrícia Blanco

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Miguel Ângelo Cançado Ismar de Oliveira Soares

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Marcelo Antônio Cordeiro
de Oliveira

VAGO
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LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Henrique Eduardo Alves Aldo Rebelo

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Fernando César Mesquita Davi Emerich

Atualização: 15/07/2015

Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião do CCS, realizada em 15.07.2015
2. O Conselheiro Lourival Santos renunciou à vaga de suplente, representante de empresas da imprensa escrita, conforme Ofício
nº 051/2015-CCS, da Presidência do Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, em 04/08/2015 (Sessão do Senado
Federal).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

CCSCN@senado.leg.br
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